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AbEitturá do prazo de cinco dias úteis para. '.... do Esta4Q !l9:Maranhã~: ~ ~ ~. operação.. • 
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. /:' ... ' 2.2.9 - Discursos do Expediente '. A •• : • : :.' ciar o Programa de Comb8ie à:P0Qr8~ .Rúr8j -• , 
.SENADOR" 'oTONIEL. MACHADO - Senti- ~ o'. • PCpR. {Projeto:de ReSolUÇão",'· 2, dà'1998) :.~.,'., 00691 

mentosde pêsameS;do povo gol8no pelo faleci-, '"~ . N.g·24,·dê 19s8,'de u~·pârit o oodo .• : .. 
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dente do Banco Central do Brasil. que encaminha que se refere a'Lei n.R 8.742, de 7 de dezembro 
. ao Senado Federal solicitação da Prefeitura. Mu- .' . de: 1993, e dá outras providências {Lei Orgânica 
nicip81 'de Sobral _ CE,' para que possa contratar • .• da Assistência Social). Aprovado, sendo rejeita-· 
operação de crédito junto à Caixa EconômicaFe- das as Emendas n."s 1 e 2. de Plenário, lidas" ~ 
deraI. no valor de R$2.025.000.00.cujos recurSos", nesta oportunidade, após pareceres, tendo usado .'. 
oriundos . do 'FGTS, destinam-se a. urbanização,. da palavra as Senadoras Benedita da Silva e . 
saneamento e execução de plano habitacional ' , Emnia Femandes. À sanção ..... : ........................... ,00698 
para o BaiI1'O Padre Palhano, naquele Municlpio Projeto de-ResolUÇão n.R 179, de 1997. ,. 
(ProjetO de Resolução n.1 3, de 1998) .... c ••••••••••• '.. • 00692' que autoriza o' Municlpio do Rio de 'Jàneiro a eml-, . 

N.R 25, de 1998. de urgência para o Oficio ' tir, através de ofertas públicas. Letras financeiras '-.' 
n.1I 818, de" 1998 (n.~ 3.804197, na origem), do i.:... do~TeSouro do Municfpio do Rio de-Jan8iro _ . 
Presidente do Banco Central do Brasil. que enca- ' , ~.. LFTM-RIO. destlnando-se os 'r8cursOs ao gim de ' . 
mi.nha ao Senado Federal solicitação da Prefeitu- . sua dlv1d8 mobiliáiia venclvel no 1· semestre de • 
ra Municipal de Sobral _ CE.para·· que possa -, , ' 1998. Aprovado •. após usarem da paJIlvra a se-: .... 
contratar operação de crécflto junto ao Banco do' , -7 nadora Benedita da Silva e O' Senador Artur da 
Estado do Ceará. rio valor de R$612.800.00. cu- ' Távola À Comissão Diretora para redação final. • 00705 
jos recursos se,destinam a urbanização. sanea- , RedaçãÓ final'do Projeto d8 ResolUÇão n.·;· 
mento. terraplanagem; pavimentação. construção', . -" 179. de 1997. Aprovada, nos tennàsdo Requerl-- ,. 
de equipamentos urbanos e execução de.plano ; mento n.121. de 1998: À promulgáção .. ::~.~ .. : .•.. : .. ' 00706 
habitacional no Bail1'O Alto de Brasnia, naquele 2.3.1 - Matérias apreclada8 após a ()r."' 
Municlpio (Projeto de Resolução n.1 4. de 1998).. 00692 dêm-do Dia' 

N.R26: de 1998;'de urgência para o.Proje- . Requerimentos n.is 23 a'26.de 1995.lIdÓs ~ • 
td de Lei da'CAmai'a ri.R 69. de 1997, que'autori-, ' . no Expediente da presente sessão. Aprovados.... 00708 
za o Ministério dos T~nsportes, por intennédio 2.3.2- parec:er ", ~. -)-.'i":';', .~ \ ./ h .. 

da Companhia Brasil8irá.deTrens Urbanos -'- N.R24; de 1998. da .CorRissão de Consti-
CBTU, a repassarà;Companhia Cearense de 
Transportes Metropolitano _ METROFOR. recur- tuição~ Justiça e Cidadania, sobre a Proposta de 

ent d · I' 00692 Emenda à . Constituição ... n.· 41.-'_ de 1997 (n.R 
80S para pagam o e pessoa ......................... .. 

_ ". 2.3 _ ORDEM 00 DIA', ",. :. - 173195, na Câmara dos Deputados), de iniciativa, 
Parecer n. R 20, de 1998, sobre a Mensa- do Presidente da República, que modifICa o regI-: ' . 

gem n.1 76,"00 1998 (ri.17/98, na origem). do Se- me e disPõe sobre os princlpios e normas da Aci-, 
nhor Presidente da República, que submete à. ministração Pública" seriidores e agentes poIlti-
consider8Ção do Senado Fed8ra1 o nOme do Se- COSo controle de despesas e finanças públicas, e 
nhor Giovanni Toniatti Para compor a primeira Dt-= - custeio. de atividades a. cargo do DiStrito Federal, 
retoriada Agência Nàciónal do Petróleo _ ANP. ' e dá outras providências .. : ..... ; ............ ~ ................. ' , 00709 
Aprovado, após usar da palavra o SenadOr José ,. ," 2.3.3 -"DiscurSos' ap6s a Ofdem dO DIa .. 
Eduardo Dutr8 .... ::.::::;'.! .. :: .... c ..... ; ........ : .... ~: ... : •• ; •••• ,'00692 SENADOR SEBASTIÃO ROCHÀ - Entén.· 

Párecer n) h ~"~998, sobrá 'a Mensa:' dimento com a liderança do governo para apro-.,. ,.'" 
, • gem n •• n. de 1998 (n .• 8198, na origem), do Se- ' .• ~ vação de seu, parecer sobre o projeto relatiVo aos 

'nhor'Presldente'da República, que subrrieteà''':'-' . _.planosdesaude ...................................................... _00721 
consideração do Senado Federal o nome do Se- SENADOR EDUARDO SUPUCY - Novas 
nhor Ricardo Pinto Pinheiro para compor a prl- ameaças de atentadO contra o prefeito de. a. 
meira Diretoria da AgênCia Nacional do Petróleo timlMG. Jésus Uma. Divergências do Prefeito de . . '. -. 
_ANP.Aprovado .......... I .. : ... :.; ................. : ...... ~ ....... -. 00694 Betim com a Câmara Municipal daquela cidade" 

Projeto êt8 Lei da Câmara n.R 7. ;de 1997 ,. na utilização do orçamentoparticipativo. Apoio a . I 

(n •• 4.586190, na Casa 'de origem), dá 'iniCiatiVa • proposta de emenda à constituição, ap~sentada 
do PreSidente da Republica;qu8' dispõe',sóbre' o· . pelo Senador Esperidião Amin,Jimitando.a 5%,do . , . '. 
TransPOrte Multiinodal 'I.de 'Cargas li dá outras· " - orçamento do municlpioo total de gastos d4 ~ 
provldêôcias. AProvado' eom'ámêridu. À Com~'"' ',',mara Municipal ............................. , ...... : ........ : ........ ,.00721 
são Diretora para nidação final: .~ ......... :;.:.: ...... ~ ... : ' 00696 SENADOR ESPERIDIÃO -AMIM- Justifi.. 

Redação filial dás Emeridas dÓ Senadó ao· " cando a Proposta de Emenda à Constituição n.·, "r 
ProjetO de Lei dâcÁin8fa n.· 7:"00 1997.' Aprove" 1, de 1998, que tem S. Exa: 'como prinielroelgnao: •.• ' 
da. À Cémilra dóti DepUtados ...... : .. : . .'..,: .... :: .... ,.,:. ('00696 ".' tário, que altera o lneiso VII "do' art. 29.da COnstI-.... " 

• , . prójetodÉI 'Lei d8 é~ára 'n.· 46; de199T tuição Federal ......•.. :; ........ :.;',I .. ' .... : .... :.::~ .. :.· ... c!.: .. ~ 00722 
. - '(n.1 1.765196. 'na 'CaSa!dé 'oiigem), oo'iÍ'liciativa SENADORA BENEDI1A' DA SILVA .:. LeI-

do pré~~nte dàRe~bi~; :que' dispõe sobre a tura de nota da Federação dos Jornalistas PRifis;;'; " .' . 
prastaÇãó âe contaS (m' apliéaÇão de'reCUrsos à, .' . , sionais'protestando contra airW8são'd$,uma rl-, , .' 

'. ! 

.. 
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dio com.,mitária dG. Brasol8 & Ô COÍlflséo·de·B8us.· .:' 
. equipamenlQS ••• ;,.: •• :~ •• ;: •••• L ..•.... ; .. ; .. :.;~.;., .. ,., ..• :;;.· 00724 

SENADOR J()SÉSIANCO ~ PrÓIesIos c0n­
tra a morosida~ do Banco CentraJ rm questão do 
Banco do EstâdOde R~ac&ileli:lildo nO au-' 
merrto de sUa divida e prejurzos8ÔEstadÔ: :...... ..... .' 00724 . 
t' ,.' SENADORA MARINA SILVA:" Encontro de . 

S. Exa. com li Ministro da Saúde. quando foi eis-
cutido a QUestão ela contanilíiaçio por rnen:úrlo 
pelas populaçõeS dos garimpos ~. ................ 00727 

SENADOR ARTUR DA TÁVOLA - Conse­
qOências danOsas àJÍopulá.ção da cidade do Rio 
de Janeiro. decoÍTentes da privatização da Llght 
e a subseqQente polltica de economia de custo 
da empresa .•...• ; ................ , ....... , •••••• :..................... . 00728 
, '. SENADOR LÚCIO ALCÂNTARA - Refl. 
xão sobre a saga. idealista do MareChal Juarez .. 
Távora e de Luiz Carlos Prestes. por ocasião das 
comemoraQÕ8S ,de seus centenários de nasci-
mento ........................... : ............... ;......................... 00731 

2.3A - Dlscul'IIOS encamlnha_ • publ!-
caçA0 . 

SENADOR ROBERTO FREIRE - Faleci-
mento. no último dia 13. do companheiro do PPS. 
Nailton Santos. •.. ; ........... : ••• ; ••••••..••••• , ............. , ••••••• 

SENADOR GUILHERME PALMEIRA -
Resultado· da queda do. Indica Geral de. Preços" 
punidO pela Fundação GetúliO Vargas, em 1997 •.. · 
nos setores atingidos pela abertura comercial. 
NeceSsidade da acaleração da transferência da' 
preStação de serviços e dâ produção de bens do 
setor público para o privado ....... ,.; ....... : ... : .••••• ; ••••• 

00732 

"'. ,'.' 

·00733 . 

SENADOR GILBERTO MIRANDA- aua: 
dro atual do Estado 'dó ÂinazOn8s em ri1atérla de 
telecomuniCações.' setorfundamentid·par. aint&-': . 
gt'ação e ti· deSenvolvimento. sustentàdo da .. ' 
?~~~ ...... :, ;.: ... ::::.:.; .: .. :.: .......... :; ;;., .. ;~;~, ;; .. ;: .~:.: .. ; .... ".' 
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. ". SENADOR CARLOSWtLSON -Homena- . 
gemi póStumas ao mUsico pemambucanoLou-' 
rançO da Fonseca 8alboSa,o Capiba.·.; .... ; ....... : .... '00737 

· '. SENADOR ODACIR SOARES -Comentá-
. rios às considerações finais do R&latório da Co-
· mlssioExtema da CAma~ dos Deputados. daS- . 
· tinada a averiguar a aquiSição de. madeireiras. 
serrarias e extensasporç&is de terras brasileiras . 
Por grupos asiéticos... ........................................ .... 00738 

. SENADOR MAURO MIRANDA - Reunião 
realizada na Federação de Agricultura de Goiés, 

· no último dia 13. para debater, documentar e r. 
meter ao Govemo Federal um conjunto de su­
gestões de emergência para mudar o quadro crl-
tico da pecuária de leite do Pais. .......................... 00740 

2.3.5 _ Coniunlcaçioda Presidência 
Lembiando ao Plenário a realização de 

sessão deliberativa ordinária terça-feira próxima, 
às 14 horas e 30 minutos. com Ordem do Dia an-

· terionnente designada ........................................ ;.. 00741 
2.4 -ENCERRAMENTO 
3 - AGENDA CUMPRIDA PELO PRES!­

'DENTE ANTONIO CARLOS MAGALHÃES,'EM 
'15-1-98, . 

4 - ATOS DO DIRETOR-GERAL 
N.R 3.641, de 1997 (republiceção). ............. 00743 
r .... 54 a 59. de 1998 .......•...............•.......... 00744 

.. 5 - MESA DIRETORA 
6 - CORREGEDonlA PARLAMENTAR 
7 _ PROCURADORIA PARLAMENTAR . 
.8 - ÚDERES E VICE-ÚDERES DE PAR-

noos . . 
9 - CONSELHO DE mCA E DECORO 

PARLAMENTAR 
10 ~ .. COMPoSIÇÃO DAS COMiSSÕES .. 

.. PERMANENTES.. ." 
'" ... 11~.~MIS$ÃOPARL4MENTAR coN: 
""UNTA. DO MERCOSUL (REPRE$ENTAÇÃO 
BRASlLE!RA)' ' , . . . 
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Faço saber que o Senado Federal aprovou, e' g) previsão de colocação e vencimento dos tr-
eu, Antonio Cario!;! Magalhães, Presidente, nos ter- tu los a serem emitidos: 
mos do art. 48, item 28 do Regimento Interno, pro­
mulgo a seguinte I 

R E S O,L ~ ç Ã O Nt 1, DE 1998 

Autoriza o Município do Rio de Ja­
neiro a emHlr, mediante ofertas públicas, 
Letras Financeiras do Tesouro do Munlc(­
pio do Rio de Janeiro - LFTM-RIO, desti­
nando-se os recursos ao giro de sua divi­
da mobiliária vencrvel no primeiro semes-
tre de 1998,1 '.' . 

I 
O Senado Federal resolve: 
Art. 111 É o Municfpio do Rio de Janeiro,autori­

zado, nos termos ~ Resolução nll 69, de 1995, do 
Senado Federal, a emitir Letras Financeiras. do Te­

. souro do Municrpio do Rio de Janeiro - LFTM-RIO, 
cujos recursos serão: destinados ao giro de sua dfvi­
da mobiliária vencfvel no primeiro semestre de 1998. 

Art. 211 A emissão realizar-se-á nas seguintes 
condições: ,. I. . ' 

a) quantidade: a ser definida na data de resga­
te dos tltulos a serer\, substiturdos, mediante aplica­
ção da Emenda Constitucional nll 3, deduzida a par­
cela de dois por cento; 

b) modalidade: nominativa-transferrvel; 
c) rendimento: igual ao das Letras Financeiras 

do Tesouro - LFT, criadas pelo Decreto-Lei nll 2.376, 
de 25 de novembro de 1987; 

d) prazo: cinco anos; 
e) valor nominal: R$ 1,00 (um real) - SELlC; 
R$ 1.000,00 (um mil ,reais) - CETIP; 
f) caracteristicasdos ~Ios a serem substiturdos: 

SELlC 

Título 

681447 

681447 

681447 

CETIP 

Título 

N 

N 
N 

N 
N 

, 
I 
I ' 

Vencimento 

111.3-1998 

14-1998 

19..&1998 

Vericlmento 

11L2-1998 

11L3-1998 . 
14-1998 

11L5-1998 

11L5-1998 

.. 
Quantidade 

8.116.720.476 

12.122.264.167 

29.873.013.647 

Quantidade 

9.896 

10.217 

10.652 

11_106 

11.578 

SELlC 
, 

Dáta-baae Colocação Vencimento Tftulo 

2 - 3-1998 11L3.2003 681825 • 2- 3-1998 

12 -4-1998 111-4.2003 681826 12-4-1998 

111. 6-1998 111.5.2002 681430" 111-6-1998 

CETIP 
'01- ~r. ·"'1 

Colocação Vencimento Título Data-base 

2 -2-1998 111..11-2001 N . 2,-2~1998 

2 -3-1998 111..3-2002. N ._ .. 2 -3-1998, 

14-1998 111.6-2002 .. :N ,,1 11-4-1998 

4 -5-1998 11L6-2oo2 N> - 4 -5-1998 , 
111-6-1998 111-8-2002 N 11L6-1998 

. . . 
, h) forma de colocação: mediante ofertas públi-

cas, nos termos da Resolução n!l565,Je 20 de s~ 
tembro de 1979, do Banco Central do Brasil; . . 

I) autorização t6gislatilia: lei n1l 1.373, de 26de 
janeiro de 1989 e Decreto n!l8.355,· de. 26 de janeiro 
de 1989. _. - .. 

§ 111 A publicação do anúncio do leilão para oferta 
dos trtulos referidos neste artigo Será feitâ com antece­
dência mrnima de três dias de sua realização. 

§ 21' A Prefeitura da .Cidade do Rio de Janeiro 
encaminhiirá ao Senado Federal, para exame da 
Comissão de Assuntos Econômicos, toda " doeu­
mentaçãoreferente à oferta dos tltulos emitidoe ao 
amparo desta Resolução, bem como a cadeia de 
emissões desde a origem. da drvida. , 

§ 311 O Banco Central do Brasil encaminhará ao 
Senado Federal, até o décimo dia de cada mês, para 
exame da Comissão de Assuntos Econômicos, to­
dos os registros de compra e venda, em todas m0-
dalidades, dos trtulos emitidos com base nesta Re­
solução, efetuados no mês anterior, até a efetivação 
da venda definitiva. 

Art. 4" A autorização concedida por esta reso­
lução deverá ser exercida no prazo máximo de du­
zentos e setenta dias, contado a partir de sua publi­
cação. 

Art. 511 Esta resolução entra em vigor na data 
de sua publicação. 

Senado Federal, em 15 de janeiro de 1998. -
Senador Antonio Carlos Magalhães, Presidente do 
Senado Federal. . . . 

" . -
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Ata da 71 Sessão Deliberativa Ordinária 
em 15 de janeiro de 1998 

Sã Sessão Legislativa Extraordinária da 50!! Legislatura 
Presidência dos Srs.: Antonio Carlos Magalhães e Geraldo Melo e da Sra. Marluce Pinto 

As 14 HORAS E 30 MINUTOS, ACHAM-SE 
PRESENTES OS SRS. SENADORES: 

Abdias Nascimento - Ademir Andrade - Anto­
nio Car10s Magalhães - Antônio Carlos Valadares -
Artur da Tavola - Bello Parga - Benedita da Silva -
Beni Veras - Bemardo Cabral - Carlos Bezerra -
Car10s Patrocinio - Carlos Wilson - Casildo Malda­
ner - Coutinho Jorge - Edison Lobão - Eduardo Su­
plicy - Élcio Alvares - Emilia Femandes - Epitácio 
Cafeteira - Esperidião Amin - Femando Bezerra -
Flaviano Melo - Francelino Pereira - Freitas Neto -
Geraldo Melo - Gerson Camata - Gilberto Miranda -
Gilvam Borges - Guilhenne Palmeira - Hugo Nàpo­
leão -Humberto Lucena - Jader Barbalho - Jeffer­
son Peres -. João França - João Rocha - Joel de 
Hollanda - Jonas Pinheiro - Josaphat Marinho -
José' Agripino - José Alves - José Bianco - José 
Eduardo -'José Eduardo Dutra - José Fogaça -
'José Ignácio Ferreira - José Roberto Arruda - José 
Samey - José Serra - Júnia Marise - Lauro Cam­
pos - Leomar Quintanilha - Leonel Paiva - Levy 
Dias - Lucidio Portella - Lúcio Alcântara - Lúdio 

Coelho - Marina Silva - Marluce Pinto - Mauro Mi­
randa - Nabor Júnior - Ney Suassuna - Odacir Soa­
res - Osmar Dias -,. Otoniel Machado - Pedro Simon 
- Ramez Tebet.,.. Regina Assumpção - Renan Ca­
lheiros ...,. Roberto Requião - Romero Jucá - Romeu 
Tuma - Ronaldo Cunha Lima -Sebastião Rocha -
Sergio Machado - Teotônio Vilela Filho - Vilson Klei­
nubing - Waldeck Omel~s. 

. O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - A lista 
de presença acusa o comparecimento de n Srs. 
Senadores. Havendo número regimental, declaro 
aberta a sessão. 

Sob a proteção de Deus, iniciamos nossos tra-
balhos. . 

O Sr. 19 Secretário em exercicio; Senador Na­
bor Júnior procederá à leitura do Expediente. 

É lido o seguinte: " . . 

EXPEDIENTE 

MENSAGEM 
DO PRESIDENTE DA REPÚBUCA 

MENSAGEM N° 80"DE 1998 
(nO 46/98, na origem) 

1 • 

Senhores Membros do Senado Federal. 

De confonnidade com o art. 84. inciso VII. da Constituição. e com o disposto no art. 

18. inciso I. e nos arts. 56 e 58, do Regulamento de Pessoal do Serviço Exterior. aprovado pelo 

Decn:to nO 93.325. de 1° de outubro de 1986. no art. 54. inciso I. alinea "3", e no art. 55, do Anexo 

I ao Decn:to nO 2.246, de 6 de junho de 1997, submeto à apn:ciação de Vossas Excelências a 

escolha, que desejo fazer, do Senhor' Mario Augusto Santos, Ministro de Primeira Classe. do 

Quadro Permanente, da Carn:ira de Diplomata, para exercer o cargo de Embaixador do Brasil junto 

à República da Ucrânia. 

Os méritos do Embaixador Mario Augusto Santos. que me induziram a escolhê·lo 

para o desempenho dessa elevada função. consJam da anexa infonnação do Ministério das Relações 

Exterion:s. 

Brasilia, 

~.~~ 
13 dejaneirode 1998 . 

Fernando Henrique Cardoso 
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Brasflia, 07 de janeiro , 

Excllen~issinio Senhor Presidente da República', 
I 

/;"" 
, ' -"'~ -
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de 19ge. 

, ,r.,.. 
De acordo com o art. 84, inciso VII, da constituição, e 

com o disposto' no art. 18, inciso I, e nos arts ~ 56 e 58, do 
Regulamento d:e. Pessoal do serviço Exterior, aprovado pelo Decreto 

, ' '~ " , 

n R 93.325, de 1 Q, de outubro de 1986, no art. 54, inciso, I, al1nea, 
~ • • i 

"a", e no art~ 55, do Anexo I ao Decreto na 2.246, de 6·de junho de 
'1997,' submete>' 'à apreciação de Vossa Excelência a anexa minuta, de 
Mensagem ao Senado Federal destinada à indicação do Senhor Mario 
Augusto Santos, Ministro de primeira Classe, do Quadro Permanente, , , 

da Carreira de Diplomata, para exercer o· cargo de Embaixador do 
Brasil junto à República da Ucrânia. 

, 
2. Encaminho, igualmente em anexo, informação sobre o pais 
e curriC!Ul~ Vitae do Embaixador Mario Augusto Santos', > que, 
juntamente COm a Mensagem ora submetida à apreciação de Vossa 
Excelência', Jerão apresentados ao Senado Federal para exame. por 
parte de seus; ilustres membros. 

... 1 ~ • , ' 
, 

I 

Respeitosamente, 

LUIZ FELIPE 
, 'Ministro de Estado das 

, " 

Exteriores 

,-,-

• , 
," 
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CUrriculum Vitae 

Embaixador MARIO AUGUSTO SANTOS 

São Francisco/EUA (brasileiro, de acordo com o artigo 129, item 
II da Constituição de 1946), 02 de março de 1936. 
Filho de Mario Santos e catharina Anna Le Gall Santos. 

CPCD, IRBr . 
. CAD, IRBr. 
Bacharel em Direito, URJ • 

. CÔnsul de Terceira Classe, 12 de janeiro de 1959. 
Segundo Secretário" antiguidade, 25 de junho de .1962. 
Primeiro Secretário, "merecimento, 30 de setembro de 1968. 
Conselheiro, merecimento, 01 de janeiro de 1973. 
Ministro de Segunda Classe, merecimento, 12 de dezembro de 
1979. 
Ministro d~ prim~ira Classe, merecimento, 21 de junho de 1993. 

~ ., j 

'. Assistente do Chefe da Divisão Econômica da. Europa, Ásia, 
Africa e oce'ania, 1959/61. .. 
Assistente do Chefe do Departamento Político e Cultural, 1961. 
Assistente ~-. do " Sec"retário-Geral-Adjunto para' Assuntos 
Americanos, 1961/62. 
Assistente do Subsecretário-Geral de Politica Exterior, 1968. 
Chefe d~ Divisão de Co~peração Técnica, 1968/74. , 

Nova York, Segundo Secretário, 1962/64. 
varsóvia, Segundo ,Secretário, 1964/66. 
varsóvla, Encarregado de Negócios, a.L, 1964/66. 
Assunção, Segundo Secretário, 1966/68. . 
Santa Cruz de la Sierra, Conselheiro, 1974. 
Ciudad BOlivar, Cônsul, 1974 •. 
Lourenço Marques, Cônsul-GeraI-Adjunto, 1975. 
Paramaribo, Conselheiro, 197~/76. , 
paramaribo, Encarregado de .Negócios, em 'Missão Transitória, 
1975/76. . ~. ' 
Camberra, conselheiro, 1976/7,9,. 
Camberra, Encarregado de Neg'Ócios, a.L,. 1978 e 1979. 
Bonn, Conselheiro, 1979. . r • 

Bonn, Ministro-Conselheiro,' i98·0/85. . 
Bonn, Encarregado de Negócios, a.L, 1980/84... '.' _, 
Haia, Encarregado de Negócios, em Missão Transitória, 1989/~0. 
Windhoek, Embaixador, 1990/95. 
Nairóbi, Embaixador, 1995/,97. 

Grupo de Trabalho "C" (Econômico) da Comissão Permanente para a 
Aplicação' do Tratado de Amizade e Consulta entre o Brasil e 
Portugal, 1960/61 (secretário-assistente)." ., 
À disposição do Cerimonial ,'por ocasião da visita ao 'Brasil' do 
Presidente dos EUA, .1960. " . 
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Ã: disposi.ção dO ,Imperador 'da Etiópia , • em ~visita .,aoBrasil, 
.1960 . . , :.~~ .. ~ '. ,.'t: '. . ", I .• ;.'-. 

À disposição dos Governadores dos Estados Americano.s , 1960. 
Comissão de organiZação da visita do Presidente ~da . Itália~ ao 
Brasil, 1961 (membro). ,( ,. ., '. " . ' 
Comemorações da Independência do', (' Gabão, 1961 ( assessor 

. econômico do representante). . .. ,; . ' , . . , ' 
À disposição do Ministro da Economia do. Gabão em vis i ta ao 
Btasil,1961.. ..' .. , . . . . 
XVII e XVIII Sessôes da· Assenibléiá Geral da· ONU, Nova York, 
1962 e 1963 (assessor). . . . . 
XXXIV Sessão do ECOSOC, NovaYork, 1962 (assessor) .. 
Comitê Preparatório da UNCTAD, Nova,York, 1963 (assessor). 
Feira da~Ptimavera, Leipzig; 1965 (representante) •. 
Comissão,Mista Técnica.BrasH-paraguai, 1968/72. 
Reunião. da Comissão Mista Brasil.-Itál1a, Roma,' 1969 (delegado). 
XV Confetência da FAO, Roma, 1969 (delegado). 
111 Reunião da Comissão Mista Brasil-Japão, Rio de Janeiro, 
1969 (delegado). 
Conselho i Deliberativo da SUDENE, 1969/74 (representante­
suplente)' . 
XXV Sessão da Assembléia Geral da ONU, Nova York, 1970 

. (delegado) • 
Conferência' Internacional Especial da ONU sobre a UNIDO, Viena, 
1971 (deleg~do).. , .' . '. , 
I Reunião da CómissãoMista Brasil-"Venezuelade' Cooperação. 
Econômica e Técnica, caracas~ 1971 '(delegado) •. ' 
Conferência Interamericana. Especializada sobre a CACTAL, 
BrasHiá"1972 (dele«1ado) •. . .. ' ..,' . 
II Reunião. da Comiss.ão Mista Brasil:-Itália,BraSília,.· 1973 
(delegado) •. ' '. ". '" . ..' .. ' ..•. '" . . ". .' ....... .... .. ' . ". . . 
II . . R;eunião .da·· Comissão Mistà Btasileiro-Cololnbüinade 

. Coopel'"~ção Econômica e Técnica, 1973 (delegado). .... ......, _ .'. ' 
VI, VIII~i XII ,XIII.,·XIV,.·XV, XVI e XVII Sessões do Conselho de 
Administração; PNUD, .Viena e Genebra, 1968/69. e .i971/74 
(delegadoJ~·.. . .' . . ..... ' ... ' .' '. . ..... ..' ". 

Reunião dá. Comissão Mista de Cooper8çãoEconômicae Técnica 
Brasil~Chile,. santiago,: 1974 (delegadO). : . ' ... , .. - ........ . '.' 
Reunião do" Grupo de Trabalhó.sobreCiêncià· e .·.Transferência de 
Tecl'l0logia, Brasílià,. 1974.' (melllbrol •. '. ! ,'. . ..... . .. 

. ComissãO .. Mista. Brasil-Alem~nha .. de .Coóperação .' Econômica" e 
Finailceira; 1980/828"1984 ". (mênibro). . . . 
Grupo '. de \ Trabalho .. Br.asil-Alemanha . sobre '. cooperação Técnica t 

,1979/81/83 -e;1986 (melilbro)...· . . .... ,. .' . '. . . 
XXIII e~XXIV ". Conferências Gerais daUNESCO,'Sófta,.' 1985 'e ,.' 
parls, 1987 (dele«1ado).. . ..' .' . , 
conselho.lnteramericanode·Educação,ciênci-aeCultura·(cIEccl, 
OEA,1.985/8à (delegado). . ..' . 
Secretádó :.de . Assuntos Internacion8!s do ':Mlnistér!o . da 
Educação, 1985/89.,·. '. 
Secretário-Executivo ··da: Comissão Nacional . para .' . o Ano 
Internacioilâl da Juventudé, 1985. 

~,. . . .. 

. '!'. 
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,Coordenador do' Cadastro:6de'. ,Pessoas Jurídicas de Natureza 
Cultural, do Ministério da Cultura, 1989 (Lei 7.505/86). 

Ordem de Rio Branco, Comendador, Brasil. 
Ordem de Rio Branco, Grande Oficial, BrasiL " 
Ordem do Mérito Naval, Brasil; . 
Ordem Nacional do Mérito Educativo, 'Comendador. 
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, 
Nome oficial: U crânhl 
Capital: Kiev 

Area: 603.700 km2 
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, .. ,....... " ... __ .. ~ I 

,'o I .... 
DADOS BASICOS 

, . " d , ( 

" , 
! -

. , 

. 
• ,~ i t'';: < .. '\ 

População: 'SI,23 milhões de habitantes (73.6% ucranianos, 21,1 % russos e 
5,3°/~ de ~'utras minorias, comobiéliirussos; nióldavos, poloneses e búlgaros) 
'f.axa 'de,'crescimentopopulacionãi: - 0,2~% ,. . - . . . 
~Densidade demógráfictÍ:'S4 hab/kJD2 -, .<-<, '" 'i 
!' .'.,J'. • _ :.h • . " ; ,~ 

Força de trabalho: 2S,7 milhões 
·.i.!,_ . _~, " . ;"'1 .... t!'~A~ 'l ,- ...... "- ... t·:~ 

~'l'".<,,1I- .. ". ~ ':l" ,",,'~" ·'E.· .. ,~'. . ',~: ". 'Jr'~ 

S~ema político: Parlamentârismo. unicameral" até as próXimas eleições em 
" •. :l .' ,: .. ,". .,. -I.' . .,) ." '.. J, '..... . ... ' 

19~8.,\q~ando u~a" Câ~ar~ Alta será institu~da. O· Par~amento ucraniano 
•. '~'. .• ': lk.;o." ~ .' .' " ' • < .. ~- ...;., '. ,~." 

denomma-seConselho Supremo. A nova Constituu;:ão.fOl promu,lgada em 28 
de junho de 1996. . . ." ." .. ". . ". .... ': ... " "~".." . 
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Sistema 'eleitor~/:Eleições diretas para Presidente epar~ o Parlamento. Para 
oParlamento~ foram eleitos 450 membros, em 1994. As próximas eleições 
parlamentares estão previstas para 1998 e as' presidenciais para 1999. 

Principais autoridades: ' 
" 

Presidente: Leonid Kutchma (eleito com 52% dos votos em julho de 1994) 
Primeiro-Ministro: Valeriy Pustovoytenko 
Presidente do Parlamento: Alexander Moroz 
Ministro dos negócios Estrangeiro$: GuennadiUdovenko. 

, Presidente do Banco Central: Victor Iusbchenko 
. .. ~ .. 

PIB: USS 80 bilhões (a valores de mercado) 
, Crescimento do PIB: .. 10%(1996) 
, Moeda: Hryunia ' 
C8mbio:l USS == 1.841 hryunia (abril de 1997) . 
Inflação: 40% em 1996 
Exportações: USS 16,l98 ,bilhões (1996) 
Importações: USS 19,996 bilhões (1996) 
Reservas em ouro: USS 1,764 bilhões (1996) 
Destino das exportações: países da CEI, Rússia, EUA, China~ Belarus, 

, 'Alemanha ,,' 
, Origem das importações: países da CEI, Rússia, União Européia, 
Turcomenistão, Alemanha, EUA, Polônia, ' . 

; .~,"'; 

SITVACÃO INTEIU~A DA UCRÂNIA. 

Situado Política 

", , 
" , 

. , 

\ ' 

, '. 

, , , , ' ' A UcràÍúâ deélarou-~elndepenâente'em 24'de'aaosto de [99.1. .~s 
': priJlieiris' eleições gerais 'no paisOcorrenlm émdezembrodaquele anó, 

, jtintanientecom um referendo sobre a declaração'de'iridépendênciã, O Pre,sidente 
dó:Parlamento, Leonid Kravtchuk. venceU'àseleições.preo,éupado"com, as 

, "divisões políticas entre nacionalistas 'eex-comunistase', entre as diferentes, regil)es ' 
'egrupos,~tnicos (russos no leste do pais e ucranianos ,no óeste),' o Presidente, 

Kravtchuk adotou posições cautelosaS' e 'conServadoras; (feixando escapar ,durante , 
~~U'. rÍlI~n~to a oportunIdade de'reàÍizar as n~cessáriaS 'reformas econômicas, 
políticaie constituCionais; < ,.', , " ' . . • ,,:, ", ,.'. ' ".,,, ' 

.. 
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f • O processo de elaboração. de uma' nova Constituição esbarrava no 
~aráter .. çonservador do Parlamento, o qual também não contribuía para, a 
aprovação das propostas de reformas. A fragilidade do apoio parlamentar também 
forçava ,o Executivo a adotaI' medidas interpretadas pelos nacionalistas 
ucranian,?s como concessões aos grupos neo-comunistas, em. sua maioria 
constituí?os pela população de etnia russa. Os ânimos secessionistas da região 
lest~ . do; pais ganharam ainda mais ímpeto a partir do crescimento. do 
nacionalismo na vizinha Rússia. caracterizado pela vitória de Vladimir Jirinovski 
nas eleiçÕes de dezembro de 1993. Em paralelo à crise política, os problemas 
econômicos agravaram-se, para o que contrib~ a dependência energética do 
país e os déficits na balança comercial. Por fim. as divergências com o Primeiro­
Ministro ~eonid Kutchma e com o Presidente do Parlamento, bem como ã falta 
de ~espaldo tanto por parte dos partidos nacionalistas quanto dos ex-comunistas. 
levaram '" Presidente Kravtchuk a antecipar as eleições legislativas. para m~o de 
1994 e as'presidenciais parajtinho do mesmo ano. ... , 

~! 

No pleito legislativo, foi eleita bancada profundamente dividida 
entre a esquerda, pró-Rússia, e os nacionalistas ucranianos, fa~oráveis à 
integraçãÓ .. com a Europa. O primeiro turno das eleições presidenciais não 
apresentoh resultado conclusivo, registrando-se um empate ,técnico entre o 
próprio Kravtchuk. candidato à reeleição, e seu principal oponente, o ex­
Primeiro-~stro,.Leonid Kutchma. O segundo nUno,realizado <:m 19 de julho 
de 1994, deu vitória a Kutchma. . ,. 

t - .. .. .. 
I Aparentemente, o resultado do pleito foi a resposta do eleitorado 

ucranianol à incapacidade de Kravtchuk de estabilizar o país e de encontrar 
soluções para a séria crise política e econômica que o país vinha atravessando 
desde sua independência. Eleito pelo voto da maioria étnica russa, o novo 
Presidente tem como principal meta promover reformas que remediem .acrise 
econômica. a qual por sua vez alimenta as dificuldades políticas. como a tensào 
entre Kiev;e a Criméia e o cisma' entre a Regtão onental e ocidental ~o pais. 

. f Inicialmente .. aeleição de .. Leonid K.utchma .. provocou cena 
apreensào' l Ex-diretor de uma fábrica estatal· de mísseis e Primeirô-Miriistro de 
Kravtc.huk ( 1992~ 1993), em çujagestão a situação económica incomestavehnente 
dete~orou-se~ Kutchma centrara sua campanha eleitoral na reaproximação 
política e econômica com a Rússia. o que acabou por provocar o temor de que 

. sua eleição pudesse significar o agravamento da crise econômicaea diminuição 
da soberania ucraniana. , .. 

I 
I . 

, ... ' ; .. Desde suit"posse, porém, Kutchma tem mantido uma relação de 
cooperação pragmatica com a Rússia. Em junho último, após seis anos de 

, ': 
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negociações, finnou com aquele pais o "Tratado de Amizade e Cooperação", no 
qual. pela primeira vez. a Rússia reconhece formalmente a independência da 
Ucrânia e sua integridade territorial. A assinatura desse Tratado foi precedida 
'pela negociação de uma série de acordos entre os dois Primeiros-Ministros 
(Victor Tchemomirdin e Pâ~io Lazarenko. na época), inclusive o que define o 
status do porto de Sebastopol na região da Criméia. um dos pontos mais sensíveis 
nas relações entre os dois pais. juntamente com a questão das minorias étnicas 
(cerca de 22% da população da Ucrània é de origem russa). . 

o Presidente Kutchma vem enfrentando a oposição dos setores 
conservadores da cena política ucran,iana. sobretudo dos socialistas e comunistas, 
que formam maioria no Parlamento e se opõem., sobretudo, às refomas 
econômicas. Embora menos expressiva. cabe assinalar ainda a oposição 
nacionalista radical anti-russa também representada no Parlamento. 

Em março último, o Presidente Kutchma levou a cabo uma ampla 
refonna ministerial, substituindo os Ministros da Economia, das Finanças, 
Estatísticas, Indústria Pesada e Armamentos. Em fevereiro, os Ministros da 
Agricultura e o Vice-Ministro dos Transportes também haviam sido substituídos. 
O novo Ministro das Finanças é Igor Mityukov, ex-representante ucraniano junto 
à União Européia. e o' novo Ministro da Economia é Iuri Iekhanurov. Estas 

-mudançás refletem. em parte, o desejo de Kutchma de preparar-se' para as 
eleições parlamentares de 1998 e presidenciais em 1999 (o Presidente anunciou 
em setembro último sua intenção de candidatar-se à reeleição), mas não deverá 
representar mudanças na política de reformas econômicas em curso. 

Em julho último, o Primeiro-Ministro PavIo Lazarenkó formalizou 
seu pedido de renúncia. após afastar-se para tratamento de saude. O Presidente 
Leonid Kutchma submeteu ao Parlamento ucraDianó o' nome de Valeri 
Pustovoitenko. Ministro sem pasta. para ocupar o cargo. A aprovação deu-se com 
algumas dificuldades, visto que Pustovoitenko é político ligado ao influente 
grupo de Dniepropetrovsky, do qual também provém Kutchma. A substituíção de 
Lazarenko representa reforço para as aspirações de Kutchma de reeleger-se em 
1999. A diferença do renunciante_ o novo Primeiro-Minisrro não dispõe de força 
política de maior significado e não devera opor-se aos planos presidenciais de 
renovação do mandato. 

Situado Econômica 

A Ucrânia é um pais de terras férteis e era responsável por 1/4 da 
produção de grãos e 1/5 da produção de carne e laticínios da ex-URSS. A 
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agriculdn-a foi a base do desenvolvimento de' importante indústria de 
processamento de alimentos e têxtil. Paralelamente, seguindo as diretrizes 
soviéticas, houve investimentos significativos nas indústrias pesada (metalurgia, 
máquinas. mineração e siderurgia) e de armamentos. A U crània era responsável 
pela comercialização de 31 % das exportações soviéticas de carvão, 42% de 
cimento e 19% de fertilizantes e pela produção de 22% dos tratores e 35% das 
colheitadeiras fabricadas na ex-União Soviética_ Após a Segunda Guerra, os 
investimentos no setor industrial foram reduzidos, tanto que. no momento da 

I 

independência. o parque industrial ucraniano, altamente consumidor de energia e 
polui dor, estava obsoleto. 

.. 1 . O processo de privatização da economia ucraniana. que abrangeria 
70% <4. propriedade estatal, avaliada em cerca de US$ 1,326 trilhões, não 
deslanc~ou de imediato. Nos primeiros anos da independência. apenas 1% das 
cerca de 140 mil empresas foi privatizado. Os poucos e pequenos negociantes , 
que se ~venturaram na empresa privada encontram grandes obstáculos em razão 
dos pes,ados impostos. dificuldades para adquirir matérias-primas e excesso de 
regulamentação e trâmites burocráticos. Somente em 1995, o processo de 
privatização teve início efetivo. A meta é a privatização de 8.000 grandes e 
médias i empresas por ano. Nos primeiros cinco meses de 1995, foram 
desestatizadas 300 companhias, representando 10% dos ativos governamentais. 

i 
I .A herança do regime comunista é ainda muito presente: o 

planejainento central ainda constitui prática corrente e o Estado subsidia as 
estatais,' que exaurem o caixa do Tesouro. O descontrole nos preços é atacado 
pelo congelamento, que gera escassez e cobrança de ágio. Na verdade, a Ucrânia 
apresentou uma performance macroeconômica bastante' negativa nos últimos 
anos. E~ 1994, o PIB teve queda de 23% e a inflação atingiu 89 I%. Em 1990, o 
PIB da,Ucrânia somava US$ 289,8 bilhões, tendo sido reduzido para US$ 156,8 
bilhões ;em 1994. A política monetária tem sido a de restrição aos créditos, 
apresentando' esporádicas expansões, mas os recursos são estendidos somente às 
áreas que se encaixam no programa de desenvolvimento. 

, , Excetuadas as usinas nucleares (há seis. na Ucrânia. inClusive a de 
Chernobyl), cuja manutenção tem sido precária e cuja produção de energia é 
incerta, ~o pais carece de outras fontes de energia e importa a maior parte do 
petróleo e gás natural da Rússia. Desde setembro de 1993_ a Rússia cobra suas 
exportações de combustiveis à vist~ em divisas e a valores de mercado. Tal 
procediinemo acrescentou mais um agravante ao já problemático relacionamento 
russo-ucraniano. 
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Em maio último. missão do FMI chegou a um acordo com Kiev 
para a concessão de novos empréstimos. condicionados à aprovação do 
orçamento para 1997 e à reforma fiscaL medidas essenciais para as planejadas 
reformas económicas governamentais. O controle da inflação e a estabilidade da 
moeda representam os maiores êxitos da política macroeconômica. A inflação 
caiu de 10.225%, em 1993, para 181.7%, em 1995.,e 39.7% em 1996. A inflação 
acumulada de 3.5% nos primeiro trimestre de 1997 sugere que a inflação seguirá 
sua tendência decrescente. O Governo de Kiev prevê, até o final do ano, uma 
inflação em torno de 25%. Além do controle da inflação, a estabilidade monetária 
é também digna de nota: desde sua introdução, em setembro de 1996, a "hryuitia" 
sofreu queda·· de apenas 4.5% com relação ao. dólar. O Presidente do Banco 
Central (chamado Banco Nacional da Ucrânia), Viktor Iushchenko. confumado 
em fevereiro para um novo periodo à frente do Banco Nacional, tem reafirmado 
seu compromisso com a redução da inflação e a estabilidade da moeda. Estas 
medidas restritivas são bem vindas pelo FMI, mas há grande pressão por parte 
dos conservadores no sentido de injetar mais recursos na economia. 

Outros aspectos macroeconômicos· apresentam índices menos 
favoráveis: baixo crescimento econômico (a economia encolheu em 10% em 
1996), investimentos estrangeiros insuficientes (desde 1991, a economia 
ucraniana atraiu somente 1.4 bilhões de dólares sendo que deste montànte 531 
milhões entraram em 1996), grave deficiência do sistema financeiro, crise fiscal, 
crescimento da economia informal, representando cerca de 50% da atividade 
econômica, sistema de previdência social muito oneroso, com 13% do PIB sendo. 
dirigido para o fundo de pensões, entre outros problemas estruturais . 

. \';stema Financeiro . i ~ 

, 

Os problemas estruturais do sistema financeiro da Ucrânia têm se 
constituído em sério entrave ao desenvolvimento econômico daquele país. O 
sistema bancário da Ucrânia é ainda menos eficiente do que o sistema da Rússia. 
A maioria dos bancos não possui força suficiente para financiar grandes projetos. 
tanto de infra-estrutura quanto de exportação e importação. Muitos deles estão 
passando por crise. profunda. Atualmente existem 195 bancos na Ucrânia (contra 
2030 na Rússia), com um total de reservas acumulado em 1 bilhão de hryuni 
(cerca de US$ 556 milhões) além de fundos próprios de 2,7 bilhões de hryuni. De 
todos os bancos da Ucrânia, 32 estão em processo de liquidação. e 2S estão 
passando por um processo de reabilitação financeira com o apoio do Banco 
Central ucraniano. 

A qualidade dos serviços dos bancos ucranianos é um . dos 
principais problemas. Empréstimos mal dirigidos representam cerca de 65% do 
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,total dos serviços negociados, inclusive nos principais l?ancos dopais. Segundo o 
Banco' Nacional da Ucrânia (NBU), há necessidade de dar início prontamente a 

• ' ~ . Il . : 

um programa de reestruturação ,do sistema de empréstimós, contando com 
. participação de órgãos do Governo. Cerca de· 70% ,dos émpréstimos mal 
. direcionados foram negociados com. empresas estatais, e mÚitos deles, foram 
realizados com garantias governamentais ou sob intensa pressão do ~verno. 

,t . _ 

I 

Essa situação é resultado direto do lento processo de privatização 
por q~e vem passando o pais, sobretudo daS médias e irandes empresas, bem 

, como; da re~uzida. capacidade oPerativa dos pnncipais bancos do pais. Essas 
. instituições encontram extrema dificuldade em resistir a pressões governamentais 

no se~tido de estender créditos para programas estéitais~ especi~énte para o 
setor agrícola e para as indústrias bélicas envolvidas na conversão para a 
atividàde civil. 

r • .- '0" .. , 
t r I lo ~ •• 

j Num esforço para fortalecer o sistema financeiro, o Banco Central 
aumentou a quantidade mínima de capital para abertura de ban~os, para 500.000 
Ecu (565.000 OS$) em janéiro de 1997, com a perspectiva de awnentaresse 
valor para 1 milhão de Ecus em janeiro de 1998. Treze bancós não obtiveram 
aprov~ção de seus requerimentos no começo deste ano, e ,rp&s 22 bancos 
tentararp levantar o capital neces~ário, ~onseguindo. um 'prazo maior para 

- inscrever-se. O Banco Central permitiu que 13 bancos continuassem a operar, sob 
a condição de apresentarem projetos de negócios realistas e com o compromisso 
de atingirem a meta de 1 milhão de Ecus no final de, 1997.· . 

• .-.,' J- • 

O Banco Central está amda realizando DOVO licenciamento de todos 
- . '. ~ . 

os bancos comerciais da Ucrânia Foi constituída também uma COIDJssão para 
Regulamentação do Sistema Financeiro, liderada pelo presidente do Banco 
Nacional. A referida Comissão decide sobre a concessão ou apreensão de 
Iicenç~s para operação. caso os bancos nào éumpram as exigências referentes à 
reservaS de capital. Até o momento. 25 bancos tiveram suas licenças apreendidas, 

o novo processo de licenciamento do Sberóank Ukriny foi um teste 
e'speci,al para' o Banco Nacional. pois este era um remanescente da época 
soviética e é o maior banco da Ucrânia. O Banco Nacional logrou restringir as 

~ ~. 

operações do referido banco em depósitos. apesar das enomies pressões de vários 
setore~ da sociedade. renovando sua licença nessas novas condições. 

A legislação ucraniana não pernrite a abertura de bancos 
estrangeiros no pais, e toda atividade de bancos estrangeiros deve ser conduzida 
por bancos nacionais. O Banco Central tem sido ainda mais exigente com relação 
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à superVisão -clãs atividades ~ cios baikos qUe: lea1~ 'Gegóciós com', bancos 
estrange~os. 1\ :qtiariridade . de capital' nêcessária para 'operação dós bancos com 
partiêipaçào estraJ:igeira. por ê~emplo~é maior do que a;~dos bancostotalniénte 
nacionàis - á p'arc~lã de'p~cip~ção ~straiigeira n~o deve superar 50% e'ô cap~tal 
~o 'é .de 3~lhõés de'Ecus; caSo a"piuticipaçào exceda 50%, o' câpital 

, .',: • T :- ~ (' •• " p'!" -+... • ~ ~ ~ ~ ~ ... i I ... nurumo passa a ser de 5 milhões'de Ecus, --, " '-. " ".", ->-

-. • ',' A"regulálnentaçào' das opé~açÕes de câmbio é'também altamente 
estrita. Ao contrário dos bancos russos';'na Ucrània os'bancos' não têm perinissào 
-de mànter' abertas _ sUas' operações: de . crunbió. Aos nãó-residênt~s é' peÍlÍlitido 
adquiriT _ moeda' ést:r3ngêHra soménte sob 'o ~ amparei -dê 'contratos e: não podem 

•.• ".,',! r'-· ~ .... ' '''·1 , t \ "'''~ ",'," participar em operações de câmbio no mercado; .' J ~ , -" ~ .J ~'-tL', 
..... '.: "'o ,r- t ' .. J .. :'~":t4' ~~. ~~ ... : _ t.~· ;~ ~'. :'~ :,; ~j~ . .- ··c .. }~: 

O tratamento do Banco Nacional conferido aos bancos esttalIgêiros 
tem sido determinado pela necessidade de proteger o sistema financeiro nacional 
-da competição eXterna. espeC'iaÍmente 'da Rússia. Oficialmênte; existe apenas um 
banco com capital- toialDienie 'russà<' ô YugTopkóBank'de' Dnipro'petro'!.sk . 

. Entretanto: á. penetração rus1a 'no sistema financeiró' é muitó maior; os banquéiios 
_ úcranianos .afimiam que. o ~apitaI russo está 'presente nàô'apenas no"mêrcaiio 
ucraniano, mas o domina' iiegalÍnênte~ ássegllrandõ ó=contróle sóbre'osoariêos 

_ naciõnais através de' finnáS 'ucrâIÍianas ligadas â grupos'· russos: Essa 'sitUação 
'reflete tsobietudo a IDierisidade 'do'intercâmbio entre 'Rús'sía' e:Ucrânia·"e' a 
oportunidade que se apresenta -aos- banqueiros' russos .daaa a 'debilidãdê : do 
sistema financeiro ucraniimó.Ênquanto o Bánco: Na~iorial continuar amariter 

. uma atitude protecionista com relação ao sistema financeiro, não deverá haver 
desenvolwnento' marcante deste setor da economia. ,..' 

I ~ I ':: ~ .... ~ '~ i~ I'"" • J._ !.~' 'r: 

- I. ~. ,.. ~ 

Privacizações 
~ . - .. .,t, ,-',_ ,_ ,- . 

, O presidente Kutchma aprovou em.maio último um· programa de­
privarizações para médias_e grandes empresas. que representa um grande .passo 
no programa de reformas económicas, A privatizaçào estava limitada. até esse 
momento. a pequenas empresas comerciais e de serviços;' Entre 1992 e 1994, o 
processo deprivarizaçào apresentava osseguintesproblenias: -" . -,. 

I~ I,'. '\ '" ,i;,~ (T~·. ',0 ~ Z "lI) :.:-~' .,. ;-, ..... 

a; O Estado" ao· reter 20-100010 das ações das empresas pemianecia ~i ' 

responsável pelo seu. financiamento, . contribuindo assim· para o ',~' 
déficit público e para o enfraquecimento do sistema financeiro~ .. '. 

,~ --além de colocar as empresas sob pressão do govemo. 
I ., -. ~ _ ........ 1 ~v.~, ~_ " ~ : • • .>. :,'.~,:"\.J,'. 

b: As 'empresas 'permaneciam sem' acesso aos' investimentos ! 

estrangeiros e -'tiIiJíiun de' desenvolver-se a partir de'seus próprios i ' 
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recursos e da ajuda do Estado./Ç~r!io o Estado possui poucos 
, 1" ,i/~.c~~?s. e, com o awne~t~. t,con,s~t,e ,'~~ ~~Çã~:. ~s empresas 

" passaram a llitar pela sua sobreVIvencla ao mves~de procurar . 
~. -. ."',':{'"" J '~.. . "'1'" :-til"" ~ • f . f I. ',Ir ~~'.;;-, " r \ . expandir seus negóCios:' - .... - u ..... 'J. - <, .......... , . ', •. 

~ f_ ~.! t.,: .~ .. _. ,t- "'" ',~.'.~,~jJ ~~r-:_, .;!..i:.i'"..J o,_~,...:Jit~ J. .c.(:1'1,..;,-./) 

. . "~ c,' Os admÍiristradoresdâ··~poéâC'soViética mantiv~j!am1~~eus'Jciitgos.lw' 
• ~. . durante o procdso' de privatização .... t:, • . "1 • ,1'", .. ·..t.:m:,l""'l ,~ ,I:; .r:'-' 

~} ~l- .. X t •• "',. w .~~ ~·' ... ~~j<iJ'~~~· .~:11 \ c~~.ln.nl .. ~Jti'J"'~::t "L:. ... JJg ... ~~" 

. r •. :,1., ~ A abertUra" d~ e~ptésâ~aof1'merçàdõae'ú~ções~bii;.i1i99l('não 
provocou grandes mudanças ria sitUaÇãoda"sréiripresas;: pois pótiC'ós1irtvestiaores 

'possuíb capital para' . investir 'oü.:não ':'eitavam ilitê;ê;fsado~l1m inve~tirem 
:. eíh'pre$as ~riacionais, Ô 'nóvo' plano 'de ;'privatiZações' iDCiüí: iPtopostatCiê'veiidâ da 
"~iIÚri()r pait~' das ações das empresás énÍ1:roca' de}mo~di c'Õrrêíifé~!r(,'q~é'rte~ia' a 
J ôecessiWld~, 'do Estado de obter capiurlsdo 'Ulodo'''Diàiscnipidõ''e êfiCiertte:"O 
, 'Goy~nÍo'aprovóu wna lista de' 208 gTaíide's 'emptesâs'l'qúe~sãê""a; ÜÍlportâDcia 
'esttatégicà para à economia e que1deverão set'pnvatiZàdasiaêãêbido!êôinplânbs 
:específicos ainda'este ano: Preve:se\ qtie 'pélo'" meíiósví6%1\~ás~"iiçÕês' de-;cáaa 

· ) empr'eJã 'sejam vendidas, '€:, 'em algUns 'cásçs, I âsações" que' ~êtffiit~m õ" coíitróle 
da empresa. Em outros C~()s, às venciaS dgverno -' énvolver'"êompetição\.ientre 

_ investidores, nas quais outros fatores· que não o preço,· serão mais importantes . 
.. 0- decreto aprovado' pelo Presidente"kutchíh~! em.{'mmo último aprovou a 

~'-'" ~ .: ~.r -,. . ~ '~"'- .i!, • j. .• ,.r,· ...... t 'f~ . ,,,y,,..",, ..... ,...'t ~ .,~.t"~f"":: .... : .... , 'IÕ""t""1 

· pnva~çã,o de wn total de -1440 medias e'grandes'empresas~ E~treas'empresas 
"'que deVerão ser vendidas este ano' inéiuexh.se:iL~tiP ti ,(I <!'.l:)\f ;,,;,;1 rb C:OI ..:,.' 

: .~s ;3'.10 '.; cI'r·.) ~d, ';-::/J , 
\ 

"1/ J. ,r~ ,4- Nikolayeysk Alumina -, empresa e~~~e~t~Aimportan!e 
. ,.l pll!a 'a indústria de alumínio da Rússia, . cujos interesses deverao 
.p :~·.,l concentrar-se sobre' 30% 'das suàs ações~ ,.i,,':: .: ;~,'=-." cO:: .v....:! .; ,:,;"-: 

..., .... p :'- " -r;." . ~.' ~..; j ". t
4 fr~ •. ; ",- - .!~~ :.? -.. i..:lq P !1~l.j'~lS~ ·r~:· -

I~. (~c ;': ,b, Refinaria de petiÓleo~ de 'Kherson ~ éónt~\ c6ri.~o'iiiofiõp'ómiê:l~· .... ; 
.. -"" "lproClução ucraniana de certos' proaiito~: 'f: estáCIã~lIDê~~e';" 
! - : '- \ trabalhaIÍdô c'om cerca de 20%'da: s\ià capâcidadedê:85iiúlhões "de": .; 
'. ~,.If~t"~ _ .' _._ .- ... ~ ." ..... ,. . .',"'1: ·1 1.- -~.,t>jI.~t"·:"I~ l") ~ .. ,....:.~ 

" ': ... .:1' " '1 t?~eladas por, ~o, Aproxima~ameme. '~! % '~as.,~_u~s 'âç~efd~'~e!à,? , " . ,.' ser vendidas .. ' . ,., _. . , .l .• ;01ú:> .... ~~ .' ",.1. ,.J, • 

· - ". , I . 'I " , ' '.' l' '" -" ":,,,"., ," .",', ~ j::> ~,') • • ~ . ~ ~ .. .t._ ~.a ...... ~w~ ... ~ .~ i .. . ' 

',' ~ !.," - (~~, O Paifamen~o' 'r~presentaó" màior':obstácúlól11áó"-ptocessõ" de 
'privàtizàçào. e' a' maioria dos parlamentares "üe esqiietda.r1áPoiãdos'''pelá's ~lHes 
políticas e êconômicas te~onais. estão trab'a.lhândõ"'áti{,itnetli:e(êóntra õT'pr"ôc~~so, 
D!ant~de tal oposição de lobbies regionais, de funcionário~ das empresas estatais 
e:~~srhembios do, Parlamento. os objetivos do fi~vOJprog.:am~.de'pr1vatização 
tendem' a ser maisdiflceis de serem alclÜlçados'à' éUho'piazb:'b C.C'l ',1). ... :;;( :C"f 

.: ... ' Y- ~.t .•.•. 1· ~ .. - c ~_:\.tl. ~ .'. , ',' .- ., ~"".! .}1 ,i'~.t f:.~l~.;\,) I ,~b Vrj(jlorrl...1J O;) 
, . 
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Política Externa 
· , .,' .," '.' . • • . .. I ;" • • 

· ., Após séculos de história comum e tendo sido unidos politiCaIilente 
desde o século XVII. a Ucrânia' tém na vizinha RúSsia o centro de suás atenções 
externas. A questãQ . ,crucial para a Ucrânia é a· garantia. de uma relação 
independente. equilibrada e segura com a Rússia. Em cenário marcado, nessa 
região,. e,mteinamente. -por uma grande instabilidade. ,~,Oçrânia procura 
assegUtar parceriaS sólidas e bem estruturadas com. um diversificado. número. de 

rp"BÍses cuja importância na cena in~acional poderá assegurar-lhe situàção de 
tDaior estabilidade e de atuação substantiva global. ' ,." 

, '~'" ,",' - ,:,., Nesse ~êntido, a aproXimação com paises capazes de conceder 
· êmpréstimos é ajuda para a recuperaç. ão econômica ·do pais. 'é fundamental, entre 
~.. - . . 
i,'~le~: ,os IJ?~bros4o, G-.7 e da UE. c~m a qual a !)crâniaassinou açordo de 
\_.'~sociação ~ 18 de, mu:ço de 1994.,'Seguem-se os ~emais paises da CEI, 
<principais parceiros comerciais. e os vizinhos do Leste Europeu. Por fim. surgem 

_ , '~s potenciais. parceiros comerciais no Oriente Próximo. como o Irã., e entre' os 
::-p&ses em (Iesenvolvirilento, como a Turquia. a Índia e o Brasil. Há. também. 
, ,interesse, da, Ucrânia em estreitar laços com países nos quaís a comunidade 
"r ..... -'. 

· l~an~ ~ expres~iva, a exemplo da Argentina e do Brasil . 
... ~ . ",.. ·11'.j f'", -r-

I n' . As relações ucraniano-russas têm sido, marcadas, desde: a 
· !ndependência. . por:. contenciosos de solução bastante complexa, como a Partilha 

"'dà frota do Mar Negro,"a questão da Criméia, do arsenal nuclear estacionado na 
· . Ucrânia.. . entre outras. 

! ~ ..,. . .,' . 

· . _ ,. , ; Após seis anos de negociações, os Presidentes Kutcbma e leltsin 
· I aSsinaram. na cidade de SotcJ:.i, no Mar Negro, em 9 ~e junho último ... acordo que 

regulamenta a partilha da frota do Mar Negro (cerca de trezentas belonaves que 
.. ~e deteri01'llID: por falta de manutenção no porto dê Sebastopol, ria Criméia). o 

, ~ento cria,·a partir da antiga frota soviética.·as Forças MaJ'in!1as da Ucrânia 
:~~' ,a frota RllSsa dt? Mar Negro, que deverão ter basesseparadãs.a~quirindo a 
•. {~~i~de. de Se~as~opolostalUs de principal base da Frota Russa:prev~,ainda. .a 
' .. assiriatúi'a de acoi-do'emseparado sobre 'a divisào dos bens. da ,frota ni! proporção 
;~~.-s0%p~ cada uma das paites, além de estipular que, ~ Vcràniá tem 18,3% ,dOs 
,(,~?ávio~;:. e*qu~to.ql!e a,Rússia fIca com 81.7%. Recenternente,' o presiàente 

. :,~Je,lts~teâJiz~u ,vis(taçticiala Kiev e osdois'mandaúlrios·finÍl~am· (, Tràtâ~ç'de 
:;;~zâde'êCoopéraçao:resolvendo paréialmenteas referidas questões: . ,_.:.:. 
lM.~ ... :, _. ,'t •• ,.:'·· . o,' , ;. ... '. '.' '. ' '. • t.. ".".. 

,.";!~~,~' ..... .. ~ .', ,'''-~ .. _\~ .'. " ~ .{ .. ,' 

~:~';r~.: '. ··'i : t\~,~~~Jajõe~' rUsso-ucranian~s apresen~am, nóvo ponto, de' ~~io. 
provocado pela declsao doParlamentoreglOnal da Crunela de separar a p'erunsula 

..... dó território da ucràI1iiLpara reintegra-Ia à Federaçào da Rússia:: :1\ 'populaçÍio da 
, . .• ,"'" t 



. .t; • ..J. 

s.;,-. 
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. :?'t. • .t t 
Crimeia. cedida à Ucrânia em 1954, por Krutchev. é constituídà, por 65%:,qe 
russos~ 25% de ucranianos e 10% de tártaros crimeanos. O Presidente;~~ 
Criméia, Yuri Mechkov. que baseou sua campanha eleitoral na reunificaçãC(~~ 
pelÚDs,ula com a Rússia. embora discordasse, do Parlamento quanto' o ritmOt~l 
que deveria ser realizada, vem adotando, desde a eleição de Kutchma., POSIÇ~~ 
mais moderada. Até o momento, foi possível evitar um conflito de maiores 
proporções entre os separatistas e os nacionalistas. ' ;}:.'~': 

J;.~ ''6:~' 
'.,~: J,', 

I .. ' 

i No âmbito multilateral. -a piincipal questão refere-se às arDt;1s 
nucle3!es estacionadas em território ucraniano. que, fazem da Ucrânia a terc~ 
potência nuclear do mundo. Após o encontro tripartite de Mosc~u, re~ 
entre qs Presidentes Ieltsin. Clinton e Kravtchuk, em janeiro de 1994, a U~a 
çoncordou em devolver à Rússia, para "destruição, as armas nuclean!s 
estacionadas em seu território. O controle dos arsenais herdados da uR$s 
constituíram. por algum tempo, o objeto de verdadeira "chantagem atômica" Ikn­
parte ~o Conselho Supremo, que se recusava. a 'referendar o TNP. Durantt '"8 
campapba ele,itoral. Kutchma evitou abordar a controvertida, qu~s~~o, d~s,~ 
nuclear do pais. Em 16 de novembro de 1994, o Parlamento ucramanoratifiçoapJ 
TNP, iapós ter recebido garantias de segurariça satisfatórias sob forma ~'~ 
memotando multinacionall!ssinado pelos EUA, ,Grã-Bretanha e: Rússia. , '" . ::' 

. 
Ainda no âmbito' multilateral. a Rússia vem reagindo de fo,,"il 

negatiya à aproximado da Ucr~~ com a OTAN, no contexto da Parceria Pat.:a 
Paz, e~bora o Chanceler Udovenko tenha declarado, ao regressar "de Bruxel~s, 
em setembro último, que a Ucrânia não tem a intenção de ingressar na Alial1~~ 
~s apenas "com ela colaborar na consolidação da segurança européia como ~U,nt 
todo". ',' ' " r.~ ~\..; 

'f 
" .. 

, ., 'I ,Os esforç9s de aproximação da Ucrânia com os países ociden~s 
têm pr~duzido bons resultados, visto que o país tem grande inIportância ;p~:à 
estabilidade regional e, portanto, é receptor natural de ajuda para superação::. 
sua crise econômica .. A propÓsito, a Uc~a vem negociandp com o FMl, B~ 
,ryturidiíÜ. ,EUA, Canadá ',e UE empréstimos no valor ,4~U~$, 4 bilhões:':lA 
. liberaç~o dé tais créditos está condicionada à adoção pela Ucrânia das media. 
:de.~st~bilização. econÔmica preconizadas pelo FMI. A lJcrânia deve re~e"#t" 
aiiídá. US$ 1,7 bilhão do OcideD"te para o desmantelamento' dB; usina nuclear~'~ 
Chernobyl e US$ 350 milhões dos EUA para a destruição do arsenal nuc1~ 
estacionado em seu território. Por outro lado. a Ucrânia tem recebido o apoio ~ 
p8:íses ~uiopeus p~a seu ingresso no Conselho da Europa.aô que se acrescent4l-d 
ap9io 4orte-americano para sua admissão na OMe. Cabe assinalar. aind~.· qu~"ri 
Presid~nte Clinton efetuou \isita à Uáània em maio último. " '" .: 

'.', 

------~--------------------------------------------------~,) 



'!!!t!2 Sexta-feira 16 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Janeiro de 1998 

No que tange às relações com os países da CEL prevalece. pelo 
· menos a médio prazo. a necessidade de preservar os fortes vinculos comerciais 
existentes. As iniciativas de aproximação aos demais países do Leste Europeu 
esbarram na preferência destes pela associação à União Européia. Com a 
Romenia.. há ainda a disputa territorial sobre as regiões ucranianas da Bessarábia 
do'Sul e a Bucovina do None, anexadas à Ucrània, em 1940. por Stalin. 

RELACÕES BRASIL-l:CRÂNIA 

. O Governo brasileiro reconheceu a independência da U crània em 
· 26 de dezembro de 1991 e as relações diplomáticas bilaterais foram estabelecidas' 
em 11 de fevereÍro de 1992. Na ocasião do reconhecimento da independência da 
Ucrània.. o Brasil não reconheceu o país como sucessor da ex-URSS. nem a 
validade em relação à Ucrânia dos acordos bilaterais assinados com a ex-URSS. 

" 

Por decreto de 31 de março de 1993, foi criada a Embaixada do 
Smil em Kiev, cumulativa com a Embaixada em Moscou. Em 25 de maio de 

• 1994,· outro decreto criou a Embaixada residente em Kiev. O Embaixador 
· brasileiro apresentou credencias em 4 de janeiro de 1995. Por seu turno, o 
Governo ucraniano abriu Embaixada em Brasília em 10 de julho de 1995 e 
solicitou a aprovação do Governo brasileiro para a designação de· Cônsul­
Honorário da Ucrânia em Curitiba. . capital do Estado brasileiro em que se 
concentra a colônia ucraniana. . . . 

Antes do reconhecimento da independência da Ucrânia. visitou o 
Brasil, em outubro de 1991, a convite do Governo do Rio de Janeiro, o então 
Primeiro-Ministro ucraniano, Vitold Fokin. que manteve encontro, em Brasília, 
com o então Chanceler brasileiro. Em 1992, o então Vice-Presidente da Ucrânia, 
lván Pliousbch, esteve no Brasil para participar da Conferência sobre Meio 
AIÍlbiente e Desenvolvimento. , 

Desde então, os contatos entre os dois países, em mais alto nível, 
limitaram-se a encontros entre os Chanceleres, à margem da Assembléia-Geral 
d~ Nações Unidas. e em Londres, por ocasião 'das comemorações do dia da 

· Vitória aliada na Europa. No encontro realizado à margem da AGNU, os 
Chancel~res brasileiro e ucraniano concordaram em que as relações bilaterais, 
~da em fase incipiente, deveriam ser aprofundadas, sobretudo nos setores 
econômico-comercial e científico-tecnológico. 

" A Visita do Presidente Kutchma ao· Brasil, no final de outubro de 
1995, criou o arcabouço jurídico-político apropriado para. a almejada 
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intensificação do intercâmbio bilateral. Nessa oportunidade,. foram fumados 
vári~~ acordos: Protocolo sobre ConsUltas (1995); o Acordo sobre Isenção de 
Visto"para Portadores de Passaportes Diplomáticos e de Serviço (1995); o 
Tratapo sobre as Relações. de Amizade ~ Cooperação (1995); e o Acordo sobre 
Coop,eração Econômico-Comercial (1995). 

o Primeiro Vice-Ministro dos Negócios Estrangeiros da Ucrânia. 
representante ucraniano às cerimônias de posse do Presidente Fernando Henrique 
Cardçso, foi recebido. em 2 de janeiro de 1995, pelo Secretário-Geral, interino. 
Na ocasião foi formulado convite para que o Secretário-Geral visite Kiev, em 
datas ia serem acordadas oportunamente. O Vice-Ministro ucraniano foi portador 
de c~na do Presidente ucraniano ao Presidente Fcmando Hennque. na qual 
notiticou úíiciaimente a intenção de abenura de Embaixada residente em 
Brasília. . 

I Está prevista. para 1998_ a realização da I reunião da Comissão 
\o1ista' Brasil-Ucrània. em Kiev. '-,:essa ocasião. poderão ser assinados alguns dos 
seguintes acordos em tàse de negociação: .-\cordo de Proteção e Promoção de 
Investimentos: Acordo sobre Espaço Exterior: Acordo de Bitributação: Acordo 
sobre Condições de Emprego \Iútuo dos Cidadãos do Brasil e da l'crània: 
Acordo sobre Trabalho de Dependentes de Diplomatas. 

I No periodo de 9 a 12 de outubro último. visitou a Ucrània 
deleg~ção do BNDES, dirigida por seu Presidente, Senhor Luis Carlos Mendonça 
de B~rros, acompanhada de representantes do Banco Central e do Banco do 
Brasil, Nessa oportunidade~ mantiveram encontros nas seguintes entidades: , 
Ministério da Economia! Ministério das Relações Econômicas Internacionais e 
Comércio ExterioL Eximbank. Fábrica de Aviões "Antonov" e Banco Nacional 
da Ucrãnia. Desses encontros resultou entendimento de que ambas as p'artes 
deveriam iniciar a nível técnico. reuniões a fim de estudar viabilização de 
projetbs nas áreas da produção de aeronaves. de oleodutos. de bombeamento. de 
tubulação para gasodutos e de equipamento ferroviário. Esses projetos poderão 
levar ~ constituição de "joint ventures" e contar com financiamento do BNDES. 

I . 

De 9 a 14 de outubro o Governador Jaime Lerner visitou a Ucrãnia 
a convite do Governador da Província de Lviv. Os dois Governadores assinaram 
convênio de' intenções de aproximação. troca de informações e prógrama de 
interclimbio cultural e tecnológico. Nessa oportunidade. o Governador do Paraná 
foi refebido em audiência pelo Presidente Leonid Kutchma. de quem fora 
anfitrião em outubro de 1995. . 

O Governador do Rio de Janeiro. \1arcelo Alencar. visitou 
igualmente a Ucrânia, em outubro passado. a convite do Governador da Provrncia 
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r~~~ Kiev; ~companhado de delegação integrácta pelo~ Deputado Federal Márcio 
":f~ités, éiqChefe da Casa Militar. Coronel Ferraz e da Chefe do Protocolo do 
,f.~tado do Rio de Janeiro. Foi 'assinada carta de intenções entre a Província de 
tK;iev e o Estado do Rio de Janeiro da: qual constá o interesse em estreitar relações ' 
.C;;Qmerciais, tecnológicas e culturais. Nessa opórtunidade;'o Governador Alencar 
:Rlinicipou de Seminário Econômico entre o Mercosul e a Comunidade de Países 
:40 Mar Negro: . . . I" '.:' . 
'~',', ' . 

'DADOS SOBRE OCOMÉRCIO'BILÁ TEM.L 
. \ . ~ ': " -: \' \ 

Principais Produtos .. . 
.1 ' •• I 

'\~"!:.'EXportados: êafé; açúcar, bauxita; pneus; c'acau 
"l.i l~,. . 

",:;~,", .. ~,,:,.,.> Importados: amônio, uréia, amoníaco, couro salgado 
. 8alancaComercial 

,' .. ; ... 
" «".', 

·::~~~l!~: 
",' 1995 
, • 'I. 

"'."_ '>1 
I' !l;! ~,!\ ~ 

Total: . US$ 124.485.603 

:(~~:;,;: . Exportações: US$' 52.883.73.1 
.!o' • 'f~. I 

Importações: US$ 71.601.872 
. :f ,,' 
.~. ~ 

. US$ 142.403.135 

ífo::, 'Exportações: US$ 86.727.711 
i··"'i'" 

Importações: US$ 55.675.424 

. 1997 (janeiro/abril) 

.,~ .... ' 
,,'. Total: US$ 20.727.083 

d~· .r:;!,.: Exportações: US$ 14. 193.277 

Imponações: US$ 6.533.806 

.'.' 
' .. 

.' .. ~ '",." , . 
.• '1 

)/,t 
.. ,' 

, . J! , .' ~ -. , 

• '·I .• ,t 

..... 

'. • A ~ 

" f ~ • ,l ~J' • . ... ,' ',. . 
, 

. i 
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AVISO 
- DO MINISTRO DE ESTADO DA 

PREViDÊNCIA E ASSISTÊNCIA SOCIAL ,,-
Na 416197, de 16 de dezembro último, comuni­

candÕ que. infoimações' rêferentes ao Requeri­
mento ~ 850, de 1997, do Senador Gilberto Miran­
da, poderio ser:obtidas mediante consulta, nos ar­
quivos da Secretaria de Previdência COmplementar, 
a quaJlquer moniento, pelos seus essessores. 

ND 412/97, de 16 de dezembro último, encami­
nhando as infol'l'ilaçóes referentes ao Requerimento 
~ 869; de -1997, dO Senador Renan Calheiros. 

, ;. __ As informaÇões encaminhadas, em có, 
pia, aos requerentes. 
, Os .~u'erimentos vão ao Arquivo. 

ND 420197, de 16 de dezembro último, do Minis­
tro de Estado da Previdência e Assistência Social, 
encaminhando as informações paroiais referentes ao 
Requerimento na 870, de ' 1997, do Senador João 
Rocha.--; -' -', ' 

.... t· J t "'.. t" \ . . , ~ \ 

i 

".,1 . 1", 11, J 

I 

As informações parciais foram encami­
nhadas, em cópia, ao requerente •.. 

,,' O requerimento aguardará na Secreta­
, ria-Geral da Mesa a remessa das infollJB96-

" es complementares.' , , : ~ 

OFrCIOS ',,', .. 
DE MINISTROS DE ESTADO 

N.II 210197, de 30 de dezembro último,do MI­
nistro de Estado da Educação e do Desporto, enca­
minhando as informaÇ6es reterentes ao Requeri-
• 11 ' mento n. 1.022, de 1997, do Senador Pedro Simon. 

N.a 536/97, de 18,de dezembro último, do Mi­
nistro de Estado da Ciência e Tecnologia, enéami­
nhando as informações referentes ao Requ9ririiento 
n.II 839, de 1997, dos Senadores Eduardo Suplicy e 

, Marina Silva. ' 
, As informações foram encaminhadas, 

em cópia, aos requerentes. 
Os requerimentos vão ao 'ArquiVo. ' 

.' !~" , '. ) ~. ~ 

PARECER N° 16, DE 199,8, 
,", ,',. 

",' '." 

'I c,' ·11 ..... 

I 
l, " ·'f'l 
+ , 
, ' 

Da Comissão de Assuntos Econômicos, sobre a 
Mensagem nO, 70, de 1998 do' Sermor Presidente 
da República, (Mensagem nO L636;de23.;12-97, 
na origem), "que encaminha ao Senado Federal, a , 
Programação Monetária relativa 'ao primeir!?' 
trimestre de 1998;'. • -I' r., " ' 

, RELATOR: Senador VILSON KLEINÜBING ' 
._~ ,J • 

,I 
I, , • _ .. ,,' .. 1 --, , 

" ,I - , "+'" • ' 
","t 

.~ .. ! • 

, l-RELATÓRIO, 

" 

1. i Com a Mensagem n° 70, de 1998, o Presidente da República 
submete à, apreciação da Comissão de Assuntos Econômicos desta Casa, a 
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Programação-Monetária relativa ao primeiro trimestre.do corrente;exercício,-com 
'~~~est.ilnátivâs da(~a!?,(is de', ~~ri,~Ç.ão dos -princip~lÍ'S "agrégâd~s' -monetários;-~nálisê-: 
..... <b'ev~iução da~écóno~iâ';;iíà~ional prevista 'tiara -o' trimestre,e' justifiéâtivâs, 

. .., c- t '_ t,:,' 1'""'. -~ •• ' t~-.'l..o,~. _ I~ j ~ '." 

pertinentes, [-.J:O,~J - __ , ,_' -.,:,,"' \.',.i ):'" :, ,;:C";~ 
"';'~~~." ... , .... ~:. ~ ...... ,tf't,,;- .. ,",-~, .. ,.. 
~~ -~ ..... ;J .. .! ........ v ...... , ,lo_, .... ...!"~ .0 .:.. ~. :'J.' !~.;; v~_.'~~I:. t :,.''::,~'' .... , .. , 

• ..• ~. ... '. ., ... : .. '":"! ,:- ... ; .~ ~ ) ~,::r'·,:.~ , 
..::~~~ ;-.. ,.. .~",": ..... O~~"i",":"'·~" '":J c ..... ,..'~ ," (!t'd'" 'l.I," , ~.__ o,~. _ ~ '":_ , .. , ," ,I ~'~','" ~ 

',--2,,~::'<':-·-· J -1"'') A~iriiêi'átiva:está deacoi"do com:o:que ~stabelece'o §1 0 d~incisõ' lI" ' , 
-f ... ·' '"to f: 0«", ..... ~, ~ _. • ... ,.~ "~'t..,~ .... ~, .' .-. :'~' , ..... .1 .... T _' . .... ~ .. _o. 

',.:":do 'art.6~·da,Lei;J;1°â,06~;rde29~·~e,junhó de 1995, segu.n.M, oqt~a~ a'-r~fenAi(l 'I'~ 
-i,~J programação deverá' ser. sübmetida à Comissão de 'Assuntos ,,;Econômicos do 
.. ' !,~'. ,' .... ' ..... :' ""(, .. - "~] -'~ r', "..-i'- ."-, . ., " , 

~.,-i.~en~ão;F_e-deral, ~lmá-,vei:. aprov'!4(pe,lo Conselh?, Monet~r,ioJ~aci<?~a}:~,,~~, ' o o 

o \': .. :r:"" ~ #f' .L"~u~:J , ..... ~ ,:,. .0.. .:!',.I" +'-c-~ . -'.i ~'-::'..:. , } ~_ +' 3.- 1...... ~ :., r I • o ' _ • 

. . 1.., ~.. .., .~" • __ .k." . ~:~~.' •• ~ .... c~· t "J ~ ... ·,t 
o :~~~3:' ~., , ) r:'rCabe~a'esta Comissão, nos termos do§ 2°..ido art. 6° da'citadadei,c·: 

emitiHPar~c~;'Is~i{~ê~~a)r~gr~mação, Monetáriá, 'de -mono que 'o; Càngies~o~~',': 
Nacional delibere sobre a matéria, aprovando-a ou rejeitando-a in (otum, em vista 
da vedação de qualquer alteração, conforme estabelece o § 30, do art. 6° da 
mesma lei. 

't", . 

. \ 

11- SOBRE A PROGRAMAÇÃO MONETÁRIA 

,~J'd:~ :-v!l~'A'!)p;o'Wam~ção': d~~;Li)Jlricípais agregados monetários para o 10 
~ -ti .;)'c:;, • l '~'~""'_ ~ .,; \.. .1 ._. 

o trimestre é a seguinte: " ",', , .' '" o o" 

fi. Jrni':!-l ')~L' '.j, .,~~·"!'f ~~. • "~;~,~~_'~' 'k'~ :.1 .",;,j. I . , 

Quadro 1. Progra~açãó"monetáriapara o primeir~ trimest~_ d,e 199811 
. . . ., 

-, I 

" -

, , .' , " ,FONTE: Ban~~' Centrai do Brasil . 
. - , 

f ... 1<. 

, .' ',11 Refere-se ao',ílttmo meS, do perlodo.J:: • lI' "'-t " ;,",' 't" •• 
" " ,2~,Médi(l>do.v'~~/dos nos diás úteis~ do ines, ,. " I', •. 

JI Soldos enífi;','de período.' .... cc I ,:,1, r í. ,": '. \ "i 

.... ' ~ • O" 
~ ~"~. ~~, 1 

•• , ~ • lo 
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I 

Quadro 2. Evolução do~ agregados inonetáriosIl 

; 

5' '220,0 23,9 404,7 

383 506 

t 
FONTE:Banco Central do Brasil 

,1/ Rejere-sd ao zíltimo mês do período. 
21p . - ' , , . rOjeçao,if ' ,. " 
41 Média dos saldos 'nos dias IÍteis do mês. 

: ~-, ' .. ~'" ~ 
-,' -~ , , 

\,.' j' , -,I _ " 

i 'Prevê, assim, com as variações estimadas dos agregados monetários .. ~~ 

para o primeiro trimestre de 1998, bem como para os demais meses do exercício, 
, I ' ' , 

wna exp*"são nominal da oferta de moeda. Com efeito, está programada wna 
expansão: de 6,4% dos meios de pagamentos (Ml) nos três primeir~s meses cieste 
ano, em relação a igual período de 1997 e de 12,8% até'dezen!bro vin~douro. Nos 

... -- . . ...... \ -, ." J 

re(erj.dos 'peIjodos, o comportamento projetado para a base mo,!etária restrita ~ da 
.... ,~ . .' . . . +.... ~ ~ 4 ,.,.... ' • 

. ordem.de,l0,4% e 14,00/0, .respel?tivam~~te. Espera-se, desse ~~do, que.:,a~/inal 
do ~~.me,r~trimestrea base monetária,~~i.nj~ o !Dontante.~~,~$ 27,~ bilh.õe~,e o 
total de meios de pagamentos R$ 39,3bdhões. 

" • 'I ., . . . 
. ~ ~" .. . .;' . 

•. ". '.' i' . ' . ~ .. - ... 

; l ' ~ .... , " --., . '"0-, 

. ~- ~t I· : . 

;Çonsidérâitdo~se ós,' s~dos ,médios do Ml - .defini:do:~PIPb papel-
moed~l em poder dó público' inaisdepósitos à vista e da bâ:Sé monetária restrita -
definidi'çom; pBpel-moe<ta éniitido mais resêrVas',bancáriás~~:e~ novembro de 

'J 997 (último dado"disponível até' o mome~to), n~~a-se, .. quê' tes~es.'·~giegâdos 
'" j • ..J. ,,' ."_ • r '~-lf""j {". -,' ",", ~ •.• - '" 

contemplam, respectivamente, uma expansao preV1sta deapenas,R$O,3 bdhão e 
R$1,3 bilhão. Na elaboração dessas' . projeções, as autoridades .. monetárias 

\' .. ' .. '.' .' ." ~,... 

.1 
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tomaram por base O efei!o contracionista da e!evação da taxa de juros sobre a" 
demanda por moeda, bem como o cenário de estabilidade para as alíquotas dos 
depósitos compulsórios sobre recursos à vista e para o multiplicador monetário. 

Para a base monetária ampliada - uma medida da dívida interna" 
federal em moeda e em títulos - está -projetada uma variação de 7,7% entre 

. janeiro e março e de 75,5%, até dezembro de 1998. As autoridades monetárias 
infonnam q~e fi~ram- entre os principais fatores expansionistas desse agregado' 
nos próximo~ meses "as -operações de- reestrutuÍ-ação das dívidàS estaduais." .. 

.... . . ~ . 
, , . ,-" 

Por fim, para as variações da oferta de moeda, em seu conceito· mais 
amplo e abrangente de liquidez na economia - o chamado M4 - foi estimado um 
crescimento trimestral de 31,4%, correspondendo a tlt!la expansão nominal-de 
R$ 58,9 bilhões entre fins de novembro de 1997 e março de 1998. Segundo as 
informações constantes da programação, essa variação foi obtida "em 
consonânCia com o padrão de comportamento dos demais agregados .... 

. , 
. , 

- , 

Além -das metas indicativas da evolução dos principais- agregados' 
'monetários~ a programação contempla um -- sumário sobre a evolução de alguris 
ti'ndicadores" macroeconômicos brasileiros, -a política monetária' no· bimestre 
Joútubro-novembro de 1997, assim com<;) as perspectivas dâs _. autoridades -
'monetáriás para o 1° trimestTedeste ano. ' 1 

a) indicadores de desempet.ho da ecoo"omia oaéio .. a'( , , 
. '. r , . . ~.. ' . . ... . ,. - . ' ... .,. 

• ~ t + ~ :" • . ,I. '. I ". I ',' .,", ~ 
I •• 1 , ~ I I' I 

. ,'. ,A taxa de crescimento do, PIB alcançou 3',9% nos últimos' quatro 
_ . I ,. .'. I ,. li' • ~ .J _ •. . '0 _ ,) I , 

_trimestres, configurahdo, assim, a desaceleração na e",'pansão da economia·a 
. partir 00 terceiro' :tri~estre .. ~e 1.99,7~" Como' se _sabe, ,a' ~edução rio "ritmo de 

. _ .. ""'t.' ·l~. . ' r:,. i .t '-_. ~ .~ ~ • , .•.• ~ .... ",", ··,·.t'i~~"\·~;.··~ '~'i 

- '~. . . • ~ ~ ••• ,- • , •. ' r ' • o, 

I • ~. ....' I J '. • I t 
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crescimedto decorreu, sobretudo, da acomodação da produção industrial: o' 

enquanto to setor de bens de consumo duráveis registrava queda de 1,7% no 
terceiro thmestre, o setor de b~ns de capital expandia-se à taxa de 8,1%, 
recuperando o fraco desempenho no primeiro semestre de 1997 e permitindo o 
crescimento da produção industrial de 0,43%, em outubro passado. 

l· . 
, " , ',A taxa de inflação mantém a tendência declinante. Com efeito, o 
INPC e olIPA fecharam com taxas de 4,3% e 4,2%, respectivamente, em bases 
anuais atéioutubro, contra 5,9% e 7,1%, atéjúnho deste ano. Vale lembrar que, 
ao final de 1996, as variações anuais de preços ao consumidor situavam-se entre 

9 e 10%. I' " 
I ; 

, : O nível de emprego na indústria, em função do processo de 
, reestruturJçãO da atividade produtiva e <la desaceleração econômica acima citada, 
situô~-se, I em outubro, 2,7% abaixo do verificado em dezembro de' 1996 -

, 'tomando~se 'por base a --indústria paulista. Note-se que, em julho esse mesmo 
indicador fra de 1,8%, demonstrando, portanto, o agravamento da questão do 
desemprego. O emprego formal, contudo, para todas as regiões e setores cresceu 
1% até agosto, especialmente no setor da construção civil (2.7%) e comércio 
(l.4«Yo). Ora, o setor mais"dinâmico n~ economia gera menos oportunidaqe de 
trabalho; refletindo o ajuste estrUt'!rral por que passa a indústria brasileira, em face .. . " 

das e'xigências da globalização, , 

I 
O déficit do setor público também demonstra tendência dec1inante, 

pois o ch~mado défic~t ,n?lni~~, foi reduzi~o de 7,4% do, P~,nos 12 meses 
encerrados ernjulho de 1996, para 4,6%, nos 12 meses encemid()s em setembro 
-de 1997. Até outubro passado, as receitas federais totalizaram R$93,6 bilhões e 
as despesa~ somaram R$97,6 bilhões, correspondendo, assim, a um déficit fiscal 
federal eqtiivalente'a 0,6% do PIB, ressaltando-se um crescimento.real de 10,3% 
nas receita's e.de .6,6% nas _desp~sas",Esses dados, juntameI1t~-'~o~ a~-r~éeitas 
provenientes de privatizações demonstram a tendência de queda nas nece~~idàd~s 
de financiamento do setor público. Não obstante, a dívida fiscal líquida atingiu a 

. '. 



" . . ' 
, 

.' 
j 
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cifra de R$ 280 bilhões, o equivalente a 33,3% do PID. Por outro lado, a dívida 
líquida do setor público somou, em setembro, R$286,8 bilhões, correspondendo a 
34% do PIB. O crescimento do endividamento, apesar do ajuste fiscal ,não­
financeiro, revela em grande medida o impacto da elevação ,dos juros nos gastos 
públicos com os chamados encargos financeiros. 

Ressalte-se, a propósito, que na segunda quinzena de novembro 
próximo passado, o governo federal adotou um conjunto de medidas visando 
melhorar o desempenho fiscal, os resultados do balanço de pagamentos e ,a 
competitividade externa das empresas nacionais. Entre as medidas, destacam-se: 
cortes nos gastos públicos previstos para 1988; destinação dossuperávits 
financeiros dos fundos e dos dividendos de empresas estatais para amortização da 
dívida pública; aumento da receita fiscal mediante aumento do IPI para 
automóveis e bebidas, do Imposto de Renda da Pessoa Física e do Imposto de 
Renda sobre Fundos de Renda Fixa; ampliação do Programa Nacional de 
Desestatização; aumento do preço dos derivados de p~tróleo; reprogramação dos 
investimentos e dos limites de endividamento das empresas es~atais e redução de 

, concessão de crédito ao setor público pelo sistema bancário, pela operações A,RO 
e pela Dívida Fundada. 

, . 
No que diz respeito às transações com o resto do mW1dó, os 

formuladores registram o déficit comercial de US$ 8,2 bilhões no período janeiro 
a novembro' de' 1997, com crescimento nominal de 10,2% e 18,7%, 
respectivamente, para as exportações e importações . 

. ' . ./' 

MeI'e~e destaque o déficit em transações correntes de US$ 29,8 
bilhões; correspondendo a 4,2% doPID; nos 11 primeiros meses de 1997 e de 
US$ 34,4 bilhões (4,4% do PID) nos 12 meses encerrados em novembro. 
Observa-se, contudo, que 49,9% desse déficit foi financiamento com o ingresso 
de capitais sob a forma de investimentos diretos (US$ 17,2 bilhões até outubro). 

- O País contou; aihda, com o ingresso liquido de US$ 5,4 bilhões' de investimentos 
externos' no 'merc<ido de capitais e· com a captação bruta de empréstimos em 
moeda estrangeira de US$ 31,1 bilhões . 
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Em. conseqüência, aléín dós resultados comerclals-ede serviços , 
negativos, ,o país enfrentou a crise asiática vendendo parte de suas reservas 
internacion~is: US$ 8,3 bilhões ein outubto 'e US$ 1,7bilhão::em novembro. 
Assim, de Um nível de US$ 63,f'bilhÕes~' em agosto passado, cdrreSpondendo a; 
12 meses'dé'impórtaçào, ô saldo de nossas,ieservas internaCionais caiu para US$ ~ 

-, ~ .!t t' '. ., l" ;<1 4_ . • _'~. 1<' _ ." r ...., • I • ~ : ." 

52 bilhões;ao' final de novembro - ó equivalente a ll-meses'deimportações. -.. ,', 
' •• ~. ; .*~~ ... :. í '0..1 ~ .•. ,' ",:.,:~,~:-~ .;ht,t ':'~.; I ~~f·.:· ~-J; ;." I; ~',..-::1"-q~. _' < . 

. :f.. . 11 .' "': ""1., ~'.'~"' ",' I ;t.;: ) 

i b) política monetária no bimestre outubro novembro de 1997" - 'j 

I 
.- 'Os' dados' demoIlstram que a execução da políticá': monetária até 

nôvembrõ-~itúou-se dentro dos limités da prograinação do qti~o triinestr~: i 

conformeta~rovado antenormente. Destaca-se, na execução dáprogrnrnação;'''o'' 

efeit~ ·~?~I. depósitos ~ vista na exP~~ão, das re~ervaá ?~cári~s e,'~~r' 
consegumte, na expansao da base monetana e 'dos meIOS de pagamentos. Como 

.. : '. ' . i ~ _. t - '.~. ,:" : .... - . 
se saoe, neste ano, o' comportamento dos depósitos ,â vista foram' fortemente 
inflôericiad61 'pelo início da cobrança da CPMF, assim comó pela 'exigêricia; 'mais , 
recentemente, de autorização prévia do titular de conta-correntepara'efêtUàçàô; 
da transferência automática de depósitos â vista para fundos de investimento. 
Com 'efeito: a base monetáÔa restrita cresceU' 29,4% no ano e';54,3% em 12 

, meses; enquanto OS meios 'de'pagamentos aumentaram 35,3%' nô ano e '61,2%; 
erti'base an~al~ , " '1," Fi "". ' 

fl'- ,d 
, 

, , 1- • . , " 

',L_:.' ~ -.... , : As, taXas de juros mc e TBAN efetivas, que, -em: julho-agosto:-' 

foram -de ,1,58% a.in:e 1,78% a.m' e 'màntiilham os mesmos níveis obsefVádo~'\em f 
'i' . 

abril de 1997, tiveram que, ser' elevadas bruscamente em função da crise; asiática" 
- . . . .' • I .. . 

sobre o 'mtfrcado de 'câmbio brasileiro: Assim, as autoridades IilonetáriáS'! ., - . ~ tt _.,.. I, I I . ,t-~ t • ) I .' • 

aumentaram, etp 30"de outubro, as referidas' taxas para 3~05%'e' 3,23% 'a.Iii.~ , 
!"" ~ ,- " 'f _ . - : ~_. ~ '. ,. ~ l,- •• , ~ ~, ~ -

,respecti:vamente. Em deZembro, as respectiv:às taxas foram rebaixadas para-2,9%" :' .", 
!. _~ • _ I I _'.. ~ _ " _. . . '" ' _ J ' I. t"". 7 , ' 

e;3,15% a.m,~ 'sinalizando a possibilidade de superação dos efeitos 'imediatds da:' ' " '. 
crise e, ,no; entendimento das autoridades' econômicas, "a cdinprovaçâo!: dâ ' 
eficácia; das I medidas preventivas adotadas.". Já a taxa over Selic'acompanho-ll'o:' 
,d~slocamen~Q .. ,paraciina,.das taxas· básicas,-, sendo .fixada em ;3,O~%'.'a.ni~._~ 
ericerrando a trajetória descendente de 1,61% a;m., em junho e ·1;59cro:'a:iIJ.; em;'" ',' 
agosto. I, > 

. : 
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.' C) perspectivas para' o l~ trimestre de 1998.: " 
. • ~. ! ~'., .: J ," l . .. ~ , '", I I • "",> ~, ~#. '. , t 

. Até outubro do ano passado, foi possível manter, sem sobressaltos, a 
, '. - ' • ~ ~". ., , • ' • '. ~ I 

trajet6riade mudanças ftmdamentais na eco.nomia brasileira. Na esfera produtiva, 
... .,., ~ '. ... ',- .".. ." - . ." ~. ' . . 

destaqou-se ,~\ ~xp~s~o .da
l 
prodl!ç~~, de be~s. d~: capital,. de~ons~~~ . a 

aceleração da particip~ç~o .. dos investime~tos na demanda agregada. At1lxa de . 
'. . .. _. _'. • ,. ~ ~ i ~. . • 1,_ '" '. • ~ ,I' 

iilflação manteve a trajetória declinante, observando-se, inclusiv~ a. convergência 
dasvariaçães dos principais índices que contemplam os trad{lbles . e . non-

, . , • . 1 . , • 

tradables. 

• o " , A e~tratégia.pará.a c~nsolidação d<? pr~cesso .d~, e~t8biJiza9ão,"em 
um' ambiente de crescimento econÔmico,·. estava calcáda no' .·financiámento 
.' :. l •. " ... ' - .•. ~.'. .• . '- ,..;' '_ "l,': '.~'. :+-.~' ,I': ,o': ~~, ' ... \' .. 

adequado do dé~cit em transações çorrentes~ Isto é,. na apsotção' depolÍpança 
•. . " r. ',.. • Ã . ~. J • J ., '''''..,. , t A_',. . . " 

externa, mediante o ingresso de investimentos estrangeiros, dé modo 'â' viábilizar 
ao longo do teIllpo o equilíbrio fiscal .e as demais', refo~asiestrutUiais 'd~ País. 

• . , . .~ • ~ . _ '.' '\ .... "" ,.' T.~ ... ~ " "_. ' ,,"'" • 

Nesse ínt~rim, ~averia ~~ent? da pru~ança interna :t1:e~,~.ss~~. ao fin~ci8J!l~nto 
d9S' ~nvestiinentos· .. indispensáveis . ao ·crescimento sUstent~~,· ·réduzindo~·.por ,.~ " 
can, segu· inte, a -dependê, '~cia externa. ,.. ' . .' .- - ~ .' . . .":.'. ..' - . 

. - l' ',! - . - . . i .' .~. 
. ~. I' .... . ; ,., ",'/ " "", '"." .. f· . '... '. t " -... " , 

• ' , •• , ••••• I "'_ ," ".J . .i r • ", i.; , f- '..., 

Porém, como afirmam as' autoridades monetárias, "A propàgição, 
. ~m. nível mundial,. ~Ia crise econômica ihicialmente restrita' aos· países do sudeste' 

. ..-.,. ... I.. . ,f , ., ,,_ + • ,_ ...... cO; .: .1~. . .. 

asiático· altero~ as; c~ndições s~baS quai~ a cond~ção ~ politica ~~nô~ca. 
vinha sendo pauta~a atéfinai de o,Utubn), .. ", As. taXas dejW=osdomés~caS fo~ . 
p~ont~ente. ,~I.evadEÍs,.· de modo . a. d~fen4e~. a moeda ·n!lc.i~pâl dê. 'possiveis 

" .'. ~-". • • ~,-.. _.. . ," .. ' , . ., " ... ;, .. ~ " t '" . ~ ..' Y, " 

movlmentos_esp~c.u~ll,tiyos e de rep~triaçã~abrupta d~ Cap~~is,·.PaniI~I~~nte. à 
política monetária mais restritiva, o governo adotou um'coójunto de 'medidas 
•. .~. -' ~ " '" '-"'. J , , , 

~s.çaj,s.,objeti~~4o ,~~~orar ,as. 90~~~:;~~c~~: d~I}?~8" ,~~~~t:Var os ~~s .. 
,advjn~;Qs.~ e.sta~iJ~~ç~o e, ,c0".l,.a aB~o~~ç~?,~~. ~e~o~~ >,~ra ~m, di~9us~ãO .no 
Congresso Nacional" viabilizar o, aumento da poupança interna, reduzindo, assilÍl, 

~, I .•• ". I:.t ~.'''' \. , ~. __ .I. ,,' r , " 'io ,",". ' ,. .'.' ,l '," r r , • <: • ~ ;. 1'",'-

. a· dependência .do. influxo de .. poupança ;extema·.no 'finanCiámenió -do cresciIÍlerito 
r ~ . .,-.( __ ~_-. ,! .; ;--i w ~";.l l.. .~ '.~ ~\ ..•• t~~'···'~ . f' ,'" , .. '1. ••• o,· .• ', 

econ~lJlico~Q~~~S.,., -.,." .,'i·.:: •. ', .. ,,' ... i'.··.',,:',',·.:,'·.:'~.';. _ 

. .', i":',, ~', ·ô· ,Confor.me f'consta . da,','prognuriação,' ,as< ,autoridades ,ecóilônuCas 
.' 'presum~rii 'qlie'~'a trajetÕria· ascendenté'.da. produçã~. ·indti~trial.seja, in~elT9mpida 
···no·· 'in.cio ~dé: '1998; 'quando' ,os efeitos·. das medidaS 'restritivas.·-teildem a':ser:mais, 
:i!éerifuadãS, Quaflto. à, inflàção~, -há' uma': expectativa 'dê. "rhanu'tenção:, do.' padtio: 
.." . - ,. . . 

" . . I"· '. ~ • 
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, observado em 1997, inclusive com possibilidades de redução nas taxas em vista' 
das condições .restritivas impostas ã economia; ,," , 

I' - t '" 

I -Na área externa, trabalha-se com a hipótese de déficit comercial em 
1998, sensivelmente: inferior ao do ano findo, mediante estímulos ao setor 
exportador, maior competitividade do produtor nacional'e reflexos da redução do 
nível de atividade interna sobre a demanda por importações. , 

{' 
",l • . . .f".lll'·' 

111 ..,:., SOBRE O MÉRITO .j \ 

. 
~ ,Como se depreende do relatório, 'o Poder Executivo cumpre a 

formalidade requerida pela Lei nO 9.069/95, artig06°,incisos I e n;ao submeter a 
Programação Monetária para o 1°' trimestre de '1998 ã apreciação, desta' 
Comissão:'",..,;, 

I 

.. ", ," Quanto ao mérito da matéria, cabe destacar:que as faixas de Variação 
, dos, principais' agregados monetários continuam. centradas no, objetivo de 
, ~ assegurára' estabilidade- da 'moeda; levando-se 'em consideração, o ,c~escimento 

econôrniêó do 'País, porénisem'comprorileter a' estabilização dos preços; : ' 

, ' ,,' ' " " 'Com efeito, nórmálmente ,as projeções são elaboradas a partir de 
, e~titriãti~ils' dê: 'd~t11átÍaa'p6r~ moeda, tendo C0t110 .reré"rê~CiâS os':saldos -êXistehtes ' 

riosÍriÓ1e-~tres anteriores e' o ceitárioprováveI-para inflaçãô~'pm;':taxa dejur6s, , ' 
• ""',,", ..: - • - " ~ .' . ",' .' . :. '. . . ." , ~.. ., l.". . . .. 

aSsim' corno, o,dêsempenl)odo Tesouro Nacional (polfticafiseal) 'e ,osresultádos 
,d8s tnul~~çÕ~S 'córitê~êiais~ffii~cékâs com o 'exterior (bàllÍi1~ó':dtpá~erito~).' 
::' ,', '~;":\,,;:':~:<'.',\_ ,::':;>';-:~:.;. ,:'. ',~: "';- .", ,'-;,':·'.,'·~~<~:·r,·:,:,.~l ,.~ '.:'.':: " " 

, " ," :', ':,-'Póde~seàfinriarqué' à presente programação 'possibilita':a' execi!ção " 
. "t'·,.i·;: ••• ,,·-~i·' '":"'" ~ •• ~: ; .• ~, _ I ~ -",'., .. ' : .• _ ." _', ,1,'_':,' . I', .. 

,de'wiíà política ínonetáliá éxparisioIiist~'eiri face dosintervàlÓ's-'de variaÇlO'dds 
':agr~~adós" ápt~sehi~dcis: tÓlnand~se o 'pontô 'médio, . a 'oferta' 'de'-mo~da' (trieids 
, d~ 'p~g8fu~~tÓs >,' p(jdêrâ ;éh~étràr '({ l~ trimestre de' 1998 ' 'c6tn ':éxPà!rSIO -dê !'até . 
6,4% (variação em 12 meses), correspondendo a Üma taxaanuAl'ae' I2~8o/c1'para 

',·,J.998; 'Nesse-limite a 'políticapóderia ,Ser '. expansionistaeviabil~:a redução das 
, .• ;(~as' ,de ,juros.; ,coIÍsiderai1dó-,se':as·:aruais',. taxâsdê inflação: e 'a, ,djínjnuiÇã9.-AO , . 

. :nttno'i'daS{·atiVidades-prôdutivas~;nó início ,-de 'cada'ano~ TodaVia",~.q~e·.~e 
:',c0l1s(derar i ;qa, exec:mção "da',' ,politica: :monetária i ás i prontas, : e _"lJeçes~~ 
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íÜiteiVe~ções ido· Banco· Central.· rio ;'mercado. aberto;" assim, como no' mercado. de 
. câmbio. No primeiro caso, a magnitude da interveIlção . dependerá '4a;situação 
fiscal; no segundo, dos fluxos . líquidos de capitais estrangeiros. Nesse sentido, 
;vale ·lembrar :que; mão:..obstante. as :medidâs :de curto. prazo já: adotadas, as 
. reformas estruturais' aindá ~ estão .senao; discutidas: no, Congresso Nacional e; seus 
'éfeifos ~(feínandarãõ· tempo; de maturação: Pór outro ,lado,.aindanão há sinai~ de 
superação 'da crise nas:,economias'·asiáticas,e~· obviâmente"em uma'situação·de 
movimentos especulativos e de repatriações bruscas de capitais, a âncora 
monetária deve, inevitavelmente, ser ativada para garantir,a moeda na~ional eas 
reservas internacionais do País. 

,~ "': .. ; jl;., t.:Eiri ~siuna:·.a~.;programação parece'7nos. con~istente ~ com, ~ q~<!r.o 
'éxterno . sombrio; a :partir da. crise asiática que demon~trou adversa à es!~biI~~de 
e ao crescimento da economia nacional.' r.: C l 

. \~.?r:h;, . .'~ ,Pô{fim;:c~be:observai que: a:programação. deveria .. vir acompanhada 
t das :infoimações utilizadas pelo Banco : Central para a. cón~trução d9 (~e~~o-base 

.' sobre· o· qual. as estimativas são; realizadas, . e~pecialmente sobr~'(I c~~portat,I!~~~o 
esperado das 't:variáveis J-que' "condicionam (: a., formulação. ~ e ti ~pte,!llen~ção .• da . 
política monetária. 
J ,1' t ~ f~ .......... '>t- ... _ \t" •. I,oU . :'~, o' ~" ,,-- f". .... ,·1.... .. )' .. 

~, ~. -"i ~. i:...l 4.., ,t'4- ~~ J . ..i~'_ ,~ . ..# Zf .. ;tll.i.~. '&.\, ,:J:J,.it. .. ~1'_ ;.,)L,,.l~J,;.:J .. ~'.! <~.; '~;;,.iI.J 

;-IV,:-:V0TO;DO.RELATQR'l :'<T,t'':I /)0.. J' < • .iJ::<~l_' ')~'i' ::"~'::""'.'> ".tV 
• ~It-' .'.,...... i ~ .~~ "r'"'f i'1' r·,t'" ."C" ~ t' .". . 
''''ft~ .. O_, .... ___ ~ .• J..-..;-., t"LJ.~'~ ~ .... ··~t:fJ..tnl .... ~~ ':~.:·l. " ... J~\., .. : ... r:.~~. ~'J V ~. > (·,.-tf ..,1.L ..... :.*.r.'.~ .:: ........ ,., !~ J~_; f 

.,~~:~ .. :krc:':i te Està ~'Í"~11to~âl'C~hblúl/:peia aprovaçã6J d3;'Ptógfàniàção. Monetária, 
ariéxà;àMeiisagdni"Pt!ésiàêôcülI 'no.: 7(), "de' 1998?Íl~s' te~os' dejsegUirite Projeto 
de Decreto Legislativo a ser submetido ao Congresso Né:lcional; conforme § 2° do 

(aÍt:- (;o'cta Lei n° '9:069,-d~29'~de jilimó'dei995:" p ·t;<~I·L: . "~~!~-/' . 
~ ~ ..... ,J .... ·-D·· .... ' . .")1 ~ v l' . t'iJJ' ~.~" . - .f'!I...... . .' • . 

...... ~ ..... r .. ~ !'", . ~....... • f.1 j W ..... .; L I ;u~ ~.i'.' J i .. ' (~';(~'{~ tL .... ';:;'. l .. ·.1:1" j.;:)~ ~ { .~ 1'"·_~.1 ~_.\J 

rlth .. "';~t.' .j.j,k·~'''';f :~.\ i..:··· ... _r~\i L ,Jl.~~ ... ··r ]t~(.,,·;J (1 j .n·.}n .. ..,·~:"~·,~ r·!"~l·I·~~.;"'ll<,I'.I(""·l ~~ .. I 

~:, .•.• " ............ ,.__. .... ~. _ . . .... .f\i""""i -~ . 1 . .' • '.~: ~ --.. • I~';~ {~".··4·' 1.~~'.'" .. ,.(.1_", . . .i'. 

',~-,;;/l.;'. PROJETO.DKDECRET01,EGISLATIVON°l,·DE 1998 ','; .<: I . ~~}\~:~i~; :.):,::.~lJ, .: .. ~.;~·i ~;~_: .", ',' '.~':~. ,',,~{}:;,~c-,' "'::~":i~: f l i .• ~:~~:~:.:;';, ~:~t >. .. ::;': 
lI' •. \ ot'.l' .. _. ;. 1-••• \ J~ .. ~~ .. ~4· 11.\ .;4' •. - .. '.,. ............. ),.~ . .,..~.::J! .. }.f7. r;,.,. J, .. i L. ", '.1." J, .• =.. .• ! 

•.••• _, ..• ~ •• 1 ' •• '."J'. '." •...•. 1. i ' •. ,/ ,_o r,J I · 1 '. f··;"'·":rl 

::>1. ',.·~l,WP.; ,l? ;;.-' ," .:~. r{l~ :t~' ·ú;::'1 .i.;:.~Ap;.àvà.;.~,af .. :!:E,.qgf(J",aç~o..';, :M,ôtj~!~'ria 
,';,:,'; (,lI" .,,,;{,;:,·.'.~iJ! .O!ln'..l::.,~ .J. r:.~~r.relativa'aó pri,;,eiÍ'i/t'rinidtre'de:J9,!l8;S, 

'.,' • .1 t'" t .! I .. ' .,.1 \ I T .,~.1 ! ..•• I • •.•• 1,1.,~--:_: .. "': \'7"'"-.-.~~ ·('·· ...... ·"-li·····''I'"·.1·~.·"- ~1·~··\" .... ,· ... ',~" 

. ,",,"1: ~ ... Wo ...... ;.;.":~r~'":..,·', tff ...... :t,~:), .I:.'1r ..• .t·~' .... !r"J~"-'."\,I,.,",') ... 'j. ~ _~ .............. " 11' ~ .1'·1·' ... -
'/l:., . .I.... '.' ~""''''; ·;."'t:t~~;t'''''··ll.~(~ .. r'\''~·~,:-(I·::''r···;I~ .. 
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Art. 10 Fica aprovada a Programação Monetária relativa ao primeiro, 
trimestre de 1998, com estimativas daS" faiXas de vâriação dos priricipais 
agregados monetários, nos termos da Mensagem Presidencial n' 70, de 1998, 

O_.ij~t:. ! .. ,~ ... .,- Ú' ~(; ~ . ..:.,' -1.!.- .#'o-~.!! -""\' '.i IIrr' • -.'" ~ ~ ,'4~. ~ q ~'!"~ ~~I!' k,.'1. - , ••. 'I 
. . Art. 20 Este Decreto legislativo entra em Vigor na data de sua 

publicação, " 1\ 
i 
I 

<t;-J q..1I..!:..', ia r:. c ,"·;SaladaComissãõféf!i'lS:dejaneiro de 1998,.'{-. ' ,I .,i 

',.. ~'::1- BELI:'Ó 'PÁRGA:' prêsideríte Eventual ;t~ ') 08-_EDUARDO SUPLlCY 
r!' ., ....... "'2. VILSON KLElNOBING: Relator-, ':','1' .,,~,~9- FREITAS NETO, 
,J",.' "', .. _'' -0_' ..... "'-- -, ,.u 10-'JOSÉROBERTOARRUDA 

03- WALDECK ORNELAS 11- JOÃO ROCHA'-
04- JOEL DE HOLLANDA 12- SÉRGIO M~CHADO 

, _ "'i , .... i05- ELCIO ALVARES, _ ." r!! -co I _ , , .", _,13- ESPI;RIDIAO AMIN " ;I"~' -- ,~: 
'\-".1'> ",06-REGINAASSiJMPÇÃO ,',J." ". "-. 14:LEVYDIAS·'~-
:,.1 ; :,:I1;07-!-'ONAS PINHEIRO I : t ";," 'j', '·":';,,\15,-.GERSON CAMATA 

~_.~ ~rr"'~-l C1 .(~~:"!~/:lt' 4'-:'~ ~ L 'i 
• i 

, 
, -. 

"j - l,t'" r' , ... _.1 ~ ... ~A"'" . - , 
• ..:..:.:..1 1. 'l:J.l~" l ,,) 

I 

PARECER N°,17,'DK1998 T " .-- • 

., 
1;,0 ••• ~ • .H 

" -.. - '. ':-'1'j (. l:-< ...... .f .• i I • 

- - Da.,Comissão ,de Assuntos .Econômicos, sobre o 
p~ci? ",~~' n~:: OO?, de ,1998, (nO 3,764/97, na 
ongem), do -PresIdente do Banco Central do' 
Brásil" que encaminlía' ao Senado Federal 
solicitação do Governo do Estàdo dó Maranhão a 
respeito de operação de crédito externo junto ao, 

; 1,\ ' " , , Banco J, Internacional~ pal-à" 'ReConstrução e 
Desenvolvimento _ BIRD, no valor de US$' 

.I l,' ~. ,SO,OOO,OOO:OU,(oitenta'milhões de dólares, norte-
, .,~ ameriCãríos( equivalentes- 'à' R$'-'S7.648,OOO,OO 

(oitenta e sete milhões, seiscentos e quarenta e 
,,) 1.< '- i n ÇJitõ\ mil ' reais); . a preços"': de i~ 30-9-97,' cujos 

" recÚJ'sos!~~rão .destin~d~s:a financiar o Programa 
de' Combate à Pobreza Rural ,PCPR, . ' . , 

< '", ...... '. ... ". ; ~ • 

: .'~ .• . ..' , '. ,_ . . ... ,~' ~ • I,. " : .. 

, , RELATOR: Senador Wl\LDECK ORNELAS~~,~ .""'\' ,,\;i·,;.\.'f,~·Y f, 
~., •••. , .·.·i' .~. . '! ,;: '," '-," ,' .. ' - .~ '~'I 

! , 
.,.';;'7 f·t,~-',··:.· '.~'..:'':.: '.,1 '1-:1 ':' C' ''''!'!B~ i~~ ... ' i-:''' ;,. J,,':" ""t'" . 'r-: os. _i~.' -\~)'-:,~"'~I \-~~\ ~\ 

I. r,,;,: !.~~AT()~IOjr.'í'~; ,:. ;"t.: ,', ;" 'I'; :.') ~1. 
Veri(~'Jstà'Côíriis'sã~'d~"Âs~uiitôs"EcohÓmicôS' o' àtlcló :';S'j'dó"Presidente 

do Banco Central do Brasil encaminhando solicitação do Governo do Estado do 
ty1aranhão- 'no sentido,;dê que"seja áUtÓnzado' a . celebrãr' óperâçâovde' crédito 

'."1 .. - ... .;.' ';'\'"/ r, ,', l ,_, ... i r -.",.' , •• ( . , 

. ext~rno, com' o 'avàl da União:" junto ao BIRD, no valor equivalente a US$ 
• '! _ '- ~~' \ • \ i , , ._ .... { • _ ."" ~. ~_ , • \ 

80,000,000:00 (ôitéiita' milhões '0(:' dólares' nôrie~ameiicarios)', pará :tiriaitciamento 
do Programa de Combate à Pobreza Rurarnaquele'estado: 
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,-. A operação de crédito 'apresenta 'ás'següinlei éàracterísticas: 

'a)mutuário: Estadod<;> Mm-anhão; - - .. :~ .. ~ . 
. I . ~~ 

. b) mutuante: Banco Internacional para Reconstrução.e Desenvolvimento -. .' B' IRD: <O , ., ., '" • 

.. r' .• :: 

c) valor pretendido: US$ 80,OOO~000.00 (oitentàmilhões de dólares norte­
. americanos) equivalentes a R$ 87.648.000,00 (oitenta e sete 
milhões, s~iscentos e quarentà' e oito niil"reais), a preços de 

d) jut:os: 

. 30:09.97; , ; \.,. ,"," >~ . 
, t < ,~. ~,\. ...... J' ......... , ~:: r' .rI'.' l_', 

_. ," ", .. - '. . ~" .: ~ t ' .~ .... '~ 

até 0,5% a.8 .. açima da taxa equivalen.t~.-,!!O~c~st<?:,~os tiualified 
borrowingscotados no semestre precedente ao período de 

• juros a iniciár, incidentes sobre o saldo devedor do ,principal 
, a partir da data de . cada de~embolso;, . ". . :;! 

,.~ 'e) comissão de compromiSsiJ:.até'O,75% . aa sobre o montante não 

" ~. 
., . " ,>desell1bólsa~o" con!a4aa<partir<de-60.dias da data de 
. ' .... o,. . aSsinatUra do contrato' , ' .. 
. ' ..... _, ' " '. . - '; -'. 

• _ ·"'7 > .':~ '. :,.} ,:I":~'t ~. • ,:,.r ,; "." ~ . 

. t.,.. -'1 

,'O praz'Opâ;a' iles~mbo~~: ,até,30.06.2003; .... ', . 
~ ~ ",' r' ., • ' • ' • ,_ • 

" " 

_ •• ,',. ~,. ~i~'",. : !... :-~'q ,!·t~.~·~~~·;. . '." _ _, ' :,,..-~, .. ) " .... ~,~, ". 

,,.: ;, g) g~l'Qliddoi':' &epública F eder~tivado Brasil; '.: . . 
.~,)~~~:i::~::"'(::: >'-"'1:) .~. "~', '. '.' . '..;, ." , 

. " .r". Jí) .desdnação ,dos -recursos: fmanciamento do Programa de Combate à 
• , .':,' •. -~ _ . .. . : '.,',' '.' .~.1,:' t,·· . . .' "., _ '. ' .' ., . 

. . .. ' ... " ..... : " Pobreza:R9ral-PCPR~, 
, I ~.' '51 } .. ;'-. . ~f'., -; .r'. , . , .. ' '.' I •. . 

..• ~ ,c'. I. _ .' ':". ' 

. , . . ~ 

t. '.' • j • 

:'~L .'..,:>l> .• <"·'/\ ':;."\ .\<':':'.'.~~;·' ... ;';·{'.~I',;.".? :···'·.1· .... '~.~> /,.\'.>:;';~ '.~"/,." ',),:<,~ ;)~. ~". ',> .. _ .. '~~ . "i.,.\', ~~ 
, ., ... ,"'" d~ principal: em 20 prestaçõeS semestrais, jguajseconsecutiv~.em ' 

. " .. ,,'.' ..... ,.' . ' ... _. ""' ... '. :., ' ...... ;: .. ' " . .' : .. " ":.' .. "'~ ' .. ,,"~. ",J.\.' '""'.-" ," .. "" •• 

. '. ,.' 01.02eOL08 decáda ano,venc~ndo-se a 'pruneua em· 
• ,'/,'j ...• ': ,;.':pl:08.200~~ª ~~~a.c:mPl0~:,~.QIJ;::,'.':~I'I"'\WI" 

· f''''~ (~;<>. ,~' ',i' , '.:, ~::', ,'.'.;'~ .. :. ......... : '.' ,:. :.:: .. ~. ,':' ... ~ .,. " .:: {l~ .;;.>:,~·;L 1.~>~ . ()~' :~,,~(~;-'., . . ,.~. \ :' :,':'. '·~h .. ~ t .... . i. 

!~, b ~'!i;j.;7Ao~!~!q~fi~~lJ.ls~~enre.;ve9c!~~~,' ~~~O! :Qf:~ú Q h,º8.,de,c~ ~o; . 
. r ~ .' {:.:.t; ,> :/ 1,'f."'t ,f,~~, ',,!.~ . ;f":~~<'~ r ~ 1:-~,' ~:J'~ ::.,". ~' : L .i ... f' ~ '.":, . _':-:::".t..: t· .. f.~ ~ ... ; ... ~l:.\ ~',.'~;~.~. ~:I:-':~,f~ ~/t ~ ~',' i ;.~. ~'~"} .:~1 n; 11 t· 

. <,.,~n~'.;;,:~ _;~~~ç~#i#~~~,_~d~(~om~~m~o:.'\~~e~~id.~~~~~;V~mC~~;: ,:elJ!. d ~ . .o~! e,) 
. " .• , ., -,.' . -- ,OL08.de cadaano;,,:t' -·"r'-r.) , •• ' ,I' .. i ,i t" .,,\ J· t / 

~J,~ .. t::f:H .. ~(f.~1 •• ! ~J~':·'''',"::\.~lf . ..,:. ............ !:~ " .~~ ~.".1.1 ... : ... '~.(;· ....... 1.:,t~ .. - ... ,). .. ~·t~ .,_'~,l t· ........ :~-:l-'t·.~ ... ,~,·~"~,,t 
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Trata-se de programa de cunho social que vem sendo desenvolvido sob os 
auspício~ do BIRD nos estados nordestinos em prosseguimento e substituição ao 
antigo P~ograma de Apoio ao Pequeno Produtor Rural - P APP. O custo total· do 
·projetochegará a US$ 106,700,000.00, sendo estimada a contrapartida em US$ 
26,700,000.00, dos quais US$ 17,200,000.00 oriundos do Estado do Maranhão e 
US$ 9,500,000.ÓO da parte dos beneficiários do projeto. ' ' 

, 
. " 

, O; parecer da Procuradoria-Geral da Fazenda NaCionál· (Parecer 
PGFN/COFIN° 2167/97) 'sobre o aspecto da legalidade da minuta contratual 
salienta que esta 'contém cláusulas admissíveis segundo a legislação brasileira 'e 
que atende ás detenninações da Resolução n° 96/89" do 'Senado Federal, .,. que 
veda a existência de dispositivos atentatórios à soberania nacional e 'à ordem 
pública, contrária à Constituição, ou que impliquem compensação automática dê 
débitos el créditos. : ' . 

, ,I., ., ' .. ' .'" , , 

A bperação foi credenciada pelo Departamento de Capitais Estrangeiros do 
Banco Central do Brasil, por meio da carta FIRCEIDIAUT/SUCRE-97/608, de 
12 de dezembro de 1997. ., ,.' 

Consta ainda do projeto sob exame o parecer da Secretaria do Tesouro 
Nacional (Parecer STN/COREFIDIREF N° 543, de 17 de dezembro de 1997) 
que há margem nos limites de endividamento da União 'para a concessão da 
garantia à operação de crédito, dentro do estabelçcido pelos arts. 2°, 3° ,e 4° da 
Resolução n° 96/89 já referida: O párecet da STN sobreesta·operaçãoassinala 
que a instrução do processo encontra-se adequada ás exigências da Resolução nO 
96/89';do" 'Senado 'Federàl.' Consta· :iguhlmente ' do '''proêêsso a' Portaria 
Interministerial n° 054/MPOIMF, na' qual os Ministros" (ta Fazenda e do 
Planejamento e Orçamento autorizam, em caráter excepcional. a concessão da 
garantia da União à presente operação de crédite,i.n1ÍaVêz"que, por'força do 
Decreto n ° 2.368, de 10.11.97, encontra-se suspensa a conces~ãode garantias da 
Uriião'âte"3'1:.12~98.r.:"'.,,;., ,';:,:':',' ,,,:,. ,.",',':"',', ",', 

,', ~~ .~ { .1;., " -'"''~-J\''' ,:, • . ~'~". 

- O parecer da STNdestaca ainda:" - , 
, ' , 

,;, 'a) ipor m~i~ d~ 'consulta eletrônica 'lor indicada â eXIstêôCià:' de '<débitos em 
nome de, entidades controladas pelo Estado do Maranhão junto à -União. O 
Governai dô"Esltldo'·infoÍmou 'que tais pendênciàs'já- totam '6ti estão.s~4o 
regularizadas. -Persiste, no entanto, débito 'de empresa 'liquidada pelo Gov~mo 

. . 
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~ÇOJnp~liaT,I~1~~~tr!,W, ' ~e.r' ~Y05!,u!~~ ,.~grOpçcuár~osr: ~ A ~p~EMA~ junto à 
(Procuradoria~9~rªbdJk~~~nda Nacion~ ql!~,~ ~i~da~ s~gl!~do :it:lform~ção do 
,Estado, d.<?~Maranhão"está~na d~p~ndên~ia,d~ <!beft\;lr~~,.~e\cré.,d}to esp~c!~para 
re~iza,r: ojlJagamento;:.. ú ,;/)_., ,j' " ,~: 'r.', C,,' ." ',,- .".,' ,- ",' ", . f"," .-, , 

. f.J~~ .. t:·I):/~c-lpt\r~,,·'l·I-~{,,~ ... ~.lr~, ~,(~J,,',dO_ .i ~'o~·(Jt.J~t_'}~:J ~t ~ \).,' ~!"'-' :~ 

b) a Certidão de Quitação, de Tributos e Contribuições ·teve sua,validade 
recentemente expirada, séndo' de todõ recon:.e~dávei ~a~~v~lÚiação ãntes da 

assinatl;lra doc~!.ltrato;'.!'J~ .. i /;.', I', ,'~·i."· _.,'..i'lr~~~q "~'~,"~": ': 
I t~'" .,'f) --.-' f_' .. ;r,i,#'.. .r ~",,=,y\:t. j.~. ,.,. ,~) '"'')''' ~ :i' ,.,«(\:, ~~·d\,·· i J.1 0. c)" ," ~. 

_ _~...- -.li .. _ ~ .•• _ ",~.jI ~ ~. , 'o ... -\.J' .. ,." ~. .~ "" 

. ,;,:,r;c)o,E:stéido ,~o Mar~ãovem;çumpti.nqo:'!S'!TIe~~j~~or4ad~ ~o,m a União 
n~JPro~m.na ~~"i\just~_dçs~~stad~s"o q~esignifi~a, quan!oà52!1dição.para ter o 
av~:da,Upj~~,-manter a.relação dív,i~wreceita em g-aj~~,~rja de~.cen4~ntee bus.cár 
,a_ re~ução_. da :4íyi~a:~wanceiI:~ ~otal.do~stad.o pw:a' uIl}' yalor. ,n,ão s.upefior à 
Receita Líquida Real anual; " ' " ( 

, . , "d), • ,foram, "c(;lOsideradas."? _ ~º~diçõ~~.: para_ . .o,! primeiro ' desembolso, 
~e~ta~e!ecidas'na.Seç~~ 12:º l das :Go.~diç~~s Gerais e no A!~igo V, Seção.5,Olda 
Minuta de contrato, as seguintes: ., \1'; '".~ ".' ~ 

.' • que ,o mutuário; ~enha adotado o 'Manual Operacional; . 
'~~.:'~ I{jz.j;" ~:'~/:t._ .... ~~;'1 .:ii~~~ 4"+~1 'r', _: ~ 

. , L .' ._ que o,mu~ário.tenha, implementado· uma campanha de d}vulgação do 
. Projeto no Estado;, ;r,l, li \x·~:. ,~.:, ~ . (,i :- <ir l 'i,: .• _,~, .-: ";.'i. -.'. ~ 

: ;' .• ~"";~j Dt~..,. ; ... :,t ._, ',"" j ( " ~ t" ""J r~ 
.... _~, .. ~ ..... I..JJ ... " •. ".; ' ... '. I 

, "~;.. que ,.0 .'mutUário . tenha. estabelecido o ~ sistema" de informação de 
'monitoramento do projeto. -';'" ..• '.' ,',.""1 " ',.:;.-' ",._. 

~·~.r!':~--j.:.··:. 'ç, 1,' 

. ~ ~'. Se .as condições.· ,acima' não. forematendidas;,antes." da assinatura, do 
'contrato, 'o:Estadodo Maranhãõcorre:o:risco de secobrigado a pagar comissão 
'de comproml'sso'" ,."~f·"· , .... " • ", " .• , ~ J-~ _ ... - . ii;t ~ "1" :. . - \, . \ I F ~ ! J! _.. ~.'"'" 

'1"" . 
of' : ... 

e) o Governo do Estado do Maranhão deverá formalizar, mediante contrato 
a ser firmado com a União, o compromisso de oferecimento das contragarantias 
para cobertura da presente operação de crédito; 

ff. (.~ ..... , ~ y.!""'. ';. ~ -40..,by"t.j~.P .• ~;~ l r· ,..I ·~.r~;; ..... ~/J ,; .. ;~ji " .. I r 

•• 1"., f) há um equívoco no Orçamento. do Estado ,do Maranhão quanto à correta 
,.dotação dos recursosprevistos,paraoperaçõesde crédito externo, fonte l1S. 

. , ~ .. , .' .; . . ~ 



• ',. I 

Janeiro de 1998 . 
, . f . _.. • . ~ , 

'. Ó"Parecer DEDIPIDIARE-97io999;do-BancoCéntral do Brasil; ele 12 de 
. ' , , . . .. ..". .~, . "... .' \.' .' 

dezembró de 1997, 'conclui que --a 'operação 'enquadra;.se ! nos -limites de 
endividamento __ estabelecidos pela, Resolução nO, 69/95, dO"Senado Federal. 

, ." •. I,., .• '._. ... . 'I, '.1', l" ~,". 11 ,.1'1 !:t ..... \.,I ~ .J.i .. ~ . ,i:rrL.'·~ L 

Inform~ ainda, que o ,Tribunal de ,ço~tas _ do Estad~, do ,r.a~m.thão . apresentou 
certidão'atestando o cumprimentô dás Idisposltivos legais:' iêfeÍidos aos 'ãrts'.' 27 e 

: tI' ~ j. ", ~. I' • ,11 ~, ';" '.' ," ~ ~'. . I,' 

212 da Constituição Federal e à Lei n° 82/95, relativamentê àó exercíc!o de 1995 . 
. : ;...;H 'J_ .r t. 

ÉI necessário esclarecer que não foram anexados os documentos exigidos 
pela Re~olução n° 117/97, do Senado Federal, em virtude dessa norma encontrar­
se com r aplicabilidade suspensa por limina.r do Supremo, Tribunal Federal, em 
atendimento à ADIN impetrada pelo Governo do Estado da Paraíba . 

... ,~,~1"~# ... ' 

\' -E:o relátório. ' .,.. .... ", . . "", ., ,~ .. ' 
I 

_ I,,"', M 

,11., .' VpTo. 
." -... \ "1 ; t ~, .~,' 

, -­
, , 

. ' 
" 

, " 

i" ~ 1 

A~()peração de 'crédito' objet()00 anho "S" na 75, de 1997, está contida 
nas competências privativas do Senado Federal estabelecidas no inciso V, do art. 
52 da Constituição Federal e regulamentada, pela.s. Resoluções, nO 96/89 
restabeledda pela Resolução nO 17/92, e n° '69/95. ,I - - ,-' U~' .oro' • . ;', (, 

, 

De acordo com o expc,.sw no relatório não existem .óbices à realização da 
'operaçãcl de crédito pleiteaaa pelo Estádo dó Maranhão, 'dibendo, 'no 'entanto, 

• ~ ~"'t. 't'': ·~I·· I" , '., lo I' ,"".J' ~,,,, J ~. J' t ';,.F.~r'f 'q , assmalar: . -. . - J ' - ".' ,,'. '.-" J<:.'" - -, ' 

-' , ''I • 'não fbi explícitad6,cém qualquer Q~: ~~~~'terístidísi da'J'ôper~çãÓ de 
'- crédito ~ób "exame, e' 'em nerili~ dos p~eceies, as' córitragaràntiás" aI 'serem 
oferecidas pelo Estado do Maranhão â União. Ainaa assirn,'--tcimàn'd()~s'e' em conta 
o menciQnado no parecer da STN, quanto ao especificado na Lei Estadual n° 

, 6,931, de 24.06.97 que'auton~a a operação, cábe supor q'ueo dõvernó'do Estado 
'.' .". I~···.I\ I'. .1, t - "~"""~,,!···-'r ,.~ ', .. 

'firmará contrato com a União oferecenao em contragarantia cotas 'pàrtes'das 
'" ,'f ,,',.1' "". 

transferências constitucionais previstas nos arts. 157 e 159, complementada por 
receitas próprias geradas nos termos do § 4°, do art. 167; t ' , 

~.I'" ,:' \ '-' •. ~.: ;"" . ,-' •.. :' ,. v'j~ ' •• : ,:~~';'-1,-.1_'_'"' . 
• devem ser cumpndas; prev1amente a assmatura do~contratoas' condlçoes 

contratuais estabelecidas para antes do primeiro deseinbolsb;' iJ: l.1; ~'!j Il"j,:" 
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~, ,-... • devem ser revlllidadas as certidões negativas de débito e equaciQnadaS as 
questões pendentes de débito do ,Governo do Maranhão para com a União .. 

Assim, face ao evidente mérito da operação e considerando terem sido 
cumpridas as normas em vigor para a matéria, somos de parecer fa~orável que 
'seja concedida autorização ao pleito objeto do Oficio "S" n° 006/98, !los termos 
do seguinte: 

: } 

. I'· . " . 

PROJETO DE RESOLUÇÃO N° 2, DE 1998 
;, r. 

Autoriza o Estado do Maranhão a contratar e 
prestar contragarantia à operação de crédito 
externo, com o aval da União. junto ao Banco 
Internacional para . Reconstrução e 
Desenvolvimento ~ B/RD. no valor equivalente 
a US$ 80,000,000.00 destinada a financiar o 
Programa de Combate à Pobreza Rural. 

o SENADO FEDERA L resolve: . . 

' .. ' 

Art. 10 É o Estado do Maranhão autorizado. nos termos da Resolução 
n069/95, do Senado Federal:aconirat~e prestar c~ntràgiminti~ aóperação de 
crédito externo com o Banco Internacional para Reconstrução e Desenvolvimento 
- BIRD, no valôf 'de' USS. 80,000,000:00 (oitenta milhões" de dólares 'norte­
anÍéncanos): equivhlente ~ RS 87.648.000,00 (oitenta e sete milhões, seiscentos e 
quarenta e oito mil reais); a preços de 30.09: 97: . "," "~. 

. " !lpiIrágrafrY ~nico. 'A operaçãorle ~,#ditoautoriiadà'ilo~ajiut' aêste' artigo 
destina-se ao financiamento do Progmmà dei Combate a Pobreza Rural no Estado 
do Maranhão;' , 

"2" .. f ' '.:~ ~J " .. 1 ~ ~ ; ':"~ ~;. 

' ........ ,Art. 20 .. É ~ União'autorizada; 1108 termos da,.Re5ioluç~o nO 96/89, 
" '-_" ~~< .• ,~ .1'".'\ •• '., -, r ... _:,~' __ \.~~~':'. ".~,,_ 

restabe1.ecicla pe~a Resolução. nO 17/92, a prestar garantia à 'operação de crédito 
.: l!; •. I _ • , • - - ".' , t .' , ... ' ; .. " ... ' t • 

externode que trata ~ art!go~teri~r.. ,~ . 'ii;:. ".r 



. . '. . ." : .' 

. ... ..... ' .. " .... : .:' ....... . 
. : . . . .' . 
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, . r·t\rt. JOIAoperação :de 'crédito exfêíno, ora âtitorizad~' serârealizadà ~ob as 
seguintes condições: . '. . ' '.' . . 

. .. '..' 
1{1 .4.1 " .. ~ l.J.' ','" ~."""~'~,' '. -:""r; ~~ ·,.~+ ... ·,~ ..• ~t>~;~ . ." ~'.;. ~~ ....... :~" ... ';_' ""'. 

a) thutuárlo: Estadd do MaranhãO; ~~IL~'~'(; 
i . ". .' .... '. ...... .. ..... ...... '." .;. . .... . 

. ' b) ·mutuailte:.Barico~ItitenfaCíoiiàl:para··Ré~ónstrução êDesen.volvimento ..;. 

,:".'. '> ,',: ';'J,', :'.';:: ~~;'.;~;,,"'1'/:'!'~; ·!~~~:";:t.,:;~'·<.· : .'>?: ',:<: ;,:; ~:;',~.':' 
c) valor pretendido: US$80,()00,000,óo (oitenta milhões·deaólare~(n(,rte;,. 

. l' . americanos) equivalentes a R$ 87.648.00Ó,00(oitentae sete .' 
"' • .', l.,it .:.. c..'tr: ~lhÕes;seiscéntos~ qtiâr~nta~ oitô' mil reais)'::a'preços de 

I ;~.' 3009' 97:', .';' I'.. ' ...•.. ~ '1 :. ", :.:. ' ••• '." .... " ,.:' r, "'.;~ \( ,',',,;: ."-:.'. 

~<, . 

, • ..,' . . " 't'"" t . .' 

d) Juros: até' 0,5%' a.a. acima'''da taxa eqüivaleilté 'aó: custo)dos q'ualified 
. borrowings cotados no semestre precedente ao período de 

juros a iníciar, incidentes' sobre o 'saldo devedordo'píincipal 
a partir da data de cada desembolso; 

.. ri" ;' ~';:1-' ,t: .. ~':"'; .. '.~..l 
_ .. 

. ~'"' .. , ... , ..... ,. " , . 

e) comissão de compromisso: ',até, 0;75%~:'ajl;-,sobre/ômontaitte não 
1esembolsado, contada a partir de 60 dias da data dé 

. .. .. - ~,. ." -' ' . .,. 
assmatura do contrato: ',.. ", - .. 1- - , ' . 

t) prazo para desembolso: até 30.06.2003;· 
, .. ,' , 

; .' . ..... '. .; , .t"' "" ". ~.' .' « .. :"":'~,. ' t~ ... ,,:. : ..... .,.- ~.'_,' ~ .' 

g) garantia: República Federativ!1 é1~ Brasil; ... ' ~ •.. " ':, ~;'7 k. ','~ ; • 'i . 

. , .... . .. ' .... ...... . ...... ......... ......' .,' :' .. : .~;~; .. ~>I;/X-;, ?S' .,?~"" k •• <, . 
h) contragarantia: cot~partes dastransJerências;co~tiW~~~nai~.]ír~;vi~faS: 
. '. . . nos arts. 157 e 159,. complementadá'pót receitas :ptóprias 

. . •. . ._:':' . _ ' '. ".' .. ':' '.' .. "'" '-._ ". '." : ..... _ .' :_" .. '.:. ' ..• __ ~'-.. ' -.' H. _ .. ".í .. _~ ... _.~':.'.:''''' . .' ." -.' .,,'. '.' . ,. , ' .• _ 

'igeradas·n()st~os(to§4°,doart. J67;':·,·; <:;;";.',~ 
'. ..' r. :.-.. , .... :.-,: .. ':.~. : .. : .">:" . c·~.-i :-.. :. >"'. --:; .. -- :. ". ': .. , .~ < ,;:-".": '.; .. ': ;" .. "'."'< .-:.:.:_~ .. ~.;-;~.;4_::~ ~ .. ~:~J ,: , 0< •• 

i) . d~stinação dos recurSos: .. finan~ianíe~to 'dó Prógranla,~aé Combate à 
-. ..' . póbrezld~.ural:'" PCPR: ".' ,: > ';': .-,\":.,, :':":\, " .. 

, ". . .. ~. _:' .. -~"~·.~·1~~·- :~':.~.:',~":'::'r.~:.:"::~"~~~' ... ".'~' '~' .. ,.~ .. :.I.. . 
j) condiçõesdepllgamentó: ... . " .' ,. ....... . '. -. 

. I: : '!: ., •... ; '-•...... _. _ ,: ': ..... '.. .' ..... : •...... ' :'. ~.:. ..' c .. -'.' ......•• :.~ •• ~ .• :::,.. <';.' ' ....... : .... ~., .. :.: ..... :.: .. " .. <'." ': ,.". :' ..... . 

..:.. do pnnCipal:em20 prestàçõessemestrais,iguais.e·\~()nsecutivas,em .. '. 
':, .' " ,., i. "~":Ol.02eÓl.08'decada aJlo,v.êiicendô~~·ª'prúpettà'em· 

··.01.08.2003ea u1tiIIiaení.6t02;2013;<'?·"·~'",·,·{:í1't:, 
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. • . . '. ..~ . .I. ;'":', J~,t):'J ;:!~'n" .. ~~_~. 
- da comissdo de compromisso: semestralmente vencida, em 01.02 e 

Ol.08decada~~:h:");"': ai1I)LJ.:t,.l·.~.·;·:.'.'~' '~, \', 

" .. ,Art. 4tArpre~~I}!~J~u!.~riz~çãC?-:~stá)c~nd!çion~~a :~~lçUU1P~e,~to, por 
parte do Governo do Estado'"do Maranhão, das con<!ições1estabelecidas para o 
primeiro desembolso na Seção 12.01 das Condições Ger~is e no Artigo V, Seção 
5.0!'~~_II!i~':!t~~t:son.tr.~to:';,1irI} 00 (.00 nelo tia ,'~?'1 ·\J·,,\i','."~ .~. v':" ':1 

",.", """,11,'1 ''l Ot") 1.1.1..\ ~\Q (,('I l' "",f"'~ '1"'" ("";n~·,,-' '(>I' -, ,#-~~:.J • _.j . ..., ~ ft '~,. ti ri V •. ~. .r. • \".. ".,..I-i-i • t' ~ 'f (~. __ , .. - -t 

" L ? .:?t.\r.t.iS~ lA ,p.r~~~:fll~lªU!OºZ~Ç~ rd~v~rá ~~r. exe~c!4~.~'? prazo de quinhentos 
e quarenta dias contados da data de publicação des~'Resot~ção. 

';; .~. I, \ ~ ",.rt. ~o ,I;;s}3. ~e.s~!~çã9Ien1!~ ,~!ll. yigor .. I)~~ta, ~e ,su~' pub~icªçã,?;, (h 
JL L';. n~:L- ,I. ·Aw.~t~.·J'1 ~1"!;""'Y'll~~ cn i.obMfd ;~~m'-«\)\'t<),;\ 

;n··:lu~!l~~ Ç~!":is~o,te~)~ de janeiro.deJ993: ;:'lIJ,f" r wlUl 
:fJi:!;'utirr Ji::J1: nLc-; :.ib mr:L rb l!J11lq J 

1- BELLO PARGA: Presidente Eventual 
:.',;" _,;,2-WALDECK'.ORNELAS: Relator,:'- ~''''''vl'"'.U) .... ~ c\:' J.': •• ~~'" (') 

J ,,;':'. ,':::,'., (Ji ",b m'l ,(1 fl rJ;olllf1;'J _('~!kliJdl1l' (.";1 

03- VILSON KLEINÜBING 01:';-,.1."0" (,J :;,'JJrflt, ~. 
04- JOEL DE HOLLANDA 
05 - REGINA ASSUMPÇÃO~o (}'. :Jlf '_w"\-:l~t;,,,,',,;' .... \'\\1, ns;-y," (i 
06 - ESPERIDIÃO AMIN . 
07 - JOEL DE HOLL~~D~(;Í):"dL1';;'"\'i n:)! 'dl.,~;... h .\':;.~;, .r, (;1 ' 

' '08 ~ EDUARDO SUPLlCY , ' , 

:. ,!" • ..;·0,9",: GERSON~CAMATA'nl:ru .1.;, i':~n;;q êIW;'.:r ':.t 'i-f 'Ai'l .. :1~ ~;! te 
""l"~ ,·-10 - JOÃO ROCHA_I.~.- n~I'·, ,"1 +-1'" .,;_.:}' - .-; '. d. _ ,,"" _ . J .. .I. _f~'-'V~ .,r... ... _ ../ ~ _ J 

11 - JOSE RQBERTO..:AR~U,DA,l""._; i('r, d·'. ,"i,', 
',; 12- LEVYDIAS .' .. ," .. 

I ... ;., ", ~ 3; SÉ~GIO.JViACHADbr; •• p~~ .t,<. dU ',' I ~':: '~,·,,~.'r .. ,;;.l~ (I 

.. , • ,14'- FREITASNETOJ:t ... T_ ;\;~"n 1>'-)11":; 

""" 15 :-.J.ONAS PINHEIRO' 
, .• ~,' 't\": : - .- ~)\ ' 

, ·t,~ ... , ...... ~ ,.! ~l 

""" '-,';', . , I 

, ' ! ) 
; . 

. '. '{' ..... : .' '. r 
, .. ':. ,:1 ,-

I 
I 
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• • j '1 >. ';,;: •. n· f. LEGISLAÇÃO'CITADA, ANEXADA PELA SECRETARIA GERAi. DA MESA "', 
. .._ •••• _. __ ."._ ..... _ ...... ~ ............ _ ................... ~ .... I ............................. 11 ............ 11 ••••• , ••••• 11 •• 

• 

DECRETO N9 2.368, DE 10 DE NOVEMBRO DE 1997 

. Dispõe sobre a concesslo de garantias pela Unilo .. ~~ ..... -~ t.~': 

O PRESIDENTE .DA ,REPÚBU~ no uso da atribuiçio que lhe confere o an, 84 ' 
iriciso IV, da Constituiçio. e <>ODSidenIDdo o disposto 110$ Decrelos-Lcis ... I ,312, de I 5 de fevereiro ~ 
1974. e 1.960, de 23 de-..de 1982, e DlLci n'6.263, de 16de_da 1975, . 

G ,J ~,,:,!, 'j 
DECRETA: . 

t :"_ \" i ~ .'1 ~ ( i <', ; ~ :.·t i, (. ~ ~. -.\ "', .~ t :_,,'~. " .. \ •• ~. _, 
Art. I' Fi", lIUpCIISI, ~ 31 de deuÀ!bro d. 1998, • ociiIcessiO de gaÔmiaS da Unilo 

<:'" ~ de _o. _ dequ.lquer IIIIUIUI, --....ras as ~ __ ,com o 

., ; .. 

i , 

. SiStCmadesegQl'O~~~exportaçIo.: \"('~,tl . :.J T \-f :-"'~ -:4 .. ' 1-:-- ,: - ~~ .Iu:!ll.~;: /. 
I'mj]ndi> único. A _ de SU1ftIia da UDiJo em contratos d. financiamento de 

projOlos, aprovados pela ComissIo de FIDIIl<iImeatos Extcmos - COFIEX at~ • data de publicaçlo 
date DecreID,.pc:>dd, 010_ ~ .... 1IIII<niDda 0lIl ato conjunto dos MinUIn>I de Estado 
da F""'" e do Plauejamento e <>rça-.., ' . 

~ (: ; "r ',;) Art.. 2' ~Decroto...in. ...... datadc .... publicaçio, .....,. I • '1 \ -\ 
. ." ~ - ~ ....... _, • .r" '." '- ~ '~,r ~ ~ . . '\ '. \.j. 

JItu!Iio. 10 de ~ de 1997; 176' daiíiacpcud!aci& e 1000daRqJública· ' 

,,-li .1-,,· • :. r'" ,v. , 

.' ....... . 'I' 

FERNANDO HENRIQuE CARDOSO 
Pedro Malan ' 

"-~' ~! t .t; .,) ·1·' .... ~_ ~:."lJ:. \!:. J:..:l \l 
I 

! PARECER N° 18, DE-1998, 'J" 'j '.' (,;'; 

~ 
, ,j 

.. ~ j '," ~t I, 
, , 

Da COMISSÃO DE ASSUNTOS 
ECONÔMICOS, sobre o Oficio "S" /I' 007. 

".' ~. Ji '{,,; icle.!9~,(OjiCiO PflFSl-97/3802. ele 23 de 
~ - . dezembro de '1997,1na origem), do Presidente 

, , 

I. RELATÓRIO 

cio Banco Central do Brasil, referente a 
solicitação da Prefeilura Municipal de Sobral, 
no Estado do Ceará, objelivando seja 

, _ ~ i ,,' .... , , autorpada co/ltrataçl1o' de operação de 
. . _'o .,~,. crédito 'e"ht;e' aqu~/e MU/lic/pio e a Caixa 

Econômica Federal. no valor c/e 
RS 2.025.000.00 (JO,is milhões e vln/e. e cinco 
mil reais), destinandrÍ-sB' 'Os-recursOs à 
urbaniwçOo, saneamento e execução de plano 
habitacional para o Bairro Paclre Polhuno. 

o Presidente do Banco Central do Brasil,porintermédlo'do Oncio 
. . L'" ,,, ' 

. _ . , .' , '.., '. ~., t 

·:.'''S'! n°, Q07,: de 1997. (Oflcio.PRESI-:97/3802, . de ~3 ~e dezembro de. 1997, na 
.' . ":' ·r.· :.' . ',' :. .'.. : . ..... . .. :, . ; .. , . . ~ . . 

origem), ebcaminhàà Presidência do Senado Fede~al.oJ~~~(!?~º!fIQ;ú}RE-
L '. . 

97/1012, de 17 de dezembro de 1997, do Departamento da Dívida Pública 
. '.. '. . . . 

. -daquele Banco,' referente a solicitação 'da Prefeitura .. do , MuniCipal de Sobral, no 

. Estado d~ Cearã, objetivando ~eja autorizada, a contratação, de <?pe~a.~~.:de 
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crédito entre aquele Municipio, e a .. C~a EconôtnicaFe~eral~ com as seguintes ' . - - - - '.. _. . . . . 
. ~~ --.. 

',caracteristicas: ' 
. - " . :.'. 

• w •• 

. .:.' I'" 'lO o ••• ' • ~ .' ' •• "" •• 

a)va/or pretent!ido: R$ 2.025.00~,oó (dôis nlilhões e vinte e cinco 

" milreais), apreços de 30 de ag~sto de 1997~ . "'J ~ 

" , 

-.. " 

b) vencimento da operaçlio: 30 de dezembro de 2013~ , , 

c) taxa de juros: 6,00% (seis por cento) ao ano, incluida a taxa de 

administração de 1% (um 'por cento); 
, , 

d}indexador: Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS; 
~ , .' . . 

"e} garantia: . quotas-partes do Fundo de Participação dos 

, '. Municípiós - FPM; ,,>0, • , 
.... " .1",-' 

',',' , ,,' '" ',' ','~ j) 4estinaçlio, d!J-t ,'.epursgs:,' ~8I],~~~ã~,. ~~~~çnto ~ ~x~~uç~o de 

, " plano l1~bitacion.alpara oBairro Padre Palhano; ":'" ., .' ,', ','. ..'. .. . " 

. 'i'·" 

.',g) c'i/nifiçõês de pagâme"to.~' , • " '." -f :' ' •.• ,'> ' ~I ,I.. y j." '.' .' 

" ,.~.j;,',"',-, .. ,',.,':~".,,'~~'.'~' .. ' .' '. ,<!'j "- o,' ",'-~" 
_ r - o,' ("-"~_'.- ; • '-,~ "',J: 'o, ',~:'.', ' ~ •. " 

'A':''rt,!r V·1~· ~'-'~';i:·, . .r'f···:.H ~~-~'!~~ '. ). 

, " . , ~. 

, , \,\:i ,TI" {'h', '"Ih' " ,r ':'1" ": .... ; ~do principâi:em' 180 :(kôto : e óitenta r prestações "mensais, 
",, \ '~"-'-.~'~'~''',4.,,-; .'.t"~~.\· j ~ _~' " ...... , " I f:'- ,~ . . lO' ,', ~l. ~~ ,. 

'após'cárêilCiâde12(doze)mr.ses;:: :;" ;<,> ., ,;:'\",,";"','1:,' '3 
. . . ~ .. . . 

. \;);:\~,T~!';/~_. ~,r,..~~. 'i.,-')' . 'i . .} ~-/. ~.~.' >~,i >"", '( :_ 1.\; .1' ,I, ~ 

, , ", Y::':" I \; '(/J!f.;'~, .;;,~:\)/; -'dõsijuros: exigiVeís::m~nsalrneriié,: tilclilsíve ')~o"'p'eríÓ(19 de 
• ", " • . I 

';:'!~,f~êÍi~'ia;'" :.1;,:,,;,,,' ;:,";"', : ,;, '; \,/~' ' "i, :; \:;i ': ,.\ ,:~:,/;", " 1 \~ ,,'~'., 

I .. 
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.,0' ',_ 1 

f'h} IaXa de risco de crédito: 1% (um por cento) ao ano;, 
;' t . 

: '. 1 

. " ~ . 

. , 
. ~.;.. 

,. 

'. . i) perlodo de liberaçlJo: exercicio de 1998 . 

., . 

I . 

, . 

· .i"\l':' ;; ',. Opleito encontra-se instruido com adocumentação exigida,pelo art. 
j .., . 

. ( . 

· 13 da ReSolução nO 69, de 1995, do Senado 'Federal, que. ':Dispõe sobre as 
" ,. . 

operaçõis de crédito interno e externo dos Estados, do Distrito Federal, dos 
, . 

Municlpips e de suas respectivas autarquias, inclusive concessão de'garantias, 
'.1, . 

. seus limites 'e condições de, a.utorização, e dá outras providências. ". 
I . ,. 

, , 
, 

o Parecer DEDIPIDIARE-97/1012, supra mencionado, informa que 

. a: o~ração de credito se enquadra' nos limites previstos nos arts. 3° e 4° da 

, Resoluçã~ n° 69, de 1995, do Senado Federal. 
, } . . 

"I 
· '. ".l 1 . ~ . t '. 

I. ,O parecer ressalta que, "._. para .efeito de comprovação dos gâstos 

,'com a remuneração dos membros do Poder Legislattvo, Il!cal, ~ com. a 

.manutenç(lo e desenvolvimento do 'ensino e com pessoal, conforme estabelecem 

os'aru. ~9 e 212 da Constituição Federál ea Lei Complémentar nO 82/95, bem ... 
como do pleno exercicio da competênpia _ tr;butária, a Pr.efeitura Municipal de 

J .. " •• : j ~ •. , • 

Sobral apresentou declQTaçlJo. em que atesta o cumprimento dos dispositivos 

il,légClis,riwo~f!ncio,,,ados, relativamel,fte aO exercício. ~e 19?6. De qcordo ~om a 
, . 'i . ."' ..... ' 

_ ReSOluçlJf n° 19, de 27.03.96, do Senado Federal.- oreferidp~~c~~nt~ ~t~~ta a 

f - observdncia de tais dispositivos legais. ante a iinpossibilidadedo fornecimento 
1. ~ . . . 

-l. ,:i",ediato,de.cert~d(1~ por, parte ;doTribunal de,Cql'ltas .. Salientamos. porém. que . -'. :". .. ",... -", -: . 

, com- ,relação ao exerckio 4e, 1995, o Tribunal de ,Contas"atefiq .qll~ os 
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dispêndios do. Município. com pessoal superaram o limit~ previsto na Lei 
. .• \,t. . I,. , .I J I 'j .. \ t:.. '.) ~ I - . , • " • 

Complementar n° 82/95. ". 

11. VOTO '. \. • r.' 0° I • 
\ . , 

. . , .r 't .", ~ • .)c..' \ ,t 
Compete a esta Comissão a iniciativa de projeto de resolução que 

' .. irilplique·o exercício da -competência 'privativa' do . Senado Federal de autorizar 

" ... , operaçõé's dé crédito demteresse 'dos' MUnicípios; flXàda"no·art. 52, Ülcisos V e 

":j\Vn,daConstituiçãoFederal: ," '" ,", ,'~ r,;" \'t ,'l.'\." ',) ':\ ' ~ \ 

, : .... o ... L-~", . " j' "',-
'.~ 

o Banco· Central; mediante o'· Parecer: DEDIPIDIARE-97/1012, 

supra citado, manifesta-se contrário à realização da operação de crédito pelas 

.~" 'seguiIi.tes razões:' " 

a) o pleito deixa de cumprir'requisitó\de'que·tratào,artr:'l3, VI, da 

Resolução n° 69, de 1995, do Senado Federal, por não apreser.tar o Plano 

""PluriailUalde Investimentos', embora tenha atendido 'a todas: as demais exigências 

': da'Resolução;·"···. '-., , .'.,' . 

i '" n.. "..... . .... ("1 t, .,., '~'I' I I:..,.·) ! . -. ..... ,··l" .. , ... '~., ...., .... *' ," " ~ _.' ~ ) .... 

L\ \ - .' ':)" 1\ . b) "'-.:' contingenciilmeluo -'da \ operação, pre-visío 'na 'Resolução n° 

',) '2.444 do 'Conselho Monetário'NaCíoital :;:u· ".- \, '\ ',J. ,'- r-: 
I ,. li ,. I~ I" . 

:(. ~ I. .;J-. ','" ,\ - ; . ," '". ~'''''''''', •• .1, 
... ~ v f+ 

, i \('. '. " ,'QUanto ao 'argumento constante da'8Iínea"a"; cumpre-,infomiai que 

~) 1!:a'Prefeitiira' do MUiticipio de SobráI eD.Caminho~rdireúunehte· ào Senado' Federal, 

:1'1. éópia' do iPlano' Plurianual·, do 'j Município para'- o . quadriênio "1998/200 1. A 

, . providência, porém, não foi suficiente'paraateilder aoexi~dono:ari:'.13, VI, da 

'I Resolução·no 69/de 1995, do Senado Fêderal, tendo em vista que 'o projeto de 
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, 
. urbanização, saneamento e execução ·de plano habitacional para0 Bairro Padre 

Palhano n~o se encontra especificamente citado naquele plano plurianual. 
t 
; Considero, contudo, que este não seja um motivo suficiente para que 
, 

I 

se negueI a autorização pleiteada, tendo em vista que as atividades de 

. urbanização, saneamento e execução de planos habitacionais estão implícitas nas 
, ' - ",,0 .. . I • 

pro~siçõ~s' ger~is do plano plurianual. com relação a todas as regiões , 
administrativas do Município. 

! . 
I 
! Relativamente à alegação de contingenciamento da operação de 

crédito, a que se refere a alínea "b", cumpre esclarecer que: 

I 

.• ' O" contingenciamento de crédito é, atualmente, defmido pela 
'\, ' i ~ -,""'" ' 

Resolução do Conselho Monetário Nacional n° 2.461, de 26 de dezembro de 
, \ l' • \ . '. 

. 19~?" que "Redefine regras para o contingenciamento do crédito ao setor . 
~'-'públii;o-e!eSlabelece limites para realização de operações.", e que revogou a 

j , 

Resolução do Conselho MQIletário Nacional n° 2.444, de 14 de novembro de 
I 

1997;' 

• segundo o art. 1 ° da Resolução do Conselho Monetário Nacional n° 

1__ 2:461,' de' '1997, o contingenciamento de crédito é uma restrição ao montante 
-!' , 

'. global daS aplicações do Sistema Financeiro Nacional com órgãos e entidades do 

. setor público; . 

• no caso específico da questão levantada pelo Parecer 

DEDIPfQlARE-97/1012, o contingenciamento estaria limitando o montante das 

,operações de ~rédito da Caixa Econômica FederaI ~om o setor público como um 

-~- ~ . 
.: '\o.-

.-

... ~ . 
· -. 

· '. ,. , · . · . " . 
" , . 
'. · 
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todo, assunto alheio às disposições da Resolução n° 69, de 1995, do Senado 

Federal, não caracterizando, portanto, razão para que ~ autorização não seja 

concedida. 

Em razão do exposto manifesto-me favoravelmente a que se autorize . 

o Município de Sobral a realizar a operação de crédito pretendida, na fonna do 

seguinte 

PROJETO DE RESOLUÇÃO N° 3, DE 1998 

Autoriza. a Prefeitura do Municfpio de Sobral. no 
Estado do Ceará. a contratar operação de crédito 
no valor de R$ 2.025.000,00 (dois milhões e vinte e 
cinco mil reais), junto à CaiXa Econ6mica Federal, 
destinando-se os recUrsos' à urban;z~ção, 
saneamento e execução deplano habitacional para 
o Bai"o Padre Palhano. . . 

o SENADO FEDERAL resolve: 

Art. 10 É autorizada a Prefeitura do Município de, Sobral, no Estado 

do Ceará, a contratar, junto à Caixa Econômica Federal, operação de crédito com 

? as seguintes características: 

a) valor pretendido: R$ 2.025.000,00 (dois, milhões e vinte e cinco 

mil reais), a preços de 30 de agosto de 19?7; 

b) vencimento da operaçOo: 30 de dezembro de 2013; . 

.1 ". 

I 
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c) taxa de juros. 6,00% (s.eis p~r ce.nto) ao ano, incluída a taxa de 

admmistração de 1 % (um por cento); 
d)indexador: Fundei de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS; 
e) garantia: quotas-partes do Fundei de Participação dos 

. . . . 
Municípios ~ FPM;. . . 
. ; f) destinação dos recursos: urbanização, saneamento e execução de 

plano h~bitacional para o Bairro Padre Palh~o; 

g) condições de pagamento: 
I 

L . - do principal: em 180 (cento e oitenta) prestações mensais, 

após carência de 12 (doze) meses; 

- dos juros: exigíveis mensalmente, inclusive no período de 
. ! 

carêncIa;. 

h) taxa de risco de crédito: 1% (um por cento) ao ano; 

i) período de liberação: exercício de 1998. 
.. . 

Art. 2° A contratação da operação de crédito a que se refere o artigo 

3lf. terior deverá efetivar-se no prazo máximo de duzentos e setenta dias· contados 

.' d, data da publicação desta Resolução. 

~. 30 Esta Resolução entra em vigoT,1la)aü/: de sua publicação, 

Sala da Comissão, em 15 de janeiro de 1998 . 

. . 
1· BELLO PARGA: Presidente Eventual 
2- WALDECK ORNELAS: Relator 

03- VILSON KLEINÜBING 
. 04 .;. JONAS PINHEIRO 
05 - FREITAS NETO 
06 - ESPERIDIÃO AMIN 
07 - JOEL DE HOLLANDA 

08 - EDUARDO SUPLlCY 
09 - ELCIO ALVARES 
10 - GERSON CAMATA 
11 - REGINAASSUMPÇÃO 
12 - JOSÉ ROBERTO ARRUDA 
13 - SÉRGIO MACHADO 
14 - LEVY DIAS 

. 15 - JOÃO ROCHA 
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PARECER N° 19, DE '1998 .... .' 

-, 

Da COMISSÃO DE" ASSUNTOS ECONÔMICOS. 
sobre o Oficio "S" /lo 008. de . /998. (Oficio PRESI-
973804, de 23 de dezembro de /997, na origem), do 
Presidente do· Banco Central do Brasil, referente a 
soliCiiãção da Prefeitura' Municipal de Sobral, 110 

Estado do CearlÍ, 110 sentido de que seja autorizada a 
contratação de operação de crédito entre aquele 
Município e o Banco do E~tado do Ceará, no valor de 
RS 612.800,00 (.~eiscentos e doze mil e oitocentos 
reais), destinando-.ve os" recursos' à urbanização. 
saneamento, lerraplanagem. pavimentação. construçt1o 
de equipamentos urbanos' e execução de plano 
hahitacional no Bairro Alto de Brasília. 

.. . ' , , ( , \ 

• I ::. i'; ~ ~ ~ 

RELA TOR: Senador W ALDECK ORNELAS 

\. 

I - RELATÓRIO ; , 

o Presidente' do ,Banco Central do Brasil, por intermédio do 
Oficio "s" nO.008, de 1998 (Oficio PRESI-97/3804; de 23 de dezembro de 
1997, na origem), encaminha à Presidência do Senado Federal o Parecer 
DEDIPlDlARE-97/1005, de 16 de dezembro de 1997, do Departamento.da 
Dívida Pública daquele Sanco, referente' a 'solicitação da 'Préfeitúra-' do 
Municipal de' S~brat,"' \io 'Estado do, Ceará, objetivando seja autorizada a 
contratação de ôperação d~' créditó entre aquele Município·e o Bànco' ao . 

." Estado do çeará, comasseguintes características: ' . , .:', ":.,! .: ~" ~ , . ';1 

.1. .J ~ ; ,. _. '~ .. ' I t _ j 

. \. . .:r' <t 1" .-;...., • /. 

a) valor pretendido: R$ 612.800,00 (seiscentos e doie' mil ce"J 
y I " . ~ ,_.. \ ,~ 

oitocentos reais), a preços de 30 de setembro de 1997: ::" :.. .' 

b) vencimento da operação: 30 de dezembro de 2005: 

! 
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'c) taxa de juros: 7,54% '(sete '.inteiros _e cinqüenta,e,'quatro 
centésimos por cento) ao ano; "l'",:,_ -',,'''''-';'. '>",,~:;,,~,"\\-, ,. 

',\ '.- . ' 
'1 ,) .. \' (d)indexador: Taxa Referencial ':"J'R;.. - \~'Vl •. W j \" , 

", - .' I, " 
I 

'l'" ',_ i e) garantia: ,quot~-Partê~;, aó"'IrilpOstó~ s~bré~!'.t' Clfculaçao -de 
Mercadoria; e Serviços - ICMS e 'doI F~'do'de Participaçào d()S Muniêípios-

I ., '\ • ~ 'l I'· \. ' FPM" I" ~ .'.\~.", .• ~." .~ ".,IL!-~"lf~f'Yt,,~·,t:) +~ 1!. 
. , 

'. : '! i 'fi ~~StinaçãO d~~~" ~~c~;s~~,:' ,",~b~i~~~~, l~,~~an~~~~io, 
terraplanagem, pavimentação, construção de equipamentos urbanos e execução 
de plano h'abitacional no Bairro Alto de Brasília; ~ T ~ 

. , 

, ' 
I ;-g) condições 'de pagamento: '. __ 

. , ~. 

I 
~'" r...-,'~ {,.~ 1~:-~' , ~~\'. 

- pra=o: em 84 (oitenta e 'quatro) prestações mensaiS, 
:cóntadas ai partir dalibéração da lO parcela; ',r~;(; -,.,,, '"i f· 

I"" . , . i ' 
~t i .~..,.~ ~:rl~.t ~.lj "~ .. ~~,~ ~I '. \ ~ 

. I .' .. . J ...,.I~) ::..~, ~ i.", ,1 -t fliT i..t'J i) r,,' j 

. - carência: 24 (vinte e quatrO) meses contados a partir. da 
.., ',-!,",' . '. .' ... .f ... ~ ~ I~·~..:..,: .• ~T ~ . J. 

-,iberação da última parcela: , . _' r -tI; '. , - ,~r.· i I '. ' 

. ~,. ":" ~ I 

"" ·ft :.. amorti=ação: em parceIàS ,; mensais e- sucessivas, após .. ' 

. expirado o prazo de 'carência; '-". ,,' 1 ]", :;,:- i·', 'u;,> _, , i' ' 

, ." I '~·I. ,I t, ~"r ..... - I'~ '4" l l-a. .... ...... . 
1 ; .,. '., •• q ... I. ",j .'~"; !'I lJ.-. -4.~' 1" 1" 

. I 't ~- • l"' r I I' ., ... ~ ...,.~. t,· '. ~ ~ 
, . - - '''.~ "" '.. . ." .. I.., ", .J-r ( -t'.4 I·~"·"j 

, h) p' ,.ct!,/iberação: .çxe!,cí~i~de ,l,,998, ~l ' !:;- 'J' • 

.... ;,. t. r 'IV ..... ", .. ,\ .. , .. 

, ,\.' ( "O'Parecer DEDlPIDIARE-97/100S;' supra mencionaélo:'- ínfórrna 
que a'oper~ção de érédito enquadra-se tlos'lirri'ites'previstos riosàrts~3o'ê' 4ô'da 

'Resolução nO 69, de 1995, do Senado Federal. :" " ,; 'li~I()' , 
_':J . ... f· !. . .' , 
~ ~ . .' . 

.l.> • -~". ... , .. "- J ~ '.J.... '. 
... 1 ,.... ".' .,~;, l"if't"_" '\ J~'",;,L -.' ~"'~J I 

,'!;" ' , 1 • O parecer ressalta qu~, \ ".:: pa~a. efeJ~9, de ,c.l!mp~ovação dos 
: gastos coma remuneração dos membros ,do Poder Legislativo ,local, coma 

. .. •. -{ ". '0" .. ~ .• ~y.:.li ..... " ~.~ . 

. .~ '.'" . I f '. - ". ~.:to I' ~ ")jI .. ...,. 4 h. ," "1 ~ 

, 
" , 



. '~ .. 

e-'~· ... 

.+ .... 
... : '~: 
. ~~ 
-\o:~ 

, . 
, .' 

, 
" 

'. 

.' 

.. 
"'. ~ .. '.' "'i ... 

, manutençào .... e;.desenvolvimento dó ensino . e '. com' pessoal,conforme 
estabelecemos arts. 29 e 212 da Constituição Federal e a Lei Complem~ntar 
na 82/95, bem' como do pleno . exercicio da competência tributária, a 
Prefeitura Municipal de Sobral apresentou declaração, em que atesta o 
cumprimento dos dispositivos legais ·.retromencionados. relativamente ao 
exercício de 1996. De acordo com a Resolução n° /9. de 27.03.96. do Senado' 
Federal, o referido do~umento, aiesta a'obse,{,ôncia de tais dispositivos 

legais, ante a impossibilidade do fornecimento imediato de certidão por parte 
dO,Tribuna/de Contas~Salientamo's, potém, que com relação a 1995, o 
Tribunàl de Contas déclara que os dispêndios do Município com pessoal . 
jórdmsiiperiores'ao que iJetermina aLei Complementar nO 82/95."~ 

. '. ~. 

n':'VOTO' 

Compete a esta Comissão a iniciativa de projeto de resolução que 
implique o exercício da competência privativa do Senado Federal de autorizar 
operações de crédito de interesse dos Municípios, fixada no art. 52, incisos V 
e VII, da Constituição Federal. 

O Parecer DEDIPIDIARE-97/1 005, supra citado, manifesta-se 
contrário à realização da operação de crédito sob a alegação de que o pleito 
deixa de cumprir requisito de que trata o art. 13, VI, da Resolução n° 69, de 
1995, do Senado Federal, por não apresentar o Plano Plwianual de 
Investimentos, embora tenha atendido a todas as' demais exigências i:1a 
Resolução. 

Quanto a esta alegação cumpre infonnar que a Prefeitura do' 
Município de Sobral encaminhou, diretamente ao Senado Federal, cópia do 
Plano Plurianual do Município para o quadriêniól998/2001. Aprovidêncía, 
porém, não foi suficiente para atender ao exigido no art. 13, VI, da Resolução 
n° 69, de 1995, do Senado Federal;' tendo::ern vista que o projeto de . 
Urbanização,. Saneam~lltO;, ... terraplanagem; . pavimentação, construção .de· . 

. equipamentos urbãnos,;e'\~xeÇução . .deplano .habitacional no Bairro Alto de 
Brasília não seeJ1côntrà-êspe~ifiç1lniellte cítado'naquele platÍo plurianUal .. 

.........•...•.... ....•...... .....•......•.... ~. Co~sí4erºi:êóÍtttidô;queestenãó s~ja um ~oÚvo·suficiente.paia 
", ':qüe',se n~guê'á·a~t()ri~~çã()pieiteadà, temio em yistague .'. aS ati,vida4es ·.·de . 

.. . ~, .. :.t.D'ballizãçã();;,.",.S~~ani~tlto,··:terraplanagein, _ pavimentaÇão" construção .. ' 'd~: ." 
""'~ôIPmn~~tOs;Ui-bailoseexecução de planos habitaCionais:esiãO .. implícitsshSS· .. 
:,·'prop6sições·tei'ais::do plàrto plurianüal' . com ···teliÍÇ'ã6' :a 'tôdas ·.as • regiões 
. ' .. administrativas do Município de Sobral.' . , 
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: Em razão do exposto manifesto-me tavoravelmente a que se 
autorize o Município de Sobral a realizar a operação de crédito pretendida, na 
forma do seguinte ,. ,. . 

I 

I 

PROJETO DE RESOLUÇÃO N° 4, DE 1998 

I, , 
" . 

Autori=a a' Prefeitura do Município de Sobral, no 
Estado do Ceará. a contratar operação de crédito com 
o Banco: do· Estado do Ceará, no valor de 
R$ 612.800.00 (.seiscentos e do=e mil e oitocentos 
reais), destinando-se os recursos à urbanização, 
saneamento, terraplanagem. pavimentação, construção 
de equipamentos· urbanos e execução de plano 
habitacional no Bairro Alto de Brasília. 

I O SENADO FEDERAL resolve: ., 

Art. 10 É autorizada a Prefeitura do Município de Sobral, no 
Estado do Ceará, a contratar, junto ao Banco do Estado do Ceará, operação de 
crédito com as seguintes características: . 

a) valor pretendido: R$ 612,800,00 (seiscentos e doze mil e 
oitocentos reais), a preços de 30 desetembro de 1997; 

': b} vencimento da operação: 30 de dezembro de 2005; 

.. 
i c} taxa de juros:, 7,54% (sete inteiros e cinqüenta e quatro 

centésimos por cento) ao ano; ,. . ' , . ' , 
l; 
I 
i d}indexador: Taxa Referencial - IR: 

e} garantia: quotas-partes ,.' do Imposto sobre a Circulação de 
Mercadorias e Serviços - ICMS e do Fundo de Participação dos Municípios..,) 
FPM" , • "~o 

,. 

;. 
" 



, , ' 

, 
: .... , 
; ... : . 

, , 
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j) destinação dos recurSos: urbahização, saneamento, 
terraplanagem, pavimentação, construção de equipamentos urbanos e execução 
de plano habitacional no Bairro Alto de Brasília; 

g) condições depagamento: 

- prazo: em 84 (oitenta e quatro) prestações mensaIS, 
contadas a partir da liberação da 1 a parcela; , 

- carência: 24 (vinte e quatro) meses contados a partir da 
liberação da última parcela; 

. - amorti=ação: em párcelas mensais e suceSSIvas, após 
expirado o prazo de carência; 

h) período de liberação: exercício de 1998., 

Art. 2° A contratação da operação de crédito a que se refere o 
artigo anterior deverá efetivar-se no prazo máximo de duzentos e setenta dias 
contados da 9a~ da publicação desta Resolução. 

Art. ]0 Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação. 

Sala da Comissão, em 15 de janeiro de 1998 

1- BElLO PARGA: Presidente Eventual 
2- WAI..DECK ORNEI..AS: Relator 

03- VILSON KLEINOSING 
04- JOEL DE HOLLANDA 
05 :ELCIO"ALVARES 
06 - ESPERIDIÃO AMIN 
07 -EDUARDO SUPLICY 

08 - LEVY DIAS 
09 - JOSÉ ROBERTO ARRUDA 

, 10 - GÉRSON CAMATA 
11 - REGINA ASSUMPÇÃO 
12 - JOÃO ROCHA 
13· SÉRGIO MACHADO 
14 -JONAS PINHEIRO 
15· FREITAS NETO 
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PARECER NI! 20, DE 1998 sob regulamentação ou fiscalização da ANP, estan-

Da Co~lssão de Serviços de Infra- do livre dos impedimentos estabelecidos no art. 13 
Estrutura, sobre a Mensagem nll 76, de da Lei nIl9.478, de 6 de agosio de 1997. 
1998 (nIl 7198, na origem, do Senhor Preai- Em face do histórico pessoal apresentado e já 
dente da República, que ~submete li cOn- resumido, entendemos dispor' esta Comissão dos 
slderação do Senado Federal o nome do elementos necessários para deliberar sobre a indica-
Senhor Giovannl Tonlattl para compor a ção do nome do Senhor Giovanni Toniatti para com-
primeira Di,retorla da Agência Nacional do por a primeira Diretoria da Agência Nacional de Pe-
Petróleo - ANP". tróleo - ANP. ' 

A Comissão de'Serviços de Infra-estrutura, em 
votação secreta realizada em 15 de janeiro de 1998, 
apreciando o relatóri() apresentado pelo Senhor Se­
nador Nabor Júnior !sobre a, Mensagem nlI 76/98, 
opina pela aprovaçãb da indicação do Senhor Gio­
vanni Toniatti para rompor a primeira Diretoria da 
Agência Nacional do' Petróleo - ANP, por 19 votos 
favoráveis, O contrário(s). 

Sala das Comissões, 15 de janeiro de 1998. -
Freitas Neto, Presidente em exercício, Nabor Jú­
nior, Relator - Josê Agripino - Romero Jucá - Vil­
son Kleinübing - Elcio Alvares - Waldeck Orne­
las - Romeu Tuma ...,. Mauro Miranda - Gerson ca­
mata - Otoniel Machado - Ramez Tebet - José 
Ignácio Ferreira - José Roberto Arruda - EmRIa 
Fe::nandes - Levy Dias - Esperidlão Amln - Regi­
na Assumpção - JoeI de Hollanda - carlos Wil-
son. ) 

;Relatório 

Relator: Senador Nabor Júnior 
Com base no art. 52, inciso 111, da Constituição 

Federal, e de Conformidade com a legislação ordiná­
ria pertinente, o Presidente da República submete li 
apreciação dos membros do Senado Federal a esco­
lha, que deseja fazer; do nome do Senhor Giovanni 
Toniatti para exercer, o cargo de Diretor da Agência 
Nacional de Petróleo - ANP, encaminhando, para 
tanto, a Mensagem nIl76, de 1998 (Mensagem nIl7, 
de 7-1-98, na origem), na qual está incluído o currf.. 
culum vltae do indicado. 

Do referindo curriculun vltae, consta como 
sua última atividade <> exercício das funções de Se­
cretário de Minas e Metalurgia do Ministério de Mi­
nas e Energia, desde 1995, Quanto à escolaridade 
do indicado, destaca-se a graduação como Geólogo, 

,em 1962, pela Escola de Geologia da Universidade 
Federal do Rio Grande do Sul, e diversos cursos de 
aperfeiçoamento profissional. A carreira profissional 
se concentra no setor mineral, como consultor e 
como executivo de grandes empresas da área. 

O indicado não mantém" nem manteve nos últi­
mos doze meses, vínculo com qualquer empresa 

Sala da Comissão, 15 de janeiro de 1998. -
Presidente, Relator. 

PARECER NI! 21, DE 1998 

Da Comissão de Serviços de Infra­
estrutura, sobre a Mensagem n2 77, de 
1998 (nll 8/98, na origem), do Senhor Pre­
sidente da República, que asubmete li 
consideração do Senado Federr.!. o nome 
do Senhor RiCardo Pinto PllIIMiro p8113 

compor a prlmell'8l Diretoria da Agêrtela 
Nacional do Petróleo - ANpn. , 

A Comissão de Serviços de Infra-estrutura, em 
votação secreta realizada, em 15 de janeiro de 1998, 
apreciando o relatório apresentado pela Senhora Se­
nadora Regina Assumpção sobre a, Mensagem nII 
77/98, opina pela aprovação da indicação ao Senhor 
Ricardo Pinto Pinheiro para compor a primeira Dire­
toria da Agêncià Nacional do Petróleo - ANP, por 19 
votos favoráveis, O contrários(s). 

Sala das Comissões, 15 de janeiro de 19S8. -
Freitas Neto, Presidente em exercício - Regina k~" 
sumpção, Relator - José Agripino - Romero Jucá 
- Vilson KlelnQblng - Elcio Alvares - Waldeck 
Omelas - Romeu Tuma - Mauro Miranda - Ger­
son Camata - Otonlel Machado - Ramez Tebet -
José Ignácio Ferreira - José Roberto Arruda -
EmRla Fernandes - Levy Dias - Esperidião Amin 
- Nabor Júnior - JoeI de Hollànda - Carlos Wil­
son. 

Relatório, 

Relator: Senadora Regina Assumpção 
Com base no art. 52, inciso 111 ,da Constituição 

Federal, e de conformidade com'a legislação'ordiná­
ria pertinente, o Presidente da RePública submete .à 
apreciação dos membros do Senado Federal a esco­
lha, que deseja fazer, do nome do Senhor Ricardo 
Pinto Pinheiro para exercer o cargo de Diretor da 
Agência Nacional do Petróleo'- ANP, encaminhan­
do, para tanto, a Mensagem nº 77, de 1998 (Mensa­
gem nO 8, de 7-1-98, na origem), na qual está incluí­
do o currlculum vltae do indicado, 

'., 

· ' 
· , 
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" 
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. Do referido curriculum vitae, consta sua últi- a)' fornecer cópia da competente autorização 
ma atiVidade; êomo Diretor Geral do Departamento legal para a contratação; 
Nacional de Combustlveis - DNC, desde 1995, bem b) desde quando e a que custo? (exemplificar 
como sua gràduação como Engenheiro Eletricista, anuaiizadamente) . 
pela Escola Federal de Engenharia de Itaju~, e cur- Sala das Sessões, 15 de janeiro de 1998. -
80 de p6s-graduação em Sistemas ElétriCós'de Po- . Senador Gilberto Miranda 
tência, além da graduação em Administração Públi- (A Mesa para decisão.) 
ca, pela Fundação Getúlio Vargas (Rio de Janeiro). 
Consta. também, relação de relevantes funções 
exercidas ~ setor de energia, entre as quais: Dire­
tor-Presidente da Centrais Elétricas do Norte do Bra­
sil - Eletronort.e; Secretário Nacional de Energia do 
~inistério de Minas e Energia - MME; e Diretor-Ge­
rai do Departamento Nacional de Águas e Energia 
ElétriCa - ONAEE. 

CUlf1)re assinalar que o indicado não mantém, 
nem manteve, nos últimos doze meses, vinculo com 
qualqLier empresa sob regulamentação ou fiscalização 
da ANP, estandólivre dos impedimentos estabelecidos 
no art. 13 da Lei nI' 9.478, de 6 de agosto de 1997. 
, ,Em fac:e do histórico pessoal e profissional 
apresentado' e já resumido, entendemos dispor esta 
Comissão dos elementos necessários para deliberar 
sobrEI a indicação do nome do Senhor Ricardo Pinto 
Pinheiro para compor a primeira Diretoria da Agên­
cia NacIonal do Petróleo - ANP. 

Sala da Comissão, 15 de janeiro de 1998. -
Presidente, Senadora Regina Assumpção, Relator. 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - O expe­
+Jiente lido vai à publicação. 

Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo 
. Sr. 111 Sec:ratário em exercício, Senador Nabor Júnior. 

. o É lido o s8guinte:, 

REQUERIMENTO MIl 21, DE 1998 

Requeiro, nos termos dos arts. 50, § 29 da 
ConstituiçiO Federal, e 216 do Regimento Intemo do 
Senado Federal, sejam solicitadas ao Ministro de 
Estado da Aeronáutica, as seguintes informações: 

1) As obias éivis do projeto Sivam, quedavem 
ter sido objeto de projetos definitivos: 

á) foram licitadas?, ' 
_ b) cópia das licitações; 
.' c) H8Jnda'nãci o'furam, 'quando serão' efetiva-

das?'" ,,- ,",' ".' '.' . . '.: 

2) Qual a empresa que está ocupando olu'gar 
. ,da. elC~E8C8,.' cOmo integradora do projéto Sivam? 
. Fomar,cóplád08 aiós c()nstituiivos. ' , - .. " c 

. . 3) Especificarii8nte no 'caso 'da integradom'do 
,1)i'ÓJe~ SIVam, cOmo foi a fàrinà de sua: contratação 

':pél.:~nli~ln,istéÍio, da A~r6náutica/Secretarici 'de 
'-:Aásuntos Estiàtégic<is? ", .. ' • . , , 

" 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - O re­
querimento será despachado à Mesa para decisão, 
de conformidade com o inciso 111 do art. 216 do Regi­
mento Interno. 

Sobre a mesa, requerimento que vai ser lido 
pelo Sr. 12 Secretário em exercício, Senador Nábor 
Júnior. 

É lido o seguinte: 

REQUERIMENTO NII22, DE 1998 

Senhor Presidente, 
Requeiro, nos termos do art. 258 do Regimento 

Interno do Senado Federal, sejam os proceSsados 
relativos aos Oficios ·S· 43 e ·S· 49/97, apensados 
ao processado relativo ao Oficio ·S· 15196, e, conse­
qüentemente, tramitem em conjunto, por tratarem to­
dos da mesma matéria (declaração de inconstitucio­
nalidade de leis do Estado de Santa Catarina). 

Sala das Sessões, 15 de janeiro de 1998. -
Senador Antonio Carlos Valadares. 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - O re­
querimento será publicado e, posteriormente, incluí­
do em Ordem do dia, nos termos do art. 255, inciso 
li, letra c, n.9 8, do Regimento Intemo.· 
.' Sobre a mesa, projetos que serão lidos pelo Sr. 

111 Secretário em exercício, Senador Nabor Júnior • 
São lidos os seguintes: 

PROJETO DE LEI DO SENADO N1I10, DE 1998 

Suspende por doze meses, a vigên­
cia da Lei nll 9.503, de 23 de setembro de 

,1997, que institui o .Códlgo de TrAnsito 
Brasileiro. 

..• O Congresso Nacional decreta:. 
Art. 111 É. suspensa, Por doze meses, a vigência 

da lei nl! 9.503, de 23 de setembro de 1997, que 
'institui (, Código de Trânsito Brasileiro. ' .' \' 

Art. 22 Esta lei entrará em vigor na data de sua 
publicação . 

". • .,' Art. 32 Revogam-se as disposições em contrário . 

Justificação 

Nosso objetivô,' córTi o'presente Projeto de Lei, 
é'possibilitar a diScussão e'votàção de uma lei de 

, . .;. . . ~ ~ . . .. \" , .. ,. 
emergênCia, que suspenda, 'por doze meses, a VI-
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gêncIa dô Código d8 Trânsito Brasileiro, tendo em 
vista vários equlvocós e inconstitucionalidades apon­
tados por juristas à especialistas em trânsito, 'os 
quais podem ensejar uma série de injustiças contra 
os motoristas e a populaçãó em geral. 

Com efeito, o, Instituto Brasileiro de Ciências 
Criminais está lideraildo um movimento com o objeti­
vo de conseguir sensibilizar os membros das duas 
Casas do Congresso Nacional, no sentido de que 
uma lei de emergência possa ser votada, a fim de , 
evitar a entrada em vigor do Código 'de Trânsito Bra­
ailelro. como foi sancionado. 

Um exemplo pode ser citado com o fato de que 
é pl9Vista pena mlnitna de seis meses para todas as 
Infrações, exceto para as de crime de homicrdio cul­
poso. Trata-se, segundo juristas de renome, de uma 
equiparação inadequada, que fere o princrpio da la-
galldade., " 

Para esses jurist'lS, melhor seria que se 'espe­
rasse a revisão do Código Penal. para, somente en­
tio, entrar em vigoro Código de Trânsito Brasileiro. 
visto " que' as perias de' um não, deveriam', conflitar 
com as do outro, como ocorre no presentemomen­
to. 

s8gundo o promotor paulista, Dr. Williari Terra 
de Oliveira. com o novo Código, "é melhor atropelar 
alguém dolosamente. porque a punição prevista pelo ' 
Código' Penal para lesão dolosa é inferior à pena 
para lesão culposa éstabelecida no Código de TrAn-
sito Brasileiro". ' 

, Eis porque. temos certeza de que os nobres 
Pares entenderão os motivos desta nossa iniciativa 
e, certamente concordarão em que se impõe a sus­
penSão da vigência ora proposta. " 

SàIa das Sessões, 15 de janeiro de 1998. ,-.: ' 
SenadOr odaCir Soares; , ' , 

, .. ': Ú:GISLAçÁoprrADA ' " 

LEI tfl9.sOa,'DE 23 DE SeTEMBRÔ' DE 1997 , 

'Jntdituro CódigO d.ttrinàlto Bras" kilro. ' , ',', ,," "', ,', 

, (ÀComissão~ConstituiÇão, ju~tiçae 
,'Cidadania'-decisãOtemW1ativa) '- , 

. . " ! . ~ '. ..' 

PROJETO'DE'LÊJDO SENADO N211, DE 1998 
'.' ... ,," . .. 

r. ','. ",' AIte.:B, o núinero de parcelas do be-
, n8ffc1o, do s8gúro-déSemprágo' estábele­
cidona,LeFrill Uoo, de 30 de junho de 
1'994'. "'; , 

I'" '. " j • 

! ,O,Congresso Nacional decreta: 
;, ; ~ " Art.' 111 6à,rt.22

1 
da Lei ri'8.900, de 30 de junho 

I' de 199-4. passa a vigorar com a seguinte redação: , "'i'. '.' "1 ~., 

"Arl 211 O beneficio do seguro-desern­
pregos;~rá concedido ao ' trabalhador de­
sempregado por um perfodo máximo variá­
vel de seis a dez meses, de forma contínua 
ou alternada. a cada perrodo aquisitivo. cuja 
duração será definida pelo Codefat. . 

§ 2Il ••••..••. ~ .................................. ~ ..... .. 
I - seis parcelaS, se o trabalhador 

cOmprovar vrnculo empregatrcio éom pessoa 
jundica ou pessoa ffsica a ela equiparada de 
no mrnimo, seis meses e. no máximo. onie 
meses, no penodo de referência; 

11 - sete parcelas, se o trabalhador 
cOmprovar vrnculo empregatrcio com pessoa 
jundica ou peE!:!)8 frsica a ela equiparada 
de, no mlnimo, doze meses e, no máxinio, 
dezessete meses, no perfodo de referência;' 
, 111 - oito parcelas; seo trabalhador 
comprovar vrnculo' 'empregatrcio 'CIOm PeS­
soa jundica oupessoaff$1c8 a ela equipara:: '. 
da de, no mrnimo, dezoito mesese,no má­
ximo, vinte e três meses. no perfodo de' refe­
rência; 

'VI - nove parcelas, se o trabalhador 
comprovar vrnculo empregatrcio com pesSoa 
jundica ou pessoa ffsica a ela equiparada 
de, no mlnimo, vinte e quatro meses e, no 
máximo. vinte e nove meses. no periodo de 
referência; 

V - dez parcelas, se o trabàlhador 
comprovar vrnculo empregatrcio Com ~SS98 
jundica ou pessoa ffsica a'ela', equiParada 
de, no mrnimó, trinta meses; no penadO de 
referência. ' . .' ., " ' .. , 

': ........... ~ ....... ~.;~ .. .; .•.•.•.... ".' ..... .; .. .; .................. ~;,. ' 

.. ', ~'. " : ',', ,', -.~~.;, :~_.~'.~_' ~· .. ~:·.,.:':· ... "::,,-·-f:r:::':~~;','~::: '.> .. '".~_~ •. " .; 
Arl 211 Estàlei entnl~ em Vigor' 'ria data, de,!ua', • 

publicação: ", ... ,. ",: "":'.;~ :,;J:;:<::~:, ,,', 
. Arl3DRevogam-seos,§§,;4GeSll,do alt, da Lei '. 

ri' 8.000. de 30 de junho~.l9!M;e as demais dis-
posiMA .. em contrário; " ;'. ,,' '. .', . ~, .. 

-y-- '. .~ •. I •.•• I I .... ~ .. '" ~ 

Juatlflc8çicV. ,' .. ' .-
., "!,e· ,i- '-jo 

, De acordo com dados: da Fundação Sea-
delDieese, a taxa de desemprego, na'RegiãO Metro­
Politana de 'São Paulo, subiu de 13.2%. em '1995, 
para 15,1% em 1996, quandó atingiu patamar se­
mel1ante ao do ano de 1992 (15.2%); que foi,até 
então, o mais abo r1á década 'de 90. ' _ . 

A taxa de desempre(JQ ~6ertõ, pór' BE!~ tu'!'o, 
passou de 9.0%. em 1995, para 10,0%, em 1996, 
atingindo SbU mais abo patamar desde o iniCiei da 

~ ',~ •• _ '. . z~ .. ~ 
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Pesquisa de Emprego e Desemprego - PED, em "., § 19 O beneffcio 'poderá ser retomado a cada 
1985. .' novo período aquisito, observado o disposto -no ar-

A ,taxa de dàs~rriprngo ~ulto também se ele- tigo anterior: " . • - .. 
vou, variando de 4,2 para 5,1, entre 1995 e 1996. j' § 22 A determinação do periodo máximo, men-' 
Esse comportamento foi detérminado Pela expansão cionado no caput deste artigo observará à seguinte' 
de suas cOmponentes: a taxa de desemprego oculto relação éntre o número de parcelas mensais do be-
pelo trabalho preCário aumentou de 3,8% e a por de. naficio do segur~esemprego eo tempo de serviço 
salento;de ,0,9"" para 1,3%, no período. do trabalhador nos trinta ,e seis meses que-antece. 

Essa tendência ócorreu, 'não só na Região deram a data de dispensa que deu origem ao re. 
Metropolitana de São Paulo, mas _ no . Brasil como querimento do segur~esemprego: ' 
um todo_ '. - ' , ~ ..... : .. :.: .. _ ... _: .... _ ... _ ... : ........................................ .. 

.' 1, . .. 

No corrente ano, não se tem verifICado melho. 
ria nas' taxas de desemprego, mas o seu agrava­
mento, o que, mostra a. n~idade dEi se tomar me. 
didas efetivas e eficazes para min0!'8r'os problemas 
daqueles que . se vêem em situação de desemprego. 

. Nesse sentido, estamos apresentando este 
projeto de lei,' aumentando o número de parcelas do 
segufo-desemprego a que 'pode fazer jus .. o traba­
lhadorque perde o seu vinculo, empregaUcio. Des­
sa forma, ficaria garantido, um suporte mais adequa­
do a essas pessoas, principalmente as de mais bai- ' 
xa renda, até que possam se inserir novamente no 
mercado de trabalho, neste momento em que as di­
ficuldades se acirram., 
,~'x., No que conceme ao' financiamento, contamos 
que os recursos do ,Fundo de Amparo ao Trabalha­
dor- FATo serão suficientes para fazer frente a 
essa ampliação de prazo, em que pesem os saldos 
negativos que têm sido apresentados; entre a arre. 
cadação -eas despesas representadas, pelos em­
préstimos ao BNDES, beneficios, tarifas bancárias, 
contratos operacionais e SINE. O patrimônio do 
FAT continua elevado, devendo os seus rendimen­
tos serem colocados a serviço do trabalhador em si­
tuações diffceis como a que atravessamos. , 

, 'Diante do grande' a1eanCe da medida,' estamos 
certas de contar com o apoio de nossos . colegas 
para a aprovação desta .proposição., " t;, 

. ". '" ~ - .... 
, "Sala das Sessões; 15 de janeiro de '1998. ~' 
'.' - . 

Senadora Marina Silva" . ' " 
·'~1 ' I ~ .. 

,LEGISLAÇÃO CITADA _ 
.. • '.' .•. ' "".' I '1" •• 

-' ""Ü:I NQ 8.900/DF30 ,DE JUNHO DE 19941 .... ' 
• .,' r- ., .. 1_ : _ .~ •• :;;.: "- ~ .. ... 

Dispõe sobre, o benefrclo do segu., 
,. .'~, ,ro-desemprego; altera; dispositivo da· Léi 

.• nR 7.998, de,ll,de janeiro ,de 1990, eelá 
'.' ~', ','outras,provldênclas .. ,' ,:1 .J .~ 

..... : "~'''~'.'''~ -' " ;, . 
Art. 22 ................. : ....... ; .. :.: ... :::.~: .............. : ... :':::~'. 

,.... > (A Comissão de Assuntos Sociais-
:_ deci~o terminativa.) " 

~ .' {" .. 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Os pro-; 
jetos 'seião remetidos às Comissões competentes 
devendo suas tramitações ter início a partir do dia 16 
de fevereiro." 
.t<' Sobre.a mesa, ofícios que serão lidos pelo Sr. 
1 R Secretário em exercfcio, Senador Nabor Júnior. 

. São--lido~ o~ seguinteS:' . 

Brasnia, 14 de janeiro de 1998 
Senhor Presidente, 
Valho.me deste para indicar a V. Ex' o meu 

próprio nome para' integrar á Comissão de Relações 
Exteriores e Defesa Nacional, comO titular, em subs~ 
tituição ao nobre Senador Leomar Quintanilha. 

Na oportunidade renovo a V. Ex', meus protes­
tos de estima e consideração. - Senador Epltaclo 
Cafeteira, Lider do PPB. . 

" 
Brasnia, 14 de janeiro de 1998 

Senhor,Presidente, , 
Valho.me deste para indicar a V.Ex- o nobre 

Senador Leomar Quintanilha para integrar a Comls~ 
são, de Serviços' de 'Infra-Estrutura, como suplente, 
em substituição ao meu próprio nome. . 

.• Na oportunidade renovo a V. Ex', meus protes­
tos de estima e conside~ção. - ~enador. Eplbiclo 
Cafeteira, Lider do PPB. ,', '. ,.. , 

'. O SR: :PRESIDENTE (Geraldo' Melo) - Serão 
feitas as s~bstituiçõ8s solicitadas.',- ,~.' "'" •. 

: O'SR. p. RESIDENTE (Geraldo Melo) ;;. A Presi-. ". . .. 
dência comunica que o Projeto de Decreto Legislati-
vo nll 1, cujo parecer foi lido antériQrm9nte, ficará pe­

, rante a Mesa durante cinco' dias úteis, a ,fim de rec&. 
• • >- '.~. • • ... • ,-- ~ • '. ..' -' t' 
ber emendas, nos termos do art. 235, li, d, do Regi: 
mento Intemó, oombinadó :c:iom:ó ~rt. '4R Clà'Resolú': 

'.' . -.,'. '- I ....... ,,, ~ r • 

ção nR 37, de 1995; do Senadó Federal. . ' , 
0.0... . . ,. •• .,. ......... t", p •• \ • 

..,,, 'O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) c.;: A Presi-
dência 'éomunica que os 'Projetas de' Resolução dÊi 
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nOs 2, 3 e 4, resu,ltantes de pareceres lidos anterior- do esforço pessoal o combustível pl;lra as grandes 
mente, ficarão perante a Mesa durante cinco dias conquistas. Foi, acima de tUdO,. unlvencedor .. 
úteis, a fim de recebÊlr emendas, nos tennos do art. ' Em Anápolis, a sua querida cidaae, reveiou-se 
235, li, d, do Regimento Interno, combinado com o um efl1)f9Sário moderno e arrojado. Moldou sua tra-
art. 411 da Resolução .n2 37, de 1995; do Senado Fe- jetória tijolo por tijolo em ações marcantes, edifican-
deral.·: . do empreendimentos que se agigantaram a partir de 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - A Presi- sua firme determinação. 
dência recebeu o Ofício nll 5, de 1998, na origem, de A loja de eletrodomésticos começou pequena, 
i do corrente, do Govemo do Estado do Tocantins, mas Onofre Quinan soube expandi-Ia até se tomar 
encaminhando, nos tennos do art. 11! da Resolução uma das maiores do gênero. A diversificação das ati-
nl! 117, de 1997, do' Senado Federal, a Certidão vidades econômicas foi outra marca desse desbra-
n2 1198, expedida pelo Tribunal de Contas do Estado vador. Inseriu-se na comercialização de gás de cozi-
de Tocantins.' '.. nha, que deu origem ao grupo Onogás, um dos mais 

O expediente anexado ao processado do Ofí- potentes do Brasil. 
cio nO 51110, de 1997, vaiá Comissão de Assuntos 

t ' Econômicos. j 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Há ora-
dores inscritos.' . 

Concedo a palavra ao eminente Senador Oto­
oiel Machado, por permuta com o Senador Jonas Pi-
nheiro. . : • , ' . 

O SR.' OTONIEL MACHADO (PMDB-GO, Pro­
nuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) 
- Sr. Presidente, SrBs. e Srs. Senadores, o Senado 
da República perdeu, na madrugada de ontem, um 
de seus maiores, serenos e sensatos integrantes. O 
desaparecimento do nosso companheiro e' amigo, 
Onofre Quinan, deixa imensas saudades e lembran­
ças. Deixa marcas profundas na vida do nosso País. 
Deixa, sobretudo, Um grande exemplo de vida, mar­
cada pela honradez e pela mais alta dignidade. 

Enlutado, é com muita dor que registro desta 
tribuna a morte do ~enador Onofre Quinanp leal e 
distinto Parlamentat que esta Casa acolheu com tan-
to carinho ,e genefOSidade. . 

Durante sete anos ele aqui participou da defini­
ção dos rumos nàcionais. Emprestando sua valorosa 
colaboração ao. País, semeou sempre' mensagens 
positivas de uma crença infinita na capacidade de 
construir:do povo brasileiro. '. 
, SiriCer() e fmtemo, cultivou, amizades, desper-. 

tando a a~",ira~C! .~os que tiye~m. o . prjvilégio de 
conhecê-Io. Jamais abdicou do espírito humanista e 
da grande sensibilidáde :para com os problemaS 'Sei-' 
~iais. Foi ho_~m jústo e bom. . 

Goiás, o Estado em que vivia, chora e lamenta 
a sua perda. Foi ali que iniciou uma das mais belas 
t~et6rt~ :dC? País. Simples, de çrigem humilde, 
Onofre Quinan' soube. construir pasSo a passo a ca­
minhada de um vàrdadeirO batalhador. . ... , 

. . Ll!Iou mu"ode~de a infância até atingir a,plena 
qonsa~~ção nàs at~dai;les pública e priv~da; F~~ 

Já empresário realizado e famoso, não se afas­
tou em nenhum momento das causas sociais. Abra­
çou o amparo aos mais humildes, sempre ao lado da 
inseparável e digna esposa Lydia Quinan. Juntos, 
construíram uma obra solidária, que mereceu respei­
to e admiração de todos os goianos. 

O ingresso do empresário Onofre Quinan na 
política tomou-se inevitável. Como Visionário, coube 
a lris Rezende Machado a iniciativa de convidá-lo a 
integrar os quadros do nosso glorioso PMDB. Em 
1982, foi convocado a assumir a vice-candidatura de 
lris, candidato ao govemo nas memoráveis eleições 
que sepultavam o regime autoritário do País. 

Foi uma autêntica festa cívica e o momento 
máximo das con'quistas populares. A chapa lris-Ono­
fre saiu consagrada nas umas com mais de 80% 
dos votos. 

Essa arrancada histórica permitiu ao PMDB co-, 
mandar os destinos de Goiás pela· primeira vez. De 
terra arrasada pelos desmandos das forças ditato-· 
riais, veio finalmente a primavera. Saímos da condi- , 
ção de Estado atrasado e sem perspectivas para > 

atingirmos hoje a posição de oitava potência econô­
mica dei Brasil. 

; '. 
O Senador Onofre Quinan teve participação. 

decisiva nesse processo. No auge do mandato;,lris é 
COnvidado a dirigir o Ministério da Agricultura, mis­
são prontamente aceita Onofre toma-se o segundo 
Governador de Goiás no regiiné'deni<icrático. 

Ele dá seqüência à ,imensa obra do. PMDB, 
plantando as bases de uma sólida infra-estrutura, 
que hoje permite a, industrialização do Estado. Sua 
conduta irreparável teve o pleno reconhecimento de 
toda a sociedade. Dàfpara ti disputa do Senado da 
República foi uni passo. E Onofre QUinanaqui viveu 
suas últimas jomadas, suas últimas cruzadas. O Se­
nado foi a sua última moradia. , . 

} • I' 
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Mesmo com a saúde frágil há vários anos em árduo e honesto como único e autêntico instrumento 
função de graves problemas cardiovaisculares, nun~' na 'constrtrçãQ J~e ,!,Im P.l!ls próspero, e convidando-
ca deixou de lutar, nunca deixou de agir, nunca dei- nos etemamente a fazer da 'justiça social o emblema 
xou de ajudar e amar o seu povo. maior de nossas ações. 

Resistiu bravamente à doença. Apesar de debi- O Senador Onofre Quinan acreditava firme-
litado, continuou atuando no comando de suas em- mente que apenas a bondade e a fé em Deus se-
presas, não deixou de participar dos trabalhos desta riam capazes de redimir a pessoa humana. Num 
Casa. Manteve o mesmo esplrito das memoráveis mundo ainda marcado pela dor e pela violência, o 
batalhas que travou no decorrer de sua existência. ' seu' exemplo fica como a semente de uma nova es-

Proporcionou a cada um de nós belos e ines- perança: esperança num mundo mais solidário e fra-
quecfveis momentos que ressattaram a sua força in- ternO, onde todos possamos dar as mãos e vencer 
terior. A força de uma alma generosa. A força da vir- as injustiças, abrindo as trilhas da paz, da hannonia 
tude. ' e da comunhão entre as pessoas. 

O Senador Onofre Quinan nos deixou em pre- ' Sei que assim o será. 
sença ffsica, mas, sem dúvida, os seus atos e a sua Ao concluir, quero, em nome do povo goiano, 
história serão etemos. expressar os nossos sinceros agradecimentos a to-

O Sr. Sebastião Rocha (BlocoIPDT-AP) - Per- das as inariifestações de pesar pelo passamento do 
mite-me V. Ex" um aparte, nobre Senador Otoniel Senador Onofre Quinan. 
Machado? Fazemos um agradecimento fratemal as Suas 

O SR. OTONIEL MACHADO (PMDB-GO) - Excelências, o Presidente Femando Henrique Car-
Ouço o aparte do nobre Senador Sebastião Rocha. doso e o Vice-Presidente Marco Maciel, pela solida-

O Sr. Sebastião Rocha (BIocoIPDT-AP) - Se- riedade à famRia 'enlutada e ao Povo goiano. Em es-
nado r Otoniel Machado, ontem, no momento em que pecial, agradecemos o carinho e a amizade demolis-
se votou o requerimento de pesar pela morte do Se- trados pelo Presidente desta Casa, Senador Antonio 
nador Onofre Quinan, eu não me encOntrava em pie- Carlos Magalhães, que acompanhou todo o velório, 
nário, íazão pela qual não pude manifestar meus desde o Salão Negro até a Assembléia Legislativa 
sentimentos de pesar e as minhas condolências à de Goiás. A todos os Senadores e Deputados, aos 
famRia enlutada e ao povo de Goiás, representado funcionários ,do Congresso Nacional, agradecemos 
aqui por V. Ex', pelo Senador Mauro Miranda, e, até pelo afeto e pelas palavras de conforto. A Deputada 
ontem, pelo Senador Onofre Quinan. V.Ex' descre- Lydia Quinan e demais familiares, maisurria vez ma-
ve em seu discurso a trajetória de um empresário a nifestamos o nosso profundo pesar, testemunhando 
quem o, destino, concedeu também a virtUde de o pleno reconhecimento' por tudo o que, o Senador 
transfor:mar-se em, grándé liderança polftica, de Onofre Quina" fez por uni Brasil mais 'justo e frater-
Goiás e do nosSo Pais; Durante o tempo em que no'. ' ',' 
convivi como Stlnador' Onofre Quinan, no Senado Nosso muito obrigado', Sr; Presidente: , 
Fedeial, pude perceber ,o esplrito de um homem O SR: PRESIDENTE (Geraldo Melo)"'>Conce-
simples, de \,I", homem dotado' para servir ao seu do a palavra ao Senador Romeu Turria, por Vinte mi-
EstadO e ao povo braSileiro. Associo-me a V. Ex' e, nutos.' " , , 
em nome do meu Estado do Amapá, do povo ama- O SR. 'ROMEU TUMA '(PFL.:-SP.Pi'OI1Lincia o 
paense, manifesto, mais uma vez, os sentimentos de "seguinte discurso: 'Sem', reviSãó do 'oradór.) , - Sr. " 
dor, solidariedade e perda pelo falecimento do emi- '~residente, SrIS.'-e 'Srs. Senà<tbres, atr8vQ:..me"a 
nente Sénador ,Onofre Quinan. Muito obrigado pelo desperta'r a' fúria 'dê 'tàl1tOs 'qLianicis;se julgarem atin- ' 
aparte.' ." , ;'. " ;, gidds pelo qU8'voudizer, mas lhes Peço que má ân-

O SR. OTONIEL ,MACHADO (PMDB-GO) - 'teeipem seu peroãi>:'PeçO-lties:t~mbém 'que:~ 
Agradeço as' palavrãS":do' nobre colega Sebastião 'bam este pronunCiamento comO méll'desabafo, num 
Rocha,visto que o nosso' discurso é pequeno para apelo para que revejam as próprias posiÇões'e pa-
sediar ou mesmo receber todos os fatos históricOs rem para pensar. ' .... -.. \ 
àcerca do nobre Senador OnofrÊI Ouinan'. ,. Na seSsãb' do Senado da última SéxtMeira, dia. 

Para, sempre éle fará' em nossa' memória, 9 de janeiro,' comPr6mêti-ilie'· hastá . plenário 'a faZer ' 
convoéando-nos para&' luta dfi logo mais, ensinan- um breve histórico e a'defesa: se'a'que iSso' sejit'ne-
do-nos 0$ caminhos do equillbrio,· mesmo rios tem· C8Ssário, <:taquele' qúe édris'idero: 'o', màiOr 'Sánto da 
pos de maior turbulência, indiéando-nosotrabalho 'Igreja Católica. d';··: '. ":"!' ", ",:,o' .. ,' 

" 
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• ' , AsSumo hoje esta tribúnà pal'll'transmitir minha 
~ulsa - minha e de milhões de outros brasileiros -
à deturpação dos ensinamentos e ao enxovalharnen­
lo do nome daquele que é o protetor dos animais e 
patrono dos ecologistas. O enxovalhamento do 
nome daquele santo que, por seu despreendimento 
e abnegação transcendentals, lornou-se admirado e 
respeitado, independentemente da fé religiosa que 
professou, em tpdOs os cantos do mundo, menos 
em, alguns setores da polrtica brasileira. Aquele ser 
sublime, batizado com o nome laico de Giovanni 
Francesco Bemardone, que repudiou a riqueza ma­
terial para encarnai' tudo o que Jesus Cristo pregou, 
tomarido-se venerado corno São Francisco de Assis. 

, Desde que utna frase sua foi citada de forma 
infeliz e reprovável, durante o Congresso Constituin­
te elaborador da Carta vigente, tem-se injuriado a 
memória de São Francisco de Assis, ora em tentati­
va de justificar a pÓliticagem e a corrupção que, das­
graça~nte, ainda campeiam em certos setores 
da administlF.ção pública, ora com eufemismos que, 
por' preguiça mental,' segundas intenções de seus 
usuários ou' simples modismo, complementam de­
núncias de improbidade nos escalões da República. 

Até quando a cegueira ou o dolo de quem goza 
do acesso à tribuna e à mfdia continuará a agredir 
nossa inteligência, I chamando de franciscanas, polfti­
ca de São Francisco de Assis e palavras semelhan­
tes ações de barganha que envergonham qualquer 
ser humano razoavelmente formado? 

Será que há mente humana, neste mundo, que 
pode ser tão obtuSa a ponto dEi ignorar a subli!OO 
: mensagem contida na frase É dando que se recebe, 
para usá-Ia em, tentativas, de legitimar trapaças ou , 
rotular ações, indecorosas? 

Podemo-llOS I tornar tiq insensfVeis e sarcásti­
CoS a ponto de esquecer que São Francisco sempre 
se referia a um plano de existência mais elevada, 
ondl!' ,~averá retribuição, divina, por 'odos os gestos, 
de caridade e solidariedade, onde haverá retribuição 
por todo,o bern,q~e ~nha~ piaticado eml:Íeneff­
cio ~nosso ~,I~rrt~ e. ~etQdos os ~eres ,criados 

. lpor Deus? Ou será.que caminhamos de volta aos 
'. tempos .em que d~tingúir o 'qúe é' de César dó q'ue é 
. de Deus equivaleria a incorrer numa Sentença de su-
plfcio e ~morte? : I:, " 

Apenas para reforçar o que digo, com a emo­
.,çAo c;te,.qut;lm voltou, há poucos dias da pequenina 
. ,Assi8,·~regiãooitaliana da (Jm~ria,lelTlbro que São 

Franeiscoé o fundador. da ,Ordem dos Franciscanos, 
; ,aqueles frades que, assim como ele o fez, ,se devo­

:ta'!l à pobreza m~terial. COnfesso ter ficado profun­
i 

damente comovido ao visitar os locais em que ele vi­
veu desde o nascimento; ou seja, de 1.182 a 1.226. 
Comovi-me principalmente ao sentir a grandiosa re­
lação existente entre a beleza dos afrescos de Giot­
to, Lorezentti e Cimabue e o exuberante exemplo de 
vida que São Francisco nos legou. Essas obras de 
arte, danificadas pelo terremoto do ano passado, es­
tão sendo restauradas nas duas igrejas superpostas 
que formam a Basnica, onde fica a tumba do santo. 

Só uma alma sublimada seria capaz de condu­
zir o corpo pela vereda que leva à concretização, 
sem recuos, de renúncias e sacriffcios como os es­
colhidos por aquele bem-aventurado. Sim, porque 
Giovanni Francesco Bemardone - o jovem, alegre e 
despreocupado herdeiro de um dos comerciantes de 
tecidos mais abastados daquela região - despojou­
se de todo o poder, fortuna e glória, após servir 
como soldado e cair, prisioneiro de guerra por um 
ano, numa batalha entre as forças das vizinhas cida­
des de Assis e Perugia. 

O &r. lúcio Alcintara (PSDB-CE) - Per.mite­
me V. Ex!' um aparte? 

O SR. ROMEU TUMA (PFL-5P) - Pois não. 
Ouço, com muita honra, o aparte de V. Ex'!. 

O Sr. Lúcio Alcintara (PSDB-CE) - Nobre 
Senador Romeu Tuma, vou fazer um breve aparte 
ao discurso de V. Ex!'. Eu, inclusive. não estava aqui 
na sessão do Senado de sexta-feira, mas a impren­
sa noticiou a liberação e a negação de recursos a 
Parlamentares - acho que foi isso -, e mais uma vez 
se voltou a esse bordão de- se comparar a vida, a 
ação e a atitude de São Francisco com esses fatos. 
Isso surgiu de uma frase do conterrâneo de V. Ex'!, o 
saudoso Deputado Roberto Cardoso Alves, então, 
se não me engano, Ministro da ·Indústria é Comércio. 

, S. Ex!' , para justificar o apoio recfproco que deve e 
pode existir entre a base de .sustentação de .um ,Go­
verno no Congresso e o P,oder Executivo, usou a ex­
pressão é dando que se .recebe, de uma famosa 
oração ,de São Francis~, de Assis: É, dando. qUE1.se 
recebe,·é perdoando que·se .éperdoado eé morren-

. ' ,do que se vive para a vida eterna. ,Senador Romeu 
Tuma, o Deputado Roberto Cardoso Alves,' ~r.a um 
homem culto - quero aqui ~~~. um d~po.i'!1e,nto. Infe­
lizmente a história nos prega.muitas peças e ar.madi­
lhas. Quando da morte de Tancredo Nev~s, que foi 
sepultado em São João Dei-fiei" passei ~is ~e um 
dia convivendo com o Deputado,- porque viajávamos 
juntos, oportunidade em q\.le. pude . conh~ê-Io me­
lhor. Homem erudito, ouso dizer; conhecia Direito, 
Literatura. Por intermédio 'desSe contato ·.exéSlente, 

_ passei.a ter um C!lflCeito altarj1ent~ pc)sitlvQ ·sobr~ a 

· · . · 

, " 
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sua formação, o seu conhecimento - e digo isso polêmica de partido político, porque ele não tem 
quando ele já não está mais entre nós, pois faleceu nada a ver com isso. 
em um acidente em São Paulo. Ele se valeu de O Sr. Pedro Slmon (PMDB-RS)- Penso que a 
uma imagem que ficou e que, infelizmente, tem frase apresentada agora está bem, Sr. Presidente. É 
sido repetida. E isso não faz jus à sua inteligência. relação de reciprocidade. Não é: É dando que se re-
V. Ex!! está absolutamente correto ào' repelir essa cebe. É uma relação de reciprocidade, com alguma 
comparação. Realmente o Deputado Roberto Car- coisa de ética. 
doso Alves disse isso. Mas nós, políticos, temos O SR. ROMEU TUMA (PFL-SP) - Senador Lú-
que ter muito cuidado com as expressões que utili- cio Alcântara, 'agrad~lhe o' aparte e o incorporo 
zamos, porque, às vezes, nem chegamos a usá- ao meu discurso. 
las e elas já passam como tendo sido proferidas Mas o que me trouxe a esta tribuna - e nem te-
por nós. Por exemplo, dizem que o Brigadeiro ria cabimento uma defesa a São Francisco, até por-
Eduardo Gomes nunca teria dito que não queria que o invoco sempre no dia em que comemoro o 
voto de marmiteiro. Teria sido o Deputado Hugo meu aniversário, já que nessa data comemora-se o 
Borghi que criou essa expressão, e o pobre do Bri- dia de São Francisco de Assis -, é que na sexta-fei-
gadeiro passou para a história como um homem ra, no sábado e no domingo, as televisões anuncia-
que só queria voto de elite. Então, todo cuidado é ram a denúncia trazida a este Plenário, e que V. Ex' 
pouco nessa matéria. coloca nos devidos termos, e um dos grandes joma-

O Sr. Pedro Slmon (PMDB-RS)- E terminaram listas que admiro disse, com muita ênfase, que conti-
não votando nele. nua a prática franciscana nos meios políticos brasi­

O Sr. Lúcio Alcântara (PSDB-CE) - Exata­
mente. E ele nunca teria dito isso. É preciso que re­
flitamos um pouco a esse respeito, porque isso não 
acontece apenas no Brasil, ocorre em qualquer go­
verno de país civilizado onde há uma relação de re­
ciprocidade entre o governo e a sua base de susten­
tação política. É necessário que se tenha cuidado 
com os limites éticos dessa relação, o que é real­
mente razoável. Penso, por exemplo, que o Orça­
mento não deveria ter; pelo menos nesse particular, 
esse caráter autorizativo, já que é concedida ao par­
lamentar uma determinada importância para que 
apresente emendas pelos municípios que repre­
senta; que tenha realmente uma liberação automáti­

,ca, independente de ser da oposição ou da situação. 
Mas querer negar que na relação política entre a 
base de sustentação parlamentar e o governo não 
haja reciprocidade é negar Lima evidência solar. O 
que se precisa ter cuidado é com os limites éticos e 
'morais, que devem ser observados. Concluo, dizen­
do a V. Ex!! que São Francisco não necessita de re­
p!lro; O povo brasileiro, por sisó, é unanimemente, 
posso dizer, advogado desse grande taumaturgo. 
Vamos falar de São Francisco no que diz respeito à 
solidariedade com a pobreza, esse homem que re­
nunciou às glórias do mundo para ser um pregador 
da palavra de Deus,.' um homem da ecologia, do ir­
mão--sól; difiiTi1ã~liJà.: dos animais, do meio ambiente 

, - aliás, no' Brasil, precisamos tanto disso, de quem 
011;8 para â ecoiogia, Pàra as questões do meio am­
bil:mt~:9 da'su'/f défe~~ e p'r~teção. Portanto, vamos 
deixar São Francisco de fora dessa querela, dessa 

leiros. 

Sr. Presidente, estive em Assis com a minha 
esposa, e foi corri emoção que reagi à manHestação 
desse jornalista. Por isso estou aqui disposto a 
transmitir um· pouco daquilo que acho importante. 
Que não se siga apenas a frase de São Francisco, 
mas o seu exemplo. Isso é muito importimte; por 
isso valeu a pena trazer essa discussão a este Ple-
nário. . 

O Sr. Bemardo Cabral(PFL-AM) - Permite-me 
.V. Ex' um aparte? 

O SR. ROMEU TUMA (PFL-SP) - Concedo 
um aparte ao Senador Bernardo Cabral. 

A Sra. Benedita da Silva (BlocoIPT-RJ)-' Se­
nador Romeu Tuma, V. Ex' também me permite um 
aparte?" ,. ' 

O Sr. Bemardo Cabral (PFL-AM)- Senador 
Romeu Tuma, se V. Ex' permitir, a Senadora Bene­
dita da Silva pode aparteá-Io em primeiro lugar. No­
blesse oblige. 

O SR. ROMEU TUMA (PFL-SP) - Pois não, 
nobre Senador. ' 

A Sra. Benedita da Silva (BlocoIPT-RJ) -
Agradeço a gentileza polltica do Senador Bemiolrdo 
Cabral. Senador Romeu Tuma, estou atenta ao seu 
pronunciamento; e faria a mesma alusão que o Se­
nador' Lúcio Alcântara teve a felicidade de fazer ao 

. lembrar o episódio ocorrido na Câmara dos Deputa­
dos, quando de lá surgiu essa infeliz associação. 
Sendo cristã, 'professando outro credo - sou protes-



Janeiro de 1998 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Sexta-feira 16 00683 

tante - não poderia deixar de, neste momento, colo-: curso. Faz muito bem V. ExII em vir à tribuna para 
car o sentimento que todos ternos na questão da re- relatar a visita a Assis, ou Assisi, ,corno dizem os ita~ 
ciprocidade, na respeitabilidade das opções religia- lianos,assim corno a eminente Se~dora Benedita 
sas .. Não é s6 isso. É importante essa convivência da Silva. Agora dou o meu depoimento: quando Pre-
plural. Vivemos ém um Pafs onde temos liberdade sidenteda Ordem dos Advogados do Brasil, tive 
-religiosa, por isso é. preciso que respeitemos aqui~ oportunidade de conhecer. uma das figuras de ha-
lo que simboliza!a crença de cada um dos cidadã-rnem público da maior inteligência e erudição, o PrI-
os. Sempre incomodou·me o fato de todas as ve- mei~Ministro italiano chamado Amiritore Famani. 
ZEls' em que se fala a respeito de qualquer desvio, Levado para uma visita de cortesia a S. Ex' pelo 
deslize, falcatrua ou mesmo facilidade, associá-los Cônsul da Itália no Rio de Janeiro à época, hoje Em. 
a esse sfmbolo, que para os cat6licos representa o baixador dos Emirados Árabes, Luca Biolatto, eu, 
compromisso com a.mudança e com os menos fa- Sem saber que o Ministro Amintore Fanfani tinha 
vorecidos.' Aliás,' há obras maravilhosas, que todos uma obra sobre São Francisco de Assis,e sendo eLi 
nós, independentemente de credo religioso, ,temos devoto de São Francisco; disse-Ihe que, na minha 
como leitura de Cabeceira. Ensioamentosque nos opinião, a maior figura da Igreja Cat61iCa em todos 
fazem: nos, comprometermos com os· menos favo- os tempos, que será insupêrável,era a de São Fran-
recidos. Como V. ExI, também tive a oportunidade cisco de Assis. E cheguei até a dizer que o compara-
de visitar Assis;~:de compreender aquela obra ma- va a Jesus Cristo na sua missão. À vista disso, ele 
ravilhosa' Assim, • no ,ecumenismo político, real- prolongou a conversa, deu-me os seus trabalhos' e 
mente pude elaborar polfticas para as favelas do perguntou se eu conhecia a cidade de Assis. Disse-
Rio de Janeiro é de outros Estados da Federação. lhe que no dia seguinte iria lá com a minha mulher e 
Durante muito tempo participei da Igreja Cat61ica e a surpresa é que ele foi-nos buscar no' hotel e fomos 
tive a oportunidade de. desenvolver um trabalho a Assis com o Primeiro-Ministro Amintore Fanfani. E 
excelente. ,V. ExI aborda com propriedade esse s6 a ele - porque se devia o patrimônio hist6rico da 
tema. O que temos que pedir é reciprocidade, res- cidade de Assis ao seu trabalho- era permitido visi-
peito mútuo nas' opçóes:e não fazer desse sfmbo- tar a célula, ou cela,- ou pedaço onde ,morava São 
lo cristão um inStrumento de manipulação e justifi- FrancisCO de Assis. Corno é coooiderado lugar san-
cação de coisas que abominamos. _ to, não se faz turismo, nem se permitem as visitas, 

" '. .' em exceções muito consideráveis. E essa nOssa ida 
'0 SR. ROMEU TOMA (PFL-SP) -:- Senadora à cela de São Franciséo de Assis nos deu á nftida 

Benedita da SiI~a. 'agradeço muito o seu aparte. V. 
EX" fez a importante observação de que o Papa lá noção da sua grandeza. Uma cama de pedra - não 
esteve dois dias'após a miriha visita e, ao encontrar era uma cama normal de madeira -, cóm unia janela 
os desabrigados pelo terremoto, na época habitando muito minúscula e unia espécie de uma bacia, onde 
contêineres, afirmou enfaticamente' que é tempo ,de, ele deveria lavar o rosto e nada mais. Fomos no ve-

· reconstrução. SiJa Santidade.não estava se reférin- mo e já fazia frio; eu imagino como ele era éapaz de 
'dO à urgênCia de reconstruir, á igreja' a' os afrescos~ O, ' suportár aquilo no inverno. Quando vejo V.' ExII vir à 
tato é que estamos 'nós aproximando do terceiro'mi- tribuna lembrar os afrescos de Giotto - e devo lem-

'Iênio a a sociêdade ainda sOfre,' o que não é aceitá-. bi'ar que lá voltei mais duas vezes -, sinta-me réCO~ 
vel. Lembra o Senador PedroSimonque um bispo , pensado de ser seu amigo, senador Rorneu,Turna. 
amigo, ao visitar o Vice-Presidente, fez umamaravi. V. ExII demonstra que é preciso que o homem púbii-
Ihosa exposição teoI6gic8:' tendo cOmo ponto de ~_ co' ténha cuidado, porque toda vez' que um· polftico 

. tida" 'o seguinte questionamento: haverá no. ano, exen:ita' uma palavra, senão houver precaução, ela 
, pode inclusive sofrer distoÍ'ÇÕeS e tomar-se piada; pi-

· 2.~ lugar,para Cri~to?' ,,'" ~,l lhéria.., Vejam no' que i resultou quando à Presidente 
: O Sr. Bernardo Cabrál (PFL-AM) - V. Ex' me, da ',República, na força' de,sua palàvi'a,',dissenhe-

permite um aparte? '., , ", , nhenhéml.De forma que'V:,ExII resgata o equfvoco 

• _ O SR. ROMEU TOMA (PFL-SP') .:: Ouço V: exa' de uni homem público;" ColTlobem disse, o Senador 
com praier. . t , " " .. ~ , " , '. Lúcio Alcârítara, mas" ao fazê-Io;V.1 ExII faz. nesta 

, " " . ~! ,. ,I " tarde, neste nosso púlpito, que é da democracia e 
" ,O Sr. Bernardo,Cabral (PFL-AM) - Senador· nãó dos.religiosos,.·uma bela. manifeSta'ção 'para dj.: 

;'Rome" Tuma, em "primeiro lugar,quero que V.-exo' zerque São Francisco-de" ASsis'fol, é e,continua 
rnão se assuste ou não ,se surpreeoda com a pobre., seildonão .0 homem quê dizia ~ perdoando' que seé 
j ZiI franciscana,do meu aparte na riqueza do seu,dis- ' ' .. , '- . 
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perdoado, mas O homem que dizia o queV_ ex- está porque o "é dando que ,se recebe" 'tem mais impacto. 
fazendo hoje: que é com'humildade quê se conquis- Na verdade, na minha opinião, depois doPai. NOS$O, 
tam os seres humanos. E V. Ex- sabe exercitar a hu- a Oração de São Francisco e a oração mais bonita 
mildade. Meus parabéns, Senador Romeu Tumal: que conheço. Na realidade, se Cristo era Deus e, 

O SR.' ROMEU TUMA (PFL-Sp)~'Senador como Deus, quis nascer numa manjedoura, filho de 
Bemardo Cabral, não sei se agradeÇo ou não a V;' - "pobre, São Francisco não escolheu lugar para nas­
&I, pOrque 'o se'u' carinho pennanenté com a minha cer. ' Nasceu' em berço, de ouro e renunciou, abriu 
pessoa' é um estimulador, sempre presente a SoJu- ,mão de uma vida para se dedicar, realmente, a um 
clonar as minhas dúVidas e a 8J'udar-me nos pronun- exemplo, e a, sua ,oração - repito - é uma lição de 

vida para quem realmente deseja executã-la. ~ dan-
clamentos que façO nesta CaSa, Já recebi esse Ira- do que se recebé", "é dando amor que se recebe~. 
tamento antes, ao ser seu auxiliar, no brilh8nte pe- "é dando carinho que se recebe", "épêrdoárido 
rfodo em que V, Ex- dirigiu os destinos da Justiça que seé perdoado". N~o há dúvida, é a oração 
destà Pafs. Então, não agradeço a V. Ex', porque eu mais bonita que, c,onheç' o, assim, como a vida d,e, 
(, tenho coino um Irtnão: V. Ex' sabe disso. Nossos 
diálogos' sempre estiveram de acordo co,m esse ceri- São Francisco é das mais emocionantes que c~ 

nheço. Agora, V. Ex' refaz cOm multá ImportAn-
nhoque V. ExII transmite em _seu~rte. " ", • cia. Quando diz que um imPortante jomalista te-
'. O Sr: PedroSlmon (PMDB-RS) ~ P.ermite-me ria feito referência, segUridoo,:proni.lnciarnento 
V.'ExII, um aparte? " de V. Ex., à prática ,franciscana, esse ,jornlllis~ 

, . "O 8Ft' RO~EU rUMA (PFL-SP) '~ ConCedo ómostra que não é muito competente,' ele não ,foi 
aparte ao se'nadorPedro Sirnon. j feliz. A prática franciscana? Isso não é verdade: 
, ' , Poderia até te,. feito referência ao dito; à aflrma-
":0' Sr. PedroSlmo.. (PMDB-AS) '-; senador ção, mas à prática? Não é verdade. Feliz o pro-

Romeu Tuma, não me surpreende seu ,pronuncia~ nunciamento de V; Ex'. Que bom se V. Ex' ou 
mento. Há muito ,tenho dito que é emocionante vei' se a Casa' mandasse o pronunciamento de V. 
,uma pessoa, ,considerada o Policial "11 1 deste Pafs, Ex' para cada representante da imprensa, pará. 
pela competência na sua ação de policial, ter essa amanhã, quando repetirem isso,' mudarem sua 
sansibilidade, essa grahdeza de esprrito que V, Ex' maneira de ser.' Acho que depois terfamos de 
~em demOnstrando ao longo do seu mandato. As- discutir - não hoje, porque hoje é o dia do dls-
slm,de acordo com o que V. Ex' tem feito, seu pro- cursO de V. Ex' - o aparte do bravo e querido 
nunciamento não me surpreende. Não há dúvida ai- Senador Alcântara, para sabermos realmente 
guma de que é um pronunciamento, muito feliz.' V. qual é a relação de reciprocidade entre Governo 
ExII Vem realmente, corno já foi dito pelos meus an- e Parlamentares que defendem o Governo. Tra-
teces80res, resgatar a imagem de São Francisco, de ta-se de questão delicada que não pode ser e~-
Aàsis. Não que seja necessário. V.Ex' disse, com ,purrada para baixo do, tapete. ~ dando que se 
toda a r8zão, que não está defendendo São Franéia- recebe, é dando amor que se recebe amor. Ago-
co de Assis. Seria até melo grotesco de nossa pârte ~; reciprocidade no s~ntido de eu votar a favor 
Imaginarmos que eleprecisesse de nossa defesa. V. e' as minhas emendas serem aceitas' é uma 'dis-
ExII está nos defendendo e não devemos praticara cussão que o Senador Alcântara e nós deveinos fa-
hefasiá de ligar algo, que é delicado e que o lustre zer numa outra oportunidade. Meus cumprimentos 
Senador do Ceará colocou aqui - acho que S. Ex' pela felicidade do pronunciamento de V. ExII.' , 
foi muito feliz ~ relação de reciprocld8de. Esse· 'é o' ' '" ." " , ' "', , ' ~ 
termo, que méuamigo, Robertão deveria ter usado: . ",,' ,O 'SR: 'PRESIDENTE (Gài8Jdo M~) - Sena-

, , dor Romeu Tuma, Interrompo V" Ex' apenas ,para 
Olha, há urna re!8ção de reciprocidade entre Gover- ,dar-lhe conheci, ,ment,' o d,e : que :V.Exljá' ultrapassOu 
no e Parlamento. O.que é reciprocidade? Vota-Se ,,' , ' ., , . ' , ' 
aqui e reeebe-se ali" Com mais, ou menos ética, de ,. em cinco minÜlos' o tempo regimental, cMtstinado,a 

seu discurso. ' " '. acordo com o Governo.' Meu amigo Robertão, por . . 
'quem tinha o maior' carinho, na verdadeU8()u uma, : ,'O SR. ROMEU TUMA (PFL-5P) - Não gosto 
frase que teveefelto~ Se ele tivesse usado outrafra- de desrespeitar o Regimento, mas pedlrla'a v. Exlum 

, se~:~,Por' exemplo, 'vamOs ver agora se essa expres- rilinutode tolerância para agladeCeraO SenadorPed/'l) 
sãCUJtilizada pelo meu querido Senador ltício Alcin- Simon~ que 'tem;~ neste ,plenário, sido. Sen.,re : um 
tara. 'relaçãodereciprocidade,conseguesubStituirex8mp!o de coerência, ded'1C8Çio e desP~ 
na' imprensa' o "é dando que se recebe". Acho diffcil, das 'coisàs ;máteriais em todos, oS pronunclament!)S 
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que aqui faz, referindo-se a sua atuação como Go-Ser Cristão em,Tempos de Violência, publicado na 
vemador e cOmo ,Parlamentar. 'Agradeço a chance Folha de S. Paulo há pouco mais de um ano: Faça- ' 
de ouvi-lo e incorpOrar seu aparte a meu discurso. 'mOs ,nosso o ideal de São Francisco -de Assis: Se-

O Sr. Seba8t11o Rocha (BIocoIPDT-AP)- Per-' nhor, fazei de mim um instrumentO devassa pazl. " 
mite-me V. Ex' um 'aparte? . , paz construfda pela honestidade e retidão. paz pro-

, O SR. ROMEU TUMA. (PFL-SP) - Senador Se- " duzida pela justiça. Com barganhas que cheiram a, ' 
bastião Rocha, meU horário já se esgotou, mas gos- extorsão, corrupção e subomo, ' ,ninguém" poderá 
taria de ouvir V. exI. . honrar a memória de um santo, cuja vida e obra se-, 

, , O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Solicito guiram exatamente no sentido oposto: , • 
a V. ExD, Senador:Sebastião Rocha, que seja muito Muito obrigado. "',e,'," 

breve, pois o tempO do orador já fOi u~rapassado em;, ' . " " 
mais de cinco minUtos. 

- .' ~ I 
. O Sr. SebaBtlio Rocha (BIocoIPDT-AP) 

SEGUE HÁ' INTEGRA 'O" PRONUN- ' 
CIA"ENTO DO SR. ROIIEU 7VAIA: 

, ,t 

""," 

Pois não, Sr. Presidente. Gostaria apen8s de me s0-
lidariZar com o Sen8dor Romeu Tuma;parabenizan-

, 'do-o pela oportunidade de seu 'disculJO e cflZer que, " , 'PRONUNCIAMENTO DO SENADOR 
realmente, é um equiVoco qUerer comparara prática' ' O' EU TUMA. '" , 
franciscána como'qiJeaconfecenão só no Brasil, R, ~"" '.' ' ' '. , 
mas na polftica dêpafses do mundolriteirÔ~Ê clal'9 t~~doSenado-13<dejaneirode1~) , 
que o alcance deSse frase está eicatamente na dj,SenhorPrésidente, ',t, ',.," '" ," " 

, merlsão 'dó perdãÓ, do amor, da Salvação, 'em razão SenhOl'aS e Senhores Senadorés;·., '" ,. 
daquilo que sé faz! de t:iorn para0 semelhante. o pró- Atrevo-me a despertar' a fúria de tantos quan~ 
ximo.Essa práticli da reciproc~de, 'Colocada muito' '" tOs sé, julgarem, atingidos 'pelo que' voU ,dizer, mas J 

bem pelo Senadot' Lúcio Alcântara, existe. Tive tam- ' peço-I, "hes, que me antecipe, m, se, ,u" ,'perdã" o,P~,'" I,hes, ", 
bém dificuldade, para",1 ver Ii,befadas minhas, ,emerida$,'" ~in que 'l'9()8bam este, pronunciamento, COmo ' ' 

, pelo Governo, precisei recorler à ajuda de Pa.rta~· 'meudesab$fo, num apelo para que revejaJn ás pro.,: 
mentares goveml~ pará ter sucesso, e felizmente 'priaSposições e parem pani pensar .. ' ".',',., 
temos consegUi~ avançar em alguns pontos.' Agra., Na ,SEiS$ãO do Senadodaúltirna sexta"feiia, dià ' 
deço pela oportunidade e parabenizo V. Ex'. 9" de ianeiro,'. cómprometi-me neste plehário· a fazer 

• ' O SR. ROMEU TUMA. (PFL-SP). - Muito obri- um breve histórico e a defesa daquele a quemoor:lsl~ 
gado, Sehador ~ãoRocha. Sei da dedic8çioderoo maior Santo da Igreja Católica. Assun,o hoje, , ' 
de V~ Ex- no seu ,trabalho, representando seu Esta-, esta tribuna paia transmitir mlriha, rep,ulsa :., ininh8 e i , 
~~~ plenário:" ;",', '," , "de milhões de outros brasileiros- à deturpação dos! ' 
, ~r. Presidente, darei corno lida toda a outra ensinamentos e aoenxovalhamento', do no~ c:\il< 

parte de meu disêu~,"~ peçó-lheqÚ8 mecOrice-' queleque, é i) protetor dos 'animais e patrollO"d081 

codancl'ma.usoe·s~ als9.uns ~undo~ p~~ ap~nta~ ~ I'nin.,has ecologistai Oenxovalharnento do, nome daqljel8, 
~ ~, que, por 'seu deSPrendimento e "abnegação:, ' ' " 

,:'" AgnldeçO a toiérâr.da de V; ÉxI.transcendentais, tornolJ:'S8 ~i,adO, e,respe.~~: 
,', 'S~. f), Srs. Senadores, as própositadascioritU~ " independentemente dâ féreligiósa· que' prof8ssoU;: ,',' 

sões entre, o é-dahd91t~~~,esp'i~~1 RoIt:J 'ri. , 'em,todos os cantos domundo,.;l11efl9S em, aIg~~ , 
torila~Iá~-cá rnateri81 têm-se repetido com tanta in- setores da polftica brasileira. Aquele Ser sublime, ,ba-, 
$lStêtltia que' Serjary,'~K:aS;'nãó 'fossem trágicaS. tizado com o nome laico de Gióvanni F.ràOceSêOêer~ 
POderià' é\:dElr'eilVêredadO peld càmirihó da itoriiá,' rine, que repudiou a riqu~ níl:i.te!flll" p8ra~ ~> " . ' 
,nas:ó'áS$untó é"SériO demais.' EnvàlVe'a rnorai""8 a camartudo o que Jesus,Cristo pregou"tomand~ 
éticlÍ"q~eêleveném'prevàlecer ria'PoIftk:8.;Móiaf e vene,rado como São FranCisco de As$is. ',:,':, '" :, 
ética que devem! orientar nosSos passos, Pois nãO, Desde que urna frasesuà foi citada de.forina 
podemos nos esquecer de que as condições de vida infeliz e reprovável, du~nte o Çongresso constituintf), 
e'o'bém-estar de noSS9'povo dependem de cada elaborador da Ca,~.yjgente"tem-sf;).Ínjuriado a,~' , 
passO que,denriOs nem E! ,nas dernaisCasas de ,leis mórilld4J São'Francisco'de Assis, ora, em tentativas, 
brasileiras, ,assim como,nos ,diferentesnrveis da ad- de JustifICaI' a politicagem e a corru~o que,d~~-
mil)istração,públiÇa.' Quero;-, por isso, repetir as pa/a~ çadamente, ainda campeiam em poucos ,setores,~. 
vras esêritas por ,O. Paulo Evaristo,,ltms',no artigo administração pública, ora com eufemis,l1JO$ que, por 
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preguiça mental, complementam denúncias de im-, volta a Assis, em 1205, vendeu suas propriedades e 
probidade nos escalões da República; doou o dinheiro à Igreja. É famosa sua renúncia pú-

, Até quando il eeguéira ou o dolo de quem goza " blicà, ha praÇá de Assis; a todos os bens do rico ga-
do acesso à'tribuna e àmfdia continuará a agredir" nitor. Já então se desdobrava em atos de caridade 
nossa inteligência, chamando de "franciscana"; "polf-, para com os leprosos, enquanto subsistia mediante ,I 

tica -de São Francisco de Assis" e palavras serna- serviços de reparação de igrejas ao redor da cidade. 
Ihantes ações de barganha que envergonham quaJ. Depois, trocou aS ricas vestes por um manto e, em 
quer ser humano razoavelmente formado? ' " " absoluta pobreza, dedicou-se, nos três anos seguin~ 

Será que alguma mente humana pode ser tão tes, a cuidar dos proscritos e dos hansenianos que 
obtusa a ponto de ignorar a sublime mensagem con- sobreyiViani -nas paragens de Spoleto. Lá, restaurou 
tida na frase "é dando que se recebe" para usá-Ia a capela ,de Santa Maria dos Anjos onde, em 1208, ' 
em tentativas de legitimar trapaças ou rotular ações numa visão;ouviu o chamamento pâni -seguir pelo 
indecorosas? ' ,_, ' '", :' mundo, sem nada possuir, a não ser a'determinação 

Podemo-nos tomar tão insensfveis e sarcásti- de praticar o bem, por ,toda, parte. ,De volta a Assis, 
cos a ponto de esquecer que São Francisco sempre nesse mesmo ano, tomou~se, pregador e rodeou-se 
se referia a um plano de existência mais elevado, de doze disefpulOs' pará fundar sua ordem, depois 
onde haverá retribuição divinàpÕi- todos oS gestos chamada de"Primeira. Esses discfpulos elegeram-no 

, de caridade e solidariedade, onde haverá retribuição seu Superior, multiplicaram-se e, comO missionários, 
por todo o bem que tenhamos praticado em beneff- foram 'pregar 'na França, Alemanhá, Hungria, Espa-
cio de nossos semelhantes e de todos os seres cria- nh~ fi I,nglaierra. ' "- _' , 'i _ ' ' 

dos por Deus? Ou será que caminhamos de volta Em 1212, os franciscanos acolheram uma jo-
aos tempos em que distinguir o, que é de, César do vem assisense bem nascida, de 18 anos, chámada ' 
que é de Deus equivaleria a incorrer numa sentença Clara; através da qual São Fran6isco estabeleceu 
desuplfclo,e morte? ". ,- t outra ordem, destinada,às mulheres: à das FreiràS 

() Apenas para, reforçar o que digo; com a emo- Franciscanas ou Ordem das Pobres Claras, depois, 
ção de quem voltou há poucos dias da pequenina Segunda Ordem ,Franciscana. Era aquela jovem a 
Assis, na região italiana da Úmbria, lembro que São Santa Clara de Assis. , ' -
Francisco é o fundador da Ordem dos Franciscanos, - _ O "pequeno irmão Francisco" - epfteto que es-
aqueles frades que, como ele, se devotam à pobreza colhera para si mesino ~ chamaVa de irmãos e irmãs, 
material. Confesso ter flC8do profundamente comovi-; a todas as criaturas. Uma famosa história conta 
do, ao visitar locais em que ele viveu desde o nasci- como ele' pregava aos pássaros, dizendo-Ihes para, 
mento, ou seja, de 1182 a 1226. Comovi-me princi- serem agradeci~ a Deus, seu criador. Aliás, o 
palmente ao sentir a grandiosa relação existente en- - amor pelos animais levou-o, a idealizar e ,montar o 
tre a beleza dos afrescos de Giotto, Lorenzetti eCi-primeiro presépio; no Natal de 1223, no bosque de 
~ue ,e o" exuberante exemplo de vida que São GrEiccio, num gesto tfpicÕ do poeta de tantas simples 
Francisco nos legou. Essas obras de ,arte, danifica- e, tão bonitas linhas, ,como o, poema C~ntico'do Sol, 
das pelo terremoto do" ano ,passado,' estão sendo que ditou pouco antes dá falecer.' " . I -

restauradas nas' duas· igrejas superpostas, que for" Foi provavelmente em 1212 que São Francisco 
mam-a Basnica, onde flC8 a tumba do Santo. se ,dirigiu à Terra Santa pela primeira vez, quando 
" ',SÓ uníà alma sublimada seria capaz de condu- um naufrágio,o fez ~r8tomar.Depois, novas dificulda-

,',zir' : ~-cOry)o: ~Ia ,veréda que 'leva" à concretização, ' das, àmpliadas por ,grave moléstia. impediram-no de, 
'sêrrireéLlós,'dé 'renúnciâs e sacriffcios comO 0$ 'as-" executárti-ábalhei missionáriO n1ais àinplo:ao seguir 
, colhidos 'por aquele bem-aventurado. Sim,poique 'para a Espanha à fim de pregar aos mouros. ,Em 
'Gii:>vanni FrãnceSco Bemaidone:.... o jovem,alegree 1219, durante a Quinta Cruzadá;esteve nô 'Egito, 
despreocupado herdeiro de um dos comerciantes de 'ondepregou'ao sultão, apesar de nãô haVer consa-

o tecidos mais ábastados daquela região -:' despojou- guido convertê-lo. Em seguida, chegou à Temi San-
se.de todo o poder;: fortuna e glória, ap6s!servir' ta,ondepgrmaneceuaté1220 •. """ :.: ,: 
',~ soIdado:e.-cair prisioneirode:guerra~porum .. ;:_ "De re'tomoa ~,s~afirmeza de p~néfpios 

"ano;_numa batalha ~mtre as forças das vizinhas cida-:pro,vooou ,divergênCias ,entre ,os ,frades, e levou-o a 
, ,des de Assis e Perugia. "';'. ' .' l; ':."J ' renunciar ao superioiato~ Empregou alguns doS anos 

, 'Foi'comoprisioneiro e eni seguida a grave en- ", seguintes no,planej!lmento.do que viria as~ra Ter-
fermidade que Francisco resolveu miJdar de vida. De ceira Ordem dos Franciscanos, os ,terciários.,; 
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" Em setembro de 1224, após 40 dias de jejum, ,_ O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - V. ex-
S80 Francisco Oiava sobre o Monte Alvemo, quando fói citado pelo Se'nador Pedro Slmon, que o homena-
sentiu um misto de sofrimento e felicidade: os estig- geou. Entretanto, penso que 'a Casa nada perderá 
mas da crucifiC8ção de' Cristo apareceram em seu em ouvir V. ExI. -
CóIpO. Levado dê volta a Assis, seus anos restantes O SR. LÚCIO ALCÂNTARA (PSDB-CE. Para 
foram marcados'por sofrimentos "sicos e'quase ce- uma explicação pessoal. Sem revisão do orador.)-
gueira total. Morreu a 3 de outubro de 1226 e, em Sr. Presidente, SrlIs. e Srs. Senadores. o Senador 
apenas dois anos, era canonizado pelo Papa Greg6- Pedro Simon foi fiel às minhas palavras, mas não as 
rio IX. Em 1980; o" Papa João Paulo 11 proclamou-o reproduziu integralmente. Por exemplo, eu disse 
santo patrono dps ecologistas. O 4' de outubro é o que, no caso das emendas de Parlamentar, o Orça" 
dia de festa a ele dedicado.", , mento não deveria serautorizativo,mas sim auto-

Vinte anos: após sua morte, as ordens que fun- executado, de tal maneira que as emendas de todos 
dara haviam crescido tanto que 9 mil casas religio- os Parlamentares, 'indistintamente,.seriam automat-
sas já tinham sido construfdas. Ao mesmo tempo, os icamente liberadas. '. , , 
frades franciscahos somavam mais de 100 mil. Dis­
cordâncias quanto à interpretação de reg-ras produ& 
ram algumas diVisões entre eles, mas o trabalho mi~ 
Sionário, nà ajuda aos pobres, na educ8çãoe' em ~ 
tiOs bons serviÇqS continua tão ativo quanto antes. 
, "t' , 

, Senhoras fi Senhores Senadores, as proposita-
das confusões entre o "é dando que se recebe" espi­
ritual com o "toma lá, dá cá" material tênHe repetido 
com tanta insistência que seriam c6micas, não fos­
sem trágic8s. POderia eu ter envéredado pelo canii­
nho da ironia, mas o assunto é sério demais. envol­
ve a moral e a ética que deveriam prevalecer na pc­
IRica. Moral e ética que devem orientar nossos pas­
,~ poiS não pOdemos rios esqu8cer de que ascon­
dições de vida, 'o bem-estar de nosso povo c:kip8nde 
de cada passo :que dérmos nesta e nasdémáis Ca­
Sas de leis braSileiras, assim cOmo nos diferentes nf­
veis da administração pública. Quero, por isso, repe­
tir as palavras esCritas por D.EvaristoAms no artigo 
"Ser Cristão e"" Tempos de Violência" publicado na 
Folha de S.Paulo, há pouco mais de um ano: "Fa­
Ç8m0s nosso ó~ideal de São Franciséo de Assis: 'Se­
nhor:fazei de i-him 'um instrumento de vossa pazl'" , 

f '. ~ • '. 

, ,~paz "construfda pela honestidade e retidão. 
'. ~', :' t", ., • ~ ~. .. 

. Paz produzida pela JustIÇa., , 
. Com bar9anhas que cheiram aextorsão,cor­

rupção e sUbomo ninguém poderá hontar a memória 
• de um Santo, cUjà vida e obra' seguiram 'exatamente 
"~1?~S!"-~<~~~""~~·";'·· . .'.:~f o;: .. :-. "~\ê" .. ' .~... ."~ '.' 
_. • Muito obngado. , ~ , 

\ ~- , IL . . 

", " O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) .,. V. Ex' 
será atendido na forma regimental. 

, I ' 

-1, "',t,o SR. LÚCIO AL.CANTARA(PSD~CE) ~ Sr. . .,' . .~. . -. '.. . 
Presidente; tendo sido citado peJo Senador Pedro SI-

: ÍlÍÓn~ "Peço á t palavra; 'oos térrilos do Regimento, 
'para'ajudara ~emória de S.Exa, que fói Cómpléta­
mente fiel ao rileu pronunciamento. 

i 

Portanto, quando' falo de apoio recfproco ou de 
reciprocidade, falO so~retúdo de apoio polfticO. Não 
sei se o Senador Pedro' Simon teve, apoio de algum 
Deputado Estadual. Algum' Deputado Estadual foi 
seu Secretário, Senador Pedro Simon? 

. O Sr. Pedro Slmon (PMDB-RS) - Foi. 

'Ósn. LÚCIO ALCANTARA (PSOB-CE) - O 
Deputado pertencia a que Partido? ' • 

O Sr,' Peclro'Slmon(PMDB-RS) - Ao PMDB. 
" , Ó SR. LÚCIO ALCÂNTÂnA (PSDB-CE) - En­
tão, V. Ex' o que fez? Há homens competentes no 
PMDB, V. ÊxI rec::rutouum deleS para ,ser secretário: 
Devia haver homens tanibémconip818r1tes nos parti­
dos de OPOSição, maSV. Ex" buscou os do seu Par­
tido.É uma'reciprocidade, mas é uma reciprocidade 
ética e perfeitamente admiSsfval. Portanto, o que 

, quero dizer é que apoio polftico ético é peifeitamente 
razoável. '. '.. I • , " 

, Agora: ,emenda de Parlamentar, essa deVe ser ' 
automaticamente liberada. Disse issó aqui durante o 
meu aparte ,e o faço neSte momento porque o meu 
querido amigo Senador PedroSimon, por quem te­
nho gr80de admiração,' sabe-dá minha, conduta, cio-

, nhece como me compOrto aqui e jamais iria admitir 
"que estivesse, "aindil que remOtamente, 'apoiando 
qúalquer coisa que não, fosse absolutamente razoá-
vel .. ", . "", .-
~ c ~~. '.,. "~~~. ~l. t;, .' ." • 

. ~O SR. PEDRO SIMON (PMDB-RS) .,.Sr. Presi­
, dente, falo com sinéeridade. Gostaria que V. EX- me 
concedesse a palavra,até para colocar as questões 
,nosseuslugares.j' . ""'.J _ "";-1 .' .-.; ',i. 

. O SFt.PRESIDENTE (G8r81doMeIo) -Serla­
'dor PedroSirrion;' âsseguro"a-paJ8vraáV;"·Ex", pela 
ordem,faze'ndó, entretanto;, um apelo para que se 
mâriténha'o padrão de'austeridade a que, regimen­
talmente, todos somos obrigados, para evitar que 
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transformemos essa, discussão numá, tertúlia que ' _ .. -- ~-EsSa CómisSão que nos visita e que tive a hon­
nos .. afaste do objetivo e da "responsabilidade' desta ra· de receber, hoje,' Como 111 Secretário, é constitul­
sessão neste momÊmto.. , . ' ;' :':. '., . da pelo' Sr. Mário Farachio; que preside a Delàga-

O SR. PEDRO SIMON (PMDB-RS. Pela' oi: ção, ~Io Sr. ~rgio ~~m~rra e pelo Sr; Edel FràncIa 

de 'Sem 'sã do . d ),. S P idem' S"" e manifesta que deseja conhecer os aspectos. da 
m. , revI o . ora. or •. - r. ~ '. e, '''': vida administrativa do Senado para implementação 

e Srs. ~nadores, em P~~lro lugar, jamais pensei do' lano de rl1õdemização dessas atividades no S. 
em atingir o ,Senador LuClO Alcântara. S. Ex- sabe -,' p - . ".' . -' . ' ,,' 
do . h do atet da ad '. ção' . t nho ' nado urugU81o. ,. .. cann o; " o, . . mira que e.por .. _. ',~ ~ " I· '. 

sua dignidade· e pelo $eU' caráter." Jamaisl-Apenas " • r .~ Isso é, motivo duplamente de alegria;· alegria 
achei que S. Ex- foi feliz ao Se referir à p8Javrarecl- 'porquerecebetnos:essaDelegação e alegria porque 
procidade. Foi S. Ex' que contou o fatode·o Rober- . essa Delegação vem conhecer de perto o trabalho 
tão, -nosso querido amigo RObeitão, . querei1dO falar ,que estamos desenvolvendo aqui no Brasil,,, nesta 
na troca de posições, de cargos e votos, ter usado a Casa. :."::",' . ,. '" 'i 

frase é dando que se recebe. A palavra reciprocida- '..".. .. tránsmito, Se V. 'Ex'. me permite, em nome da 
de foi bem empregada, e, çOrnoS. Ex-disse, temos . Mesae"ê:Ia:Casa, os oosSOs ciJmprimeiitos à Del.-
que)éi étiC8 nâ reciprocidãdé.O' q~ te1ríos quede~ , ~o' do' senado 'do 'Uruguai, que no$' visita,' desejan­
bater aqui não é·à frase é dàndciqueSe~, que' . . .•. ~ihe' U'maboiléstadae ·Oferecerldo.lhe os seNiçós 
~ iIó'o, quaa imp~nsàfaJª:- ,:, > 'i:~,"';,' .,,' . do ,Senado', désde aPartada comunicação';'de rádio, 

, , O meuainigo RObe~o R8quÍão,quandofàla~ . ,jomal,PiOdaSen'~'giáflC8'para o' conheéimento e 
· da tribuna da próximaljez, não ~~: rnaisiJsar a'fra-' . 'para a experiência que deve' Ser trocada nesse inter­

se é dando que se ~be, deve dlSeutir 'areciproCl- "'. ,'câinbiO ábSolUtanleiltifsSlutar para a democracia na . 
da~e: Foi õ 'qué dí,S~ o'meuq~eridôSena~,or;comC? . . . América Latina: ',.:'" 't 

que concordei.EfUi além~ é 'ai a'qüàstão: -,-.' , '.::::. ;'E~ ~~gi~ro' qu; eu tinha a fazer,'Sr.P~r;. 
"-,;:,.' .. -.:." r:,~ -'",~:, :_~ '~.::~"><.: .;',>< ;:::.-,.:,'-' ),". ,-.-~'.~ :'~. d~e.· ". 0-'''' .~ .',' . •• 'e ~ • 

. ,', Cpm relação ao q\Je\ diSse o Senador, acho . ", ~ , ," . " . 
que em ,urilà outra'sessão' c:Jàvertamósdelial~ra i:1Muito 9brigado.'· • . "~o '! ... 
qúêStão: PÉlló amor 'dà ':DeUS, nãO~diZEllido'que..; 'ÔSR.'PRÊSIDENTE (Geraldo M~lo) ...: A P~ '. 

· V;Ex"tenh8ditoâlgoedêJendâ#;'P9,qUêSeiqú~ ·.d.'ê .riCià i.noorpo. ia.'. e 's.·.u.bsc. re.veas. paliivras.· ·~.· ... V.·.:ExI.·.· . '. iIá.:>, 'mas ~qúe~o teÍáque ~rdisçutida.: ~." .. ".. . ...., . 
." c '. "":"''';'. : ." '''':'::'', "",'.'';'.':, . e lfc1nsinitê, em. nome de t0d8a Casll.asbOa.S"~ . 
. '. ~'~~.': O discUrso levantado aqui :pelo ~nâdor Rober"' .' ·dáSaos'\fisit8rites' u~guaios, deSejand~lhes 'pleno'. . 

tO:Requião,e que vem' sendorepelidonaCâni8fa:, .~~itº,~'~~~~is~~.:' .. ' ....... " .. ' : ".' .•.. '. ", ..•. 

~ DeputadOs j)O(várlOsPa!1améntâres.deveser 'o"",C()ncecto apaJavlCl ao nobre Senador Bernardo" 
diSCutido em urna 0~1Cl oportl,lnidadfJijá'depols'do 'Cab í '. . . l .' 
ilustre Senador deSãó PaúlC); deixancio $ãoFl'8nciS~ ,ra·,"Cl :. . '. , . :. - '" . 
00 em'paz.' ~. . :,:; :"~:;-~" ~;; '.:,': ;,'~':"'~,O SfI;BERNARDO CABRAL (PFL~AM) -. Sr. 

· ' .. ' ." ~ 'Présidentéitenoo :âhonra de falar quando v: .EXG 
-~ :""OSR. RONÁLDO é~NHALlMÂ(PM()B-PBr~.presi~;~. se~~: ~"" . , ,,', ... ." ". ',; .' . 

~r·~~~id~~~; ~J!l !~~\ "y'.'?'::~',; .. .;, ':"" ." O SR,PRESIDENTE (Ge'raido Melo)-,Sena~ 
1i (~ .0. $R. PRESIDE~E:(Geraldo Melo) 7 ~~ ':dor BeinardoCabial,a honra é íooa minha'em co"... 
doca: palavl!l 'aõ,nobre'&mador>RonaIdoCun!la c9deregaranlirâ palavra a \I.Ex-.'. . . 
Lima;:;. '~~~". ' :' ". ,l '. '", ." ,", ... ,; :,j .....•.•.. '}:'h'sR. BERNARÓO.CASRAL (PFL~AM.· Pro-

',' OSR;RONALDO CUNHA. UMA (PMDB-PB. "'nunciaô seguinte: diSêLirso. :s~in revisão··dQ ora-
. Pela ordem. Sem reviSão do orador.)':' Sr. Presiden- dor;) - Sr. Presidente Geraldo.' t.,1elo;' ~r4's': e:$râ. 
te; SraS.I8Srs. Senadores, o Senado Federal está Sel')adores, nofir'lal do ano passado, houve, Pais 
. recebendo neste instante urnaêle/egação do SenadO . afora,' um Sentimento de alegria'; de euforia no sen~ 
da República Uruguaia que vem nos visitar.com a tido de que caminhávamos para a,análise do.turl8~ 
lTIissão preclpua de conhecer os.trabalhos legis~ mo, alargando; as possibilidades dopovobrasil8l-
vos desempenhados nesta Casa, Os métodos e açã-'ro •. Is80:sefez sentir Por,iilterri1édlodaimprenaa~ 

! es introduzidos pará dar maior transp8~nci8 às açã- ~ost~M.do que,' 'até que' e_~i,!" ,Q povo br,asileli9 te.-
es. dô Senado, enfim, para 'Conhecer o que estamos ria a faculdade de exercer, o chamado turismo In-
ld~senvolverído, aqui n~sta càsa:~' '. . .. ';'~::: 'temo a préçolú~~õávêis.: . ,'." , '. " ." 
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Posso dizer a esta Casa, como aqueles que 
moram e representam os Estados mais distanciados, 
sobretudo os do Norte, que hoje é muito mais barato 
sair de Manaus para Miami e passar sete dias de fé­
rias, portanto, perdendo a sua nacionalidade, do que 
fazer uma vlàgem Marnlus/AiolManaus, Ma­
naus/São 'PaulolManaus ou pelo Nordeste, tal o ele­
vado preço das Pàssagens aéreas. Era o que se c0-

mentava no mês de dezembro. 
Com a notrcia de que haveria a possibilidade 

de um descontO de 50% nas passagens aéreas,' 
houve umlnimO geral, sobretudo para aqueles que 
'mourejam - NoR:teste, Norte, Sudeste -, no sentido 
da possibilidade' não só de permanecerem aqui as 
nossas divisas,'rnas de um contato maior com as 
noss8s riquezas! 

. I 
Sr. Presidente, todos os jomais louvaram que 

Isso havia de, aContecer a partir do mês de janeiro 
deste ano, mês .. e que ar está a fluir desde as fes­
tas do começo de ano. Houve um encontro de agên­
cias de viagens, de representantes de hotéis, com 
uma alegria incOntida, dizendo que até que, enfim, 
vinham ao encOntro do que todos nós, brasileiros, 
desejávamos, ao invés das viagens para oCaribe, 
para os Estados Unidos e para a Europa. 

Na minha terra, a imprensa, de um modo geral, 
teceu toas a essa rnanifastação. No dia 20 de de­
zembro, exatamente nessa data, o DAC baixou uma 
Portaria estipulando urna redução de 65% no preço 
das passagens aéreas. E o povo amazonense logo 
fez o seguinte cálculo: o trecho RioJManauslRio, que 
custa R$1.140 mil, com esse desconto a partir de ja­
neiro, fICaria em R$399, ou seja, haveria a possibili­
dade da concorrência, com as tarifas das viagens 
para o exterior.'Acontece, Sr. Presidente, que, pelo 
menos para o meu Estado, a noticia se transformou 
em tristeza a pàrtir do dia 3 de janeiro, porque, nes­
sa data, o Amazonas foi exclurdo da decisão do 
DAC no que diz respeito à redução da passagem 
aérea. I, 

I, . . 
Observem V. ExIIs,sobretudo os eminentes 

Senadores quê conhecem Manaus, qUe ali se en­
cOntra o inaior :potencial de turismo ecológico que a 
Nação conhece - talvez, só de leve, comparável ao 
Pantanal Mat~rossense. Manaus dispõe de um 
Aeroporto Internacional que é o oitavo em pousos -
PaSmem V. ExIs -, posição acima de Fortaleza, Foz 
do Iguaçu, Recife e até mesmo aqui da própriaCapi­

. tal Federal. O que eu quero dizer com isso? Por que 
se eXcluiu o meu Estado dessa diferença, depois de 
todo esse potencial turCstico e de somente nós ter-

mos um contato m·aior oom o resto do PaCs por via 
aérea? Será que querem, mais uma vez, estll1lular a 
ida do amazonense ou daqueles que para iá foram e 
fizeram o seu segundo Estado, a Miami, ou passa­
rem férias nas redondezas de Caracas, que hoje é 
uma enorme atração. Por que essa distinção? Fico a 
pensar que esse pacote de desregulamentação do 
Governo precisa ser reexaminado pelo DAC e, por 
isso, ocupo esta tribuna. 

Vou convidar os eminentes colegas que com­
põem a representação do Amazonas, Acre, Rorai­
ma, Rondônia, Amapá, a fim de que possamos nos 
unir para mostrar que nós também precisamos des­
se desconto, a exemplo do que foi concedido para 
outros Estados. 

O Sr. Jefferson Péres (PSDB-AM) ~ Permite­
me V. Ex!! um aparte? 

O SR. BERNARDO' CABRAL (PFL-AM)'.;.. 
Ouço V. ExI com muito prazer, Senador Jefferson 
Péres. 

O Sr. Jefferson Péres (PSDB-AM) ~ Senador 
Bemardo Cabral, estava em Manaus quando lá se 
anunciou a redução dos preços das passagens dos 
vôos regulares e a liberação dos vôos charters des­
vinculados de pacotes turrsticos. Isso despertou um 
entusiasmo muito grande em Manaus, que é uma ci­
dade isolada do resto do Pais por vias terrestres, 
salvo a rodovia 319, que, como V. ExI sabe, está in­
trafegável. Sou testemunha da frustração posterior, 
quando foi noticiado que Manaus estava exclurda 
dessas reduções. Algo, como V. Ex!! bem diz, incom­
preensível. Na Amazônia, o ecoturismo está em 
franca expansão; a grife Amazônia é a de maior ape­
Io, não apenas intemacionalmente como também 
dentro do Pars, no entanto, essa região isolada e de 
tão grande atração para todo o mundo é exclurda 
pelas empresas aéreas sob as vistas complacentes 
do DAC. O que acontece hoje? Os amazonenses 
vão fazer turismo no Caribe ou em Miami e os brasi­
leiros do Sul vão fazer turismo em Buenos Aires ou 
na Europa, e não mais visitam a Amazônia. Associo­
me ao protesto de V. EX«, pondo-me à disposição 
também para, uma reação e ação da Bancada do 
Norte junto às autoridades do Ministério da Aeronáu­
tica para que alguma providência seja tomada. Para­
béns pelo seu "discurso, Senador Bemardo Cabral. 

, - . . ~ 

O SR. BERNARDO CABRAL (PFL-AM)­
Agradeço o apoio de V. Ex'. Lembro, mais uma vez, 
ao Plenário que de Manaus a Miami são três horas e 

" meia de vôo, ou seja, o mesmo tempo de um vôo di-
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reto Manaus/São Paulo, entretanto, o valor das pas- Estado da Amazônia não poderia omitir-me· de parti-
sagens é menos da metade do vôo nacional. cipar do seu discurso e, já de imediato, colocar-me 

Ora, estamos sentindo que a desregulamenta- na condição de aliado. Confesso que fiquei surpreso 
ção da aviação civil está acontecendo, tanto está com o fato de V. EX- trazer esse assunto ao plená-
que o Govemo, sabiamente, começa a abrir as por- rio, porque não conhecia esse ato discriminatório do 
tas para a concorrência de outras companhiasaé- DAC. Associo-me com V. Ex' em seu apelo; no sen-
reas. Se isso é verdade, não há como, Senador Jat- tido de que essa determinação seja revista no menor 
ferson Péres, não ter a compreensão de que dete- espaço de tempo possível, a fim de que os Estados 
mos o maior potencial de turismo para o estrangeiro. da Amazônia possam ser tratados em iguàldade de 
Os dados de que nós, amazonenses, dispomos, da condições e que o Governo possa também facilitar o 
ida de turistas alemães, japoneses, italianos e indu- acesso e o turismo na nossa região, tão bela' e es-
sive norte-americanos para conhecer o lado ecológi- plendorosal Parabéns pelo dis.::urso de V.Ex' e me 
co da nossa região, são significativos. Portanto, se o coloco à disposição para juntos trabalharmos a fim 
Govemo brasileiro forçar um pouco mais as compa- de reverter essa situação. " 
nhias aéreas, vamos ter a chamada integração bra- O SR. BERNARDO CABRAL (PFL-AM) - A~o-
sileira para conhecer aquela área.' lho o aparte de V. EX-, Senador Sebastião Rocha, 

Há aprox,irnadamente dois ou três anos, foi sobretudo porque não se trata, neste instante, de um 
realizada uma pesquisa mundial sobre quais se- problema regional, local, setorial. O que queremos é 
riam as três maiores expressões de marketlng no fazer com que outros brasileiros tenham oportunida-
mundo.' A primeira era um refrigerante internacio- de de conhecer as potencialidades do seu País, que 
nalmente conhecido, mas que gasta bilhões de dó- se perdem em aulas de geografia já não bem minis-
lares com sua publicidade. A segunda, sem ne- tradas, que são desconhecidas por outros que não 
nhum centavo de publicidade, se ... hama Amazô- têm idéia do que por ali passa e acontece; que des-
nia. E o Govemo dispõe dessa palavra, que não é conhecem as belezas naturais e que partem para 
s6 mágica, pois tem a realidade à sua frente, para outros países que não dispõem de um terço sequer 
incrementar esse turismo interno, esse turismo daquilo de que dispomos. ' , ' 
que, ao fim do ano passado, tanto foi batido e de- Como o assunto representa integração, brasili-
batido no sentido de que o brasileiro iria conhecer dade, vi-me, na obrigação de vir para esta tribuna, e 
a nossa potencialidade. tal qual V. Ex' e o Senador Jefferson Péres, quero 
, Vejo, portanto, da mesma forma que V. EX-, a que o nossó apelo, o apelo que formulamos ao DAC 
frustração à nossa'frente, fazendo um desenho da- para que reveja a sua posição, seja concretizado em 
quilo que eu não gostaria, porque há 30 anos, venho um pedido que ora formulo ao Presidente Antonio 
falando sobre a desnacionalização da nossa área e Carios Magalhães, ou seja, que S.Ex' determine à 
V. Ex' sabe tanto quanto eu que, se não fosse a Secretaria-Geral da Mesa que, tão logo seja possr-
Rede AmaZ6n1ca de Televisão iniciar a sua'progra~ vel, faça a remessa de um ófício ao DAC para tomar 
mação com o Hino Nacional, Benjamim Constant já conhecimento dos termos do discurso que ora pro-
estaria ouvindo o hino fronteiriço de outro pars. nuncio e dos apartes aqui proferidOS. .., 

'De modo que ouço o eminente Senador Jeffer- O Sr. José Bianéo (PFL-RO) - permite-me V. 
son Péres, na sua solidariedade, demonstrando que, Ex' um breve aparte? .. , ' , 
ao vivo, tomou conhecimento da frustração de todos O SR. BERNARDO CABRAL (PFL-AM) - V. 
n6s, ao mesmo tempo em que tenho certeza de que EX- tem o aparte, com muita honra, Senador José 
os companheiros de Roraima, do Acre e do Amapá Bianco. 
se juntarão a n6s para uma reação. 

" O Sr. Sebastião Rocha (BlocoJPDT -AP) .;.. Per-
mite-me um aparte, nobre Senador? 

" O SR. BERNARDO CABRAL (PFL-AM) -
Ouço V. Ex', Senador Sebastião Rocha. 

O Sr. Sebastião Rocha (BlocoIPDT:AP) - Se­
nador Bemardo Cabral, obrigado pelo aparte. Como 
homem da Amazônia e como representante de um 

O Sr. José Blanco (PFL-RO) - Senador Ber­
nardo cabral, como é de costume, V. Ex', com a 
competência que, lhe é característica, reconhecida 
por todos aqui do Congresso Nacional, especialmen­
te do Senado, traz um assunto que eu também des­
conhecia, assim como o Senador Sebastião Rocha, 
qual seja, a, discriminação com a Capital do EstadO 
que V. Ex' tão bem aqui. representa. Faço côro com 
, v. exa, colocando-me inteira~ente à disposição para 
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essa reunião da Bancada do Norte, não apenas pelo A· Senadora Marina· Silva, nossa -companheira 
apreço e pelo respeito que devoto a V. ExII, mas até e colega, depois de um processo de pesquisas ~ en: 
pela obrigação que tenios, como representantes de trevistas feito pela revista Miss, dos Estados Unidos, 
Estados que fazem parte de uma região afastada e foi o a única brasileira incluída na lista das 11 mulhe-
certamente a menos desenvolvida do nosso País. res do ano de 1997. 
portanto, por razão maior aillda, não poderia ser dis- Queremos registrar que, no ano passado, à 
criminada -talvez discriminada, sim, de uma lorma Senadora Marina Silva foi premiada pelas organiza-
favorável, mas não desfavorável, conforme V. Ex!' ções ambientalistas da ONU, pela sua luta em dele-
denuncia neste momento. Parabenizo V. ExII e me sa do meio ambiente e uma série de bandeiras que 
coloco inteiramente à disposição para essa ação ou S. Ex!' tem levantado com muita competência no Se-
as ações necesSárias a buscarmos consertar esse nado, e agora é incluída entre as 11 mulheres do 
deslize que certamente as autoridades cometeram, ano pela revista americana Miss. 
mais uma vez, cbm a nossa região. 

I 
O SR. BERNARDO CABRAL (PFL-AM) -

Agradeço a V. Ex·, Senador José Bianco, porque 
assim já estamos - Amazonas, Amapá, Rondô­
nia, Roraima e Acre; já falei hoje com os Sena­
dores RominoJucá e Nabor Júnior - formando a 
chamàda AmazÔnia Ocidental e parte da Amazônia 
· Oriental, para que, 'no início da semana seguinte, 
possamos nos reunir, já com o apoio dos apartean­
'tes,no sentidõ'de qüe, tão logo seja encaminhada 
-essa nÔsSama~ifestação ao DAC, possamos tomar 
providências não só junto a esse órgão, mas ao pró­
prio . Ministério da Aeronáutica e à Chefia da Casa 
Civil da Presidência da República. Agradeço o apoio 

· dos eminentes colegas. 

,_. 'O SR; PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
-'V. E)(I, Senadór Bemardo Cabral, será prontamen­
te ·atendido na (sua solicitação do envio do seu dis· 

1" ci.uso e Seus apartes às autoridades competentes. 
Ih.: r-·.·1 , ,.' 

• o • O SR. BERNARDO CABRAL (PFL-AMr - Mui-
(tei obrigado, o Sr. Presidente. 

- r. " . .. • 

. Durante o discurso do Sr. Bernardo 
· .h', o Cabra/, o Sr. Geraldo Me/o, 1r1 V'ICe-Presi­

dehte, deixa a cadeira da presidência, que é 
ocupada pelo Sr. Antonio Carlos Magalhães, 
Presidimte. 

• ~.! o 

. O SR. JOSÉ EDUARDO DUTRA (BlocoIPT -SE)­
"Sr. Presidente; aceito e peço a palavra para uma 
breve comunicação:. o ' 

• o . '. O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
r.:.oConcedo· a palavra a V. ExII, por cinco minutos. 

00 Aos demais Senadores inscritos para falar peço que 
o laçam após á Ordem do Dia. 

, •• o O SR. JOSÉ EDUARDO DUTRA (BlocoIPT· 
SE. Para uma breve comunicação. Sem revisão do 
orador.) - Sr. Presidente, trata·se de uma comunica· 
ção qúe orgulha a nós, do PT, e tenho certeza orgu-

o lha também o senado Federal. 

Fazemos esse registro, na certeza de que oro 
gulha não só o PT como também o Senado Federal. 

Muito obrigado, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
- V. ExII diz, com muita propriedade, que esse as~-­
sunto não é apenas do âmbito do seu Partido, é do 
Senado Federal, que fica muito orgulhoso com essa 
escolha, muito merecida. É um prêmio para o Sena­
do brasileiro e não apenas para a Senadora Marina 
Silva. 

De modo que me congratulo com .a Senadorlt, 
com o seu Partido e com toda a Casa pelo aconteci­
mento. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
- Antes de iniciar a Ordem do Dia, desejo consultar 
o Plenário se aceita a inclusão, na Ordem do Dia de 
hoje, para que votemos, em primeiro lugar, os no­
mes indicados para a Agência Nacional do Petróleo, 
submetidos à apreciação do Senado. Se os Srs. Se­
nadores aceitarem, faremos a votação como itens 1 
e 2. Se não aceitarem, cumprirei a Ordem do Dia 
como está estabelecida. (Pausa.) 

A Mesa pergunta ao Plenário se aceita a inclu­
são desses itens, na Ordem do Dia, para a votação 
dos nomes indicados para a Agência do Petróleo, 
porque nesta hora é mais fácil quorum do que mais 
tarde. (Pausa.)' 

Está aprovada. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
- Sobre a mesa, requerimentos que serão lidos pelo 
Sr. 1R Secretário, Senador Ronaldo Cunhil Uma. o 

São lidos os seguintes: 

REQUERIMENTO N9 23, DE 1998 

Senhor Presidente, 
Requeremos urgência, nos termOs c do art. o 

336, alínea b, do Regimento Interno, o para o Oficio 
S/6, de 1998 (operação de crédito para Governo 
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do Maranhão, destinado a financiar o Programa de 
Combate à Pobreza Rural) - Projeto de. Resolução 
nll.2, de 1998. 

Sala das Sessões, 15 de janeiro de 1998. -
SMglo Machado - Francelino Pereira - Elcio Al­
vares - Gerson Camata. 

REQUERIMENTO N2 24, DE 1998 
> ., 

Requeremos urgência, nos tennos do art. 336, 
alrnea b, do Regimento Intemo, para o Ofício SI7, de 
1998 (operação de crédito para Prefeitura de Sobral 
- CE (urbanização, saneamento e execução de pia­
no habitacional para Bairro Padre Palhano) - Projeto 
de Resolução nll 3, de 1998. 

Sala' das Sessões, 15 de janeiro de 1998. -
SMglo Machado - Francelino Pereira - Elclo Al­
vares - Gerson Camata. 

. REQUERIMENTO NlI25, DE 1998 
" 

Senhor Presidente, , 

Requeremos urgência nos tennos do art. 336, 
alínea b, do Regimento Intemo, para o Ofício S/8, de 
1998 (operação de crédito para Prefeitura de Sobral 
CE, destinado a urbanização, saneamento, terrapla­
nagem, pavimentação e execução ,de plano habita­
cional) (para Bairro AHo de .Brasília) - Projeto de Re-
solução nll 4, de 1998. . 

j 

Sala das Sessões, 15 de janeiro de 1998. -
&ágIo· Machado - Francelino Pereira - Elcio Al-
vares - Geraon Camata. . 

REQUERIMENTO N2 26, DE 1998 

Senhor Presidente, " ~ 
Nos tennos da alínea b, do art. 336, do Regi­

mento Intemo, requeremos urgência para o Projeto 
de Lei da Câmara nll 69, de 1997, ue autoriza o Mi­
nistério dos Transportes, por intennédio da Compa-

. nhi~Brasilàira~e Trens Urbanos :- CBTU, a repas­
sar à CompanhIa Cearense de Transportes Metropo­
litano - METRO FOR, recursos para Pagamento de 
pessoal. 

Sala das Sàssões, '15 de janeiro de 1998. -
Sérgio Machado - Elcio Alvares - Hugo Napoleão 
- Gerson Camata. . 

O SR: PRESIDENTE (Antonio Garfos Magalhães) 
- Esses' requerimentos serão votados após a Ordem 
do Dia, na fonna do Regimento Intemo. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
.. - Esgotado o tempo destinado ao Expediente. 

Passa-seà . 

ORDEM DO DIA 

PARECER NII20. DE 1998 
Escolha de Autoridade 

Discussão, em tumo Clnico, do Parecer 
nll 20, de 1998, da Comissão de Serviços de 
Infra-Estrutura, sobre a Mensagem nll 76, de 
1998 (nll 7/98, na origem), pela qual o Se­
nhor Presidente da República submete à de­
liberação do Senado o nome do Sr. Giovan­
ni Toniatti para compor a primeira Diretoria 
da Agência Nacional de Petróleo - ANP. 

Discussão do parecer, em tumo Clnico. (Pausa) 
Não havendo quem peça a palavra, encerro a 

discussão. 
Em votação . 
O SR. JOSÉ EDUARDO DUTRA (BIoooIPT-sE) 

- Sr. Presidente, peço a' palavra para encaminhar a 
votação. ,. ',' : ' 

O SR. PRESIDENTE (Antonio GarIos Magalhães) 
- Concedo a palavra ao Senador José Eduardo Du­
tra, para encaminhar a votação. , . 

O SR. JOSÉ EDUARDO DUTRA (BIocoIPT­
SE. Para encaminhar a votação. Sem revisão do 
orador.) - Sr, Presidente, essa questão está liberada 
no âmbito do Bloco, mas eu, particularmente, vou 
me abster, porque, infelizmente, não tive oportunida­
de de participar da reunião destinada a sabatinar os 
dois diretores-à que se realizou hoje na Comissão de 
ServiçoS de Infra-Estrutura, ao meSmo tempo em 
que a Comissão de Constituição, Justiça e Cidada­
nia estava discutindo a Refonna da Previdênciá: Não -

, 'se trata de uma· abstenção política. Eu realmente 
não tenho um juízo de valor formado ,sobre os dois 
indicados. Por isso, vou-me abster de votar. 

, Muito obrigado:' , 

O SR. PRESIDENTE (Antonio GarIos Magalhães) 
-Peço aos Srs. Senadores que ainda não reglstra­
ram o seu nome no painel que o façam, porque o 
painel vai ser liberado para votação: 

Peço aos Srs. Senadores que estão em seus 
gabinetes ou em outras dependências do Senado 
que venham votar, porque vamos ter uma votação 
nominal. 

A Mesa solic~ aos Srs, Senadores que ocu­
pem os seus lugares. 

Os Srs. Senadores já podem votar. (Pausa.) 

(Procede-se à vótação.) 
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O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) Ricardo Pinto Pinheiro, para compor" a' pri-
- Votaram SIM 46 Srs. Senadores; e NÃO 2. meira Diretoria da Agência Nacional do Pe-

Houve 8 abstenções. - tróleo - ANP. 
Total: 56 votos. 
Foi aprovado o nome do Sr. Giovanni Tonlatti .. 
Será feita a devida comunicação ao Senhor 

Presidente da República. ' ' ' 
O SR. PRESIDENTE (Antonio Cartos Magalhães) 

-Item 2:' , 

PARECER Nt21, DE 1998 ' "_ 
Escolha de Autoridade 

~ ._, 

Discussão, em tumo único, do Parecer 
n' 21, de 1998, da Comissão de Serviços de 
Infra-Estrutura, sobre a Mensagem nll n, de J 

1998 (n' 8/98, na origem), pela qual o Se­
nhor Presidente da República submete li de- : 
liberação do Senado a" escolha, do Senhor: 

Em ãlSCt lSSão o parecer, em tumo único. (Pausa.) 

Não havendo quem peça a palavra, encerro a 
, discussão. , 

Passa-se li votação. I 
De acordo com o disposto no art. 383, alfnea g, 

, . combinado com o art. 291, a1rnea a, item 5, do Regi­
, mento Intemo, a votáÇãó da matéria deve ser proce-
'dida por escrutrniosecreto. ' 

, Os Srs. Senadores e Senadoras podem vOtar 
de qualquer lugar;pressíonando primeiro o voto, e, 
post~riormente, digitando a senha. 

Os Srs. Senadores e Senadoras já podem vo-
tar. (Pausa.)' ' 

(Procede-~,à votação.) 
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. "., ,:'. '0 SR.PÀESlDENTE (AntoniO Carlos MagaIhã8s) ' .. Aprovadas. 

'-. Vo1aJam SIM 47 Srs. Senadores; e NÃO 4. O projeto vai à Comissão Diretora para a reda-
'.' " Houve 7 abstellções. . .' .~, _ ção final. 

TQtaJ:58wtos. , . ' _ .' " OSR.I'RESIDENTE (Antonio Cartas Magalhães) 
, . Foi aprovado o nome do Sr. RicaJdó Pi1Io Pinheiro: .. Sobre a mesa, parecer oferecendo a redação final 
" .' '. Será ,feita, a ~ ~nicaçAoao Sénhor P~ .' . que. será lidO pelo Sr.' 111 ' secretário, Senador Ronal~ 

dentedaRepública. .' ",,, ."'..' .. ' ". . dó Cunha Uma.' ,.' . ..'.. . . ' 
\ ,0SR.PRESIDE~jAntonio~~) ~Udooseguinte: . . 

. -1teIn3: .. ' ....... .... , ...... ' "PA.AEcEFI.22,DE1998 
'. "PROJeTÓ DE LEI'DA CAMARA Nt7,ÓE ,' •. ", ' " ' . '. (Da COmissão Diretora) 

.,: L,,(f:mregimede urgência,' riOstennos do:,: " . . 
. ;,.. RequerimentonR 17, de 1998~àrt.336, b)." .' : . Redação final das Emendas do Se­

lI8CIO ao ProIêto, de lei da CAmara nI' 7, de 
1997 (riR 4., de 1990,nàcása de Orf-. ÔiscusSão, em tumoúnk:O, dO·Pfojeto. . 

, l' 

de' Leida:CArriará 'f1R' 7,~dê U;97(nR" 
~~586I9O,na:Casa de origem),deiniciativa ' .. 

; . 'do ~residente dá Repúblial, que dispõfJ"so-' . 
.' bre oTranspc;rt8MlJltimodal de Cárgas edá 

., , 
.' outras providênciaS, tendo... . 
,,' • Pàrec8res sob nRs 13e 14, de 1998, 

dasComiS8ões ' .....' . 
.' . - de . AsSuntos Econômicos, Relator:,; .. ' 
Senador Waldeck Omelas, favorável, com:' 
Emendas nlls 1 a 15-CAE, que apresenta; e 
'7 de Serviços de InfTa"Estrutura, ReIa-

. Ior: Senador Gerson Camata. favorável, nos . 
termós do parecer da Comissão.de AsSu~ 
tos EconOmicós. . 

. :, (Poderio ser apresentadas eniendas até' o en-. 
lcerramento da discussão) 
'~. A SRA.BENEDfTA DA SILVA (BIocoJPT-RJ) 

. , i~ Sr. PreSidente, já que o primeiro ponto da Ordem' 
, ido Dlatoi. mudado, eu goStaria de saber deVo ExI o 
' .. : que está sendo colocado em discussão agora. 
, . ~,o SR.PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 

... Estamos discutindo o transporte multimodalde car-'.Qas.:' ." ,. '. " , 
, . A SRA. BENEDrrA DA SILVA (BIocoIPT-RJ) 

'. - Obrigada, era somente isso. 
,O SR.PRESlDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
':',~ Em. discussão a mBtéria. (Pausa.)' . 

. ,\.,:, . Não havendo quem peçll a palavra, encerro a 

. 'discussão~' , '. 
, . Votação, do. projeto ressalvadas as emendas; +"." . . • ' '. . .' : . . -
'em IUmo unlCO.' ......'" . 

~). . .', ' 

·A~.Diretoraapi-esenta a redação final 
das Emeódas do Senado ao Projeto de lei da ,Cã­

.tnaranR 7ide 1997 (0114.586, de 1990 •. na Casa de 
. OriiJehi),' que diSpõe sobre o, Transporte Multimodal 
de Cárgas e dá outras providências. . 

Saia de ReuniõeS da Comissão, 15 de janeiro 
de 1998. - Ant6nlo Cartos Magalhães,Presldente 
.". Ronaldo CUnha Uma, Relator - Geraldo Melo -

. Cartos Pritrocrnlo. 
ANEXO AO PARECER NIl22, DE 1998 

DIsp6e 80bnl o TransPorte MuItlmo­
. dai da Cargas e eM outras provIcIincles. 

EMENDA N111 , 
. (Coriâsponda à Emenda nR 1 - CAE) , 

Dê-áe ao art, 411 a seguinte redação: 

"Art. 4" O Ministério doS 'Transportes é 
o órgão responsável pela coordenação da 
Polrtica de Transporte Multimodal de Cargas 
nos segmentos nacional e intemáciOnal, res­
sa/vadaa legislação vigente e os acordos. 
tratadoS e convenções internacionais," 

EMENDANIl2 
(Corfesponda à EmendanR 2.". CAE) , 

. Dke ao caput dO art~ 611 à seguinte redação: 

..,Os Srs. Senadores e senadOras que aprovam .. 
, o pi'ojetoqueiram permanecer Sentados. (Pausa.) 

• Art, 611 p,ara efeitos fiscais e tributá­
rios,' o. exeicrcio da atividade de Operador de 

. Transpórte MúltirriodaJ, depende de prévia' 
'habilitação e registro no órgão federal desig­
Óado' na. rEigulamentação desta lei, o qual 
tambéni exercéráfunção deéóntlole." 

~. _ _ Aprovado.. __ ~ _ ". ~".:.. .' " ..... ~ ....._ 
\ . Em votação as Emendas de nIIs 1 a 15; com 
• paràcer favorável da Comissão de AsSuntos Econô- ' 

,; micos. . '. ' '. . 
" .... OsSrs. Senadores e&madOras que as apro- .... 

'. \'vamquêiràrii'permà~rsentados.(Pausa,) .• 
, . 

. EMENDA Nli 3 " 
(CorrespoiIde à Emenda nI' 3 - CAE) 
. . ." .. , ~ . '.' . . 

" Dê-se aoart. 911 a seguinte redação: . 
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1"-

"A!t: 911 •..•..•.••. ; .................. ; ..•.. ; •..•.....••.• 

'§,1~ O Operador de TranSpOrte Multi­
.~. nó ato do recebi018nto da carga. de­
verá lançár ressalvas no Conhecimento se: 

) ................•............................................. , 
§ 2' Qualquer subcontratado. no ato do 

recebime.nto da carga do Operador de 
TranspOrte Multimodal ou de outro subcon­
tratado deste. deverá lançar ressalva no Co­
rihecimento de TranspOrte Multimodal se ve-

, rificada qUalquer das condições descritas no 
parágrafo anterior, ainda que respaldada pOr 
outro documento. 

§ '3" Os documentos emitidos pelos 
subcoill1atados do Operador de TranspOrte 

-Multimodal serão sempre em fevor deste." 

"_EMENDANi4 
(CorresPonde l Emenda n' 4-CAE) 

Substitua-se. no inciso 11 do, art. 10. a palavra 
"eJCpedidor" pela' expressão "contratante do serviçO". 
.; " I' EMENDANiS 

(CorresPonde l Emenda n' 5-CAE) , 
~ ~ , 

," SubstItua-se. no parágrafo único do art. 12, a 
,8Xpr88Sio "for obrigado a' pagar" pela expressão 
~houver pago". : 

EMENDANi6 
, " ,(eom.s:ponde l Emendá n' 6-CAE) 

" . lnclua-se após o art. 14 o seguinte artigo, renu-
merando-se os demais: , 

1 " 

"ArtO Operador de TranspOrte Multi­
modal informará ao expedidor, quando soli­
citado.o prazo previsto para a entrega da 
merçadoria ao destinatário e comunicará, 

"-( -em terripo hábil. sua chegada ao destino. ' 
',', • . I t~, ,-

§ ,1 11 A carga ficará à disposição do in-
teressado. após a conferência de descarga, 
pelo, p~() de noventa dias, se outra condi-

• ção nÃb for pactuada. , 
- c t " 

:., , , '_ • ' ,,§:~ Findo o prazo previsto no parágra­
, ,_ fo anterior, a catga pOderá ser considerada 
, abandonada., '" 

... . ~ 

, § 3" No caso de bem perecrvel ou pro­
.' duto perigoso. o prazo de que trata o § 111 

- -deste artigo pOderá ser reduzido conforme a 
natureza da mereadoria, devendo o Opera-

" dor de Tr8nfÍporte MultimOdaJ informar o fato 
, -ao expedidor e ào dàstinatário. ' 

§ 411 No caso de a'carga estar sujeita a 
controle aduaneiro, ajllicam;-se os ,proc:iedi­

, mentos preVistOs na Jegisiação especrtica. lo, 

EMENDANi7 
(Corntaponde l Emenda n' 7-CAE) , 

", Substitua-se. no § SR' do art. 16, -li expressão 
"for obrigado a pagar" pela expressão "haja pago". 

EMENDANi8 
,(Corresponde l Emenda nt 8-CAE) 

Substitua-se no art. 20 a palavra "expedidor" 
pela expressão "contratante do serviço". ' , 

, EMENDA Ni 9 F 

(Conesponde l Emenda n'9-CAE) 

'Suprimam-se os §§ 111 e 2' do art. 25. 

EMENDA NII10 
, _ • (Corresponde l Emenda n' 100CAE) 

'Suprima-se o art. 26. renumerando-se os de-
mais: 

EMENDA NII11 
(C0rreep0nd8l Emend8 n9-11-cAE) 

" , 

Inclua-se no Ccaprtulo VI - Do Conttrole Adua­
neiro e' dá RespOnsabilidade Tributária" o seguinte 
artigo.rénumerando-se oS demais: ' . ' 

, "Art. No caso de 'transpOrtemultimodal 
de' carga intemacicinal. na impOrtação ou na 
exportação. quando o desembaraÇo não:for 
realizado nos ,pOntos de entrada ou sarda do 
'Pars, da concessão do regime 8special de 
trânsito aduaneiro será considerada Válida 
para todos os peIéuisos not8rritório nacional. 

• indepelldentemente de novaS cor.csss5eS. " 
§ 111 O benefICiário do regime será o 

Operador de TranSp?rte Multimodal. 

§ 2' O regime especial de trâsito adua­
, neiro será concedido: " 

I - na impOrtação. pela unidadeadua­
nelra com jurisdição sobre o ponto de entra­
da das me~dorias no território nacional; , 

, ' 11 - na exportaÇão, pela unidade aduB-
, . neira em cuja jurisdição se pi'oceder o de-

sembaraço para exportação." ' 

-EMENDA NII12 
(COrresponde II Emenda n' 12 - CAE) • 

Dê-se ao art. 27 a seguinte redação: 

"Art. 27. O ,contratante do serviço, o 
Operador de Transporte Multlmodal ou qual-
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quer subcontratado para a realização do de 19 de abril de 1983, e demais disposiçõ-
transporte muHimodal são responsáveissoli- .. ~ em CQntrád9.~; 
. tários, perante a Fazenda Nacional, pelo O SR. PRESIDENTE (Antonio car10S Magalhães) 
crédito tributário exigfvel. _ Aprovado o projeto e estando a matéria em regime 

Parágrafo único. O Operador de Trans- de urgência, passa-se à imediata apreciação da re-
porte MuHi.modal será responsável solidário dação final. - - . 
preferencial, cabendo-lhe dire~de regresso." Em discussão a 'redação final. (Pausa.) 

EMENDA NII 13 Não havendo quem peça a palavra, encerro a 
discussão. . " . ' 

(Corresponde 6 Emenda ~ 13-CAE) Em votação.- ~..' , 

Dê-se ao art. 28 a seguinte redação: Os Srs. Senadores e; Senadôras que a apro-

"Art. 28. Nos casos de dano ao erário, 'vam queiram permanecer sentados." (Pausa.) 
se ficar provada a responsabilidade do Opa- Aprovada -" ..•• - ' 
rador de Transporte MuHimodal, sem prejuf- A matéria vai à Câmara doS Deputados. 
zo da responsabilidade que possa ser impu- O SR. PRESiDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
tável ao transportador, as penas de perdi- - Hem 4: . 
mento, previstas nQ.Decreto-Lei ~ 37, de 18 PROJETO DE LEI DA'cAMARA NI'..6, D'E 1997 
de novembro de 1966, e'noDecreto-Lei nll (Em regime de urgência, nos tennos do 
1.455, de 7 de abril de 1976, serão convert- Requerimento nll 18, de 1998 - art. 336, b) 
idas em multas, aplicáveis ao Operador de 
Transporte MuHimodal, de valor equivalente 

.' ao do bem passlvel de aplicação da pena de 
perdimento. 

Parágrafo único. No caso de pena de 
perdimento de vefculo, a conversão em mui­
ta não poderá uHrapassar três vezes o valor 
da mercadoria transportada, à qual se vincu-

. 'I~. Ie a infração'- : (' ~ ~ 

EMENDA NII 14 
(eorresPonde II Emenda ~ 14-CAE) 

Inclua-se,ÍlO infcio do Capftulo VII - Disposiçõ­
es Gerais e Transitórias, o seguinte artigo, renume­
rando-se os demais: 

"Art. A"documentação fiscal e os pro­
cedimentos atualmente exigidos dos trans­
portadores deverão adequar-se ao Conheci­
mento de Transporte MuHimodal de Cargas 
institufdo por esta Lei. 

Parágrafo único; Para atender ao dis­
posto neste artigo, a União, os Estados e o 
Distrito Federal celebrarão convênio, no pra­
zo de cento e oitenta dias da data da publi-
cação desta Lei." " , 

. EMENDA N1115 
(Corresponde 6 Emenda ~ 15-CAE) 

Dê-se ao art. 33 a seguinte redação: 

.' , " "Art. 33. São revogadas as Leis nlls 
6.288, de' 11 de dezembro de 1975, 7.092, 

. • Discussão, em tumo único, do Projeto 
de Lei da Câmara nll '46; de, 1997: (nll 

1.765196, na -Casa de origem), de iniciativa 
do presidénte' da' República, que dispõe s0-
bre a prestação de contaS da aplicação de 
recursos à que se refere a Lei nll 8.742, de 7 

. de dezembro de 1993,e dá outras providên­
cias {Lei Orgânica' da AsSistência SociaQ, 
tendo , ", 

- Pareceres favoráveis, sob n"s 8 e 9, de 
1998, daS Comissões 

~ de Constituição, Justiçà e Cidadania, 
Relator: SenadorBeni Veras; e 

- . cie ~ Assuntos Econômicos, Relator: 
SenadorJ~ Fogaça . . ', '-.-,~ 

. (Poderão ser apresentadas emendas até o en­
,cerramento da discussão) , 

•. Sobre a mesa,' emendas que serão lidas pelo 
.Sr. 19 Secretário, Senador Ronaldo Cunha Lima. 
. . São IidaS,as seguintes: , 

.. 

. EMENDA N1' 1 - PLEN 

Dê-se ao caput dei art. 111 a seguintê Ã:ldação: 

. , "Art. 12 A prestação de contas da apli-
cação dos recursos financeiros oriundo do 
Fundo Nacional de Assistência Sócial,a que 
se refere a Lei nll 8.742, de 7 de dezembro 
de 1993, repassados na forma estabel~ida 
. no art. 211 desta Lei; será feita pelo beneficiá­
rio diretamente ao Tribunal de Contas do Es­

·tado ou do Distrito Federal,' no caso desses 
entes federados, e à Câmara Municipal, au-
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. ;. xiliada peloS Tribunais de Contas dos Muni- Com a palavra o Senador José Fogaça, para 
crpios ou Conselhos de Contas dos Municr- proferir parecer, pela Comissão de Assuntos Econô-
pios, quando o beneficiário for o Municrpio, e micos; às· emendas que foram apresentadas e lidas 
também ao. Tribunal de Contas da União, e que estão sobre a mesa dos Srs. Senadores. 
quando Por este determinado. O SR. JOSÉ FOGAÇA (PMD8~RS. Para profe-

i Justificação rir parecer. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, 
em relação à primeira emenda, a que altera o art. 12 , 

introduzindo a expressão repassados na forma esta­
belecida no art. 211 dessa lei, o parecer é contrário 
simplesmente pelo fato de que o repasse desses re­
cursos dar-se-á evidentemente na forma da lei; não 
poderá ser de maneira diferente. Do ponto de vista, 
portanto: da utilidade' da própria emenda, o parecer, 
l)8Sse p<?nto, é contrário . 

, A dispensa da obrigação de prestação de con­
tas do repasse dos recursos do Fundo Nacional de 
Assistência Social à União só pode ser aplicada aos 
Estados' ê Municrplos que constiturram os respecti­
vos Conselhos e Fundos de Assistência Social. Nes­
ses caSoS, e apenaS nesses casos, a fiscalização da 
União pode' ser substituída pelo controle exercido 

. \. ,.. . 

pelos Conselhos, sem perda de qualidade. 
'Sala das SeSsões:.15 de janeiro de 1998. -: 

Senadora Bened1t8 da Silva . , 

i." • ~ EMENDA tfl2- PLEN 

SubStitua-Sarno capirt dO'art. 211 a expressão 
••• : ·deSdEi· que atendidas as exigências deste artigo 
.... ' pela expressão •... desde que atendidas as exi­
gências dos artigos .18 e 30 da lei nl! 8.742, de 
1993, :.... 1 

I 
Justificação 

" '. _ A expressão constante no caput do art. 2i é to­
talmente· redundante, já que as exigências contidas 
nesta· Lei, depois ,de aprovada, terá que ser cumpri­
da independente 'da referênciaexpllcita contida na 
expressão destac8.da..- . 

, Por outro lado, o artigo 30 da LOAS estabelece 
todas as condições para que. Estados e Municrpios 
recebam repasse: de recursos do·Fundo Nacional de 
Assistência Social. A constituição do Fundo estadual 
ou múniéipal é aPenas uma das exigências,·restando 
outras que não estão especificadas no projeto. Nes- -
ser sentido; a emenda corrige esses problemas, ade­
quando a iedação à boa técnica legislativa. . 
, -, Sala das sessões, 15 de janeiro de 1998. - Se-

nadora Benedita da Silva. . . 
O SR. PRESIoENTE (AntOOio Carlos Magalhães)' 

- Concedo a paiavra ao SenadOr Beni Veras, para 
dar parecer, pe~ Comissão de Constituição, Justiça 
eCidadania, às ~mendas que foram oferecidas. 

O SR. BENI VERAS (PSOB-:CE. Para proferir 
~. Sem revisão do orador.) ""' Sr. Presidente, pa­
rece-nos que as emendas são despiciendas, urna vez 
que a lei já se serve de bastante segurança para verifi­
car os controles de aplicação dos recursos. Então, pa­
rece-me que as emendas são desnecesSárias. 

,._ O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
- Desnecessárias. Parecer contrário, - . 

- -' Com referência ao art. 29, a preocupação ex~ 
pressa na emenda que altera o caput do art. 2º, ou 
seja, atendidas as exigências dos arts. 18 e 30 da 
lei ni 8.742;:é importante ressaltar que o próprio art. 
211 do texto d8. rei que estamos votando já caracteriza 
a necessidade da existência do Fundo. O que o pro­
jeto está eliminando tão-somente é a burocracia, os 
convânios, os termos burocráticos que, muitas ve­
zes, acabam fazendo com que esses recursos se­
jam repassados com muita lentidão, com muita de­
mora. Portanto, aqui se trata apenas de agilizar, de 
dar mais dinamismo ao processo. 

Assim. o parecer é contrário, dado que é despi­
ciendo aplicar as exigências dos arts. 18 e 30 da lei 
n!! 8.742, uma vez que eles já estão, no meu enten­
der, contemplados no bojo do projeto. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio carlos Magalhães) 
-Os pareceres são contrários. 

Em discussão, em conjunto, o projeto e as 
emendas em tumo único. (Pausa.) 

Concedo a palavra, para .discutir, à nobre Se­
nadora Benedita da Silva. 

A SRA. BENEDITA DA SILVA (BlocoIPT-RJ. 
Para discutir.) - Sr. Presidente, Srês. e Srs. Senado­
res, eu gostaria de merecer a atenção deste Plená­
rio, principalmente agora, quando os Relatores se 
manifestaram, para dizer que as emendas apresen­
tadas por mim são inúteis - posso até estar sendo 
redundante. 

Quero levantar um questionamento, porque já 
tive oportunidade, por várias vezes, desta tribuna, de 
tratar dessa matéria. 

Por que a emenda? Consideramos esse proje­
to complexo. Houve uma série de ações que altera­
ram a lOAS. Uma das alterações, em nome de aca­
bar com a burocracia - e não somos favoráveis a 
ela, mas não queremos criar nenhuma facilidade ou 
atropelamento em relação à lei Maior -, foi exata-

" 

-.' 

. -, .. 

" , 

" , ' 
" , . 
" " ~ ~ . 
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mente através do decreto: faz com que os recursos 
s~jam _ repassados para os Estados e Municfpios, 
ainda que os Estados e Municfpios não tenham ins­
talado os seus Conselhos. Em srntese~ inde-­
pendentemente da existência dos Conselhos, esses 
recursos serão repassados. 

Sol~o a atenção deste Plenário porque quero 
fazer a leitUra dos arts. nlls 18 e 30 da LOAS. - -

Aprovar critérios de transferência de 
recursos para os Estados, Municípios, Distri-
to Federal, considerando, para tanto, indica­
dores que informem sua regionalização mais 
eqüitativa, tais como: população, renda per 
capita, mortalidade infantil, concentração de 
renda, além de disciplinar os procedimentos 
de repasse de recursos para as entidades e 
organizações de assistência social, sem pre­
juIzo das disposições da Lei de Diretrizes .-- . 
Orçamentárias. -

Ora, é lógico que estamos ferindo a Lei de Di­
retrizes Orçamentárias de 1996, de 1997 e até de 

--1998. 
_ Farei uma outra leitura, que considero impor-

tante, para ilustrar esta minha defesa à emenda que 
já foi rejeitada pelos Srs. Relatores. É que sabemos 
que os Conselhos constituídos servirão não só para 
determinar as prioridades como também será o 
agente fiscalizador. 

Do jeito que está aqui, não teremos nem fiscali­
zadores, porque, na medida em que não existirem 
os Conselhos, nem no Estado, nem nos Municfpios 
quem irá fiscalizar, quem irá determinar? O que ~ 
quer verdadeiramente é fazer com que isso passe 
por cima da decisão maior, que está contida a partir 
do art 12 do PLC, que reproduz a determinação 
constitucional relativa às competências do TCU, nos 
arts. 70 e 75 da Constituição brasileira. 

O que dizem os arts. 70 e 75 da Constituição 
brasileira? - _ 

O art. 70, parágrafo único, diz o seguinte: 

Parágrafo único. Prestará contas qual­
quer pessoa física ou entidade pública que 
utilize, arrecade, guarde, gerencie ou admi­
nistre dinheiros, bens e valores públicos ou 
pelos quais a União responda, ou que, em 
nome desta, assuma obrigações de nature­
za pecuniária. 

I 

Diz o caput do art. 71: 

O controle extemo, a cargo do Con­
gresso Nacional, será exercido com o auxnio 

do Tribunal de Contas da -União, ao qual 
compete:' 

VI - flSC8lizar a aplicação de quaisquer 
recursos repassados pela União, mediante 
convênio, acordo, ajuste ou' outros instru­
mentos congêneres, a Estado, ao Distrito 
Federal ou a Municfpio. 

""l ~ : I 

Ora, o que essa lei está nos mostrando? Trata-
se de um repasse sem respeitar o que está contido 
no parágrafo único do art. 71. Estamos legislando 
sobre algo que é da competência do TCU_ Portanto, 
não deverfamos fazê-Io, uma vez que a Constituição 
Federal, a Lei Maior asSim determina. -. 

Outra questão que eu gostaria de ressaltar é 
em relação ao fato de a emenda ser considerada 
inútil.' 

• o Estamos, neste ~mento, discutindo um proje­
to que, além de contrariar os dIspoSitivos da LOAS, 
da regulamentação do Fundo-e da L.DO dos anos de 
1997 e 1998, não passou pela Comissão de Assun­
tos Sociais. 

Desejo -votar favoravelmente ao projeto' caso 
ele vá à Comissão,de Assuntos Sociais. BaseIo-me 
no art. 100 do RegImento Interno, porque é necessá­
rio que a Comissão seja ouvida. O PLC ntl 218193, 
que deu origem à Lei n2 8.742, foi, 6nica e exclusiva~ 
mente, examinado por uma Comissão: pela Comis-
são de Assuntos Sociais. _ -

No entanto, Sr. Presidente, Sr-B. e Srs. Sena­
dores, esse projeto, apreciado em regime de urgên­
cia, está sendo votado sem que tenha sido discUtIdo 
junto à Comissão de Assuntos Sociais. 

Peço aos Srs.Lfderes que ouçámos a Comis­
são de Assuntos Sociais, para que possamos C0-
nhecer mais' detalhes sobre esSa emenda, para qUe 
não a consideremos in6til. Pelo contrário, ela não é 
in6tH, não -atropela a Constituição -brasileira, não 
atropela a LOAS. Com sua aprovação, haverá maior _ 
transparência -no repasse e fiscalização desses re­
cursos. Que não se cometa injustiça a nenhum Mu­
nicfpio e a nenhum Estado. Eles podem fazer a fis­
calização, desde que lhes possamos dar a cornpe.; 
tência desse fiscalização. Poderiam perguntar:· se 
estamos tratando da desburocratização, deve-se sa­
ber que há municfpios que não têm os Conselhos. 
Mas o Estado tem. E isto já se faz há multo tempo: a 
União repassa -para o Estado, o Estado repassa 
para o municfpio. Ainda que não houvesse Conselho 
no Estado, a União poderia perfeitamente - a Cons­
tituição garante -: ser o agente fiscalizàdor, o agente 
repassador. Qual é o nosso papel nesse momento? 
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O Sr. José Roberto Anuda (PSDB-OF) - Se- da União, não conseguem aplicação de novos recur-
nadoraBenedita;da Silva, V. ExII me concede um 80S. Por isto, nobre Senadora; defendo a idéia de 
aparte? que devemos discutir e votar e~ projeto em plená-, 

_ A SRA. BENEDITA DA SILVA (BlocoIPT-RJ) rio hoje mesmo: para.nãoprejudicar o processo de 
- Concedo-Ihe o aparte logo a seguir, Senador José descentralização na aplicação de recursos. 
Roberto Arruda. • A SRA. BENEDITA DA SILVA (BlocoIPT-RJ) 

o nosSo papel,é dar visibilidade, transparência 
à questão do repasse recursos. Não quero; Sr. Pre­
sidente, SrIs. e Srs. Senadores, achar que vai existir 
maior facilidade pelo fato de os recursos irem direta­
mente'para o Município ou para o Estado. Apenas 
façó um apelo a esta Casa, porque é regimental, é 
constitucional o fato de podermos ouvir a Comissão 
de Assuntos Soéiais. Se fizermos uma nova leitura 
da Constituição", uma nova leitura do Regimento In­
temo; veremos que as emendas por mim apresenta­
,das são de utili~ade e vêm, pura e simplesmente, 
dar a esse projeto condições .para que a manipula­
çãó dos recursos seja feita com justiça. 

Ouço o nobre Senador José Roberto Arruda. 
O Sr. José Roberto Arruda (PSOB-DF) - Se­

nadora Benedita, com todo respeito, discordo da ar­
'gulnEintação de V. ExII por algumas razões básicas: 

, primeiro, porque a leitura desse projeto deixa claro ':"" 
parece-me - não se tratar de nenhum assunto ati­
nenta à Comissão de Assuntos Sociais. Trata-se es­
pecifICamente de prestação de contas de recursos 
públicos. Na verdade, o que está em jogo, concei­
tualmente, é um processo crescente de descentrali­
zação. TrnhamoS até há alguns anos no Brasil- e V. 
Exllutou muito oontra isso- a centralização desses 
rêcursos no Ministério, em Brasnia. E, por mais dis­
tante que fosse o município brasileiro, por menor 
que fosse a sua necessidade, o seu prefeito, o go­
vemador do seu Estado ou o secretário da área ti-

,. nha que vir a Biasnia, em verdadeira procissão, com 
, , procedimentos linadequados e não transparentes. 

Isso acontecia em função da centralização de recur­
sos em BrasRia. Muito bem: no momento em que es­
ses . recursos estão sendo descentralizados, no mo­
niento em que o Governo Federal faz a total descen­
tralização da aplicação para Estados e Municípios, a 
meu ver, é absolutamente claro que a prestação de 
contas se dê no âmbito estadual ou municipal. A res­
ponsabilidade da prestação de contas é inteiramente 

-de quem o aplica, seja o Estado ou Município, e a 
fiscalização deve estar a cargo do respectivo Tribu-

, nal de Contas. Por que isso é importante e urgente? 
Porque, enquanto· não se descentraliza a aplicação, 
estão sendo prejudicados os Estados e Municfpios 

"brasileiros, que" em função do acúmulo· de proces­
'sos e julgamento centralizado no Tribunal de Contas 

- Pennita-me discordar de V.ExII, ma8 creio que 
não se pode ignorar o art. "f1, que diz o seguinte: 

Art."f1 Encaminhar à apreciação do 
Conselho Nacional de Assistência Social re­
latórios trimestrais e anuais de atividades e 
de realização financeira dos recursos. 

_ Não podemos ignorar o Conselho. 
Mais adiante: . ,I 

Expedir os atos normativos nacessá-
, rios à gestão do Fundo Nacional de Assis­

tência Social, de acordo com diretrizes esta­
belecidas pelo Conselho Nacional de Assis­
tência Social 

No capítulo Das diretrizes, o art. SII dispõe: 

Art. SII' A organização da assistência 
social tem como base as seguintes diretri­
zes: descentralizãção polftico-administrati­
va .. 

O art. 611, Da Organização e da Gestão, afinna: 

Art. 611 As ações na área da assistên­
cia social são organizadas em sistemas des­
centralizados e participativos. 

Quero ler ainda, para concluir, Sr. Presidente, 
o art. SII. ' 

Art. SII A União, os Estados, o Distrito 
FederaJ e os Municípios, observados os prin­

, -crpios e diretrizes estabelecidos nesta lei -
LOAS -, fixarão suas respectivas políticas de 
assistência social. 

Não se trata, portanto, pura e simplesmente de 
uma prestação de contas, em relação à qual apenas 
esta Comissão deve ser ouvida. Deve-se ouvir tam­
bém a Comissão de Assuntos Sociais. 

Deixo aqui o meu registro. Apelo ainda para 
que se retire da urgência essa matéria e que se 
ouça a Comissão de Assuntos Sociais. Depois, en­
tão, nós a traremos, ainda durante essa convocação 
extraordinária, ao Plenário para ser debatida. 

Era o que eu tinha a dizer, Sr. Presidente. 
O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 

- Continua em discussão. 
Concedo a palavra à nobre Senadora Emilia 

Femandes. ' 

. ' 

. . 
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A SRA. EMILIA .FEANANDES (BIocoIPDT-RS. pelo Congresso Nacional, mediante controleextemo 
Para discutir. Sem revisão da oradora.) - Sr. Presi- e pelo sistema de controle intemo de cada Poder. 
dente, srts. e SIS. Senadores, a matéria que vem ao Há ainda um parágrafo que diz que prestará 
Plenário poderia ter sido objeto de maior discussão, contas· qualquer pessoa ffsica ou entidade pública 
maior avaliação por diferentes ComisSÕ8s desta que utilize, arrecade, guarde, gerencie ou administre 
Casa. Apresenta-se como propOsta oriunda do Elee- dinheiros, bens ou valores públicos ou pelos quais a 
cutivo, com o espfrito de possibilitar O repasse das União responda em nome dessa e assuma obrigação 
verbas do Fundo Nacional de ASsistência Social, de es de natureza pecuniária. 
maneira mais simplificada, diretamente aos respecti- O art. 71 da Constituição diz que o controle ex-
vos fundos estaduais, independentemente de convê- temo, a cargo do Cor.gresso Nacional, será exercido 
nios ou de outros instrumentos burocráticos. Essa com o auxnio do Tribunal de Contas da União e fala 
medida agilizaria os procedimentos operacionais. da competência no Inciso. VI: fiscalizar a aplicação 
Lógico que, até pelas ponderações da Senadora Be- de quaisquer recursos repassados pela União me-
nedita da Silva e pelos posicionamentos contrários diante cónvênio, acordo, ajuste ou outros instrumen-
manifestados pelos Relatores, a matéria requer dis- tos congêneres, a Estado, ao Distrito Federal ou a 
cussão mais profunda. Municfpios. 

Tive o cuidado de fazer um estudo da matéria. Portanto, a avaliação que fazermos é a de que 
Deixo registrada a importância de se agilizar o re- a apreciação das contas referentes aos recursos re-
passe de recursos. Acredito que ninguém tem dúvi- passados à União é tarefa indelegável e obrigatória 
da quanto a isso. Há um consenso importante nesse do Tribunal de Contas da União e não facuHativa e 
sentido. assessória, como pretende o projeto em análise. 

Tenho algumas considerações do ponto de vis- O art. 2A do mesmo projeto, que entendo ter 
ta constitucional - nossa assessoria levantou -, e sido também apensado de uma forma um tanto rápi-
gostaria de registrá-Ias, até para a avaliação Mura, da, assegura que os recursos do Fundo Nacional de 
já que, nesse momento, não temos nenhum tempo Assistência Social poderão ser repassados automat-
para ampliar o debate. icamente para o Fundo dos Estados, Distrito Federal 

O inciso I do art. 204 da Constituição Federal e Municfpios, independentemente de celebração de 
estabelece que as ações govemamenteis, na área convênio, ajuste, acordo ou contrato. Da mesma for-
da assistência social, obedecerão à: . ma que fazemos a avaliação do artigo anterior, ·en-

- descentralização polftico-administrati- tendemos que esse também contraria as normas le-
va, cabendo a coordenação e as normas ge- gais e, mais precisamente ainda, o art. 18 da lei 
raiS à eStera federal e a cooi'denação e a 9.293, a lei de Diretrizes Orçamentárias para .1997, 
execução dos respectivos programas às es-. no artigo que diz textualmente que as transferências 
feras estadual e municipal, bem como a enti- de recursos da União consignadas na Lei Orçamen-
dadas benefICentes e de assistência social; tária anual para Estados, Municípios e Distrito Fede­

O projeto em tela, eeguindo o Objetivo de des­
centralizar as ações de assistência social, procura 
transferir para Estados, Distrito Fedeml e Municípios 
a responsabilidade pela análise da prestação de 
contas dos recursos oriundos do Fundo Nacional de 
Assistência Social, reeervando ao Tribunal de Con­
tas da União o direito de também faZer análise, se 
assim solicitar. 

Nesse aspecto, vislumbramos uma característi­
ca de inconstitucionalidade no projeto, porque o art. 
70e o seu parágrafo único, assim com o Inciso. VI 
do art. 71 da Constituição Federal, estabelecem que 
a fiscalização contábil, financeira, orçamentária, ope­
racionale patrimonial da União e das sritidadês da 
ádministração direta e indireta, quanto à legaJidade, 
à legitimidade,· à economicidade, à aplicação das 
subvenções e renúncias de receitas serão exercidas . . 

ràl,a qualquer titulo, inclusive auxnios finanCeiros e 
contribuições, serão realizados, exclusivamente, me­
diante convênio, acordo, ajuste ou outros instrumen-
tos congêneres. . 

Enfim, as ressalvas contidas no art. 18 dessa 
lei não alcançam o objeto a que se propõe o art. 2A 
do projeto em questão. 

Em relação ao parágrafo único do referido arti­
go, que estabelece que os recursos deverão ser apli­
cados em consonância com o estabelecido no Con­
eelho Estadual de Assistência Social, assinalamos 
que 8888 dispositivo, além de cOntrariar a ConstItuI­

. çAo Federal e a lei Orgânica da Assistênci8 SocIal, 
fere o pacIo federativo, elevado a atatu8 de cláusula 
pétrea na Constituição Federal na medida em que 
Impõe aos municfpios as decisões tomadas. pelos 
Conselhos Estaduais. . 
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, Desse rriddo, I SrIs. e SIS. Senadores, quere- - "- - O SÃ. PRESlo.:N:'i'E (Antonio Carlos Magalhães) 
mos ressaHar mais uma vez que o esplrito de des- - Em votação nominal. 
centralizar, de desburocratizar, de agilizar recursos é Os SIS. Senadores queiram ocupar os seus lu-
fundamental.' Tlnhamos' que estar analisando mais __ "gares para a verificação . de, quõrum solicitada pela 
piofundameme eSte' projeto Porque, na nossa avalia-, Senadora Benedita da Silva. (Pausa.) 
ção, ele, de certa fonnà, contraria questões especlfi-",-· -" O sil: JOSÉ AGRIPINO (PFL-RN) - Sr. Presi-
cas claras da própria Constituição Federal. dente, pela ordem. 
: Era a ressalva que tlnhamos a apresentar nes- O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
te momento em que o Senado Federal ~ delibe- - Tem a palavra V. Ex'. .' , 
r:ancto sobre ~ assiJnt~:' Para fins. d~.regiStro:d~ O SR. JOSÉ AGRI.pINO,(PfL-RN.Pela ordem. 
alerta. e, prl~I~lmente, ~_a t~ntativa _de. cha~r_ - __ Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, embora eu 
atençao para a Importância. de . uma análise mais; não tenha acionado o painel na votação dos dois in-
profunda .docont~ú~o deste projeto.~ -- . ", ~dicadÓS Para cOmpÓr a direção da, Agênc_ia Nacional 
:. .Obngada.. t . . . '~. _ t do Petróleo, desejo registrar meU voto favorável a 
~. - 'C! $R. ~~ (AntonIO Carlos Magaltães) I ambos. . _'!-- ,',u - -. 

I Continua a dlscu~sao: (Pau~.) ., . _ . O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
I_ Não havendo ,quem queira discutir, e~rrada a ' • _ A 'Mesa já havia registrado a solicitação de V.' Ex', 
~iscussão. _'. . . , que de fato eStava presente na ocasião da votação. 
, . .' 'lotação do projeto, sem preJulzo das emen-, O SR. PRESIDENTE (Arltonio Carlos Magalhães) 

~as. O S Se; d S"'" Se d - Os SIS. Lideres ,podem orientar a votação, se as-
s IS. na ores e .... na oras que ° . o d' . - - .' . 
.' d (P) sim eseJarem._ ~ - I 

~rovam queiram ~rmanecer senta os. ausa. O SR. JOSÉ EDUARDO DUTRA (BIocoIPT -sE)-

I 
Aprovado., . f A'Ud - d BI . -- da . , 

, _. O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães)' erança o oco n;comen. o voto slm.j 
.. Votação em globo das emendas de parecer contrá- . .' O SR.NABOR JUNIOR (P'MDB-AC) ~ Sr. Pre-
rio. . sldente, ° PMDB recomenda. ° .,:,oto não. ,- '. i 
• Os _ SIS. Senadores que as rejeitam queimm . O SR •. ROMEUTUMA (PFL"SP)' - Sr. Presi-

Permanecer sentados. (Pausa.) dente, ° PFL recomenda o voto 'não; de acordo com 
Re,'eita'das' ~ os pareceres dos 'SIS. Relatôres .. ,','~ ., c' . , 

. A SRA. BENEDITA DA SILVA (BlocolPT-RJ) O SR. SÉRGIO'MACHADO (PSDB-CE) - Sr. 
T Sr. Presidente, Peço verificação de quõrum, com o ,Preside'nte, o PSDB rêcom.en~a '0 voto não.. • 
apoiamento da Senadora Marina Silva ~ do Senador _" O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
José Eduardo Dutra. . • Os SIS. Senadores já podem votar. "' .. :~ . ',c : 
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O SR. PRESlQENTE(Antoni? Carlos Magalhães) . a compatibilização no plano estadual e respeito ao· 
- Votaram SIM 14 Srs.Senadores; e NÃo 35. principio de eqüidade. .. 

Houve 02abstençÕ8S ' Art. 3º Esta lei entra em vigor na data de suá 
Total: 51 votos.' . publicação. 
Foram rejeitadas as emendas. 
O projeto vai à sanção. " 

É o seguinte o projeto aprovado: 

!' . 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA 

NII46, DE 1997 
(NII1.765196, na casa de origem) 

De iniciativa 'do Presidente da República 

D18~ 80bre a prestação de contas 
I 

de aplicaÇão de recursos a que se refere 
a Lei nll 8.742, de 7 de dezembro de 1993, 
e dá outra8providências. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 111 A prestação de contas da aplicação dos 

recursoS financàiros o'l"iundos do Fundo Nacional de 
Assistência Social) a que se refere a lei nº 8.742, de 
7 de dezembro de 1993, será feita pelo beneficiário 
diretamente ao Tribunal de Contas do Estado ou do 
Distrito Federal, no caSo desses entes federados, e 
à Câmara Municipal, auxiliada· pelos Tribunais de 
Contas dos Estados ou Tribunais de Contas dos Mu­
hicrpios ou Conselhos de Contas. dos Municfpios, 
quando o beneficiário for o Municlpio, e também ao 
Tribunal de' Contas' da União, quando por este deter-
rrlinado. ' " ,'-' 

" • I ."." #'-

Parágrafo único. É assegurado ao Tribunal de 
Contas da União:e ao Sistema de Controle ·Intemo 
do Poder EXecutivo da União o "aêsSso, à qualquer 
tempo, à documentação comprobatóriá-da -execução 
da despesa, aos ,registros dos ~progiainas éá toda 
documentação· pertinente. à assistência soeial cus.! 
teada com recursos ·do Fundó Nacional deAssistên~ 
cia Social. . ~- .; .• , 

! .. - ..... '"... ..,. . ....i 
Art. 2R Os ·recursos poderão ser, repassados 

automaticamente para o fundo· estadual, . do Distrito 
Federal ou munitipal, . independentemente de cele­
bração de convênio, ajuste, acordo ou contrato, des~ 
de que atendidas as exigências deste artigo pelo 
respectivo Estado, Distrito Fed~ral ou Município. 

Parágrafo único. Os recursos do Fundo Nacio­
nal de Assistência Social recebidos Pelos fundos es" 
taduais;municipais ou do Distrito Federal, na forma 
prevista no caput, serão aplicados segundo as prio­
ridades estabelecidas nos planos de assistência so­
cial aprovados pelos respectivos conselhos, buscan­
do,·noe:aso de t~al)sférência aos fundos municipais, 

o SR. PRESIDENTE (Antonio Garlo$ Magalhã~): 
-Item 5: r 

. , 
Discussão, em turno único, do Projeto. 

de Resolução nl! 179, de 1997 (apresentado 
pela Comissão de Assuntos Econômico~ 
como conclusão de seu Parecer n2 847, $, 
1997, Relator: Senador Ney Suassuna), qu~ 
autoriza o Município do Rio de Janeiro ti 
emitir, através de ofertas públicas, letras FI­
nanceiras do Tesouro do Município do Rio 
de Janeiro - lFTM-RIO, destinando·,se oS 
recursos ao giro de sua dívida mobiliária 
vencível no 1º semestre de 199B. 

Ao projeto não foram oferecidas emendas. 
Passa-se à discussão do projeto em tumo úni~ 

co. (Pausa.) . " . ·"C.' ,"' 
• I. ",.',,!:-:,!"' 

, ~~.. '" '. o,, • t.~Jl1~,f_~ .. 

A SRA. BENEDITA DA SILVA (Bloco PT/AJ)~ 
Sr. Presidente, peço a palavra para discutir. .' ' 

, 
,. ,'O SR. PRESIDENTE (Antonio Cartos Magalhães)' . 
- Concedo a palavra à nobre Senadora. .. 

A SRA. BENEDITA DA SilVA (Bloco/PT-RJ: 
Para discutir. Sem revisão da oradora.) - Sr. Presi­
dente, Srlls. e Srs. Senadores; simemos. que nãô 
apenas a Prefeitura do Rio de Janeiro com as de ou­
tras metrópoles têm uma demanda social multu 
grande, portanto, é preciso que elas estejam afina­
das no que se refere a iniciativas, como no caso, de 
segurança, de combate ao crime organizado, de m9-

. Ihoria das condições carcerárias, que, embora.atti" 
buiçóes do Estado, são de responsabilidade, ta~ 
bém, dessas cidades, na diminuição das desigua'dl1~ 
des, atendendo a demandas sociais. :. 

O Rio. de J.aneiro tem o desejo de ampliar sua 
. política de saúde, seus serviços, já qU,e naquele Es­
tado há favelas com um contingente de quase dois 
milhões e meio de pessoas, necessitando pépqlftt.. 
cas básicas, ou seja, de uma prefeitura para, junt~ 
'com ô Estado, implementar essas polfticase atender 
a essas demandas sociais. . 

Faço esse importante registro, porque sou da 
Oposição, mas represento os interesses do meu e.. 
tado e do Municlpio do Rio de Janeiro, e temos esse 
preocupação com a Prefeitura do Rio de Janeii\'), 

,~ " 
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porque sua dívida mobiliária vence no primeiro se- Senadora 'Benedita da Silva, a meu juízo, têm pro-
mestre de 1998. fUndo fundamento e não podemos deixar de nos ma-

Portanto, por entendermos que a Prefeitura nifeslar, a fim de colocannos uma palavra que seja, 
está dentro de seus limites de enólVidamento, não po- na certeza de que estamos sempre presentes nessa 
derramos deixar de manifestar aqui que somos favorá- mesma defesa. Muito obrigado. 
veis a essa proposição do Municfpio do Rio ,~ Janeiro. 

o SR. NEY SUASSUNA (PMDB-PB) -: Sr. Pre­
sidente, eu gostaria que fosse registrado meu voto 
não com relação à votação anterior, pois quando 
cheguei ela já havia encerrado. Apenas gostaria que 
constasse em Ata. 

o SR. PRESIDENTE (Antonio caI10s Magalhães) 
- Constará da Ata. 

Concedo a palavra ao nobre Senador Artur da 
Távola. 

o SR. ARTUR DA TÁVOLA (pSDB-RJ. Para 
discutir. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, 
sras. III Srs. Senadores, eu gostaria apenas de reite­
rar as palavras da Senadora Benedita da Silva no 
sentido de que a Bancada do Rio de Janeiro aqui 
aprova, ajuda e busca desenvolver, na medida do 
possrvel, todas as matérias referentes ao Rio de Ja­
neiro. FICOU um pouco nas entrelinhas da palavra da 
ilustre Senadora, o que é uma certa injustificada má· 
goa de S. ExA, na meãlda em que comentários, nor­

'malmente maldosos. atribuem uma certa ineficiência 
à Bancada do Rio, no que tange às matérias de inte­
resse do Rio de Janeiro. Isso efetivamente não é 
verdade, até porque a Bancada do Rio de Janeiro 
n ta Casa tem uma excepcionalidade, conta com 
quatro Senadores: nós três e o Senador Ney Suas­
suna, que tem sido defensor absolutamente brioso 
nas Comissões nas matérias referentes ao Rio de 
Janeiro. 

Esse reparo se faz necessário pelo fato curioso 
de que a polftica do Rio de Janeiro se desacostumou 
ao longo dos anos a ser uma polftica de defesa liga· 
da a assuntos especfficos do Rio ~ Janeiro. 

O fato de que foi capital durante muitos ànos é 
tinha a sua vida ligada à própria polftica federal, 
como tem até hoje ainda, no caso em tela da saúde, 
grande parte da rede de saúde do Rio de Janeiro 

. ainda é federal, o Rio se desabituou a ter bàncadà$ 
aguerridas, como se vê nesta Casa e na Câmara 
dos Deputados, que defendem sua região com o vi­
gor necessário. 

, , O Rio ganhou um caráter de Estado que só 
,tem defensores de uma política nacional muito pou­
co voltados para ela. Razão pela qual as palavras da 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
- Continua em discussão. (Pausa.) 

Não havendo quem peça a palavra, encerro a 
discussão, 

Em votação. 
Os SIS. Senadores que o aprovam queiram 

permanecer sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
O projeto vai à Comissão Diretora para a reda­

çãofinal . 

o SR. PRESIDENTE (Antonio caI10s Magalhães) 
- Sobre a mesa. parecer oferecendo redação final 
que será lido Sr. 19 Secretário, Ronaldo Cunha Lima. 

É lido o seguinte: 

PARECER N223, DE 1998 
(Da Comissão Diretora) 

Redação Final do Projeto de Resolu­
ção di 179, de 1997 • 

A Comissão Diretora apresenta a redação final 
do Projeto de Resolução ng 179, de 1997, que auto­
riza o Municfpio do Rio de Janeiro a emitir, através 
de ofertas públicas, Letra Financeiras do Tesouro do 
Municfpiodo Rio de Janeiro - LFTM-RIO, destinan­
do-se 0$ recursos ao giro de sua duvida mobiliária 
vencfvel no piimeiro semestre de 1998. 
. Sala de Reuniões da Comissão, 15,de janeiro 

de 1998 .. - Antonio carlos Magalhies, Presidente 
. .• -Ronaldo .Cunha Uma, Relator - Geraldo Melô -

Càrlo8 piltrocrnlo.. . . 
ANEXO AO PARECER Ng 23. DE 1998 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, e 
eu, Presidente, nos termos do art. 48, item 28, do 
Regil1'Íelntemo. promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO NR ,DE 1991 

Autoriza o Munlcrplo do Rio de Ja­
neiró à emitir, mediante ofertas públicas, 
Letras FlnaÍ'lceiraà 'do Tesouro do Municí­
pio do Rio de Janeiro - LFTM-RIO, desti­

'nando-se os recursos ao giro de sua divi­
da mobiliária vencivet' no primeiro semes­
trede 1998. 

:. ,I' 
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o Senador Federal resolve: 

Art. 111 É o Municlpio do Rio de Janeiro autori­
zado, nos termos da Resolução nll 69, de 1995, do 
Senado Federal, a emitir Letras Financeiras do Te­
souro do Municlpioido Rio de Janeiro.:.. LFTM-RIO, 
cujos recursos serãb destinados ao giro de sUa divi­
da mobiliária venclvel no primeiro semestre de 1998. 

Art. 211 A emiSsão realizar-se-á nas seguintes 
condições: 

a) quantidade! a ser definida na data deresga­
te dos titulos a serem substituldos, mediante aplica­
ção da Emenda Constitucional nll e, deduzida a par­
cela de dois por cento; 

I . 
b) modalidade: nominativa-transferivel; 

. c) rendimentd: igual ao das Letras Financeiras 
do. Tesouro - LFT, criadas pelo Oecreto-Lei nII 
2.376, de 25 de novembro de 1987; 

~ .. . . 
d) - prazo: cinco anos; 
e) valor nomiilaJ: R$1,OO (um real) - SELlC; 

. R$1.000,oo (úm mil reais) - CETIP; 
f) caracterlsticas dos tftulos a serem substitul­

dos: 

SELlC 
Titulo 

681447 

681447 

681447 

CETIP 
. "Titulo 

N 

N. 

N 

N 

N 

I 
i 
, . 11L6-1998 

Vencimento 

1!1..2-1998 

1!1..3-1998 

14-1998 

Quantidade 

8.116.720.476 . 

12.122,264.167 

29.873.013.647 

Quantidade 

9.896 

10.217· 

.10.652 

11.106 

11.578 

g) previsão de co/Ocação e ~encimenios dOs tl-
tulos a serem emitidos: ' 

! . 

SEIIC I 

Colocação Vencimento Titulo 

'2-3-1998 1!1..3-2oo3 681825 

1 !l..4-1998 111-4-2003 

11L6-1998 1 !l..5-2oo2 

681826 

681430 

Data-Bue 

2-3-1998 

14-1998 

111-6-1998 

CETIP 
Coiocacio Vencimento Titulo Data-Base 

2-2-1998 111-11-2001 N 2-2-1998 

2-3-1998 111-3-2002 N 2-3-1998 

1"-4-1998 111..6-2002 N 111-4-1998 

2-5-1998 111..6-2002 N 4-5-1998 

2-6-1998 111-8-2002 N 12-6-1998 

h) forma de colocação: mediante ofertas públi­
cas, nos termos da Resolução n2 565, de 20 de se­
tembro de 1979, do Banco Central do Brasil; 

I) autorização legislativa: Lei nll 1.373, de 26 de 
janeiro de 1989 e Decreto nll 8.355, de 26 de janeiro 
d:: 1989. 

§ 19 A publicação do anúncio do /(lilão para 
oferta dos trtulos referidos neste artigo $'isrá feita 
com antecedência mlnima de três dias de sua rean­
zação . 

§ 2fI A Prefeitura da Cidade do Rio de Janeiro 
encaminhará ao Senado Federal, para exame da 
Comissão de Assuntos Econômicos, toda a docu­
mentação referente. à oferta dos tltulos emitidos ao 
amparo desta Resolução, bem como a cadela de 
emissões desde a origem da dívida. 

§ 311 O Banco Central do Brasil encaminhará ao 
Senado Federal, até o décimo dia de cada mês, lXI.ra 
exame da Comissão de Assuntos Econômicos, tu­
dos os registros de compra e venda; em todas mo­
dalidades, dos títulos emitidos com base nesta Re­
solução, efetuados no mês anterior, até a efetivação 
da venda definitiva . 

Art. 411 A autorização concedida por esta Reso­
h:'ção deverá ser exercida no prazo máximo de du­
zentos e setenta dias, contado a partir de sua publi­
cação. 

Art. SI! Esta Resolução entra em vigor na data 
de sua publicação. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
"'". Sobre a Mesa requerimento que será lido pelo Sr. 
12 Secretário, Senador Ronaldo Cunha Lima. 

É lido e aprovado o seguinte: 

REQUERIMENTON9 27, DE 1998 

Senhor Presidente, 
Nos termos do art, 321 do R.egirnento Interno, 

requeiro a dispensa de publicação do Parecer, para 

.' 

".;..' ,~ .. 

. . . 
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tJwediata discussão e votação da redaçã~ ~inal do, 
,~[9jeto de Resolução n2 179, de 1997, que autoriza 
:~rMUilicípio do Rio de Janeiro a emitir, através de 
ofertas'públicas, letras Financeiras do Tesouro do 
Município do Rio de Janeiro - LFTM-RIO, destinan­
do-se os recursos ao giro de sua dívida mobiliária" 
vencível no 1 li semestre de 1998. 

. , Sala das Sessões, 15 de .janeiro de 1998w ~ 
; I:Iéllo Parga. 

>, O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
, ~Em discussão a redação final. . 

" Não havendo quem Peça palavra" encerro a 
~iscussão. 

" ' ,Em votação. 

,,/. ,Os Srs. Senadores que a aprovam' queiram 
,pérmanecer sentados. (Pausa.) 

Aprovada. 

:,.' : O projeto de vai à promulgação. 

" 

'."" O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
,?);:sgotada a matéria constante da Ordem do Dia. ; 

xa Econômica Federal, destinando-se os recursos à 
urtiariização, saneamento e execução do plano habi­
taC?ional para o Bairro Padre Palhano. 

Em votação o'requerimento. 
;'. 

Os' Srs. Senadores que o aprovam queiram 
permanecer sentados; (Pausa.) 

Aprovado . 

A matéria figurará na Ordem do Dia da próxima 
, terça-feira. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Cartos Magalhães) 
- Passa-se, agora, à apreciação do Requerimento 
n° 25, de 199B, de urgência, lido no Expediente, 
para o Projeto de Resolução nQ 4, de 1998, que au­
toriza á Prefeitura do Município de Sobral, no Estado 
do ceará, 'a contratar operação de crédito com o 
Banco do Estado do Ceará, no valor de seiscentos e 
doze mil e oitocentos reais, destinando-se os recur­
sos à urbanização, saneamento, terraplanagem, pa­
vimentação, ,construção de equipamentos urbanos e 
execução de" plano habitacional no Bairro Alto de 
Brasília. " , 

Em votação o requerimento . 

Os Srs. Senadores que o aprovam queiram 
permanecer sentados. (Pausa.) 

Aprovado. 
. :".. , . 
A matéria figurará na Ordem do Dia da próxima 

terça-feira. 

Passa-se, agora; à votação do Requerimento 
nll 23, de 199B, de urgência, lido no Expediente,. 
~ra o Projeto de Resolução n2 2,' de 199B, que au­
tfi~,iza o' Estado do Maranhão a contratar e prestar' 

,f;,ontragarantia à operação de crédito externo, com o 
':'Qval da União, junto ao' Banco Internacional para Re-
construção e Desenvolvimento·:....' BIRD, no' valor' O SR. PRESIDENTE (AntonióCartos Magalhães)' 
eq",lvalente a oitenta milhões de dólares norte-amec - Passa-se, agora, à apreciação do Requerimento 
rlcanos, destinada a financiar o Programa de Com- n° 26, 'de 1998, de urgência, lido no Expediente. 

· bate à Pobreza Rural. '. . " : para o Projeto de lei da Câmara nl! 69, de 1997 , que 
autoriza o Ministério de Transporte, por ,intermédio 

.. Em votação o requerimento. da Companhia Brasileira de Trens Urbanos,;a rapas-
· , Os Srs. Senadores que o aprovarn queiram";' sar à Companhia Cearense de Trens Metropolitanos 
permanecer,sentados. (Pausa.)' . .,.. : recursos para o pagamento.de pessoai. ' 

Aprovado. 
~.~.;/ ~ 
<~;, A matéria figurará na Ordem do Dia no segun-
dO:dia Otil.subseqüente, nos termos do Regimento, 
.ou seja, na próxima terça-feira. 

. O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) , 
i. Passa-se. agora, à apreciação do Requerimento 

".' .. Em votação b requerimento: .' . 

,Os SrS. Senadores que o aprovam queiram 
permanecer sentados. (Pausa.) 

. , • Aprovado."" .. ~ . 
A matéria figurará na On:tem do Dia da próxima 

terça-feira._ ,c' [,.u 

· ~~ 24; de 1998, ,de urgência, lido no, Expediente, ' 
,para o Projeto de Resolução n2 3, de 199B, que ,aú- '. ' . ~: , O SR. PRESIDENTE (~onioÇar1os ~agalhães) 
;;,toriza.a ~refeitura do Municfpio de Sobra(rio.Estado .. ,,-;.Sobre a mesa, parece~ q!Je~rá lido p~lo ~r. 1

11 

,dó Ceará" ; ,a contratar operação de.crédito"rio valor . Sle~ret~riô: Senaêl~~ ~onald.oC~n.h!l,Lim~:~ -, H 

,.de~dolsmilhões 'e vinte e cincó mil reais' ju'ntô à Cai- .. :' '=, - .' É Íido'~seguinte: d:r~ . '.'; "" , . 
~:, ,> 
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PARECER NQ 24, DE 1998 

Da Comissão de. Constituição; Justiça e 
Cidadania, sobre a Proposta de Emenda à 
Constituiçio nO 41. (n° 173/95, na Qmarados' 

. Deputados). de iniciativa dôPresidente da' 
. República, de 1997que "modificao.'regilne e 

dispõe' sobreprincipios . e normos 'da 
Administração Pública, servidores e agentes 
pollticos, controle de despesas e. finanças 
públicas, e custeio de atividades a cargo do 
Distrito Federal, e dá outras providlncias". 

RELATOR: Senador ROMERO JVCÁ ,'I • 

. I - RELATÓRIO 
. , 

) 

, ' ,,'.' '.,' ,.-. ,,;Trata~s~daPr()posbl de ErnehdaàC()nstitu,I~()',co~ç~rl1e~t~:à 
... ' reforma da: lldOlinistnição :publica~ apr9vllda pelaCâníàra dos,Pep~t~dQs,eín ." 

fins doanoj>as~adóe que óraêsubmetida ao examedoSen~d9 Fedei·(il. Pe .. ' 
iniciativa do, E)<celentíssimo Senhor,Pre;;id~mte'~aRepública,esta-~lneÍ1da 
temsidQ o;bjeto' pe viv~ debate na sociedade brasileira -antes mesmo de -sua 
proposittlr~formal;em 734~ agosto de 1995. Submetida ao exame, da, 
Câmara dos Deputados, teve a sua àdmissibilidade constitucional aprovada 
pela ,Comiss~odeConstituição, Justiça e Redação daquela Casa e o seu 
mérito apreciado,' minuciosamente, _ pela Comissão especial instituída para tal 
fim. Votada pelo plenário da Câmara baixa em dois turnos, como preceitua a 
Constituição, foi aprovada em segundo turno no dia 19 de novembro último, 
send«?,-aseguir, encatninhada ao exame do Senado FederaL'" '(., . 

'i 

I -
L.'.,.l .", 

.; ".' O art. ·1° da Proposta de Emenda à Constit~ição sob exame altera 
a redação~ de diversos incisos dos arts. ~l. e 22 da Constituição. ~or tais 
mudanças; é prevista a criação de um fundo específico para a assistência 

"financeira ao Distrito Federal, é conferida à União a competência para a 
exeC.5...ão . do serviço de polícia aeroportuária e não apenaslIére(1 como 
dê,.emyna,to textô constitucional em vigor e, porfiri1; é alterado o inciso 



I 

. 
" ,-

J: 
'. ~. 

Pr>·:~'~ft JJ-: .,.... • ~ .... 0':'1':' ~ ... ~, ""','" ',~ ~' .. '#-. 

XXVII do art. 22,"que,dispõe, sobre O principio' dá' Ikitação pública, para 
possibilitar que as empresas estatais que exploram atividade econômica 
sujeitem-se a regras específicas. 

'I -, '''-''IJ ,/. "",,' 1 .. :. " ,., 't'~ ~ ,,',' ~ ... ..'I! • ~ ~,,":' . ..,J, . .. ,...J_ v- -I '"~ tI.,. ........ I,......J &.. ~ 

'. ~., ".,' • ,')" _. "..-tI"'!1"!'I - .,. ~,. . ' ", .... ) 
oi... o....... .... ~ .. ~v B "*,,.;... ~!ti:... ... "j. 'D: 

,"''''',' '-.;)!.", ·'(V" ~,.\ tt><rr~',,>' '''''-'''') , 
" .~:, . .:' O'art:~o~~por .sl}á,ye'z,~áltera a redação dos arts. 27 e 29 da Carta, 

l j., .·tI" l,t ~\,l.; __ · ... l ~ '-1, . ..1 .. jJ~,: t,.J 

para ,.d~~er~~!la!., ,ql},; \~~, 9ó~,e~~~~es, Vices-Governadores, Deputados 
Estaduais, ,Prefeito~:e_,Y.~read~res~er.ãQ remunerados por subsidio, proibido o 
acréscimo de ,quaisquer .parc~las,:sujeito ao teto remuneratório ,estabelecido 
nesta mesmaiProposta. :-.\~,:t.~ <:~ "'''1,::',, 
~ \ \ ' .•.• : .~, o:) ". ~\, ~ \-,:~~. : .• ...: ~ .. ~\ t..l~'t"'.!.:"') .... ~~ .. ~~~ .. ~.~'" 

", • ~" "r. ...... "t,,-<" I I,,,, I i" .• '.,~ ~- ... ·f"1 
~ . ., t..\ ..... ", .,,-i~ ...... . ~ .. !}:, ..-... .." "'~,~ ~ .~,,} 

Volta-se o art. 30 à promoção de diversas alterações noart. 3} 
com os objetivos a seguirdiscriminaqo/,: -'", " . r 't' ,-' ',- (:1 
• I. J\.I ~ '-. ...... ....,.: ~\ ... "-,,, \OU ... ~ ... :JC: • 4_' ~ it. ... _',.. _.l 

É alterado o caput do art. 37 para incluir, entré·os 'priõéípiós dá 
administração pública, a "qualidade do serviço prestado". 
I.. ,',', I' , 'u" '1"J'U" '"n" 1 r, "'b 1 n .. 1 • L : '''0'''0'''::' ~', '.' ", 17 

_.~.i ... \"">''''', , ~ ~". ~ .I-~. ,t ' ..... ,., ",.«' ~i ....... ...,#, ... .!. 

L _.~. I\./,U f'ob .:n,·"bJ ~)L:! á'':','l,-:qJ .s:.!:d.<,jq t ',',,,1.1, ''1', ,:. , f) ,.<:nnh. 

./1 '; .,'/';"! d ihci.so ir'do· ait. t-37.ré alterado 'pàra ~permitirque'estrangeiros 
possam,"na fonná':da ~lei!J ocupàr 7caÍ"gos;{empregos:e:ftmçõêsqJúblicas' no 
BiasiL A I mudança no,inêÍso'lI 'p~mi1ite q'-ue;~dei(venha'a estabeleéer :critérios 
'diferenciados paraJapromôção de concursos; p'üblicos .~'de -a'cordo:'coltl"a 
natureza e a complexidadedo'cargó~~!b;) m.'U f; ~I·(' ... t .",ob, .. J.;.~'':: .... ' •. , IW .,,;}') 

J • n ,~. r~ iJr. ~~ O}f. .'(~. ,/; :. i..?iJZL'l c ... :;:..:t'j,-:no:J ':~ 0>,:c;;i,f.o') rl~c! 
,_o :1 . "')' , ~jl", t ;i:~1?': (;~,,,:ü,nc J d~q (,-,;r< .. rnE.~"~Ju{1irn ,oLJlJ":r ',:' f'tT1!irn 
; i.lJ ,._ • ':--, ,-'i .", j .;~t. ,JE-r 2.r· I " .... J hÍ{>~á U:U'-'lÊ'1,,;, uilt.n::.h '!~I L,t~ ,.1 '.I .lil; 
r r~;: (J "'':'' I. ~\Jt~!~ç~<? ~i~~9~U~~ e, (~..,~~~sR)\'}~'l' .l7sP.~Ei~1!l}t~~~ p2~}}1~~;_é 
aquela promovida .H.<? ,j!lJis.,? }I~ ... ?o,.wt;}-Z; JR,f;,I<z \~~t~r,~~sia~~.e. ~ei!~~Bt:!!~a 
mais· clara, no texto constitucional;' as funçõés de confiança dos cargos em 
comissão. Aquelas serão exercidas' exclusivamente por 'servidores ocupantes 
de cargo efetivo, ~nquanto estes serão também eXJrcidos por servidores de 
carreira ""nos cãsos, li conaiçÕes '~rpefc'entuàis'~m ínirnds' prêvis tos em lei". e 
"destinam~se"cipên'à~ às~i,.ibúiçõés 'diPaireçãô, 'cHefia ~ê àssissoràmento ~~.\ ,l 
, J.~. 1.' .• -a.:q ',:inl:),,"!.;;' dJ)II~'1 f\,l!i ;j') cJ~;;,'"-i 11 (ll~;~~i(" :i~?;'\lH!;')/J.j' 

,; i. ,~' i:.wh 11T:O? ti I.:[.inll : J'..f)~·4·;;n('J :. ,J!;1'l\.d 1i'Í1t-Ú:' ,.~, ,.wJon:.:.:nfL 

., '}n.:\) Â;I-~~~uiliNierit~ç~~':~dó:"e'xcii-bícioUlcio, J~iireh~'-"ê:ie "'irêvê~~pelôs 
sefvidor~s-'p6bÜ~ós 'f;f~sJ:':'â1 m~Ji~te léi J otdmari~.\.tX'é:o~JiitJição;êl'n' vigSr 
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exige lei complementar. Esta, a m~dança trazida pela nova redação do inciso 
VII.do art. 37. ,. , 

'I .' 
! Uma das mais importantes alterações promovidas pela Proposta 

de Emenda à Constituição sob exame é aquela,promovida no inciso X-do art. 
37. Por da, somente por lei específica poderão ser fixadas a remuneração dos 
servidores públicos e o subsídio de que trata o art. 39" § 4° (subsídio de 
membro de Poder), Elim. ina-se, assim, a possibilidade de um Poder promover, 
isoladameq,té,) alJ11lentoda remuneração de seus servidores. Por outro lado, 

asseguraise' formalmente o direito dos servidores a' "revisão geral anual, 
sempre ria Ínesmadata e sem distinção de índices". 

1-,·· . . " 
.. I A nova redação proposta para o inciso XI do art. 37 é outro 

aspecto ;,crucial. da presente propQsição.' Por ela, é estabelecido. l,Im teto 
remuneratório geral para os servidores públicos e agentes 'políticos, 
definindb-se que a remuneração e o subsídio dos ocupantes' de cargos, 
funções~e empregos da administração direta, autárquica e fundacional e dos 
agentes políticos de quaisquer dos poderes, de quaisquer dos 'entes 
federati~os, assim como as pensões e outras espécies, remuneratórias, 
percebidas cumulativamente ou não, incluídas as ·vantagens pessoais ou de 
qualquet. outra natureza, não poderão exceder o subsÍlliomensal, em 
espécie, dos Ministros do Supremo Tribunal Federal". Por esse,dispositivo, 
pretende-se eliminar' da vida brasileira os abusos· dos, supersalários, e: das 
superaposentadoriais conseguidas mediante artifícios legais e jurídicos de 
. duvidosa moralidade. . ' . ... . 

, 
; ,~ , -

Outrasmudançasnos incisos do art. 37voltam-se, sobretudo, a 
. conferir efetividade e inStituir formas de viabilização do teto remuneratório -
que se aplica ~ acumulação de cargos- (inciso XVI), assim como à definição 

. de. que' a.· irredutibilidade·· de subsidios ,e :veriCimentos não. abriga o 
. descumprimento do limite'ao teto (XV). . .1'. ' 

:.~" ' .. '! ~,' , Cf'" ," _', t, ~: . •• i ) .' 

, É estabelecido, mediante a nova redação do § 3~'do att~ 37, que a 
lei disciplinará as formas de participação do usuário da administraçãopública 

.. e regulará as reclamações relativas à prestação de serviços públicos, assim 
como o acesso dos usuários a regist~s administrativos e a informações sobre 
a~os de,,90vemo, bem como a disciplina da representação contra o exercício 
negligepte oU.abusivo de .cargo, emprego ou função na admin,istraçãp públ!ca. 

'. 

- . . 
". 

~ ...... 

1:, 
~ ~ .. ~ 
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É acrescentado, também,dispositivo (§ 7°), ao art. 37,_para 
estatuir que "lei disporá sobre os requisitos e as restrições ao ocupante de - ' 

cargo ou emprego da administração direta e indireta que possibilite o acesso a 
infonnações privilegiadas". Tal preceptivo servirá à proteção dos interesses 
da administração quanto a esta matéria, cuja importância é evidente. 

Outra mudança de grande relevo é aquela promovida no caput 
do art. 39. Por da, é suprimido' o mandamento constitucional .referente à 
instituição obrigatória do regime jurídico único para os servidores públicos. 
Poder-se-á, assim,,\ institui~, regime jurídicos. própri,os de determinadas 
categorias, d!11Odj a atender melhor ,as peculiaridades de cada ,situação 

concreta. Por outra parte, é determinada a instituição de conselhos de política 
de administração de pessoal, integrado; em cada ente' federativo e na União, 

, por servidores -designados pelos respectivos Poderes, para a definição da 
política de remuneração, em cada esfera de Governo (art39, caput). ' 

Define-se que o sistema remuneratório dos servidores públicos 
obedecerá a critérios estabelecidos de maneira racional, observadas a 
natureza, a responsabilidade e a complexidade dos cargos, assim como os 
requisitos para a investidura e outras peculiaridades dos cargos (§ lOdo art. 
39); assim corrio a obrigação da União, dos Estados'e'do Distrito Federal de 
manter escolas de governo para a formação e aperfeiçoamento dos servidores 
públicos (§ 2° do art. 39). '. . 

. ',,~ ~ : "' ~ 

Item central da Proposta de Emenda à Constituição sob exame'é 
aquele definido no § 4° do art. 39. Por ele, "o membro de Poder, o detentor 
de mandato eletivo, os Ministros "de Estado 'e os Secretários Estaduais e ' 
Municipais serão remunerados exclusivamente por subsídio' fixado em 
parcela única, vedado, o acréscimo, de. qualquer gratificação. 'adicional, 
abono; prêmio, verba de representação' ou" qualquer outra espécie 
remuneratória, obedecido, em qualql!ercaso, .odispostl? no art. ,37.' inciso X 
e ){f'. Ou seja, além da remuneração em parcela única, o valor-do subsídio 
será definido em lei e'sujeita-se ao teto remuneratório; 

• I iL. •• .I ..... 'lo .~ • ~. I'_'{~' 

É instituída, 'no texto constitucional, a obrigação de os· Poderes 
Executivo, Legislativo é, Judiciário ,:-publicar anualmente,' os.' ,valores.' do 
subsídio e da remuneração dos cargos e empregos 'públicos .(§ 6° do art. 39). 

• 1 J ~. 
, 
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As alterações promovidas no art 41 do texto cõnstitucional em 
vigor constam do art. 6° da PEC nO 41/97, por ele, mantém-se a estabilidade 
do servidor público, em nova forma, e amplia-se o período do estágio 
probatório de dois para três anos. Além disso, em outra alteração de grande 
relevo; é acrescido ao § 1 ° do art. 41 o inciso III para determinar que o 
servidor 'estável poderá perder o cargo "mediante procedimento de avaliação ., . 
periódica de desempenho, na forma de lei complementar, .assegurada ampla 
defesa ".Busca-se, com tal alteração, a proteção dos interesses da sociedade e 
do Estado contra o servidor disidioso: É assegurado, em todo caso, conforme 
mandam6nto constitucional, a ampla defesa. A natureza e a forma de tal 

. ''procedim~nto e Q1,1flliação periódica de desempenho" serão definidas em 
lei comple n .', . , , . 

. "'j A alteração promovida: no §§ 2° e 3° do art. 41 volta-se a 
determinar que. o servidor, quando posto em disponibilidade, perceberá 
remuneração proporcional do tempo de serviço. Da mesma forma, é 
adicionado dispositivo que institui, como condição para a aquisição da 
estabilidJde, a avaliação especial de desempenho por comissão instituída para 
essa finalidade. (§ 4° do art. 41). 

. . I Quanto ao subsídio dos Ministros do Supremo Tribunal Federal, 
. que constitui o teto. remuneratório aplicável àos servidores públicos e agentes 
políticos, este será. definido mediante proposição legislativa de iniciativa 
conjunta I dos Presidentes da República, da Câmara dos Deputados e do 
Senado -federal do Supremo Tribunal Federal, a teor do disposto no inciso 
XV do art. 48, na forma da presente Propostà de Emenda à Constituição. 

\ . , 
'! A fixação do subsídIO ·do Presidente da República, dos 

. Deputad~s Federais e dos Senadores (incisos VIII e VII do art. 49) far-se-á 
em obediência ao dísposto nos arts. 37,XI, 39 § 4°,150, lI, 153, fIJ e 153, § 
2°, I. 01;1 seja, tais subsídios serão' de·finidós em lei, sujeitam-se ao teto 
remuneratório e os agentes políticos a que se referem obrigam-se aos mesmos 
tributos pagos por qualquer cidadão. '. .' . . 

São mantidas. as competências privativas da Câmara dos 
Deputa4ps e do Senado Federal para a iniciativa de lei destinada à fixação da 
remuner~ção.dos seus servidores. Aqui, persiste, a nosso juízo, uma dúvida a 
ser 'equacionada em breve. Trata-se de lei ··em sentido fo.rmal, logo, a' ser 
sujeita à sanção presidencial, após a apreciação pela duas Casas do 
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Congresso, 'OU lei em' sentido apenas material, tal como um projeto de 
resolução? Em nosso entendimento, trata-se de lei em sentido formal. ' 

A alteração promovida rio § 70 do art. 57 volta-se à definição de 
que as Casas do Congresso Nacional, quando da convocação de sessão 
legislativa extraordinária, pagará aos Deputados Federais e Senadores parcela 
indenizatória cujo valor não será superior ao subsídio mensal. 

São promovidas, no art. 93 da Carta'! em vigor, destinado a 
regular dirdto"s, garantías e obrigações dos membros do Poder Judiciário, 
diversas mudanças, dentre as quais destacamos a remuneração por meio de 
subsídio único e a aposentadoria facultativa aos trinta e cinco anos de 
serviço, após dez ano~ de serviço público, dos quais pelo menos cinco anos 
de efetivo exerjápio d~ judicatura. 'Q~ap.to à garantia da irredutibilidade da 

remuneração dos juízes, esta é mantida, ressalvada, dentre outras questões, a 
sujeição ao teto remuneratório. " },' " . '. , 

,.- i 

Os advogados da União, assim como .os defensores públicos, 
serão remunerados mediante subsídio, conforme determina a nova redação do 
art. 135 da Carta Magna, na forma do art. A 9 desta PECn° 41.197. Da mesma 
forma, os policiais federais, rodoviários federais, ferroviários federais,e civis, 
assim como os policiais militares . e 'membros dos corpos de bombeiros 
militares serão remunerados por subsídio,·fixado em lei, (§9° do art. 144). 

". I ".,r,,', ., .. ~ ..", ~ ~ 
~' ... t ~ .. " ,; I' ~ ., ~. -4- ~ I , 

Matéria de grande relevo':constante desta 'Proposta de Errienda à 
Constituição consta da nova redação:dada ao inciso X do art. 167. Cuida-se 
de dispositivo pertinente ·à orçamentos públicos voltado à proibição de 
concessões de auxílio finaÍlceiro 'po,r, parte 'da União e Idos Estados, para 
Estados e Municípios como objetivo .de custear despesas de pessoal.' É 
também proibida a concessão de empréstimo com a mesma finalidadê. i ,t 

, , 
f' 

< ~. '!j.,.. : .... , .. ' 

Regra de importância, decisiva: para o . controle dos gastos 
públicos e a melhor aplicação dos recursos oriundos da arrecadação de 
tributos é aquela que se.acresce ao:art:·'.169; para determinara possibilidade 
da demissão de servidores' estávei~j na hipótese (em' que-'a. despesa'-cóm 
pessoal ativo e, inativo da"União,doDistrito Federal,' dos Estadose:;dos 
Municípios exceda os limites estabelecidos em lei cornplerrlentar: 

' .. ,4. .". _ 
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,;., .,. .~ Tal ,limite, como' sabido,,' éi :hoje .determinado. pela, Lei· ' 
, Complemêiítar nO 82/ de 1995,"conhecida:/como"teiCamatar ein 60% 

(sessenta; por, cento) da receità'corrertte líquida: Quando a~Uniãó,~o Estado;:o'" 
Distrito' Federal ou O Município ultrapassar tal limite, poderá', o' 'servidor " . 

· "estável perder o cargo_ Nessa hipótese"é'estabelecidô~umTito'criterios'oia ser" 
'regulamentâdo . em I lei:' 'específica: i! irticiâlmente,; deve-se 1 "redUzir :'em:, pelo' 
. Írienós 'v~nté'j)or'c~nto as despesãs'éóm~'caxg().s ~eirlcolnissão\,'e',:tünções'dé' " 

· 'confiança;' em ségurido)lúgâi,:-dévem 'ser 'exonerados "OS servidotes"públicos' " 
não ,estáveis" à saber, ãquéleifàdmitído~':sem êo'gcurso públicoapósodia:5 ,de 

,outubro,de 1998. . . 
~', .. .. ... '1" . ,c,"', .. li ' ,r .... ,'j'r':' ~ .o., .• r Iv" ~., 'LI 'I. , ~ 

~" :' .: :, . I:' , : Por' fiín: 'se' ~s'~ m~dfdas:f a~fh1'~) de~cfitâs. íião for~rn ~;úifiti~niéi' 
.,#'" ~ lo,···· ~ . j.1 ,.",. ~ ~ to, ).J .~~ ,'o '~'J, 'J.; ~". ';,"It\· t .:~. ~,_ .. ~ .~ .' 

para ,assegurar o cumprimento da determináção'dalei complerhéritar'téféridá,' 
r .... ~"" ~"..'. , ' "~"'" .'.1 ~ ',l J".I' . .'. . + 't~ : '"... . .. " 

. ,'~o servidor, estável ; poderá perdéf o dafgo, desde' q"ue ato normativo 

'~:"':'if;te:::tJi:fgtv"~f.i:ir::;~~~~! ~:~f:f,~~~;t~~;~~~!:··· 
forma desta Emenda Constitucional, perder·;ocargo~ farájus"à uni riÍ:ês 'de 
remunettaçãopor ano de serviço (§ 50 doart-l"69).' ,,,,J \, . ,;;.; ,;;" ,t, I: .. 

o ' 
4 I , •• : ~.~ • J . :,~ ~j~ !~ f· . lJ ~'., _ ., ... ~ !'" : l· . ~.1 ,.. ' " A . 
"'. .,' f. > .I?eJt~q~,~~~~ q}le,~o~o.,~~r~l}~ia:~o~t~~.a(ju.t.iliz~~~~ ~.in~~v!d_~;J~à :.' ' 
, . exp~e~a,ç~o ;de jser,':'Id~res, d~ter~~ll~a~se ~~,~; 9, ~arg9 . 5~?~~~O ,~~ i~edu,~ao 
, prevIsta nesta Emenda ConstitucIOnal sera conslderado extmto, "vedada a 
.- .~, ., ..• 1,.. ~./~·Jl I .. , .i.JI < • l·i,:: j 'i ~ { ~, . • '!'l .... :" j,.1 . ·t,'t 1 

· criação., de c~rgo, f!mprego ou função com." atribuições Iguais 'ou 
" I 'á.s~emelh~dás pelo prdz,?d~quát;o a1os":' ' '." , I)l'\.i' I': \' I - ,.o." '-'.1 -,\._" 

_ - ., \~ ~ ~ . {\. ~ ,l',' .. ~I~" ": ... _ ' .. ) \',l .... ~;. , ... , ... t··. 
·'l.~,,:.·J;~.~ ~ '.-... .-.' 

· •. • "1 'Fin:aime~te, dispõe aPropostad{Ênienaa) 'Con'stituição"é 41, 
de 1997. sobre normas de transição' ~ntr~J ã' p~éseOie sftüação'jü~ídico­

, constitucional e a nova,por ela instituída. Da mesma forma são assinalados 

.I :pr~õ~ ,Ip~a··~ p'~opó~it~rf1, e a apreciaçã_ê;; }J~l~ é .. 9~~~~á~, Naci?n~~,. de 
, ." projetos de leiS necessanos a regulamentaçao da presente Emenda. . 

~ .• , '·'1\' r' ~I~ , .., .. : I· • ',.,.~ .. à~' \~ .. ,J,.~'~ '·h;\ ~, "_ 
. ) . ~ . I . 

'11- VOTO .o. .,,' <._ .... ,0,) '" " .' \ 

, ,ti lr" . \ .\ ~' ", ,~. ..oi :"-;y ~ ... .• ' i \ "l .•. _'o \., • '~, '" ..' • t ~ '~ 
l L ~,Salta aos olhos de qualquer ,~ali,sta:!it~,r~oso,a. neces?ida;~~ de 

" reform~ lida ,administração 'pública .. br~~ile,iF~' ".A·, r.~~li~a?e átuál. do 
• "funcionamentodo,aparelho do Estado nos.mostra a ocorrência sistemática de 

,. • ,~ .......... \ ,. " ' ~ _ L ~ ' ..... 

vícios graves, decorrentes de um modelo deadministraç'ão que, antes' de 
~ ~ .. 4·ÍI ... ~.~~~ •• ". l ,"_~ .. . .i' .. '. ~:\ 

superar a· herança patrimonialista, afundou-se no burocratismo," na 
ineficiência, no marasmo. De outra parte, a crise fiscal do Estado brasileiro 

, . 

, 
... : 
. , 
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tem,,;" ÇOroo.·. ~m.a .At:,:::sHas .f~~es,çQIJl~, ;.v.~~ . \s~.ndo., r~p~tl~o . potmuitos 
· .. ~*~~i?s,~~,O !~x~~s~(}, .. ~~ ga~tQ~:que,~.,~a~!Jte~ç~~.~~, ~~~~~".rp~9~,i~;a,j~pli.~~\. , 
'. ~'quma esta:q~eJ:D,l~~~19oner~~a,,~~~~~.,11,l.e~~~~.9~~;".":'.I." \.\:'~' .. ' ':'!!'\~ ;,; 0,.' :,',,1 
", ,t~.· :'J:',.':~'( -I',"'~";~ ~J,."";" ~,e; .. ,~.,C:,.,,', t'l \!~'I ,:,',',1'( ", :,.,1." ... ,,,,:, 

;.:,' ';0 o:.". ,':0 ',' .A._~~ci~ge .bráSil~ii~: q~e,'soust.~~~o"est{~.sttÚ~Ur~;', 'p,ão',:~e'~, 
,.c,O~Q . contrapimi~a!; ~ i'pres~ç~o, d~, .,s~rvi,ços pú.tH.iÇQS~. d.e' . g~:~l.i~a~e.~ :t~O 
contrArjo,o, -são, coIiliecidas,lb' deficiênc.h\s do °Estado" bfàsilc::ir:O na' °oférta 'à " 

··::~~i~:::~~:~s;:;;!S~:;~;~!t~~W~;·~~~:~;~:· 
, , •• ,: • " ~ ., .'," ",'; '"". . . ~ ". .. _ ~ , . , : ; I • , • 

. , ,"'" .. ;Ülfsetvíddres públícói;'sãó;"comt(a 'ãop'iêdiiCle~"'vitiinlll;','deste" 
estado de éi1isas': pórii:lll1'lado::desptestigi~dós'e'; rião"mro~d~shiótiY:adds' p'áta 
.of~r~ger: sery~ç.o p~~I~c9-adeq1;l~d.o;. ·p~r o.u~.~~ ,sã~, .o..b.j~~p. ~~, ~.r.íl!ca de setores 
da sociedad~, qu~)h~s.·atribuem oà,resp'onsaQjlida4~, pe.la máquaHd~de_ o40~ 

, , ) :.... ,.' :.. ~, • ,. •.••. ~ , ".; , .., ..,. ,. .,' . I 1" ~.. ~.·I \.' .• , " r , ', ... , ., J" 

:~e~i,ç,q~ .. ,pÚb.l~~~:, . .J;~ma-se.n~c~~~~~o,.:~si~~.Jn,.s~~t~i,t, u~:-_~i.~\~~,;a lN.~ 
e~tJ~ul,e_oa pr.e~ta~ãt? :~.~;sery~ç?s,.~~ q~a~i~~~ .~, P~~p'~o?~~~~~P~~~t~:.e~~~~~r?~ 

· ewnbe(IlP,<?r. ,~~~o .. d~ ~~al,la~~~ ~~. desemp~~o,~,.a~u.aç.~?, e~p,~o ~R~e~.14qr 
, público,em beneficio do cidadão., .. . _.-., - . ... . ,.,J, ., ,,<.'. .. . 

. ":,:,. '.'; .' '_~' , ..• ; " ,'.'.:" .:;',,':! ': .. 1, ,".,',': . 

, A -necessidade da reforma da administração pública· brasileira. 
decorre; como lembraram. os Ministros de Estado que .encaminharam ao 
Presidente Fernando Henriqu~ Cardoso'. a ~xposição de ~ MQtivos desta 
Propostâ de Emenda' à Constitu'içãQ;da. àls.e. 40 Fstado'· brasileira, a qual, 
"estáiÍt:Í ráiz do período de pFÇ)longádá es'tagnqçâ,a .eco,ú5mfca que o Brasil 
experimentou nos últimos quinzeài1os. Nàs s'uas:tizií1'tiplasfacetas. esta 'crise 
se manifestou como crise fiscal. crise do modo deintervençaodo Estado na 
economia e Crise do próprio aparelho eStatar'. . '. '" ' .. . . 

.'...... . .. ~ ••.. !,,'i ",' l", ,~~,;.,\ "-:~:tl:~:l'·~.'.:~:r'· 

: .. Lembram os ilustres ministros que "no que diz respeito à última' 
dimensão, a . capacidade de ação' administrativa 'do Estado se deteriorou.' 
enquanto préValeciaum enfoque' eqÚivocado que levou ao desmoriiedo: 
apélrelh.ó estatal, e ao desprestígio -de sua burocracia". E assinalam: "Par" 
este Governo; a reforma administrativa é componente ~ indissociável do 

'conjunto de reformas constitucionais que está propondo à sociedade. São . 
mudanças que conduzirão 'à restruturação dd Estado e à redefiniçãodo seu 
papel:e da sua forma de atuação.' para que se possa alcançar J um 

· , equacionamentoconSistenteedurado~roda crise" . .. ' 

. ,. ~ 

·l. 

- . t· 

. ~ ! I 

.~ ,'. :., i' .'. ~".'. 
. . .1 •. '.;' i. .. ' 
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,:',::,: :;' "~:~:(~,:"ÇQíri'éf~itd~ cônsldéfairiôli quê: ~áSsiste 'Í'il'zão Oa. tais ponderações, . 
Nãorios'ehêontram~s~di8rite'd~ 'solução: mágica e 'irtstanfâiieapár8 '8 'grave 
crisê da~inisttaÇio :P'~blic~: 'brasm~im/ lriàS"'est3:mós' 'coil'sciehte':de' :qtiEVO 

..... ~ .. . 1, ;,,~ '"c , .",. " .. ' •. 4) • _'. • :; .. .• . •. " -

.~~~I,~,~JinDeJjri.m~ii'o passo para encaminhar uma solução para tal 
cnse.:'Pàrçce~rios:'cl*ô',-que;o·cam:inhb; irtdrc~d() por lestá Proposta de, Emenda' 

:}à~Con~i·t~íçioj'âPóíitá;hil direç~ô·'corretá,:·~, neééssâr~ô fort.àlec~r .. à cãrréi'ri-do 
.. : servidor" ;p(ibli~~':: éstiinulat . a' súá '·foritlação·e.~:o:'~eú· ','aperfeiçoáriiento 
, ; ptbfissidnâiÉl~ 'lllodemiZ8i;,a "admhifsti-ÍlçAó: pública! {ljrasÜêim', pará' "toriláJ.la 

I . ".' ..... -:- ...... , I .' ..... '., ' ." " , .: '.' ".' 

. ca~ de'I~~~fe~~~"~à:Sóéiedade 's~~ço~ ·públi~ó~. CO~~éfic~i'~ncia:e,,~t~steia, 
,Afi .. ..,n~ .. ~.ÇQns. ..~.I .. ~P. >,Çl,,,.( d.~ .. q .. ~~ ,a. :~.l~'.~tr ... a~~_~ P\l~hc~\n.~~ .e:~~st~ .. :p.or ~1 ,m.' e~~a, 
·J~m,~çl9,~e,.sE}l$ p~lt~os: l~t~r~~.e~, m~ :I~~ :~er.v.1.~ .~ ~R~l.~,~~~~: '. ,.i', .• ; , : 

',', ';1 .. ,: ',' .' :" V:"'~ôJri~s)por ~iai~"~~~':;el~ aprcNáçã~ 'da'Pró'~bstâ de ,Émeh'da"à 
'Crinsiitüiçãô':nô;4:16J~} f99i;'hô~'têriiios 'CÓM(} 'apro~'adâ pel'a 'egrégiàCâmáta 
'd(j's" b~~úiâao~:L'Adiâi1tàínós~: i~ntr~tafiió'~" que 'aprêsentaremôs'/,'quàndÓ "da 
··~·a~~e~Üiçió ;déstit'prô~stÇãô enlsegtiÍtaô,~mo~:'àlgumàS 'emenêlâs, de· ... edáção, 

, . , '~óm Ô :r.~b':éi~~ôs~ro:·I~~','~~~I#~v.~icbn:e~pe,~ 'meriune~té ;fo~mais' ~ín'~e\J: te~to', 
...... : :.r<, j .•• J,:., .:'. "'(Y":~":":/"';/'~';f) .:'!.:',.' : ,'1~1.~·: . ,,.: .. ,/::.' .~.\},. ~ ,-.1 .~n , .. , ... .'.~.'.:~. ,"<,''..".~ .. :,;.', ',«. 
'.(.; ,'.' ·S~ dâsC~lDis~s,irdejáneiro de 1998" : 

:';:' '". ;,?,:" >ll, .. ;;.,;";:~ ::':':.;> :\;,('~:"':' :::Y' >: :~:.' ", '::. ~'. ,i> ,i
T
". , •• ':: .. : ::'. "1" ,,": 

~ .. ": ..... f' " ", , .. " ':';' ,,~> ,. 'i' ' • .-_~ ~ ". '," :;'Présidénte '. ",' .... ' .... :' '.::,' '::, 
: .... ";,i'- :., ; J ' , :'; "., '.~,-: ~":/' ' • ";:;,, ~", e, ••• , 

. " , . 
-. " ,t·. ". .,,; , •. ! ,,~, .',. , , , 

lo. .,., . 
-; • .... • ~,,,, j... ' • 

. . ';' Jt~ , 

~ '>"":',: ::-~":' <> .""", """, .', , ,'" ! ',., ." ,. .,,' 

".' i "I," ,"~O~ÊMENTÂÇÃO'~ÀO pARE~R ~ 24~ DE 1m" 
-l-.. "\ ,'-. ",:'~. _ .' . . 1 

'r;"·,':;:;:,:"'~~·,·;~·:.' ' ,> " '" 

.. ':'. ::,::lt··,::~.::?;,~~,:· ,',',": '~a' C~~i~slO ,d~' ConsiitoiçãOí' 'Justiça e 
! " ':, . " "o ,,::., ' ",,::, Cidadania. sobre a Proposta de Emenda' à 

.:' '!. '.' ...... : '.;:,. ' Constituição n°, '41, de 1997 que,'~modifica o 
" ~: l' ,,: ,i " . " " regime e dü~piJe .'!Obre princlpios e n()rma.~ da 
'.'. '. '. '.' ,/;~:.';' ''Adminislraçtlo Pública; servidôres 'e agente. v 

,", .. ,' ".; ': ,,", ,,;,.: " ,,: " ",', .', ,!Jollticos,controle de· .4espe.fl.á~. e ~ finanças 
, i , ,;' r' ,:,~.' , .. \':r~" "é'P' • J1Úb(icil.v, . e custe(o de atividades ' a cargo do 

, , : ,:~ .' (:.:;< "':;' i.: ':,: ,Distrito Fed,.eral,-'edá ó~tras proVidêriciás"., 
: " :, '. ",,: . .' ,1 ~ '. .." .. :. ! c I . . " • .: .. '. " ! . ,', ." ,'. : . ",,': 

•. , {lo j ':'. ,'" • 

" '.. ;"'f" • :, '.,.;!,'.: 
, ~ I ". • ~ . 

. . "1.' 

, " 

'! ~ 
."' .... . ~ .... ~ ;.~. :;~;,:: ;':.~ 

'., • J ",' ' • .' "' • 
-. 'k.', 

" , 

. ' . :" .. 
r ' '. 
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~~I 'I' • ,:~LJ'-'" ... ."'\':- t '.~'_ ~J ',' '· ... !'"I 1..' 't =", ,.~, :~ ''1' ........ ~._i ... ;"f ~.-, . .J~ ~ ~ ... 
" ' ~,Foiaprovadapelo.Senado Federal; em segundo turno, na sessão' de 8 

I' ~ .... ~', .J~~ j'~ "\o' . I·· .. ," - . 

de outubro de 1997,aP.ropostade Emenda à Constitwçãó n°,33,de 1996, que 
. '.' ~C...... .~ ":'.~~ \l, _:., •• ~ •• ~,.}., • i (.. \"'l ...j. .. , ...... ,,\.,I;.r" .... ~;.;.-.#.,.,~ . 11." 

~'modifica o sistema de. previdência social, estabelece nomias de lrqn~'ição, e da 
..... ..., •• .,.. ..... . l->"~c ~ ,,~_ ~ , ,,' t:'~ ,I . lJ t< \. jl.,,} r .... ,.; ~:" " ",',. 

outras providencias", sendo,remetidaà Câmara dos Deputados, onde se encontra 
~ I' - - "",'~ . ,. ".111) •. ' ........ ", , ",.,.~.l,,, .. ....,~. ~ - ~ ... i ... lt _.I ''';10. ,-/01"-., ........ :. -.1 J""" 

tramttando""...;., .. r',' {}'- O""i''''/;'' .,'" "'ll"",", ;:":" ",~ ',.."" 
. l' ~ .... ... ',,',-' ...... '. _"'Ir~. ~ .... '~.i~,,"""", ,~ .. ~~:1.,_~ .' • r 1 .... 

. i.' J< IV, ., Um do's !prinéipais: objetivos' perseguidos: pelo Re lator, daquela PEC, o 
'. • j 111 

ilustre' Senador BENI'.vERAS, ·e.;:pelos ,demais::S~mldores~ quarido.,de sua 
ti'atriitâção: nesta:: Casa; . foi a.:éliniináção ':dé':'tocl.Q$· ôS:"privilégiosexistedtes na 

. aposentadérias'dediver~as categori~:' ,!:' ) - (,i "oh (':'; t'"·t:\':'Y~,.~i~'.:,, . 

, t~i'" ·;Nest~ ,se~tido,.a pEC;no,~3,d~ 199(",.propÕe.alter~çõ~s no§ 3° do art. 
'-,_~' ..... ,. _." •. I ..... J .•• ' ... '~- , •. '.' ... . ... :', ~. ~.. ; 

:v3: ,e"no i!1~i..s? VI 10 aft· 9?~~;L~!;M~\?~.n~.s~?~t4?, de:ibtU~I~~; ap~sent~d,oria 
dos magistrados.e membros dos T nbunals de Contas à dos seIYIdores p'úblicos . 

... ,~:..., v ... , i"IH .", .• .1 .. ~,I. 'I' . ..;~r ,.C~. to' ' ..... -·ij,~·>.J:l .... ",t.V" k~ .. ;" '_~>.'-!.. . : _ ~.~ L: ... ~. 

:.,.;.~'.' ~:Ocorre, no.ent3!1~()~.qu~.(p'r~S~~!e.P.r9p.~~t!,9~Eme~1~,~:~~ns~ituição 
. :,n~ .41 ,de 1997,recebida,;pelo. :S~na~ó.F~de~~Ld~ C~8!.8 dos I?eputa~os ~mt de 
.. , . deZembro de 1997, tratadas mesmas matéria de forma 4iversa, 
.', 'Reb,;stre-se, inclusive,; que~mesm(f porque-,pPEC n° 41, de 19'97, foi 

'aprovada, eltl primeiro turno,' na: Câmara' dos Deputados, em 9 de jUlho de 1997, 
isto é, anteriormente à .deliberação-do-Senado Féderal sobre a PEC nO 33, de 
1996, ela manteve os privilégiós.·,da7aposeõ~ªd~ria,~ós magistrado~ e membros 
dos Tribunais de Contas, contrari~do~ a ,deCisão,~·tomada ~1o. Plenário deSta. 
Câmara Alta. . :. :,,~'. ~ '.".... '~:-:,I .~ -' \ •. ~'\ . 

.. .. '" _.. "'''--
Assim, manifestamo-nos pela da prejudicialidade das alterações 

promovidas pelos al1s. \3 e 14 da PEC n° 41, de 1997, ao § 30 do, art. 73 eao 
inciso VI do al1. 93 da Constituição, em. virtude de "seu prejulgámento pelo 

• 0,_. l' . - ,. , ' -'o j , ',_ . , 

Plenário em outra deliberação. . ." , , " . -.. ' ...... ' " '.. . --.. . 

Sala das Comissões, 7 de janeiro de 1998.' 

Bemardo Cabral - Presidente José Eduardo Dutra (vencido) 
L/I . ; Romero Jucá,- R~lator . " ',,";.:" t_; ,Esperidião Amin 
. '" Guilhenne Palmeira ... ' ~ .. ' " .. ,," Leomar Quintanilha 

, Josaphat Marinho' ( vencido)" .., Regina Assumpção 
. , ", Romeú Tuma '- ",~ \. ': ,. :" , Elêio Alvares 

. :.:> ,',~ " José Fogaça, ,",' • .'. I, ', .. ~l '.\ -c' '.' Leonel Paiva 
" Ramez ,Tebet '.:.. .I,.' • • .', . ',' Bello Parga 

Renan Calheiros " ":,' Gilvam Borges 
José Ignácio Ferreira . . • ,\ 'Sêrgio Machado 
Beni ·Yeras ~ ~. ' .. ' l f~ . . _ •• '):~'~~ "\··José Roberto Arruda 
Antemio C~rlos '{aladares (vencido), : , :'.' 
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I,. ,COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUS1:IÇA E CIDADANIA.. ." ' 
~ •. f " ~~ !,.' ~J ~f:::~ l.J~ :·'_~, .. L ~:,< . t!-- : ~.~-; ~i·;! " ~_.".- ~j~ <' t ;:.~ .. ~' ... ~ ~ i- ~ - . :~.. .. 
:1 {, ~,.: ~ ~e·", ti~'Lj ~~ÜS~A,·~D~VQTAÇÃ~·N~~NA~~t;?(-~C' ~//9r 

Q,,-
1>'" 
.-;~ 

li· I . , J . ..1 •. " 4'~'''' ...... "l . OAAr--'-·g 
~'t i - _ t _ t .:. _ .:' ... #':!": ~. _ ." ....... ... ...: - ~~ ~ ~~. ~ _ r ,,. , ..... ~ (. c.:- .;~ 

TlTlTLARES- PFL'- 'k'SIM~ I xc4.o t ABSTEl'!c;:'ÃO t'-__ 'SUPLENTES-PFL :·1. SIM [,~NÃO J.~EN&O]' . 
GUILHERMEPALMEIRA ... ~"".'''r-'".'.c.:c-= ~";;';:'ECIO'ALVARES""'''~ < I-~'" " ~.'4'. ,,,,- ,: ",",:, ' •• - ... . _' ~ _. '_ .. ... r. O

,' ---.-- _ • ''lI''''"~ __ '_ ..... ~_~_-:. 

1 ROMERO JUcA I: ",1 ;.':,: ' .. l;- ,:. ..oi , .. ' ,.'b EDISON LOBAO . ;'';~ .. \ • ~~. ~, " ;c.. ';" ., 

1 JOSE BIANCO .... _.' . ~ ..:. " " .. , 'c< JOSE AGRIPINO',,, ("., ",.., ,.' " (. Q ~(', . _ l·. ~~ --" • i • .\- _ _ '. ~ ... -4 ." - , 

, , . 
BERNARDO CABRAL ~._, .... ,- I "" I' , . I' LEONEL PAIV" A ' . T t -I I'" • - .' "..... iJI.... l' ::.. .. t." ,t~, ,_ ... ." ~,- ... . - ., ~ ,. _.' 
FRANCELINO PEREIRA ..' ,.. ..... . .• ~ "0, ., FREITAS NETO ,. .' .j • . .,... 

-. _. • (.. • .. ,O<, :~~:..! ~ . ."t:- ..:."'" " " " . :.. ~ , ~ ~ )..... ~:~} ~ _--f' ~ 

OS ' .. ELLOP GA . I' . ' , -J APHATMARINHQ _ t'.' Oi' '" f;--, ",~ : '".! B. AR ", ,~. ,'. "- I"' 'i; - !::, " :~ 
ROMEUTUMA !.(-, ." " ~. P' , , •• L' ,. GILBERTQ.MIRANDA~ "'.0 ~ :" . ~':<: ... ' 

TITULARES· PMDB " , SIM • NÃO ,ABSTENCÃO' • SUPLENTES· PMDB,;' , SIM ' NÃO ABSTENCÃO :,;' , 
JADERBARBALHO ' " ".' ,;.. VAGO; .,', ','. '.' ," .~; ;:. 
JOSÉFOG~~_:: ,I I rI I' ,; I, ,.,I~ 'r I NEY SUASSUNA :: . ';,-'. ,"'L, :-;,~' ~,; ~. 

I=T~~~ J ~ ~ r; ·l~_·~~·'~I~=B~ANER:-' .. ~ L' I-:~ ::'4T' ~:;.: 
.~J< ~. -. PEDRO SIMON . , I'~ I 1 ".--': •. I FERNANDO BEZERRA· :;;. <:1.' , ... "... 

~ 

~; 
,RENANCALHElROS , •. .,.;. '~ •. '" GILVANBORGES' ",' ~,. ,;> ,':'.~ ~,~.. , 
1 . TITULARES.' PSDB SIM' • l'iÃo ABSTENCÃO,' SUPLENTES -' PSDB' ,SIM ':. NÃO' ABSTENCAO:": . 
JEFFERSON PERES .~ , ..... SERGIO MACHADO ';,':.. .;: I: ' ,:':: ::: - ,'to'. : .;r .}."" 
JOSE IGNACIO FERRElRA ',e, • ... ,., JOSE SERRA~, :,,:C -; : ", .~ ,;.;. '/':.:: i :l; ~ 

LUCIOALCANTARA .: '.:); ::~'''' 1000ROBERTOARRUDA:', .'1/"i';'" , .... ,: •• ;"~ 
BENIVERAS '. '. . J ~ ~, ~, .; t .... OSMARDIAS;;, •. : ' ..... ' ,_" :: 

TITL'LAREs - BLOCO OPOSiÇÃO: _ SIM. . NÃO • ~STENÇÃO SUP!'ENTEs - BLOCO OPOSJ. ÇÃO .. ~ , '_ NÃO ABST~ÇÃ. o. I '1 ;.::: 
(PTIPDTIPSBIPPS) J ... C! ~. , .• ~ , • .1PI.IPDTIPSBlPI'S)', .~. .", " , *. 'J' 1 ; 

ANTONIO CARLOS V ALADARES(psB) - " '" ,- l.'· " "l' , ADEMIR ANDRADE (PSB) ~ ,r t d ." :.. ~ ,., ., - .. 

ROBERTO FREIRE (PP~_ '. .-,-,-,-__ • _,) ~ , • • ,; ~; SEBASTIÃOROCHA (J'D1l.'"' ~ '~.'. :.. .' '" 
JOSE EDUARDO DUTRA'11Yr\ I': '. - I' I r I r,; ...... ,. I MARINA SILVA FTir-.-, .,- 1-,' ":':', I tr q I \C .J. J "" ." _ ... ,. :". i ". _ .. ~ \C .l J • 11....... _ • --,.- 1 ...... ~ ,,. 

TlTlTLARES - PPB .' . ,I " SIM NÃO' ; I ".. ":t , SUPLENT~PPB ' "SIM, I .NÃO 

ESPERIDIÃO AMIN " I - I 1" ~ "! .11 .... ~ j lO' I LE""'D· IAS .~ " '.: ~ • .". "1" . 1'-·' .. -. ~ ~ t _.' Y"J: ( .. ~ ':'1' • "~ i ~ .... J"""., _ ..... 
..: 

LEOMARQUINTANILHA_ '. 1~.1 . ~ EPITÁCIO CAFETÉlRA . ': . I~' .~·.'I·, "1 '1" .' 
TIT(TLARES, PTB ,~ L I .. SIM . N,.\O ABSTENÇÃO I' '. ~_slJ!i.LEl"IES-Jri'B." ,_~~SIM NÃ<CrABSTENÇÁO 

REGINA ASSUMPCÃO.'" . :1' )',...", . .,.. c.' , ~: ~ !:I'IODACIRSOARES:.' _1-' ~ I;.:,. , .,,, .;;, :',;' 

TOTAL.2..) SIM /1: NÃ,p.!d ABS~ ~~ 
~~.... ,"~ 
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;\,', ,;<,( •• , •• LBOISLAÇÃOClTMA,ANBXADA'I'BLASBCRETARIA..QERALD.\MBSA '!;"J 

f ... ;. .. ·"'.::l· . t: .: (~ .. P:'- ',.,-'.~".".' 1 1 ,l>. !~'.. "":"J~:'f '. - ,.,.1 . ,~' " ;; '. _.~' .• ':'~ .~_;.::::'..,; "+~ ,;.~ ~: .... '~'. .", ·,.-.l;";itl~:;· 
':; ....... ,' '. ".',' "VÉI COMPLEMENTAR N~ ~2 ~ DE 2.'1,:DE ~1AJlÇO,·DE:·l~~,fi.,~·':','·' ,',,:'::. 
ji.- ......... ~., ... :~t.~' .. ,,~ " '\';~\11:: ~~.... ' ..• ~ ~.,.~.~ ,~.:'; •• ~. "~". 

'. :, ' ; .' " :, : , .. : :,;olséi'P.'liria 9sJimites .dti~' despesas'çórlf'(Ffün~i!l'riàlis'mÔ'" : -;f;:·;:..' 

:,.:,:~";:::!:;:;.;.;,'.',;;: ,J?~liH~~~,~~;~~.rma.A~;,~f~igo lG9'élâ Co~~tftbi~ii~ FeClet-al'·," .<~::';::;:~''';'' 
n', ,"'i ,.": ,,: ,OPreside·nt:édi'RêpúbÜcà'.'·'·'.· 'u"i ;1"'::" ,('-,::-;,;,:,.,,-,, '\.r:" ,d""', 
'':--.~J(~. "f' }"'~ .~ ..... ,. .(,_!'."'-_~., .... • :'t~ I r"'~ ,"": (", ~_ ~ .... ":I".,~ t: .~ .. ".'''~''''.' ; .. -" :,' ~" I· r'~ ".,' ',-
, "":". <Façosáhêr' que 9;Ç~,ngr.~só'I~·acionaldecreta.,eü/&Íl~cio~~ .8 .. seg~inte Lei) 

. • ~,' •• ~. ," - ~,' \ . " • ,._ _ . _ ;. _' '; ,,' ~, ':, . ,i" l . 

"";', .. '\é ((N :Art.,l! .. " .• M)ies~!lS tot,ai.s com pesscjalatiy~ e\i~Ativ:o'~: ~m.hii8.t.raÇão:!:li-: .".' 
': ... r,' I ,reta dndire~ .. lnçlusive,·f,lnda~i emp~ 'públicàs'é' aoaeaadeâ aê"êc3ôn~mia'n1Ül:' .", 
.:./' ,:t.a, pagu com .re~it$S. c:orrentesda, União,-dos' EStàaoà.':aó' Diatritó' Féde-ral e~ dds .. 
\",~ 'I v." Municípios 'liio,póder:ão,\,em eada;.el!:ei'c(cio·ijíÍ~lic~i~iu~édêi:'·' :i',:'t<;:: •... , ',! ••.•. ~,!Ú', IJ". , • 
• _,_. '~""";'~ .'e< .: .. 't ..... ;1','''' ,' .• ,.' :.:, . , ,.,1,' :~; .. ' .. ) .l~I·.'~I:·/i.~,\.~'J!., .. ~~.\t' ~1:',"j .. ~·i~\._' /t_ .. ~~;~; (.f~i">,I~',·, 
,-l"· ., """1 ":,,no casóda·U~iió. a ~~!!nta porceDt4.,clà .... ~~~·~~.~mm~;l.íg~.h: ... 
"'.,, ',', ': d,len:~Clid'áesta;eomo'iendó·o tbtâl da receita comnte. 4SecluzidOli ",yalores corr. '. 
,", í 'l:! :··::râ~ndeÍlW .~' tianare~nci" pOr' pârticip~ ço~.titudoaai. ,e)égá~i d~, &-
,; .' ,~.,' < taao~/Diàt:titd cFed~I'C!' Mwitéfpi~:na ~dâ~oélé~bu~)te :~~~~~dàf~a o, .• , 

.,,',,:, ,", 'Unilo/bem'coal'o'as'téeeitas cl.,qÜ4! trata 'ó.ariip:2S9;dá·cpÔiltltui~~ .1"edcirill~~:' '. '. 
'/ i' """'ialii;a;';"óífvat6réâ'Coítéii"1ídente8' lã 'des ." coiD 0""";'" 'eat.o'ae'.bêíiéfrQo.,~êríDl;.'.· 

b" ....... d Re ",: ... ','"r;,,:....;:.. •. -1~.p ;ó%dll.'· ,.' e~~l" ,.... "~ ".,'':',,' ~'!"~" .1 ... · ;,,,',"';" ",,:, •. ;, ',". 

~to ,o gtmev:enu~ reY •.. "nCla~a"t",·"",,,,;,,,,,, ""., .. ,!.-'.'." .•.•.• "'''''1'1' , 
,1" i i': ··;:\}.~·~::;·;·,.,~Y'11. ~"t ,'~;.,:'~,..,.J.i;-' . ..:. ,:j (;~.t, ' \;,~ ... t .....•. ".,.~., ...... ~.,~.".I'-:""-~.,.\.':~. n ...... ,.I.."r:,'l'", .; .......... 1."·, ~"t,~' 

::. "\' t' ,.:U7 ~o~dC?S ~dos.,as~enta p'wce&;lto cIàI .... JIeCÜ~:teceltas'co~n .. · .. ,· 
'.', ,.,' .tes, UqQJda8.~Çtel;ldldas 9Omo,&eDdo os't0tai8._ res~vu recestiLscotrenteâ"de- • 

. . duiidos oS ~iOieS das tí-ànsr~~ por ~dpa~,~tudoD4ia e lepia. ',dos 
,;'.:::': ' "Mu.nicípiosn,a. ~eu.dação d.el~buto8 de,Colllpethciadoa.Ea:~4~s;.,: ;'I;'l~-l~ ,",> .. 'r., 

,'<:': t:' ,... :IQ:i.;;.;:n~:~ó.doDi8tritô·Fedéta1e ~o~ ~~I,~i,~~i~;i~:.,.eiir~~',~~'~D~.d~ ,';:: 
r'~"'~"~,{i",j'f!reâ,péC:tlvaa receItas correntês. ""'~'", -. ~~ ~ 'r' - '~':: ... ~ ~';', .... f.,~~ ,,~.' 1/.1 :'"",'" .h .... .;. ..•. , 

,.,,:/ 1./ f'."·."'~'~/~'lí'~,t:Se,,,Jd~" '~, ·de.~,J'JéA~ta.·· ""'!.', 1.;·~.'i lt;~";~R~I.~dô~~,~i~Ü~_.:~ 
',l'r> .".,1, lO '" pesas qu" .. ~~.., ... cP .. " .... 
. ,', . ;..-, ,c8ÇIo desta ~ '~plementar, .~08 'im,Ite8Dele ~ .. ,4Severl~~.~ Aqu~~.li· "',' 
. '-" . mite& no pl'UOm'Xlmo de tdsexerc:rClos6aaDcearoB. • contar daquele .. que esta. /,1 
.. ': .' .;.:,Lei Compl~eD.iar en. em •• l rulô a •. ,.1Q ~ dO,exCédente por exerc;(do • 

. ~ • . .' , .I"" '. • .. ' ~ ' ..... ''I • •• ...! I> ... ~ 

. '. 12! A Unllo. os Estados. o ntStri'tDFedera1.êMí.MunidPtoa.pubUC8rl.o.'at6 
"" .' 'trinta dias ap68 o encetTamentOde cada mêa.,deD)oDitrativo da execuçiO :orçailien" .', 

':' .~ 'tária. do mês. até o mês.explicitan4o. défonna'iil4i'ridaUuda; os mOreaclé éa- "; 
da item coDàideraélo para efeito do cálculo das rec:éitâa'~rrelites l(qui4Sas;'das,des­
pesas·totais de pessoal e; conaeqUentement.e.da reCirid .. p8rticipaçio:·r "~",'. , ',," 

. '. . § 3!Sempre que o deiÚ:onstratlvo d~ qu~' tratá: o·~ri~o àDterior.~lio quê . I 
'tange à despesa acumuladaatéo'mêS~ indicar o deacutnpnmê'nto dos lhnites fixa-

. dos nesta, Lei Coinplementar~ ,ficarão vedádllB;até''que'~lÍtUâ~ô8eregularize. 'quai8-) 
quer revisões, reajustes ou adequâçõés de i'émuneraçãó-qüe 'impliqu_m áumenlode' .; 
d,e~p~~s·.,. I' '. • ;,.' .;.'. :' •..•. "((.~ ••. '. '. :.,'. •.• ~.:.~ '.:~'''.;i~,<.'t:.-~ ... ,>: ':' ..• ' 

Art.2! Esta Lei Complementar entra'.em vigor Í'io'prameiio' eXerCício finan- " 
ceiro suhseqüente ao da data de s~~ pu~lii:açã~. ,: .... ,::/,,;:.,:.... 'r':, . 

. . Art. ali . Revog~m-se as dispOsições ,em'éontrário'. I. "I "~o ~:,. 
I"ernarido Henrique Cardoso - Preside'ntedà .R~públic:J(" '" ". .; 

•• ~. '" "~o -"'. ' i i .• ~' ". - '.~ '.' ',o ,·.:i~l, .. '1!" ,~': -, i~ 1.0' 
. Luiz Carlos Bresser Pereira. .: I " '::'" ,/: : .. , ,-,'>! ',. . . 

, .' , ";', " " ,,'i:'," ::'f;:~;r:t~:'; ~·::O; ",', 
" . 

" " 
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O IR. PRDíDENTE (Antonio Càlios '~)""i " . "'R8CebI có~!1éIil'eü"H8i8fonema no 
- O parecer lido vai à public:aç;v. , ,'. decorrer 'desta semana que me deiXaram por demlilá 

O IR.PRESfDENrE'(ÁIlIÓóiÓ €8JtóSMàgaJhães) "Sen$ÍbilizadO;/eiilflSumio'cOmprom~ de trazer o 
- EstIo inscrit~t,IJl8~, ~u~~"i~\á~iI!" .,,~u~oao ~~~rio~, ,oa,~' eacrev8u-me um 
após a Ordem do,oia".tiês Parlame$niS'oquetéiíló,' ':ust.Jáno"com n~ .de 70 a~., Inicialmente pagava. 
preferêricia. . ',;,;, .. , .• , .'''' "-,, '::,0' ê," "';"Porsei:II)lano"de'salld8:éinfomode U$S60.00.ee.: 

" .. Com a palavk o Senador Sebastião Rocha pois ,d~ Un~~r.08 60 :anos,para manter seu ". 
, ,. '. ' . . '. no, de sallde é" obrigado a pagar hoje aproximada-
; '. O .SR:SEBAsnA~ 'RC?CHA!(B~oT.AP. o: o",' ~rlicrU$s250:00: 'i, ",' "" ,'" ':' '. . 
Para ;uma. comunicrao -madlável.. Sem I'8Vlsão .,do . " , . , , .. ..J A'''AWi'''de ."82' • ....,.. he' I " "", . ..... ,.;'r.".,,, ..• ....• ', .. '" .,.""" ....... ,,," ... : .. VIII' .......... o' ' .. ·anos;'um'engen roapo-
orado.!;,),::-;;Sr.;!!?,~ente'i '§~·t;~o'SI'J ... Sen.~~~.\ .•. : ,i'se~do' ,de slo" paulê;;<Ütlef()rió'ú~'o.tn, mani-
ent~.ser.dO.meudever.comumcar:ao·Plenárloa ..• ê,". t' "'A'" ·'··t'···I .. nt· . 'dlo .... .,;, .• ,,;. ~"" .• "'" .'.' .,."."."' ..... '''. """.esa"",oseuoonsrangme o'eseutrepu aessa 
minha dl ........ u.s.o Incessante. na t>uSca" de um enten, '. . rá ....... d j" ab" ·fu .... a. ''"' ,,' d . ""'-'Y'" , .' . ''',H'". \ "",,,,,,, '.1,'"" 'p._' o reausteuslVO·em .. .,..o .. a'mu ança 
dimento com as Uderal';lÇ8S do Governo na casa' . , 

. ,~" '""·',f...:..·.' ,,,",-,,',, ,.',', i. < u\:. ... "' . .:: "iL'" I' ~k .. ·"", • " ' ... ' .d.e ,'aI~ etária."Já pagava no.a.no passado em torno. para uu ... nnos 'U"" .e" .... o ma S '\Nl_Rlua .,........"." o' i' ." " ,... '.' " ",. ..,. " 
~~,s..:.' ';..:...t..:..'!.' 'd' , ... ,,', 'd,,',-,,;·,·, .. t, • .... r., •. ,. '; ''''.,., • :: o' de R .. $650.00 para.,qUepud. eJS8D') ter, .ele;e sua es-IIUUI"'V'!' pqmga' e sau e.' . '. ," _.' ,. ',.'.,.' ,. .,. .. ,.. .. ... , .".; , , .... ,. ,.'. 

, ,,1 "," ·i.',,·'" ,' ... ,~"" 'U"':';';U' o' T· •• ,,; '" .......... dlreno ao ,plano. de,saude •. Foi sU!J).reendido, CõmotodOS'\iábem'" 'reSéntei'à'vónliSsãó de . J ·"ro-."";'!", .• ". .0' " .' ... - ".' '.' ,,," 11.", ','''' ' . 
. "'c, .') .•• , ,,;)i'H I o .. ',',8p •..• ,., ..• ' •• 1, ,,"",',""', , .... " .. no. COO18ÇO deste ano, com,uro!lJI~usteide., I mais de AssUritoSSOOIài8.um· íicérhã~'dÓis~'" '." "l'Oxi-'" ,. '. ";..,,, .. ,. ".' '.. , ... ' "", ... ,."" ':" ':.' ,;, .. '," o' "," ..... , ,PI"o'."·i!'i;J.."i' " " I, •.•• ,ç, .. , I".· ,.R$2w ..•. 00. ou,. se .. 1 .... se. u, .. plano. ," ;;.;.. ... ;, .. u,.a custar ,rnac:J8fnême'~·bômô .. "L"nra ~ ~ aVe'" - íifSàn8~ ~-~:'~. 1'" I,' .~.' .' ~ '.~" .~.~~. ~ "'~ , 'o n.;~ ,~, ': 

""H' " , · .. f""''''~''·''''o " .. , .' .• >,g"'I" I",'" o in •• , •• " .,>.~$e50,QO. Tomou-se.,po~o .. l~r~1 pa. ra ele 
doesSépai'ece.·riilO'Sátis'àz;fôiartiêül8dôlim'VolÓ·'·,,' "~'o ".'", """/''''>''':'.' ',"""" . . ." '.' 1~~necerno.~ano.desaude,.",1 ..•... " .,' . em.separadoap"'sentado pelo eminente Sena'dCir""'" '.,".' " ,.", 'U"'''' i •• i .. ,.,;. '"h' '." l.,-

r •.•• ..' .' . • Peço, então. a colaboração dos partidos poIfti-
Rome~' ~~[ :qüé: pratiCamente, ~ntém naJ~eg!'8 " ....•. 'CO&':' das lidenlhÇaà i' gov~místàS na 'C~ e da Im-

. 08U.bstitutivo ..•. VlndéJda·eâma .. Ta. ,;:.,'1., ,,:.'.'·:n·.t ; ....... ). i"~ ),".i"~·: ·'~·prà.nsa'·eín gera/·'aq'.Úill'/áliáS.·.·,'·.tém.'t ... iudaéf. o muno 
.• ......". .' .' I '. I ~ 

. ..~ Tênho'dlto; Inllme·ru· Vezês,;qufHtstOú,pléna-: 'q nestá'debate. ','" ' '.' ,",' ',',. ',""','A . c":"., j:!, 
mente à disposiçio p8ril~d8tiat~t;·para:disCUtir. Claro "- ,/ .. ' .. ;(. <ltléro aProVeitar 'Pài'8 ~riulrilfeiita:r'orheuagra­
qlie'~Rq !~çct,e!";'''''~:,,~.~ •. ,~ .. f!IJ1(~;de.:tP, :' lidecllJ18nto pel.;oporttini~de..que r'il!t:tem dado a Im-
milh6es de usuánoa. EXIStem alg,uns ~ no pare- prensa .~cIon~ deexpreS!Sâr.08;"'!Jus pensamentos 
cer, 'JX:!~ ql,Je ~ ,C!'.~~ _a ~I~,~~!~ ... ~mão e, de .• debater .abertamente ,lTIlnha proposta. Vimos, 
~.:'''~s'·'pl::im08'certa~nté;Hi'iio.:8preclild08 '.~'. ·óo.'cépttúlo final da 'riOValâ ZâZá,'da'.Rede Globo de 
peta CoiniáSio'epelc:iPlélÍátió'dôSenaitô ~. Repll;:'" "'TeleViSão, um lpelovaeinitnie ciõs'âtóiáS principais . 
bIIcL<·:';' .:.;:.~' '::.', .',::.",,:<.~. ". ",. '".' ..... (!., ,':. ,'" o', Para que'o senado garanta. quáridc)' da votação da 

'~jt)fé(~m8ntà;';ênir$ulht8/6' ~orÇó cfe' eMe'ndi; ... ' regulamentação doá plaoOs"de' ~1ld8."f éobertura 
mentó rTl!lOifestad("ta~nbénl'P8las;iL:iderançasdo·GO-· " . para 08j)ortadores de AIDS .. ', . 
vemo',nio"nde~iresultad08.atéo 'mOmento; .eesta-; i; ::"" ,.;. Meu pat8cer tem exa~nte.o Objetivo de não 
. mos ,na Iminênc18 ,de: voW,o·.projeto. O -Presidente:, " 'discriminar 08 portadoraS de determinac;ja$doenças 
da ConiissJo'cfe'Assuntoa,:Sociais,.Senador, Ademir : ... ,e de garantir ° atendlmeritopienoe" integrâla todos 
Andrade, adlantou7me 'que incluirá a matéria na .pal.!- .·08 usuários. Faço um apelo a tod0808 segmentos 
ta da reul)lAo d, quarta-felrapróxilTl8, dia 21... '. . interessados no assunto para que. se. rriObilizem, 

c. ~ .pará del'!1Ons.trer qu~ es,oui.nteress8.dQ no en- , para que possal11Ó$ ter. ÇGI'I')C). resulta~ de~e estor­
tendlmento e quenio há tadicàlisrno ou intranslgên- .' ço uma ~i economicamente viáVel; mas,.s~retudo. 
ela, mas ii'lte~, sim, .em ~r um pRljetô equi- socialmente justa. . . . 
'bado entre eiS vários atoreà do setor - usuáricis, Go- Muito obrigado. . . .. , ' 
Vemo, oriera.dora8 de planos e seguros de saIlde, anti- O SR. FERNANDO BEZERRA (PMoB-RN) -

'dadas r8p18senta'tiv8s dos uáuárlos, dos prestadorás Sr. Presidente, ao med88locar de .meu g8binate 
de lI8fVIço - eu me proponho, para estimular o enten- . para o plenário, perdi duas votações nomlrials. Qu~ 
dImento. a sentar à mesa cOm representantes dO ~ roi portanto, registrar, se for possrvel; o meu voto 
wamo. "abrindO rrÍão de aproximadamente dez itens "sim". . .., 
. das supressões ~ue fiz no parecer inicial. sem que O SR. PRESIDENTE (AntonIo CaIto8 MagaIhies) 
isso. venha prejÚdicar. logicamente. os destaques - Será registrada em Ata a eomunicação de V. 1ExI. 
\ que serão apresentados pelos Senadores na Comis- Collcedo a palavra ao Senador EdUardo SuplIcy. 
,sIode Assunt08;Sociais eem plenário. . O SR. EDUARDO SUPUCY (B!OCOJPT-sP. 

o setor realmente precisa ser regulamentado. Para urna comunicação Inadiável. Sem revIsIo dO 

. , 
I , 
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'orador.)"- Sr. Pr.esidente,. SrAs ... e. SIS. Sel1adores" '". ,~m~t'da à' Constituição hoje apresentada pelo Sena­
quero fazer um'alerta sobre o que está ocorrendo nã ' 'dor EspéridiãO Ami", limitando a 5% do orçamento 
cidade de Betim; Minas Gerais. O 'Prefeitó Jésus do municlpio ototai de gastos da Câmara Municipal. 
Lima recebeu cinco tiros em um atentado que sofreu Há,cidades onde esse limiteoú essa proporção 
no dia 29 de agosto de 1997.,Quarido conclula uma é em tomo.de 1%; como, por exemplo, em ~oPau~ 
reunião com professorés e outrOs cidadãos do Muni- lo, onde fui p'residente ,d(é~(n:a:~'Municipál;"cjue, 
clpio; uma pessoa entrou ná sala atirando e, depois, pelo menos' ,ao', meú 'tempo: gastava· em 'tomo de 
saiu' corre rido. ,O Prefeito felizmente recuperou-se, 1 ,2% do orçamento .. Mas oUtras Cidades estlió 'gas-
mas encontra-se novamente sob' ameaça, não po- tando em demasia;' dàl por que expresso, a' meu 
dendo exercer tranqüilamente seu ma,ndato. , t; . apolo a essa própÓsta" a respeito da qual o, Senador 
·1. , Ontem" o 'Jomal do Brasil noticiou ,que o Pre- Esperidião Amin' ainda irá se pronunciar. .', :: 
feito solicitàra' proteção junto: ao Governador Eduar- ' • (, SR.' PRESIDENTE (Antonio Carlos' Magálhies) 
do Azerado, o qual determinou que oito policiais, do . -= Com, a p~la\l'ra ri Senador Espelidião Amin. t' " . 
Batalhão de Missões Especiais passassem a acom- ,; . ; ' •. " " .', , ' 
panhararmados o Sr:Jésus Lima·:."', " , .': ,', ,- ' O .SR: ,ESPERIQIÃÔ: AMIN :(PPB:.sC;'!, Para 
. < Eu iafazer:nestatarde,"umapelo à juIza OrA uma comunicação inadiável.' Sém'revisãÔ'dO'ora-
Joeliza Sóúto de. Oliveira" para que 'decretasse a pri- dor.)'-Sr:Presidente, SIS. Senadores,'tenho perfei-
são preventiva' dos· que: após inquérito pOliciai, fo: 'ta consciência ·de que estamos em- perlodo de con-
rain con'sidemdos suspeitos de serem mandantes ou vocação extraordinária, e a matéria sobre a'qual vou 
autores do crime. Acabo de saber, 'porém, pelo Pre- falar está sendo apresentada agora ao Senado. Ela 
feito~ésus Limâ que a juIza tomou essa medida hoje é de tal importância e certamente.vai ter reflexos tão 
e que, entre os suspeitos, estão o ex-Presidente da ou' mais espantosos quanto,esses relatados',suma-
Câmara Municipal: José do Nascimento Elias, e seu "riaiTiente pelo Senador EduardoSuplicy t)á. pouco, 
motorista. ' " ' que nãotenho dúvida, acerca da necessidade de ini­

ciarmos logo o conhecimento desta matéria. " 
...,,. Ontem, mataram dlias testemunhas-chaves, in­

cluindoum'vigia do lugar onde és pistoleiros-dormi­
ram -na véspera do crime de 29 de agosto.: Não é à 
toa -que o Prefeito Jésus Lima está' extremamente 
preocupado cOm a evolução do cáso:e com os fatos 
que levaram ti provável motivação para o' atentado. 
E posslvel que isso" esteja relacionado ao fato de 
que a Câmara Municipal de Betim e diversas forças 
têm procurado evitar que o Prefeito Jésus Uma'leve, 
adiante seU mandato. caracterizado pelo Orçamento 
ParticipatiVo e por inúmeras, iniciativas, comO a de 
instituir um Programa de Garantia de,Renda Mlnima 
na forma debolsa:escola, pal'9 as famflias carentes 
poderem freqüentar a escola. '::'" :n 

• Ainda pará'"este ano, havia" a previsão de 
R$3.900.000,oo para esse prograina;e a Cãrilara 
Municipal resolveu cortar R$3.000.000,oo, restando 
apenas R$900.000,OO. As emendas" dos vereadores 
'ao olçainento tiraram R$1.600.000,OO da verba ~­
nada à limpeza urbana, sendo que o Orçamento origi­
'nal-previa gastos 'da 'ordem' de' R$L7oo.000,OO. e 
~R$1.100.000,00 da destinada ao pagamento" de con­
tas de água e luz dos prédios públicos. Ao mesmo 

'tempo, a Câmara aumentou de R$7.5oo.000,00 para 
R$14.000.000,00 o orçamento 'destinado' à própria Câ-
mara Municipal; oU seja, quase 100% de aumento. 

. Em razão de, abuSos como' esses, Sr: Presi­
. dente, quero expressar o meu apoiu à proposta de 

_. -li • 

r . . A ConstituiÇão Federal dispõe, no seu' art: 29, 
que o total da'dêspesaCóma 'remuneração dos Ve­
readores não pooerá'ulfrapassar o montante 'de cin­
co· por' ,cento da reCeita do· Municfpio. O' que está 
acontecendo?, AS outras desPesas com 'o funciona­
mento das Câmaras de Vereadores pelo Brasil afora 
estão· chegando, a . patamares que conspiram, na 
base da d~mõcracia, cO,ntra o Piu1amento. : 

, Sr,' Presidente, colhi essas assinaturas,na últi­
ma terça-feira, em meia hora. Eu já havia feito um la­
vantamentô'prévio, mas fiquei estarrecido com o que 
ouvi de Sànadores' aos quais' ofereci a proposta de 
emenda à' Cônstituição para' colher a sua assinatura. 
Não vou mencionar seus nomes, porque, ao longo 
,do tempo em que esta emenda venha a ser debati­
da, tenho a .intenção de propor que sejam convoca­
. dos os representantes da União dos Vereadores do 
Brasil, ,das Câmaras. de . Vereadores e das, Prefeitu­
: ras, : para ,avaliar, pormenorizadamente o que está 
acontecendo.. ; e, ~. , ., ' 
.,; , - Parâ resumir, . Sr:' Presidente, . sros. e SIS. Se­

'nadores, no mOniEmto~em que faço esta comunica­
ção, a próPósta de' emenda àConstituiçãô,' com 
mais de trinta, 'assinaturas, que apresentamos' res­
tringe 'a 5% da' receita do municlpiõ o gasto com o 
funcionamento da Câmara. e não coni'o pagãinento 
da remuneração dos vereadores.' - l' 
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(, Repito: . nóS ,todoS. telT1QS que conhecer o que , Tenho certeza de que este assunto será deba-
está acontecendo pelo Brasil afora_ Ouvi de Senado- tido com profundidac;t.e .• Rogo, desde já, que verea-
res,o,seguinte: Quero assinar esta proposta porque dores de todos os partidos, que presidentes deCâ-
há um municrpio no meu Estado que está consumin- mara de Vereadores, que prefeitos municipais, que 
do.14% de suaréce~ com o funcionamento da Cã- lideres municipalistas, que prezam, como eu prezo, 
,mara d8 Verea!:lotes. Ouvi de'um Senador do Esta- o Municrpio brasileiro, que queremos ver cada vez 
do',dê'\,. Ex',Sênadora Marinâ Siiva, que há um mais os municrpios com mais responsabilidade. 
casO, em que tal r ~spesa Chega a 25%' da receita, Cada um de nós pode contribuir para que o debate 
ou ~a, gasta-se da receita do municrpio para cus- desta proposta de emenda à Constituição seja pro! 
tear 'o funcionamento da Câmara de Vereadoresl veitoso. Não tenho a pretensão de ser dono da ver-
'. ,f , -., .1:.:. j I. • • dada, mas não ficarei omisso ao tomar conhecimen~ 

Se fiearmosindHerentes.a esta situação, esta- to de que, em nome da uma faculdade constitucio-
remos, contribuindo, por. omissão, para a dasmorali- I' '1 • 
zaçâo do Parll!I!19n!o na base da democracia, que é na , pratica-se aquI o que os numeros mostram estar 
o Municrpio_ Tenho certeza de que a Casa da Fede- . oçorrendo em Betim: duplicação da participação da 

.. ~ÍlãoPodefK:ár ind~erente a este quadro. Câmara de Vereadores no Orçamento do referido 
, ' " '. .•• . .". . " .. Municrpio, em detrimento' de outras funções essen-

.;. O que está, acontecendo em Betim, e o Sena- ciais_ " , 
dor Edúardo Suplicy aqui fez um resumo do ocorri- . 'É preciso que, haja uma limitação -q~e alcance 
'do, foi quase um 'estalo para mim. Ao tomar conheci- todo o funcionamento do Poder Legislativo municipal 
mento~, sem éntrar nO,mérito"de que a Câmara de e não apenas a concemente àr!!muneração dos Ve-
'Verea~ores,: sâtiendo , que: são ,necessários R$1, 7 readores. Esse é o sentido da emenda. Agradeço, 
milhio' para 'ã- Un1pez8 pública; que é função essen- Sr.- Presidente, SrS. Senadores, pe~ atenção. 
cial; tira R$1.,6, ;deixando R~1 00 mil, e suplementa o . O Sr,' I;duardo Suplicy (BlocolPT -SP) - Sena-
seu orçamento sem que se possa pÔr cobro a esse dor, V. ExD me permite um aparte?' 
àto, polltico; Se. isSo acontecer" como, parece que -
está acorltecendõ.por,todo o Brasil"estaremos pos_ . - O SR. ESPERIDIAO AMIN (PPB-SC) - Se a 

·s~bllitándo a l'6!Versão de umairtstituiçãO democráti- M!,sa permitir, ouvireiV. ExD.' . , 
ca que prezo muito. Sou municipalista, sou congres- . O Sr. Eduardo Suplicy (Bloco/PT-SP) - O 
sista,' sou 'deiT\oér8ta~ nlasposso ficar indiferente, Presidente da Câmara Municipal de Betim encami-
por ser municipalista, por defender o regime federati- nhou·me uma nota em que diz que o Orçamento do 

, vo, a que não se tenha algum parâmetro racional. Municfpio, na verdade, Seria da ordem de R$ 201 
I" , " l' ,.. milhões e não de R$ 150 milhões, ó que elevaria o 

Alguém pooenfdizer que 5% para São Paulo é orçamento da Câmara de Vereadores em 6,8%. Re-
muitol Bom, hOje; para São Paulo, o limite que está cebi do Prefeito Jésus Lima o esclarecimento de que 
na ConstituiÇão é que não pode gas~r mais que 5% a receita tributária é de, R$ 150 milhões, 'razão pela 
com a remuneração dos.vereadores. E não é para qual mais de R$ 14"milhões significariam quase 
São Paulo que estamos legislando, mas para muni- 10%, o que seria um exagero .• EsSà elevação de 
crpiós éOrilo Betim, Não' existe aumento de receita R$150 milhões para R$201.. milhões ocorreria no 
que suporte, num' regime de moeda estável, a Cã-. caso de empréstimos:' , ' '" ., 
mara de Vereadores passar a sua dotação de R$7 O SR. ESPERIDIÃO AMIN" (PPB-SC) - Convê-
milhões'para R$14 milhões de um ano . para outro. nios, empréstimos, receitas de capital. 
Certamente estão sendo' retirados recursos da edu-
cação, da limpeza pública "é de outras funções do O Sr. Eduardo Suplicy (BlocoIPT-SP) - Exa-
Municrpio para posSibilitar essa suplementação de ~o. Era só para esclarecer esse p.~n.to: . 

:100%;que, na época da inflação, aceitávamos, por- O SR. ESPERIDIÃO AMIN (PPB-SC) - Tanto 
que não havia noção do que era moeda. Hoje, cOm hoje quanto na proposta, o que vale é a receita tribu-
moeda estável, quando 'constatamos, que Estados tária. Não vale receita de capital; ou seja, de privati-
como São Paulo não tiveram aumento na sua receita zação, nem empréstimo, que é receita de capital, 
tributária, possibilitai" qualquer Incremento de.lndice nem convênio, que são transferências voluntárias; o 
de participação de uma das funções orçamentárias é que vale, para efeito dos 5% destinados seja ao pa-

. sempre sinal. de que se tirou de uma função para ou- gamento dos Vereadores, seja ao funcionamento do 
tra. Quando uma função aumenta a sua participação Legislativo, li a reCeita t~butári~. ' -
é porque outra teve 'a sua participação reduzida. Muito obrigado. ., 
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r.·'i~ ,'I 'r:r, j;.rf~birrá;,t9, Õ "diScurso do 5,: Esperidl§o . 80' NacIonal, visando à régulamenlaçio da 

. 1,((.;;';;:';. ("A'fhIii:'eJ'S;,' Afimio" Caifos Magalhães p,. .'. i'ádiOdifu8i0 'Comunitliria, o que só nIo • 
. '~(:i'j .C!,,' s~ifideiicá"a'cad8lrada'pi'es~ III'e (uinil'ràaÍi&lde'a1" ndá:d8vido 808'obstlCUlOs 
.. /, <:,; ~~~'~ ''Ilôc'í/j/a& "~/i{$m. ~Ma"UC6 'Pinto. su,ie"";te e Impàdlrrientos ptoporcloMdos pele) e~ 
:;~:~:~:t'::';/!f~i~~~:':'~:":': :."', ':':.: " ',: ~ ,', :~c:,:adêC::':r=~'~= 
. ;'f, ... '§t:·a~r.~. ~~~~.' .A.. ,I?~. ,~,.LY'.'«BIocon:'T-~) uma:atlvldade"qué;'êri\'tOdoS' oS seMk'iós, 
, - r:~idente.,Pf'IÇ() a palavra p8(1l uma .comu- reforça;aprofUnda e aprimora a demOcracia 

~::~,"~~~i~;.·~.~'IÓENTe.;·"· (M~r1~:~intO) .~ Con- e a ciclada:nia em nosso Pars. ' ;,,~ " 
':~ã'i'~ "'à &iril:..dom·BêneCtÍlá'c'Ia Silva e a ," i .• " -,.' "',' " . ', •• ,"" 
.' ~. J. ,I ~ ~\' _'" •.• ,0". .. ,Em faça datole,rtncIa govemamentaJ 
'~'iI::r.6~'$!· , dbi' JóSê'BiânCO. '" J . . . . para com à i ..... ;.'!dàde ........ resarlal e. a,"Imi-,"'" 

·"'?'··kil7t' ... '.~'.' .. ;f..", Il;;;)âdo"'~ra' ','·CO,·,l·mo'·" .. ,·.· •. :rE ... ··d' '18'.' nÂ.i.,··d' e' 'a'oco m'ln' u- ""li'"' _ ... ,. , ' ....... , , .. ~- t""" .... nent8 ap.ro~&o .'pe'IÓi",;......resào NaciOnaJ 
,I '''', thlefltMi é~~miiiid~co~e'rapàrte, ., . . - do r,ojetO ~i;1 . Uê . ';rintá a raélfodl-
~'~'~~'~.~: ~~~k~iii:'i:~ :Q~j;ILVA (BlocoIPT-RJ.' .':,' "fuJo cort;Úri~' i1i~1éalnós () arquiva· 
,ft~~: ~~~'rQ~~~?, !~,~iá~él: '~~revisão' da .. ~ mento Cios pWciesSOà pOliciaiS 'éontra mllitan-
:·~d<?i8:)·::-'~:'e~SrS; Senadores, quero, nesta mi- tes das rádios comunitáriàs e a'cteVOfu'çlo 
u'rifli êbmuillCé'''o'~rnádiáWtI'''fáZer'o "istro de um '.' imediata ·.doS~ aq' Üi"" ....... tcis' ·apreéndldos .• 
t'iJné1iiÍéStbleh1~bia1:óflt:íál;'7dá'Fede:' o Nacional >' : Valflembrar que~"~UipamentOS'Com-
Véf()s,\)sh{á)iSfáS'P'r6fiüió1iáiSL -Féríaj:- ~ .. 'O. ',' U', pràd08'cómumenoir'Í1é esfOrçO daSentiéla. 

, , . "", , ,r, '- das cOl1uiriitáriaS e popullires, enquánto'que 
"''. ,'f'i"~' i' ""'~"~~ ,f~!'I~O .I\!a~"ª, d~s Jomalistas ,. O!I,'emí:iráSáriô$ ~iâ CQmunlCàçio São "6eti8fl. 
" i. : i: ;;Vero'â púb!iOO'O prot~r contra,-,a invasão à I c!ados . com' créditoS' fals 'doS 'bâriCo$, 0fI. 
: :,:,:; ",,~~~~ã~I~.,~~~~a' _ ~~ DF i pe~rada ipor '. ", / ';"cláiS e 'vetbaS publicitárias públIcaS pÍlia. a 

;', I,'. ~.\:c:,: .• a~~da~L~eI'o/~", eN· ~':'~!.'deeteT:: sustentaÇlo de umá-'atMdade altamente lu-
.~.\ ,";,';j\ .:1~~';~) ';;;,;; re:;;: a rlsão de cratlvae que nAo'tem pOrObjetlvc)i'servlr, 

\.,ro -, ~}.g . ,'O, 'O. . p" .',,"" sem fins lucrátlvos,àS Comunidades caren-
. I:!;, ,'i," ;v:~~~~ ap~~ ~ en:soe:1pa

- tes 'e éxCiurdas; '8 democratIz8çAódalnfor-
:;,:,-,".':;1:1;';' "',;.' " !> .~" .. . • 'máçio e da cultura,como'faZem as:rádlOs 
."} ;' ",' ;',;,:' i_'J.~.FenaLquestiona a adoção, pela Ana- 'comunitárias;', ," , • '... ;. ":'.' 

;''' .. '' ". .". ~el,de .. dois pesos. e duas medidas: para as ' ,," '._ , ". : . - . ',' c , ;.' . !, , ." 

.- ;, \ '; ,;~: ~d~ comunitárias, uma polUica repressora . i=EDERAÇÃO NACIONAL DOS' : .;, 
';l '\',:,)1 é. ~rilT!inll~ria ,~_todo o rigor da lei; para . . JQRNALISTAS ,0 

v';,., ':.,r,-, •. i~,~ll'!presár1O$,dS" comunicação comerciai, , '(,1 "._~ ~i.~~~ " "" 1 ,:'_ 

':'<'-" /, ".',: ~m!l~ 'paUtica. ,d~tolerãncia e de conde- B~ma; 14 de janeiro de 1, 998.(*) • 
'·;Yih.' í"i,;sçeQCIê~ia para com sua ilegalidade, Basta '.,,' . .,_ , '. , . 
" ' '; ,"-lembrarque existem. hoje no Pars dezenas Era o que e~,.Jinha a dizer, SRA. President~., 

. . ......... . ~. : 

. " de.emissorasde TV a cabo funcionando na ASAA.MARINA SILVA (BlocoIPT~AC) - SRA. 
, ,~, ( '. ilegalidade, algomas utilizando-se, inclusive, Presidente; peço a palavra para uma breveéomunl.· 

"L,-,'.'-"l',:d!l,estruturadeempresaSde telefonia. do ..&... . . - . . ~ C8.y...._. .,~ "'" . .,' # ~ 

,I, •.. '."", Si~ma Teleb~,semque qualquer atitude. . , A SRA. PRESIDENTE (Mar1uce Pinto) - Sana. 
• ;fispdizadora seja adotada pela Anatel: . dora MarinaSllva, eu lhe. concederei a palavra após 
"<'AíadiOdifusão comunitária é uma ten-o pronunciamento do Senador José BIanco, que já 

" 'dAncla' mundial em busca dademocratiza-foianunclado. '. "_" '~'O' , 
ção da comiJnicação~ estando,regulamenta- Concedo a palavra ao nobre Senador José 

i' . 

;,-. '. " . ,- 'da-em diVersaspa(ses. comresiJltados inaqui-. 1BIanco. . .,' .' ,.- . .. 'I 

, .... : ' 'Vocàmente satisfatórios para a prestação de . 'O SR. JOSlt,BIANCO (PFL-R().- Pronuncia ,o 
". '.' " serviçoS de utilidade pública, difUsão cultural e . seguinte discurso, Sem revisão do' orador.) - SJ:'A, 
I".... ,', iriformatiVa nas comunidades, sem qualquer Presidente, comunico à eminente Sénadora Marina 
',',,' .' 'submetimento a interesses comerciais, Silva que serei bastante breve. " , 
1':: \ 

, A' intolenlnciagovemamental fica mais '-' SrIs. e SI'S. Senadores, recenternenteaprova-
.evid~~te quando se sabe que um projeto de mOs, aclui iloSenado,a aUtorização para a reri8gocia-
. 'le/eStá em via de ser aprovado no Congres~ . çãodas drvidas do Estado de SãoPaulo com a União. 

" 
-,' ',I 

'" .. ,o", ," . , .. ' 'O. ~~~~-"-----'~~~_-----'-~_~~~ 

. . . . 
---"----, -'-' ,------
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~,de 1998 ,DIÁRIO IX>SENADO FEDERAL , ,,' .;':"rifeií:'~16'oon,; 
CLBrevemente, estaremos analisando e certa- '. o prejuliOde' R$6lniih&i;mIf)lit'í ijUit':Cjà&-J 
~!Ite ~rovan~o~ren~~~~,dl~~ de ou- , ron; sObint~rvençãO do.I;IailêO~~:,~~~; 

,.trQ,t~rlldades em ,Federaçãq"ttntre. as",quaIS a de ,tio ao, Estac!o, SRA- ,fI~i_,~:,t~~",~!,~, 
.,rn~tlLEstado"Ron~n~ As dNi~A~I,~U Estado ',reSi3nta 15%.d~ todaa'a,r")~Jf~(~.~, 
,~~~,~f!l, raz~Vtt!S, "~Pé,~·Ç);P~ju!z9\ql!e o Banco dônia, E o Banco Central ~. ~cI,obancO 
,/do,,~ado,d~,~nia, ""a~n}c!eixar.á.,A este as- ,estadual sel)'l qual,queué~:~~~,~,y., 
suntopret$Odo,i'ef~rir;me, oeste,mP.mento., ' 'Rilupp' a eSse' deSastre. 'NO'~j,,' _ _ ~, 

,"" ';"~ ':'Entre ,a eleição ,e ~ poss~ do' Gove'~ador Valdir "vêhção cOrhpletarli"nada' ~'9Uit.,~.yj[;:;~,~;,·· 
Raupp, este, eleito,mas ainda ,não empossado, que- '. ," Sr!'. p,residente, S~, ,.:'S~:-~~i~~" 
~ alin 'r o Govemo ue iria ,suceder, declarou à • dIvida' de ; Á~ 'miltiÕ8s' '~viiai':liiíf,.b,' 

! ).}iP.~ri~":J~ ~,Jauª~Qq:d~'íl8~"~tadual era de -'g.:arídecoi~~'ãigu":'~.' __ ' 
,~i!lAA-'i~n'cj~::~~rtiO. ~'(9;',.d~ ',~"',:AA~~,.~~ situação, , nia,,~~do.<;om,~ ~'~·umi~~:~· 
'u 'i,ie"de .fato l'iãô el'à bOa" só'iotdú';'" '.' . iêOCia' esSa' dIVIda 'CéiOsSal ·aa8uiiíiiUfL 8íitlilllitito. 
"'~~~:"'~'Tã~"i;'''~ 'ltrii j' sS'~do,'! Gov.~'n:;adO~ 'l iu a in- . não ~m ca&ãdo n.;n~utliÍl ~,~'i óiIâ-' 
. ",te,j("" "o ~'éãn:z'Cêl)thil:: u~~~'efê~no mês ·:·,arià.do Bá'r\cóêeirtral riérn'áO~,dI)·~, . . ,~=, êm f~\iéréí;o'dé199l:: ". ': ,',' c:"~ "~:'bev~,'iê 'istnÜ'queeSs8~quáíi~_"í.me;fOt. 
'~:;:";:~,:Em fins d~',1'99:4',:portatÍto: 8nt~~ de'.ô Governa-: i~ :i;;dignaÇão~ e' veÓhO'manlf$8tjilÍO',~j~·iidO ._,d .• ,'.,6 ...... , •. · ... ~·~.J •• ·,l_'~ •. _"-__ " _ '.~- __ ,.f., .". ,.' .... ' -.' ,".""_""<.~_ ,',", , .',.:'J,·.'·4'-~'.'~~'".,' 

"'~! t~~r.p'c?'s~"o pa~.ri~n,io ~<1u,~ ~o"l;Ianco, em-' \ .. ,tljl~p'c? aos~ ~!~tores.:~,~:~'!~':~~,:~ 
<b()!1!--ppuco,~ijda "'~,~it~o.,~ ",!>.f,n~do exercl- seu ex-Presl~te,Gu~~+~;~,~,.~"If8;~ 
, cio,.seguinte: .1995, com 10 meses sOb,.intervenção, Governador do Estado. ' . ..',;I_'~ """,:: ,\",,,9, \. ,;"", ;" .' 
:' '~'"~~~~' .i~~~~tâirie~n!oS :á~S!.#.' .~tri ;patrimônio : ".,:" 'Ánali~ç',: 'S~;' ;~~~i(:â:!pti·.~~"ci8 
<,ne~~q ,d~,pr9~m·.'d~ ,Fl~ m,I~~.,~1)1 ano ~e-::,*iiJi*tr a~#:~ 'ds;~~~~rp.!'"~~~~:IO!:­
"'~,IS, <,lu. ~eJ~, .. ~n~ >final;.~e. 1996. •. E!~se sa~.o negatiVo ~'~~19, responsáyel,l?elo ,m.e~.~~,~.: 
., já:a~nçava,;;apro~imad~rnente;:a, ~~ ,de R$140,~~~f1te dlV!~a, oemra'~~;~~~'~;,~veI 
, m,!~~ a~n.>~lmadal1'1ef!t~., ,': ',' " o', •• '.' , :tern,~ qU~;,i3stá, à fren~,~ ~~~~;'aem~, 
" ': :'-"', Nofinal~e,.1 ~7', q\Jas~Jrês ~nos SCI!J Interven- prf(l~upar ,90111 es,se aJtl~IR!~r~, ~~f; :., ;. 
,çAo"temó~l'Iotrcia -,.ainda,nãl),tive acesso a esses " '~,'Aliás, nessesentiao;:~~i:f8~.;íntI:jtir. 

, . dadol!;- dtt ,q~~ o .prejulzo aC~I!I~la~<?,~~ .banco, in- zo. SRA. presidente: C? d8 ~i~;q.~~~~ 
clulndo-se a verba para a demlSS8odos quase 1.000 . FedElral encontrou nos'furos d8ê8.1xà!dMbai'ic:08 éS-

func!<>nári~ ati~girá,a ~~pantosa SOnla de nada me-taduais - não apenas dob8n9ói~.'~:,~;,~ 
nosqueR$400. milhões,'" ,. 'd t' d b .. -....... '-.......... -..... }.':;;;. .... '"<:8inCIa.' .. '.'.'.~ .. ):' . '.,' .' . e o os os ancos que .... u~ ... J";~:~~j".\. ~~ 

Está claro, polS~ que a moroSidade com que o . sob intervenção do BancoCe~ ... '~o,~r fi.' 
Banco Central vem agindo para tomar decisão quan- .' lão'para seus lucros ne8Sêà:illlimóí·s:~;iúmavel 
to ao.futuro ~o banco.,estadual~.que causou esse' q"Ue ela banca esse~buràêô8;:~~,i,...'qU8 
absurdo prejulzo, que agora o Govemo do Estado ,: podemos considerar e~/;~~;-.8Í1.;·.'taxM 
terá 'que assumir. ' ,,::.: ' .. , ,.:" .',' " . 'Sãó' sempre maiores qÚ8.;Pi~:~";VUtnIá 

Quantó' a isso, o Banco Central contou com a operações, sebendo aCáli8.~";~.too 
• _ .f.. " ", ' .• ".'>~"'~ ;.~1;1'··;,·~:,/~; .• ,· ....... ,., , 

omlsseo do 'Governador do Estado, que nunca' co- tal mente seguro, sem qualqUéf:·.~i:!pqI*' .~. que . 
• ,. • • " ,,_,f "',., '/. •• ,' ; -, • '~<I' .. 1 'I" 

brou do interventor solução mais ágil, concordando o prejufzo será arcado peIó ~.dcf~"", 
Com essa intervenção que já dura três 'anos; mesmo ., por sua vez, já firmou Prot~:~;~(~~de 
sabendo, conforme sempre informaram os'interven- dfvidas com a União, ou sej.:-il!~:"':~l~ 
tores,nomeádospelo,Banco Central, que o prejulzo raça de onde vai receber8eú'dlth".~'ji:nô'r~ 
mensal'do'Beron~ Causado pelo pagamento dê juros NaCional da União. Urn eal.ntiÓi~g~c.:{~·:a 

~ ." .• l ... • .. .l;),,· ·~~ ... ~,'f-t',.j."',' 

à Cai~ Econômica ' Federal, gira em tomo de R$6 ,Caixa Econômical ",{y::;~;l::::f.:;;!,,::·:.'.' 
milhões ao~: ou .seja, R$200 mil por dia, incluin- Umá triangulação perfelta!<'~,:~~~~ 
do-se sábados, domln~s e feriados. tervém,demora três anos paradilf~~,'!9'~ 
, Trata-Se de um prejulzo descabido e criminoso ele mesmo, Banco Central, comolrUi!iinto.t;'reéône 
"com um Estado em formação, cujo povo vem sendo à caixa Econômica, sem ~. ~,ii;~a.c;Ié 
,atendido em hospitais d~sprovidos de quaisquer es- juros, e o Tesouro Nacional~l~;,~ .• 
. pécies de remédios e pelas Polfcias Civil e Militar Um lado perde. Como perd8.'SRk.~?.',O 
'que'não r~bem do Govemo do Estado sequer Estado, cujo povo, confonne'~~~;~':O 
combustlvel para suas poucas viaturas. povo rondoniense, e certarnenbl,·~.:~i~~~ 

, ·i;;i~!j;,~~:,,:: 
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~'~dos' também,' acumulará dividas que trans- mas, infelizmente, é o pars onde o certo dá sempre 
'~~raogefàções. É uma sangria inaceitável. Para errado. Neste Senado, o certo é que haja a inscriÇão 
sé ter idéia dei que isso representa, basta dizer que na vésperá pará' .as· falas, do dia segu,inte, o que dá 
as demais dividas do Estado não chegam ao valor ao Senador um certo trabalho de' permanecer até' o 
dO 'prejul;zo que essa situação d()Beron causará ao fim da sessão, de assinar o livro e de estar presente 
EstadO'dê Rondônia.' , ,ria hora da votação. E.sseé o·c~rto.'O:errado é a'co-

Apesar disso, a pOsição do Govemador do Es- municação inadiável, primeiro, séidiscurso; segun-
'íado frente aeSsé aesastr9,'repito, parece nada lhe do, ter até aparte, como aconteCeu hoje na comuni~ 
ldiier,' pois tem aceitado tudo; dura'nte. todo esse cação inadiável do Senador Esperidião Amin; tertei-

.. 

tempo; sem 'nenhuma i'eação,.sem 'nenhuma ação, ro, há uma praxe no sentido de que as comunicaçõ-
'"sem nenhum 'questiõnamento quànto' ao grande res- es inadiáveis,' exatamente por essa razão, sejam 
'pariSáVei; qUando o' grai1de 'respOilsável é ele pró- apenas três - já estamos indo para 'sete, " ", 
prio. pois foi quem solicitou a intervenção. Ao atual De maneira que'peço'à Mesa - não no caso da 
'~0V8mador' do Estado,.nó frenesi quávive pela sua Senadora, Porque S: ExAh1erece'ii rríilior áten~b e 

· reeleição, só.interesSa~berqúe, quando da privati· quero ouvi-Ia, não falaria antesdéla":' e à Seeretârià 
· zação do "banco,' a exemplo do 'que ocorreu com as da Mesa que cumpràm com rigor essá" disposiÇão, 
· ,c:enIIais, elétric8s,. o. GoVerná .irá receber algum re- dentro da cordialidade que reina nessa Casa, por-
"'CUI'8O; algo 'em ,tomo de 30 milhões. A astronômica que, se não: caiieri)os naquilo' que costumo dizer e 
:dfvldapoUcO lhe: está" interesSando. Será paga ao repito: no Brasil, nem sempre o errado 'dá Certo, lriàs 
" longo de'30anosl. " '.", " . o certo dá sempré êrrado: . . . .. 
,', ': ,rêmós, ainda, 'ôütro aspecto dramático a la- Ouço li Se'na'deità 'éorn õ maio; praZer: ' . . 
,mema" pols'8tém dessa' divida, que permanecerá " . A SRA. PRESiDENTE (Marluce pinto) - Sena-

;·:-atépata:geraçõ9s'.Muras,"riorastro dessa privatiza- dor Artur da'távola, já ia informar à nobre Seriádora 
;çioi'ficará·aiÍ\(ia .. a~dor de 'muitos desempregos e os 'Marinà Silva que, 'além de toda a exposição feita por 
':problemas 8Oci1'S' qu delÊJS decorrerão. V" E~" a comunicação inadiável só pode ser feita 
, , 'FInaliZo;. S~P~.idÉÍnte, dirigindO. -me aos até o horário do Expediente.' Mas, como V. Exl con· 
Srs;Ptesldentes Banco Central e da caixa Eco· cede...... " 
,n6mk:a;:llquÉlml~lo paril'quo, pelo menos, reve· A SRA, MARINA SILVA (Bloco/PT·AC) - Pri· 
· jamssslumsurds. tàXa déjuros que vem sendo co- meiro, quero fazer um esclarêcimento à Mesa, di· 
· b!ada'oo BerOnà®s denlals'bancos estaduais, evi· zendo que concordo com ás admoestações feitas 
tando, assim. qucúenilarriós que discutir essa ques- pelo Senador Artur da Távola, mas, quando pedi 

. tão.' na JuStiça, éo'r:tfomie . é minha' intenção, se ne- para falar como ,comunicação inadiável, eu inclusive 
:,ce;]$ário. ..',. , t. estou sendo prudente em relação ao tempo, porque 

Sra. Presidénte;'esie~~ é apenas um reforço sÓ estamos aqui o Senador Artur da Távola e eu. E 
: 'ao ,que já fiz ao Presidente da caixa Econômica, Dr, estóu inscrita, Parece-me que, após o Senador José 
'Sérgio CutoIo. altaVés de'ofrcio dirigido a S. Sft, Bianco, eu seria chamada naturalmente para falar 

, Muito"obrlgado." " por vinte minutos, e não apenas por.cinco minutos. 
A ~PRESIDENTE '(Marluce Pinto) - De Neste caso, estou acobertada pelo Regimento Inter 

."acocdo com o Aegimentó da casa, paSso a palavra no, Então, mantenho minha fala de cinco minutos, 
à Senadora' Marina Silva; para uma comunicação em função da 'prudência, mas, se fosse seguir oRe· 
inadiável~', ,,'., ': .-.:;. ..:. .' gimento, eu falana'como oradora por vinte ininútos, 

O:S.R. '~~R~_~A"T:4VOLA (PSDB-RJ) - e não por cinco minutos apenas, lembrandó à Mesa 
SRA. Presidente, peço a palavra pela ordem. e à Assessoria., . " 

, . A SRA. PRESIDENTE (Marluce Pinto) - Con- O SR. ARTUR DA TÁVOLA (PSDB·RJ.) - Se 
.: c:8doa palavra ao' nobre Senador Artur da Távola. a Sra. Presidente me permite, eu não me referi a V. 
, .' O SR. ARTUR DA TÁVOLA (PSDB-RJ, Pela ExA, Senadora, mas à Mesa. ' 
, ordem. Sem revisão do orador.) - SRA. Presidente, ., A SRA.MARINA SILVA (BlocoIPT:AC) - ,Eu 
" nada tenho a opor que a Senadora Marina Silva fale, entendi, Senador. . 
',: até porque S. ExA é a mascote desta Casa e tudo o O SR. ARTUR DA TÁVOLA (PSDe:.RJ) - V. 
i,que fala é sempre da' melhor origem e da melhor la- Ex' está absolutamente correta de seguir a praxe 
.!vra. Quero apenas fazer uma ponderação à Mesa. O que a Casa está a fazer. Apenas a Casa está rela· 

Brasil não é um país oride o errado dá sempre certo; xando nessa matéria, relaXando numa energia que 'é 
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neéessária. Então, para que um livro de inscrição? to primeiro 00 que eu. Eu'ouvireiV.Ex" çqrr~à'rn~~-
Nâó estou me 'referindo nem à Senadora Marluce ma atenção ~m que V. ExiI, qoietinti~, se'nip'~~ !I~' 
Pinto: Não é nada pessoal.' Esto.o falando institucio- aié o final das sessões ouvindo todos ~ ~.acl,Or~;>-

Hnalmente, pois observo que isso sempre oçórre aqui, Muito obrigado. '", 
e eu gostaria ~ apresentar meu protesto com todo o A SRA. 'MARINA SILVA (Bloco~r~~C) '-: 'Mui-

" ~~peito, com t~ 9 cuidado, jamais ~irigido a Y·. E~. to obrigada.' V. Ex" é sempre, u,!" ,caval~~lrpl.~'!' 
' Sabe V. Exf! que não há a menor possibilidade de que gentleman. . ",',' 
, is'so aconteça: Tem a palavra V. Ex", por favor. A SRA:'PRESIDENTE {Mariu'csPirito), -,Por 

'. 'A SRA. MARINA SILVA (Bloco/PT-AC) - Mui- permuta com o Sénador,AÍ'tur ~a, TáY91,a"co~ a 
to ·obrigada. ". . palavra à Sen!ldó~~a~l)~ ?ilva, co"'! ~u~<>. p~E!r~, 
'. ~ A SRA.' PRESIDENTE (Marluce Pintó) ':"Sena· A SRA. MARINA SILVA (BlocolPT-AC)- Fico 

- dor Artur da,Téi,vóla, eu gostária apênas de justific~r. feliz porque semp're inspi,u nesta Casa o ,rigor. do 
V. Ex" 'tem raZão. Logicamente é do meu conheci- cumprimento do R~gimento Il)temo. ., , . ' , " 
mento, porq'ue'êstá no Regimento; que não podeha- A SRA.PRESID~NTE (Marluce Pinto)'- V. 'EXI 

' vWilparte. Eu .éstavá: atendendó'~ . um,' Sé~dqr, tem permissãopara'fillar:sentada. ' 
quando o Senador Eduardo Suplicy aparteou, sem "A SRA. MARINA.SILVA,(BlocoIPT-AC. ,f!ara 

, nem haver solicitado à Mesa, a, em se tratando do uma comunicação ,inadiável;' Sem revisão, da' orado-
Senador Supli~, que fenh9,certeza conhece o Regi- 'ra.) _ SrB. Presidente; desejo ~nas fazer um breve 
mento,"'como:também o Senador Esperidião Amin, registro da audiência'que' tive, com o .Ministro:cfa 

.: abri um precedente, coisa que Ílão, deveria ter feito. Saúde, a quem fui expor graves problemas' que, ,in. 
• Quero igualmente justificar à SenadQra Marina clusive, já eram motivo, de minha preocupação: eu iA 

Silva quee!* 'nã~ está iriscri!á ~ntE!ls do S~na~or Ar- havia feito essa colocaÇão tanto para a Fundação 
• tur'da Távola, que'se inscreveu em sexto lugar: S. Nacional de Saúde, por 'duas vezes, há mais ,de seis 
~ 'ÉJ<I! está em ,décimo oitavo. Mas como o Senador meses, quanto para,o MiniStério da SaMe. Refiro-

abriu o precedente para que S. Ex" usasse oS cinco me aos problemas de contaminação com, mercúrio 
minutos, conêedo a palavra, entãõ, à Senadora Mari- em todo o Brasil, particularmente na AmazOOia. Hoje 
ná Silva. " I .,'. ., mesmo o jomal Folha de S.paulotraz matéria ,em 
• O SR_ ARTUR DA TÁVOLA (PSDB-RJ)- A que diz que. o Ibama quer fechar 80 garimpos ilegais 

Senadora pode ocupar o meu tempo. Farei o meu em função dos prejufzos causados à saúde dá:;: po-
pronunciamento depois, cóm o maior prazer. Não pulações que habitam ,as proximidades desse® g&> 
tem o menor,problema. rimpos.,' 

A SRA, PRESIDENTE (Marluce Pinto) - Con- Na audiência com o Ministro da Saúde, expus;. 
• cedo a palavra à Senadora Marina Silva. lhe as atitudes que podem ser tomadas para a des-

• A SRA.MARINA SILVA (Bloco/PT-AC) - Pa- contaminação das áreas já contaminadas; o trata-
race-me que' a Presidência da Mesa acabou de dizer mento que deve ser efetuado junto às' populações 
que não é Passfvel após a Ordem do Dia. Então, afetadas; as ações de prevenção e conscientização 
para cumprir o Regimento Interno e não transgredir no sentido de evitai" a contaminação, além da ação 
as regras, abdico da minha falação. Tenho me inseri- do Poder Público para que as regras não sejam in. 
to sistematicamente, seguindo o mesmo procedi- fringidas com a prática do garimpo selvagem e com 
mento do sénador Artur da Távola de esperar. Inclu- a utilização indiscriminada do mercúrio, que atinge 
sive, fico aqui acompanhando os pronunciamentos as águas e os córregos que abastecem as populaÇõ8s 
de todos os'colegas, mas não quero ser aquela que ribeirinhas. O Sr. Ministro ficou ,atento ao que foi ex-
vai infringir as regras. Abdico e fico aqui ouvindo, posto tanto por mim quanto pelo Professor Antônio. 
com muito prazer, o meu colega Senador Artur da da UnB, que tem estudos ,sobre 'contaminação por 
Távola. • mercúrio. O INPA também tem estudos sobre esse 

O SR.: ARTUR DA TÁVOLA (PSDB-RJ) - Se- assunto. O Instituto Evandro 'Chágas' faz pesquisas 

.. 

.' 

nadora Marina Silva, V. Ex' não entendeu. Troquei a em meO Estado, 'onde há grande quantidade de 'pes-
ordem de inscrição com V. Ex', que está inscrita de- soas contaminl:tdas, e instituiu seja criada uma ca-
pois de mim. V. Ex' pode falar o tempo que achar missão de trabalho e produzido um documento Para 
necessário, e eu falarei depoiS. que,' além dos levantamentos feitos ,por essas' insti--

Sendó assim, encaminho à Mesa a proposta tuiÇÕ9S de pesquiSas, ~~ . ~mem as medidas cabf-
de permuta com V. Ex", que fará seu pronunciamen- 'veis, procedendo-se a umá ação interministerial. " . 

" .-.... c . ..J . 
" 
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)'lJÍm"jQlilCo aa,81ruaçao hoje nos faz chamar a 
atali'lCilO:liiO.GG.no,:~8<rqIJal pertencemos, no senti· 

.'·Qi;Mtil.'ôórftlníis ene~aia. A meu juizo, o Pre-

;~§!i!il~f'r5iA convoCar a Agência - Anel·, que foi empos-
, Qual é o quadro? A Anel 
tempo depois das privatiza­
, sennos a favor das priv~ti­

de cuidar das mesmas 
;rlaiíir~ciút o~ÍItIt_18 público determina. Hoje, 

AI'lI~miia elétrica do Rio de Ja-

j5~i;li~~:~ à privatização devem a privatização da Ught 
extrenl8 ineficácia. Não só de 

('!âclffill"'raçi~o da Ught preferiu uma 
. ~~llJICâ'~"~~ií1t1ij9l< .. dlrás11ica de recursos - o que 

se' justifica .;. rio sentido de dar a 'Se'us acioniStas -
corria deu no primeiro ano e o demor'lstia o bàlàitÇo 
de 1'99i·,:,,'um lucrodllordem dê iR$400 miihoos em 
1997. Não é um pequeno lucro pârâ'urha empresa' 
que se estabeleCE"''', a' .partir da privatização e que, 
logo llP primeil'Q ano' $:Ia, 'privatt~ç~Q;,~nde' FJ$.4QQ 
lTIilh~s. ~rno, foi 'obtido, e~~· !4çroJ, Pi>r ,.~,A~.A;'Iill, 
dEfcustos, Ótimo. Economia de; custos é uma das 
vantagens .das pdvQti~~s,'A en~úl:l(;lia,das !1flJigas, 
emPresas, esta~is-d~iG!Jltílva. enor:m~ment~ li ~~~­
tência de custoscompatlveis cOm a 'lucratividade. E 
'essa é uma das.' vantagens da ,privati,zação: ,P.órém" 
ao que cp,':'SlE!., der:ttre ,qs '~%.:~~, el)lp~glic;l9$',Gle.n:Ii~ 
tidosrpor; 'ocasião ,da: ,privatização; ce~, de .qy~tro 
mil,eram lotados,na área de, distribqição ,d,e entJrgia. • 

, , , Já'nómeú ttiscurso de maio'de, 1997" eY'aludia 
pàra'esse fato: ó fato'de que eram'demissõeS'feitas 
por cortes, abSolLltàmente implaCáveis; ,imedia;tistás e 
setn, a ,consideraÇão' profunda' com li' ,qualidade, do 
funcionário 'que 'estava' a ser' cortado' naquele fTlO' 

nAtO: ,Isso ,séitíprà' Sé, ifá' em' ffiar:lifestaçõeir de ~c:or" 
téS abtoptos de funcIoriliriOs:, ACreditO, 'tàtnbérTÍ; qúe aS 
prome'tidas e'- telizménte :... lÍão'realizadas demissões 
qúé 'ó GoVerno' ãtneaçá',diarillmente ,fazenio, serviço 
público' possanl"trazer Os mesmos tipos' de problema. 
QiJairtoS ,e 'quantos, funcionários' C8pacitados vão para 
a',rua em' momentos 'corno 'esSe,.sobr'etódo em,setores 
estratégicos', funcionários que'têm 'contrecimento pro­
fundodilfunçâ()queexeicein?,'" ,',.',', r', ;','., 

: , , ,Po~,~~,,'e~t~u ~~yá~6idb~'d~: qti'e~6ã' que 
somos favoráveis à realização,das privatizações t~ 
mpsde ,~r~ôs primeiÍ'Q~~: ae(~nd.f.lr,ó :rfgo.rd~ parte 
do poder públicO no ,Controle das novas' empresas 
daladvlndas.'àiJài ()grande' àigumeiíto da,privatizao 

Çâ6 '~ ,8, ele e' rean:O: E~~do' é' mali ~dmiN~r'ador. 
Mas há um outro argumento quase nunca lembrado: o 
de que o Estado, assim' como é mau adminiStrador, 
nunca se mostrou um eficaz fiscalizador. O EStado fis· 
caliza mal. Exemplos? As linhas de ônibus urbanos 
das cidades brasileiras. 'Elas são concessões para o 
uso de um serviço público, mas' as empresas deten~ 
ras dessas concessões têm tal força que não há poder 
municipal ou estadual capaz de superá-Ias. É o podar 
público fraco como fiscalizador. Outro exemplo? As 
emissores de rádio e televisão são concessões para o 
uso de um serviço públicÓ. E nem sempie, e nem t0-
das - não se pode, evidentemente, generalizá r - são 
fiscalizadas na forma d8 lei e Sé transformam em 
agências comerciais em vez de empresas destinadas, 
a prestar um serviço, público comprornetic:o, é claro, 
com o desenvoMmento do Pais, com a difusão cul­
tural e com o mercado'fonográfico . 
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;<: osi.J086.Serra (PS[)~P)-V. ex- me per~ Quer dizer, a U~~:~ :~ijl~,:,~tóU'. 
·mIte um aparte? .' .. . empresas. de'seMÇOS' ·,.·mas,· pa";,~' ., ... '" .............. 
· .,'" , •.. : .• "., '.:. .'. '''''.':'. .". ." '.. lI""!--: pou(:O, ~,,,,,,,,r 

,,', ,O· SR.ARW~.' DA. \ T.AV~LA (PSDB-RJ) -: . panhias inexpeíienteS; Jiãó. côríSe9UiÜ;~;;,r ôs'P.i!:).' 
Ouço ~ prazerV~&-., . "'", ...... :.. ... ' .. '. bI!mu exist~. T.~~.múiiâS.l~ '.~r:._ 

,.:'i' o li. '.10M' Semi (PSDB-SP) ~'senadot Artur sItuaçã~, mas ~ ~qy~ é. ~mai~·.illÍll?~~n?'~' 
,dia' .tlvola.. ,qué~ ,curi'iprimeiltaf.y; ~. pc' ,. abordar nhaoptnião: a manifestação.dos. co~u~l'81f da';;;" , Pu~o. EsseS " , ' ... , . '~I' '" .. :::':'':'.';:''':;: ':",':' '':'it., • '!i:~, quest68ssobre'o abàsteclmentô d8 eneigia elétifc8,' . ... " ,,~PU'f~, P\I,,~ ÇlU.llI'.o..,1IfIM 

qu............ ..' . essas' . I,' que 'tê' m" envo' Mdo . a·., privatlza"a,.,. l'1lOI.-..M.Iios. O. consumidor nãO~' ' ..... ·à· u"'::""de' . VOluaa _ pv . -~~. '.\.4.~ ~,-_.- o" ." ... ~~9~r ... '!,~,IG~'j. 
daà'duas companhlàs de eletricidade' do RIo.de Ja- um .seMÇO jnadequa~ .pmcul'8Ddo. outro pt'oduto ~ pode' faZer o' éóííSií'.· iNo. " .~ .... ~," .t.:," • ~,::..:.J" 
nelro: a CE~J 8. a Ught; COnver88nC:kn»m'diferen- . ..' , ....... '" .n:I __ r .1"".1,I0'l. ~~J'I"+' ~I"'~ 
téa' . , , . do . do no ~do .• NoCàSó '(Ia'" ',., ·siMnN.··· , 

. . pessoas' ,Rio de Janeiro, amigos de origens -aS é ObiiQ8do li êontitÍUár' utilIZando.' '.. ':. um.~' .~'1!M'l,~ 
m81i·êfistli'1tIiá,'ólM·del~ '~nia 'unArílf'M' pre:ocupaçã~' .dO. À únk::a rnaileirá dá" ", .. , "',.' . ~.~, ~~ 
com relaçio; a ~sse ·tema .. Alguns são até partidários . .,... ., .' .' $8 ~mglr ~ s Çâó íjlQ 11 
da'" iMltiza" .. ·, " . ,. if .'. pelo mercado mas, sim 'Já sOé:ieâ8dé:""ó" ............ · .' p yaO, . mas' mah estaram' iiTltaçAó :sobie, ,. ," . ! ~, .. " , , •.• " ••• ' • ,P'I . .,,~.~I 
·essa. ' , 8ItúaÇIo 'e,',atrlbUéri'l' às, '-"~, . da' pl'WatlZa- a reclamação, o gritO. Isso tem.de ser feito. Qutmi,' na 
ÇAo .. osproblemas que. surgi~~mas reaJmen- ~rdade, ~~18r que f1S-:~~:.~ :íà80.~ 
t btistante sé . Natu I' fuI estimuJado. por V: EX' 'r\à íIetrIàrlá pS'sllát .. ' ã' ........ 

':'is'argUm8,rit~.' ~ue. n:! ,::::.J!'!4, :p~n:::::.' debruÇàr sobnr'eSseS·p~Iàiri8$:·,Sd~·'Aitur 'd'; 
.glu-88. o P~ d~ consumo, de ,ene.rg18. elétrica, no .fim. TãVólà; V. Ex- 8stã étitrê as~áõü 'com" uem'con: .~ano,,~vi~de do .uS,O'do ar,condiclonado,con- vel'Seiprecisâinente'tio'firiaJ'dáéémaha'~'é~qu,t 
, seqOêr,'cia etofôrte calor; segundO,. o. fáto .d8'q~, .ao me advertiram para 'eSsa $ittiàÇão ... l.embfôi.rrie" qú8' 
.1o!,go',do~$8().,~,priyatizaçiQ,.qll~.,cle~rou quãrido ela'cri8tiÇaj eiri;SlO-:P8ü(o;,:~:itrâ:~ 
.: quatro anos,. nlo·foram.feltos investimentos, adequil- Ug~ a .corripanhla· p~rá' 'ÇI&' Séritiçiô8: ··'E·'háVlá . 
· dos na área ele manutenção. Acredito, . ,que esses uma expAlSSio que dizia: E'eU Com"à1Jgtlt? $iQilIfiCa: 
dois. argumentós. são .v~rdadeil'OS.:~."" e~ta!T! W: e ~ col'l'Hsso?SignlflcilVà q~~'a'llght~j*'~ 
88 questões envolyidas., Houve.açodamentonasde. ~:como uma espécie de'Deus Tro\IAClj'QCima'dóbein 
mIss6es.~ V.,ex-! sublinhou 1sso:.38%. dósfuncloÓá- e do'lnaJ, tiO' grilhêl8'querilt1iJú8rntiÍlhà 1iiida·'á"* 
rios foram .demitidos, et:n pouc»á.meses,Criou-se oom 'e18, era ~rvet :Nihg!lêtri'P!Xfi8,8Itéttü"ô'$ilU' 
assim, um clima desfavorável' dentro, d8,empresa: co~, . ninguém'ent' resp'onS4~éf'lior '. 
um clima de insegurança, de apreensão. Os,lucros . Hoje; temos de inverter 1SsO"témos'tuoo' a'ver'oom'a 
foraln.enoim8s: - aPe.n~ .no. 'anó .I)asSádôfolam Ught e COm as conCêssiôriáriss'dé seíviÇÓ púbrtdó.:Oú 

: R$4OO milhões,- e, n.,o entanto, a companhia privll&- a sociedade controla asses serviçose'Os col'lSIi~ 
.glou,o . retomo 'a08 acionistas. ouseJ., : distribUiu liJ- reS' reagem ou vam6s'tem' um: pieJiJ(z<)' muItO ':gmOO8 
çroà: ~rn: ~:de r4!l8liz8( in~ment()s: Entre OI in- comas privatlzaç6es, e irijustanlerrte: 'Nãó 'p'odeirIos 

, ~me~ priv.. ,ilegiOu, aq.ueies.· .que.· vláam ,'à redUçAO jogar a criança Junto co'm.'àíigua do tiàÃhO.NAo 'se 
de CU$,I ~ o. que. nio estáeriado.~, mas em cletrI- deve, na minha opinião, dEltér'à p~o: O' qúêsà 
~nto ~ á.~~emanutençãó; . ,.,."... tem de fazer éuma prlvatiZaçlo bem feita' eum contro-
: .. Finalme~te, a diretoria daLlg~acabou dividi- te público eficaz e, acima de tudo, preventivo, 'Perdoe-

da .m cçitar;t!as porque ;um sócio tema parte de me V. Ex-a e,.nsão desta'minha intervençio, maS 
dstrlbUiçio, . o, outro a de .geraçAo,um terceiro a fi- nlo queria pen:ler a oportunidade de compIEimentar as 
nanceila, e um quarto a adininistlativa. 1&Só é' a' na- palavras de V, Ex-e de me somar ·a elas, até po~ 
gaçiodoque'!MJ deseja para. uma. companhia bem debrucei-me na anélisedoeaso.da Ught, uma vez 
· administrada. ;Flnalmente, houve ume questio Inevi- que fui um dos responsáveis por sua privatlzaçio - tal-
távet o atrasc?'na formação da An8eI":" Agência Na- ve% o prtnclpal-, exatamente motivado porV. Ex'.Mui-

cIonal de. Energia Elétrica, que $Ó coméçou afunclo- to obrigado • 
. nar em meados de dezerilbro,enquantoa ~ foipri- O SR. ARTUR DA TAVOLA (PSDB-'RJ) - Se-
,vatIzada em, maio de 1996. Esse ''o grande desafio nador José Serra, um aparte de V.Êx.' nlo ép;.ra 

. ' 

. ' 
que temos. A AneeI terá ele se aplicar multo concellba- serpertioado, é para ser agradecido, Agntdeço a 

. damente na fiscallzaçiopreventiva. A prová de que a .' ·atenção com que V.Ex.' me ouve e a lição que dá , 

.Ughl errou é ,que ela teve ele fazer um plano de emer- pala' todos aqueles que são fàvorávels à privatiza-
. gêncIa. ,no fim do ano, contratando empresas para çio e que compreendem que é sobre essa base 
,.~ o .~demanutençiodeern8l9!ênCia. . lemblada por V.Ex.·,que está a forma de resist~ 
,,' ',' r.', ,:, . ". . '. , 
, .,_: _.; r 

• ~. ; i ,.,.' ., \" 
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'2,','·- ,,': ·ôâ:,sóCiedade-: 's reação da comunidade' a carada-, 
~:'Ú'" " "rrstica 'de Serviçopúblicó; 'embora privado e de,mo- ' 
?lfl.i\:, .. :':'nop6Iiõ,"quidem 'que 'sef.:considemdo como,taI;:a 
,!,).,;.- , , ',' -presençá:dá 'imprensa; 'representante, também, da, , 
" • , , , , "'opinião' pública, 'e a presença reguladora do ,Estado,', 
': " ,-'" -" através -dàS agênCias ôriádas· para esse fim. ' 
;"'~ ':' ',~:':: Nds':paISés e'm:cjúé'asprivatizaçóes já foram, 
',' '.'-" ' , , -'feitas 'tiá:niuitos MOS; ai 'das empreSas que, ousem ' 
?'" '. ".'contrâriàr'-õs disposÍlivos"làgais eas razões-.pelas', 
:',' , ':,'~uais'Í'eCàtiéràiri o aireito'ào exerefcio daquela.con- -

" " , ,"càSsãO'. 'M'a'g'êh'cia~ sãi:r'iTluito duras. Nos Estados, , 
,,':,, , , "Ünid'õs~i'àS'agêriclàs,'ràfàrentes à rádió e televisão:: 

, :. têrli', máriifeStãçõés 'de éXtréma dureza a qualquer. 
-"..'tráiísg'fesSão do'direito -da -concessão. No caso do _ -_ 

, , ' - .. ', t'Fádio ê'televisão'naquêle'pals; não existem amisso-', . " "',',',, ~:..as 'de!á~io' está~a:is e: ~érj1pre éxistiram, por conces- , , 
:' '-' , '-' , "sãó; emissoras' de rádio' privadas,' ~" " " ' 
:: ' '- ".:; .,:~. OSr: ioàé sémí'(PSbB-SP) -' v. Ex.·.me.per- -
.~ .•• ,:,~.,._.".,.'" ... ,r~, ..... ~., . . 

, ' : ,mite um novo'aparte;Senador? ' 
, : ' :' :' ,';';'~ :'O:SR. ARtUR O:krAvoLA (PSDB-RJ)":' Tem -
, -" , 'V: E)cB 'o' à ártà:"" ... ' ... , , ' 

'. " " "1 ' ' ' '. p~. - ~ 'I 11' ~' •• • - - , 

, , : : . : : "':: 9.Sr:',Jo~ :~~' (~S.DB-SP) _ - 'No lirnite,~a. 
, , , , ,concessão aqui pode., ser ,cassada. Além de:outras-_ 
. :.: ,:: :p~n!çQ~~, P.Q<I~haver-à 'cassação. 'Tenho a éertem . 
. : : _ : , ,,:.~~ ,qu.~ ~,~~e~l. tet~:~~~ di~posição edeverá_exer-

;cê,la em alguns casos. Creio que isso seria pedag6- , 
, , : ' , . - ~,:' giC;:Q ~:se~~ umà :~rj~~~aç~c? 'extremamente dura.· 

. , , : :':'0 :SR. ART~~ ,Q~ TÁY,OLA (PSDB-RJ) - Na 
. .. _ ~ linha do ,que V.Ex.- fala~ no principio do aparte, tenho , 

" ,em minhas mãos um_recorte do jomal O Globo, de, . 
, : : ,hoje, rio ,qual il!qjalàyiasd~, V. Ex.1 ficam' parecendo 

uma adivinhação: Ught vai trocar 10 mil transfo.nnado- . 
... ies:'Opresident~ da_companhia diz que tem R$45mi­

.. lhge~ para ~nf~~tar.$C~se ~mpliada com o'verão. 

. '", O Sr • .' José \ seiTa (PSDB-SP) - Demoraram 
!: um ano e meio para fazer isso. A tftulo de lucros, en­
.;tregaram a seus acionistas, só até o'ano'passado, 
;251,milhões, como se este fosse um pais para exa-

" ção,:um pais pata sofrer um processo de predação. 
• ' O lucro é necessário; é legrtimo, é impOrtante; mas é 

preciso ser reinvestido pelo menos. para· recuperar o 
fundamental, especialmente quando se assume um 
serviço nessas condições. , , " 

O SR. ARTUR DA TÁVOLA (PSDB-RJ) - Dal, 
portanto, o nosso protesto contra a situação. a nos­

'sa ajuda ao clamor' aludido pelo Senador José Serra, 
,.' que 'está presente, <em grande profuSão, rias cartas 
: acs'jomais do Rio de-Janeiro e também'nos telefo­
ftnemas - 'quem ouve' rádio sabe disSo'::; endereçados 
. às emissoras que conversam com os ouvintes:' AI 

está, portanto, a prese-nça clã sociedade, que se ma­
nifesta como pode. Aí está também a nossa obriga~ 

çãopat1anlentar, .que 'esCapa outransi::ende ao as­
pe.cto especfflCO, da J,Jgh1 no. Rio \ de Janeiro, de 
ati,wno sentido de qUe não sejam afetadas asagên­
ciasmontadás para o controle da privatização"que é a 
essência da f9nnidável poIftica ~transfolTl'lÇo"ope­
rada . nesse -pars ,pelo ~·GovemóFàmando Henrique . 
. Quem tem de iUtar ,poiisSo somos nóS .:.. 'poIfooOsa ta­
vor dà privatizaÇão .. Cabe a nós -t.;omanêIar. Pór' isso é 

, iinportante, a meu julzõ, a présenç'a dÕ Senador José 
,Semi, que". como Ministro dO Planejamento, ãrícami­
'nhoU privàtizáções .q~ hOje~ são .cônside~· ~ 

" na vida braSileira E o fez com compl9taseguranc;a. 
Recordo-me de o ,Ministro, José Serra; paimi­

tãm:me esse paiêntese, 'certà Vez deSabafar comigo 
e dizer, que. estava ,sendo, c:ri\icado,inclúsive; pelo 
· PFL; ,Partido aliado do Govemo, porque' O' processo 
I deprivatização era demorado, .No ,final ,de 1 ~S, se 
_nã.o 'me ,enga,no; ~avia essa crft~ ~e,pe,lo que me 
lembro; o então.Ministro José,Se'rrateve alguns das­

_,comortos pessoais com ela. Isso, se ,dava exatame(l-: 
·t~ qu~n(jo.S .. Ex&'dizia,que'!1ós, fav~~ve,~ à'privati- . 

,.zação;.precisávamos regulamer:rtar.com.muita.serie-. 
dada: essa, matéria, o . que foi. feito. Por isso, «~ 
preendoa razão por que S.-ExI, neste momento, se 
mostra solidário ao que estou dizendo: -,' . 
,; Deixo,-n)ortanto. da' tribuna -do' Senado, em 
n()me'dOS,mo~_resda aeg~ Sudeste, que têm tido . 
problemas sérios com a Ught e com,a CERJ, agora pr!-

· vatizadas,um apelo no sentido de. que as medidas ora '. 
· . tomadas - atrasadas 7" não .venham a ser apenaS um '. 
· paliativo. É preciso que as empresas ooncessionárias se _ , 

capacitem para,-efetivlm:Iente, levar adiante esse seIviço. 
• A,Ught, embora tivesse alguns defeitos, era uma empre- , 
"sa composIa. Por quadros oompetentes,tanto que, nos , 
,·últimos·30 anos,' não presenciamos crises semeI1antes . 
,àquelas que erarncomuns'e correntes na década de 40 . -, 
e começo da década de 5O,quando os serviços de ex- _ 
pensão de energia elétrica não tinham a tecnologia atual " 
e,',âo'iTtesfflotempo, ríão tíavia'o pOtencial de geração . 

· de energia'élétrica que o Páfs paSSou à ter dePois . 
'AgÍ'adêçó a V, ExD' o aparte ai. 'SRA. Preslden- . 

, te, bem como áos Srs: Senadores presentes, a aten-
, ~ó dada às minhas P!ltàv.~ •. t, :,', . ~': . 

.; ~: :' ,Muito obrigado.;:., .' . .i: ,'. . 

-<i'~ .; O SR. JOSÉ SERRA (PSDB·SP) ,;.. SRA. Pre­
• sidente, peço a palavra pela ordem:' ~ _ • 
... ,j, A',SRA.,PRESIDENTE (Marluce Pinto) - Tem 
-'V: Ex' a palavra. ';0 ,.. ~ \ ' , 

i.' '" ;-0 SR ..... OSÉ SERRA (PSDB-Sp.pela ordem • 
Seni revisão do orador.)- sra. Presidente, embora 

· presente' na càsa. não registrei no painel meu voto 
. favorável à indicação das duas autoridades da AgAn- . 
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'cia Nacional do Petróleo. Também não registrei meu ; nentes"partiram juntos no seu ideal.de modificar o 
. voto contrário à verificação de quorum referente às ("'Brasil, de renovar os nossos costumes polfticos, de 
, emendas'ao PLC nl 46/97. Por isso, peço a V. ExBrenovar.nossas instituiçÕ9s;ambos eram,do Exérci-

(, que os faça constar na Ata. ," .,. '.to; ambos eram filhos de famniashumildes - um era 
A SRA. PRESIDENTE (MarfuCe Pinto).:...Será do interior do Ceará, lá de Jaguaribe, nascido na Fa-

efetuado o regiStro: ,,' " r zenda Embargo, e o outro' nascido em -Porto 'Alegre. 
" Concedo a palavra ao nobre Senador Lúcio AI- Ambos; como disse, tinham formação militar e iniciaram 

cAntara. ,",~. ,; . '·juntossLia.rebeldia, o Movimento dos_Tenentes,.'em 
, . O SR:'LÚCIOALCÂNTARA (PSDB-CE:Pro-,c 1922. Juarez Távora substituiu~Prestes no comando de 

. nuncia o seguinte discurSo. Sem revisão do orador.) ~umaunidade militar e depois participou da famosa Colu-
:,;. SRA. Presidente; s..-s. e Srs. Senadores, lamento ,"' na' Prestes; qiJepercorreu 13 Estados brasileiros" num 

. abordar, neste fim de sessãó, este assunto, que não total de 25 mO quilômetros, e durou cinco anos. l' . , 
é polêmico,' mas, tdEi alguma maneira, é histórico. '" A'Coluna se dividiu em dlias: umácomandáda 
Talvez os Senadores José Serra e Artur da Távola - por Carlos Prestes e a oiJtra por Juarez Távora. Pos-

, possam dar uma cOntribuição ao meu discurso. teriormente; qua-ndo' Prestes 'se exilou na Argentina, 
Neste ano, c»memorãmos dois centenárioS de teve contato, primeiramente ria Bolívia, depois na Ar-

, nascimento: o de :Luiz Carfos Prestes, ,que nasceu gentina;-com O marxismo: por intermédio de Astrogil-
em Porto Alegre em 03 de janeiro de 1898, e o de do Pereira:Aí, recusou-se, em 1930, a ser o coman-

.. Juarez ,Távora, cearense, que nasceu em 14 de ja- dante militar da revolução que levou: Getúlio Vargas 
, . neiro de 1898. -,,' !:;;' . , " ~' ao poder;,á qu~1 esteve incorporado 'Juarez Távora, 

Muitas festiyidades, muitas comemorações, que; na época; era tido como vice-rei do norte. Jua-
muitas manifestações de aplauso pela imprensa à fi- rez Távora foi Ministro dos Presidentes Getúlio Var-
gura'de' Luiz Carlos Prestes estão transcorrendo no gas, Café.f;ilho e Castello,Branco: Foi ,também can-

_,:Pars: Personalidades que se opuserampoliticamen- didato à Presidência da República: """.,. " "1,,:,1 

te a Luiz Carlos IPrestes, que integrou esta Casa ~ "OS dois faziam parte de uma geração de milita-
~ como Senador, hoje estão, com toda a justiça, reco- res, uma geração dos chamados, tenentes que se 

:, nheceildo a sua importância política, mesmo que dis-Iançou nessa aventura de renovar, ,de modemizar o 
~. coroem ideologicamente dele. Todos reconhecem o Brasil, de modificar nossas instituições políticas. t, 

,. que S. ~, representou para o Brasil em termos da . Divergiram em determinado momento - são 
e.gitação de idéias: de idealismo, de coerência política. opostas as biografias de Prestes e a de Juarez Tá-

, '.CarIos Prestes era uma espécie de consciência crítica . vora. Seria, então, o caso de perguntar, agora.que 
" do Pars e verberava contra os maus costumes polrti- estamos lembrando o centenário de nascir:nento dos 
, COS, contra o subdesenvolvimento da Pars, contra os dois: quais foram as idéias ,que venceram? cOmo 

privilégios de urna: pequena classe instalada no Poder. Prestes veria a queda do muro de Berlim, os parses 
TudÕ.isso agora está sendo lembrado para comemo- da. chamada Cortina de 'Ferro, do.,socialismo real, 
rarmos o centenário de Luiz Carlos Prestes. que alurram completamente? Como Juarez Távora -

" ,O centenáriO. de nascimento de Juarez Távora, como lembram o Senadór.JoséSerra, que era homem 
pelo :que ~i, até agora mereceu um pequeno da UNE, e o Senado~,Artur,daTávola -, que era um 
convite, feito pela; sua vrúva, ~ Nair Belisário Távora, homem que defendia. a exploração do petróleo pelos 
para uma missa ~ s.er celebrada no Rio de Janeiro. ' Estados Unidos, veria agora a quebra do 'mOnopóliO do 

, Nas páginas do Jornal.do Brasil, perdido eO" . petróleo. 'nesta épóca em que discutimoS. ~~sestatiZ;,i~ 
" tre vários. convites ,para missa,. O.: Nair convida os ção? Será que as idéias, dele triunfaram?, Será que 
.- amigos de Juarez Távora para uma missa pelo seu realmente era o caso de se abrir a economia, favore-
"centenário:: ~ a.'" ., ~.. . cera participação do capital estrangeiro? " • 

.- Minha, famnia· sempre militou no velho PSD, Enfim, faço esta intervenção neste final de 'ses-
não obstante eu 'ter sido Prefeito de Fortaleza, quan- são para, de Certa maneira, homenagear a memória 

'do era Govemador o Sr. Virgnio Távora. Portanto, do desses .homens: porque,_mesmo que se discorde 
. ponto de vista polítiCo como jovem, como adolescen- deles politicamente - eu, por exemplo, discordei de 
te, como 'universitário, nuilCative qualquer proximi- Juarez Távora;,como tenho certeza de qUe também 

, dada.política ou qualquer afinidade com as idéias meus' dois Colegas que ~estão"ali'discordavam -, 
dafendldaspelo ,General Juarez Távora. Mas, há um eram dois caracteres inflexlveis, homen~ ,que 'procu-

r~~ fIO comum 'nessas' duas personalidades: foram te- ravam guardar uma grande coerência moral: Juarez, 
I, . 

.' 

-' 
~ 
" 
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por exemplo, nunca foi àtacadO do ponto de vista 
moral, do, ponto de vista de qualquer deslealdade 
para com o Poder Público, para com o poder públi-

'co. Era um homem sisudo, austero. Conta-se dele 
que, em campanha à Presidência da República, ou à 
época da Revolução de 3O,ao descer numa estação 
de trem, o UderlocaJ arrastoU do paletó de casimira -
em pleno calor, debaixo de um sol a pino do Nordeste 
- um disculSO. E ele prontamente respondeu: Não pc­
demOis perder tempo. Me dê que eu leio em casa. Ele 
era um homem desse tipo. Em um determinado mo­
mento, eu o vi valorIzandO muito o caráter e o compor-' 
tamento das pesSoas envolvidas naquele, movimento 
do runnamento IllQraI. E;1e possufa êSS8S peculiarida-

,'des. Não deixou descendentes, não'teve filhos. 
Vi aquele convite perdido naquela página de 

obituáriosdcisjomals, a viúva de Juarez Távora con­
vidando os amigos para uma missa de 100 anos do 
seu nascimento. Essa cerim6nla religiosa ocorreu 
ontem no Rio de Janeiro. Não sei quantos terão idO. 

O Sr. Artur da TáVOla (PSDB-RJ) - Permite­
me V; ex- um aparte?' 

O SR. LÚCIO ALCANTARA (PSDB-CE) .­
Ouço o aparte de V. EX-. ' 

O Sr. Artur da Távola (PSDB-RJ) - Quero fa­zer um pequeno reparo, Senador. O General Juarez 
Távora tinha dois ou três filhos, um dos quais foi 
meu COlega de colégio~ , 

O SR. LÚCIO ALCANTARA (PSDB-cE) - O 
r8paro é oportuno: " ' , 

O Sr. Artur d8 Távola (PSDB-RJ)": Esse filho, ' 
pelo que soube, múd6u~se para' São Paulo e até, se 
não me engano - talvez o Senador José Serra'tenha 
:a1gul'Íla lembrança '-;candidatou-se naquele Estado 
a algum cargo eletivo. Inclusive seu, nome é Juarez 
Távora FHho. ,," .'.' ' , 

O SR. LÚCIO ALcANrARA (P,SDB-cE) -lil­
, ter88sante. No convite haVIa apenas o nome da viú­
va, Nair BelisáriO TáVora: Eu, não sabia que ele tinha 

. filhos', Aliás, a famUla Távora teve uma Participação 

. muito Importante 'na poIftica brasileira.' Joaquim Tá­
, vora foi um ravbltiClónáriopracocemente desaparecl­
,do; Manoel do Nasclmento·Fernandes Távorá;irrnão 
de Juarez Távora,toi Senàdor e interventor no Cea· 
ré; e seu filho, VirgUlo Távora, sobrinho de Juarez 
TávOra, 101 Senador por dois mandatos e por duas' 
vezes foi Governador do Ceará. É umafamUla ilustre 
que participOu dá·Vida públICa brasileira. -' 

~.',' AO fim de toda essali.lta, corri todo' o desdobra-
mento de economia, dapolftica, da vida'brilslleira; o 

'quelolleito doS ideais que eles, defenderam? Será 
que. a poIftIca,mude multo? Esses homens não mu~ 

daram. Os dois, por acaso, mantiveram os seus 
ideais, suas convicções até morrer. Todavill, o Pa's 
mudou, e estamos vendo que muitas dessas idélaà 
defendidas' por um ou por outro terminaram sendo 
incorporadàs à nossa vida poUtica e econOmlCa. ' 

Sr. Presidente, com este pronunciarTlento, quero 
registrar esse fato e lembrar a figura desses idealistas 
- estou falando desses dois, cujos centenários de nas­
cimento transcorrem agora ..., , evocar aqui a saga des­
ses homens que, ao longo de anos, deram alguns de­
.Ies sua própria vida em defesa dos seus ideais e das 
'suas propostas para um Bl8Sll melhor, moderno, gran-
de e desenvolvido como todos nós queremos. ' 

Muito obrigado. 
A SRA. PRESIDENTE (Marluce Pinto) - Não 

há mais oradores inscritos. 
, OsSrs. Senadores Roberto Freire, Guilherme 

Palmeira, . Gilberto Miranda, Carios Wilson, Odacir 
Soares e Mauro Miranda enVIaram discursoS à Mesa 
para serem publicados na forma do disposto no, art. 
203 do Regimen(o Intemo. ' 

S. exas serão atendidos. 
O 'SR. ROBERTO FREIRE (BIocoIPPS-PE) -

Sr. Presidente, S..-s. e Srs. Senadores, a vida, para 
todos nc'ls, é sempre um processo permanente de ... 
novação, de transfoflTlll9Õ8S, de correção de Nmo, de 
luta e, obviamente, em vérioa momentos, de prazer. 
Mas, dolorosamente, também é uma rotina de perda 
de entes queridos, de amigos, de pessoas que nos 
cercam e que os pretendemos sempre eternos. 

No último dia 13 faleceu um destes amigos, 
Nailton Santos,' baiano de nascimento e pernambu­
Cano por devoção. Iniciou-se na' vida púf>lica como 
militante eStudantil e chegou a, ser membro da di ... 
toria da ONE.:Já c:omo advogado, foi chamado ao 
Recife êm'1961 para compor com Celso Furtado a 
equipe fundadora da Sudene, da' qual foi seu primeI­
ro Diretor de ReculSOS, HumanOs. Seu nome está 
inscrito no enorme esforço realizado em torno da 
Instituição; reaultandona'fonnação de uma massa de 
penàamento·i:rftiCo, capaz de diacútir o desenwIvJman. 
to regioi18l sob uma abordagem'diferenciada, tomando 
por base a realidade local na dimensão nacional e não 
na dos interesSes hegemôrliCos do centro-sul do Para. 

, . Ele ajudou a fomentar e alinhou-se ao lado do quepe­
, dérfamos chamar o novo pensamento nordestino ~ ,. 
gionalista mas universal ", batendo de frente contra O 
atraso representado por uma oligarquia local dedicada 

, 'apenas em preservar privilégios. ' " " " < (, 

Com o golpe ,militar de ,1964 foi obrigado a éJd. 
lar-se na França, onde fez.mestrado em Economia. 
Tomou-se funcionáriodaUneaco, tei\dó servido,em 
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várias missões, prinCipalmente no continente africa- . O SR. GUILHERME PALMEIRA (PFL-AL) -
no.' Com a anistia voltou ao Brasil, reintegrando-se à . Sr. Presidente,S..-s. e SrS. Senadores, o Indica Ge-
Sudene,lna qual chegou a Diretor de Planejamento ral de Preços apl!rado pela Fundação Getúlio·Var7 
Global, sem contudo desligar-se da primeira Institui- gas,em 19n, foi de 7,41%. Tram-se não só do 
ção. Ainda como prova de sua capacidade técnica e quarto ano consecutivo de queda de preços, e o se-: 
como executivo. pre~idiu a Companhia de Eletricida- gundo-com menos de dois dfgitos. Desde 1949, há 
de de Pernambuco (CELPE) ,foi membro do Conse- exatos quarenta e nove anos, não se apurava i~fla-
lho de desenvolvimento de Pemambuco (CONDE- ção tão baixa no Pafs, o que toma claro que, pelo 
PE) . e Secretário de Minas e Energia no· segundo menos dois terçoS da população brasileira só conhe-
Governo Arraes~ Prófesàor de estilo instigante, era ceu e viveu sob regime Inflacionarão. Por outro lado; 
uma das referências da Universidade· Católica· de . o rendimento real da caderneta de poupança, no ~no 
Pernambucô, sendo~tambémo coordenador da sua' passado,foi de 8,40"'" acima da inflação, o.maior 
Assessoria de Relações Internacionais. desde que foi criado esse instrumento no Brasil. Pa-

Antes de tudo .:.. e sua vida atesta esta verdaderecem evidentes, sem dúvida, que os beneffclos de 
- Naiton foi um homem do campo do progresso~ Um regime de estabilidade eConômica, têm que se 
Sem. se perder nos l escaninhos do dogmatismo, foi converter numa prioridade nacional, se é que p~en-
sempre um ser polrtico em mudança, mirando-seno demos superar de uma ,ve2:por todas. a memória in, 

" ,futuro. Embaladó pelo' sonho de uma· sociedade .' flacionária,' pondo fim à. cultUra quetransfonnou a ci-
rnais justa e igualitária, fez opção pela militância no - randa de preços numa característica de meio sécUlo. " 
campo do socialis~ ~ na construção do PPS; . . Esses- ~sultados ",o ~ teriarnsido ,possfveis ' 

Este nosso companheiro do PPS, este pemam- -.' sem aàb8rtura'comerciàl qiJeelq)6s n()~mercado 
bucano da gema Por opção é emoção, sempre foi '.à cômpetiçãoexternà, fazeridóCórO que os 'produtos 
um homem de idéias; Nao. aceitava o . lugar comum .. industriais· se· tomassern acessJveis a umaenol1Tl8 
dOs coneeltosenvelhecldos, nao tinha'o costume de parcela dapopulação,antesexe!ufda d~ tne~dÔ ~e, 

. '. alinhllr~seacriticaln8nteaos pensamentos da' moda, consumo.' Apenas para_dar alguns exemplos,os 
nao aceitava Ser· tutelado por. grupósou lideranças. aparelhos de -videocaSsete, (jiminufram , seu preçO 

. salvacionistas;· Detentor dO dom da i'eflexão edil crí- " .' reàlem 53%, desde 1994,os dê sOm b'aixaram49%, .' 
tica, foi um dos primeiros a perceber a crise· profun- ,os de Tv, 47%, os fornos de ,microondàS 44%" oS 

. da que Sá abateu sobre o socialismo nesse final de , ventiladO .. 400/0, os' asPirado.~ deP631%, 'as sé-... ' 
século ~ e dela: soUbe ,derivar propostas, sa!das,nO- (:adoras derolipa27% eãs Qéladelias 200/0. Em0lJ7 
vos.,pnx:essos de rriobilizàção; Em suma,foi con~ tras áréas, é::9mo no:vestuáí'io,:'pratiéainenté : não '. 
tempo'râneo do seu temPoedesua gente, de forma houve variação,eopreçO doS:~lilJl8l1toSêstáestávf31 . 

, ,a~ae' sem 8e~nlE!ar I?9Io~ssim!smo., .'. '" há ,~s a~ e meio.: . : .'. "~;; .',,-,,.:,,;_ ',' ~ '.' . ' ' 
, Em função dejrte eomportamentocrftico .' ml~, • .-. Entretanto, o mesmo não ocorreu, com ~ pre-

o te,. o l'IossC) renovaQ9 ,PPSem muitO dependeu de Nai- ços públicos; corno tarifas de energia; telefones, água, 
,ton. Nas reuniões iJ;If~rrr18ÍI!.:nQS encontros de direção, esgotos e tarifas postais que subiram;: apenas no ,&rio . 
fIOS !X)ngressos, eStadUais .enaclonais; ,nos papos _passado,25,7%, vale ~iz;r,' q~<yezes m&!SCil!8à . 

<.agradáveis emumamese d9 bar, lá estaIiaappinião inflação. Qaulnentodos teIefones.foi de1W'!ci,odO$ 
~;:de, Nailton, instiQaht.,,~·vezes . cáustica, coerente" . " SeIos71~ •. 0 da águàe ~,de 200/0 e as tarIfaS de 
Úlbatizada e por issO sempre óuvid!l. QpInIip. g~roti- .. ' ", energia subiram 11 ,e%, 'E",·p" ~~, os pl8çós " . 
. ;fl8i~'s8 transforrnaYa em frase,em conceito, .i.n- "~PJ!/Opoder púbIico_,fom.t:n'·~. ~,~'i~ . 
{l~~ ao CIOAjuntodas ~!~-I)a~. " ,çãoem·1997. Some-sell~isso'o, das1arifas bancárias e 
"é·.· Para useros,termos de um amigo cOroom; Dé-a d8ficIência dOs ,serviço$'corn<>..,8,drni~~~,(Je . 
"Iio MendeS-,,'Professor'da.Unicamp, deNailtOn vai fi- ~ de créditO, seguros, planos de seúde, financ8i-
-(~ tudO, pOrtado, tempo; em 'todos nós, até que 'se , ras e consórcios, que são os ~ d. reciarnaÇõ-
,':abra, . para, quem, ficou; a ;Porta daetemidade. De es nos serVIçOs de proteção oocónsumldor emtodó'o 
,Nailton,ficou a liÇão de uma ,vida de dignidade,e Pafs, para tomar cIato:1qUe' ,oS ;,sstvÍços públicoS' e 
,-;tambémde.uma ~legria vivida com cores afro-baia-' . aqueles sobfiscal~ção.:~ogQY,Elmo,são osmaisA~. 
- nas em pemambucan~de.,Que honiem porratál, ficientes"do Pafs, ÉlXatamentepqr que·não estão 
,'C9mo diriam. os baianos~, Que homem arretadol, di-' sU,bmetidos à concorrê~1a 4i!xiema.,: ",.,: ' .. ' ',' 
"tEImas nós, pernambucanos.,. " . '. Isso demonstra que, aqueda dos ~~bs'idios 'Cis 

;::n.· Nossa'saudade,-,',. :.,' .:,".-.... ,. ,.' chamados preços públicos provocouum81elevação 
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de preços muito superior à inflação.' Parece claro, 
portanto; qúe é necessário acelerar a·transferência: . 
da prestação de serviços e a .. produção de bens: 
para o setor privado, sem o que os ganhos' com o 
fim da inflação, para a maioria, tenninarão sendo anu­
lados pelos custos que continuam sendo apropriados 
pelo setor público, vale dizer, pela minoria que deles 
aufere beneffclos.É possrval que a crise de instabilida~ 
de financeira, que desde outubro do anó passado in­
quieta todo o -sistema financeiro internacional, possa 
contribuir para tomar' mais ágil esse processo, sem o 
que conerriõs o riscõ de sennos definitivamente conta­
minados pela tentaÇão inflacionária que tem custos 
inestimáveis para todos e da qual levamos quase meio 
século pará noslivrannos, à custa de muito sangue, 

· suor e lágrimas, uma expressão que,·nas palavras de 
Winston Chordlill, significou o calvário do povo inglês 
durante a segunda guerra muí'ldial, cujo fim significou, . 
lalnentavelmente, o infcio de nossa inflação. ;~,'. -' ., 

Era o que eO tinha a dizer. 
. O SR. GILBERTO MIRANDA (PFL-AM) -' Sr. 

· Presidenté~ SrIs. e Srs. senadores, vivemos um fin81 
'd8 século onde a velocidade das transformações so-

· clala supera tudo aquilo que os maJs otimistas visio­
náriaS poderiam prever. A chamada globalização é 

· -um fenômeno que vem engolindo todaS as' crenças 
em matéria de desenvolvimento, independência, so-

• berania, autodetenninação. 'e" tudo o ' mais' que' se 
pOssa pensar sobre as nações individualmente. ' " 

'.:,. 'Constata~se, também,' que Os métOdos tradicio.. 
'nais de medição do desempenho da economia tor-
· nar8m-se obsoletos,pois não refletem adequada­
mente o efeito multiplicador da informação na melho­
ria dos processos; resultando' em produtos e servi­
ços de melhor quàlidade;preços mais baixos e me­
nor tempo para sua obtenção. 

• .. j Os serviços dá telecomunicações, comPonentes 
irTlportantes desse. noVo· cenário, tomam-se cada vez 
inais poderosos eàbrangentes, ofeiecendo niaior mo­

"billd8de, acessO' global, multimrdia, facilidades' cada 
vez maiores, a preços cada vez rnais baixos .. Essa é a 

" nova tOnica deCómlnte de mercados liberaliiados, glo­
.baIizados e, conseqü8ntemente, mais Coll1P;8titivos. . 
. .. Entrêtanto,·.no' contexto internacional; com ex-
'~ceção dos Estados Unidós, do Canadá e de alguns 

· Q parsas da Ásia e dá Oceania, a liberalização do mer-
cadotern-se mostrado trmida quaí'ldo comparada às 
Intenções'anunciadas há Poucos anos. Parses euro-

· peus têm sldó muito cautelosos em seus processos 
de liberalização"executando-ós' de I forma' lenta e 

--gradual, 'normalmente começando por alguns pou­
v cos serviços, como o Serviço Móvel Celular. 

. Empecilhos' à liberalização e privatização têm 
sido, de modo,geral, as questões relaciOnadas ao con­
trole' aciolÍáriO 'por estrangeiros, ao nfvel de emprego, e 
ao acesso e contrOle das rtldes de informação. 1 _, 

Em contrapartida, a carência de capitais, a bai­
xa disponibilidade de recursOs humanos qualifica­
dos, bem como o baixo atendimento ao mercado, 
têrn-se 'constitufdo no elenco de fatores fundamen­
tais à'aceleração do procesSo de liberalização e prl­
vatização nos parses em desenvolvimento. 
, . ,. As' novas éorporações resultantes desses pro­
cessos, renovadas .... pala' administração' de capitais 
privados, têm-se aliado a corporações de mercadOs 
já liberaliZados, fonnando empresas globais. Essas 
novas empresas já esião atendendo clientes ernto­
dos os pontos, do globo, utilizando o conceito one~ 
stop-shopping. Cómeçam a competir com as empre­
sas'tradicionais 'de teléCOmunicações, que atuam 
apenas em' mercados regionaiS ou' nacionais, contri­
buindo para reduzir-lhes a lucratividade. - 1 - ) , 

•. 'Pelas razões aPresentadas, os p9fses estão 
competindo entre si por novos investimentos, visan­
'do o desenvolvimento de suas infra-estruturas de in-' 
'formação;, Espera-se' que ó número de, prlvatizações, 
nos próximos anos' seja elevado, consumindo grande 
parte dOs capitais disponfveis no mercado internacio­
nal. Dessà forma, os países, cujos processos de àber­
tura Se 1eremern prazos menores, poderão ser bene­
flCiadÓs por maior disponibilidade de capitais. ' 

Para qúe os ptdses não se diluam ilesse gigàn­
taSco mar global,' muita força de coesão intema é 
necessária. DeSse esforço 'de fortalecimento 'é parte 
fundamental a integração' do território nacional por um 
'sistema eficiente de telecomunicações. Quando fàla­
moS de telecomunicações e de seu papel integrador, 
vern-nosao espfrlto, em ,primeiro lugar, o que issorep­
resenta para o nosso Estado, 'o Amazonas. 

O AmaZonas se 'estende por 1 ,6 milhão de qui­
lômetros quadràdos e conte com uma população de' 
2 milhões e 400inil habitantes; dos quais quase' a 
metade' éStão 'éónceritrados na'aglomeração urbana 
de Manaus. Orá; à ramo de menos de dois hàbitantês 
par quilômetro quadrado enquanto a média nacional é 

. de 19, todos havemos déconvirque é muito diffcil pro­
'ceder à integração ffsica do Estado, sem que se proce­
da à sua integração pelas comunicações, Essa é uma 
das graí'ldes 'prioridades para o desenvoMmento sus­
tentado do Amazonas eda Região Norte. '. ", - '.: . 

Já não é de hoje ,que se ,sabe que o Amazonas 
se transfonnará numa terra-de-ninguém, se não .;re­
ceber eficaz infra-estrutura· de telecomunicaçÕes, 
que lhe garanta contato fácil, ágil e seguro com, o 
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resto do Pars, e protetora vigilância de seu território - • 17 estações terrenas em operação e 2' em 
contra a ação ilegal de marginais, nacionais e es- implantação para comunicaÇão com o sistema de 
trangeiros, e exploradores inescrupulosos de suas ri- satélites Brasilsat e uso em telefonia. Além dessas, 
quezas naturais. A cObiça internacional em tomo de as regiões Norte e Centro-Oeste são as. que detêm a 
nOsSaR8gião Amazônica não é nova. O problema quase totaiidade das estações que recebem os sinais 
'gérado pelo uso da camuflagem da selva como co- dos satélites BRASILSAT-B1 e B2 e, a partir de de-
berturapara toda sórte de tráfico 'ilegal de drogaS, zembro de 1997, do satélite 83. O uso de satélite pelo 
animais, minerais, madeira, tem se tomado cada vez Brasil, e isso diz respeito diretamente ao Amazonas, 

· rriais' comPlexo, tecnologicamente sofistic8.do e cus~ dará preferência aos de fabricação nacional, àqueles 
toso para Os órgãos responsáveis por seu combate. - cuja posição orbital seja consignada ao Brasil e cujas 

Falar em dotar o Amazonas de inodemos e efi- estações de controle estejam em território nacional; 
cazes meios de telecomunicações é, portanto, uma • o Amazonas está, por enquanto, fora do sis-

'questão estratégica 'ê de segurança nacional. Toda- tema de cabos de fibras óticas, que no Brasil só 
via, ,precisemos, ames detudo.- O que são esses exiStem ao longo da costa, além da ligação Belo Ho-
meios de telecomunicações.' , rizonte - Rio de Janeiro - São Paulo; , 

. Na acepção ck ~i nlI 9.472, em seu art. 60, -. aceSso li Rede InterlQEll1le do Sistema TeIebrés, , 
parágrafo' 111, teleéomunicação é a transmissão, com o serviço 0800 avançado de discagem gratuita; 
emissão ou recePÇão, por fio, radioeletricidade,. taxa de congestionamento da rede telefÔnica 
meios ópticos ou ,qualquer outro processo eletro- fixa ainda está em 8,9% das chamadas, apesar de 
magnético, de srmbolos, caracteres, sinais, escritos, ter baixado 0,8% de 1994 para cá; 
imagens,sôns ou Informações de qualquer natUI'$Z8. - - • redução do numero de empr$Q8dos por mil 

Desse modo, ~ termos conceitÚais, um-servi- terminais fixos no periodo de 1994 a 1996. enquanto 
'ço de telecomunicação possibilita a todo cidadão o 'que a receita de exploração por empregado mais 

que dobrou no mesmo perfodo, comprovando 'um 
, uso de, um sinal de radiofreqüência para executar 

uma atividade de comunicação com outros cidadãos; espetacular aumento de produtividade dos emprega- ' 
esses se tomam, assim, usuários do seiviço. Já o dos do Sistema Telebrás; , 
serviço de radiodifusão não possibilita uma comuni- , • implantação da infra-estrutura do Sistema de 
cação: o cidadão é ~as o receptor de uma ativi" Vigilância da Amazônia SiVam, no' âmbitO do Siste- ' 

',dade de difusão, que Ihe,transmite uma i!,formação; me de Proteção da Amazônia Sipam: • ' , 
ele não é propriamente um usuáriO. do serviço, más Qualquer alteràção' desse quadro exige que O 

, um rá~io-ouvinte ou telespecta~?r. Pars responda a urna questão preliminarincontomáve!. 
A distribuição de renda no Brasil é uma das 

piores do mundo: os 10% mais riCos da população 
detêm mais de 50% da relida nacional, enquanto 
que os 60% mais pobres não' chegam a 35% dessa 
renda. Tal distorção no perfil de renda do Pars signl~ 
fica uma drvida social a serrésgatada para que o 
Brasil possa realmente ingressar na era das teleco­
municações de alta tecnologia acessfvel a toda a p0-

pulação. O caso da Região Norte é marcante, pois 
ela corresponde a 45% do território nacional, a s0-
mente 7% da população e a,apenas 5% do PIB, o 
que é, evidentemente, uma distorção a ser corrigida . 

Essas diferenças podem ser vistas por outro 
ângulo. O conteúdo dá matéria objeto de uma comu­

. nicação é livreme~te definido pelos usuários' de um 
serviço de telecomunicação, mas sua recepção não 

. é liVre, porquanto ,exclusiva dos usuários que estão 
· utilizando aquele ,serviço. Ocorre exatamente o in~ 
verso com o servjço de radiodifusão: os conteúdos 

· das informações veiculadas não são definidos pelos 
(, rádio-ouvintes e te,lE!spectadores, maS, podem .e de-
l .. vem ser livremente recebido~ por todos. , • , . 

1\ ' •. { Conclui-se, pOrtanto, que 'as emissoras.de rá­
. , 'dlo e televisão estão exclufdas do que chamamos de 
'~melos de 'telecomunicação. Esse é, também" o en­

, 'tendimento da nova legislação brasileira, ao excluir a 
radiodifusão da Lei Geral de Telecomunicaçães, re­
servando-a .para lei especfficafutura. " 

,"" Tendo- em mente asdéfinições que acabo de 
- ·~xpor, o quâdro atual' do' Estádo do Amazonas em 
"'matéria de 'telecómuniCações 'ãpresenta as seguin­

. 'tes caracterrsticas:' . .-

Ressalte-se" que os investimentos privados, s0-
bretudo nos S€~ores intensiVos em tecnologia, eslarão, 
nesse contexto, fortemente voltados para o atendimen­
to aos setores com alta propensão a consumir, o que 
dificulta sua entrada em regiões carentes do pars. 

., Paralelamente, o conceito 'de mercado de ser­
viços de . telecomunicações está . associado ao bene­
freio que Pode gerar para a sociedade. Assim, o mer­
cado é constitufdo pelo conjunto de pessoas e enti-
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· dades que se podem beneficiar com esses serviços. Para garantir a oferta dos serViços menciona-
.São famnias, ef11lresa&, órgãos governamentais e ou- dos, o Amazonas figar-se-á, pelo Sistema de Saténtes, 
tras entidades, que, de alguma forma, são seus usuá- à modema rede de fibra óptica, que deverá estar in-
rios atuais ou potenciais. Dada a natureza desses ser- plantada até 2003, a leste de um falso meridiano I!gan-
· viços, o mercado se confunde com a própria socieda- do Belém do Pará a Corumbá, no Mato Grosso do SUL 
de, que, no caso brasileiro, apresenta caracterfsticas Uma idéia da verdadeira revolução que ocorre-
· peculiares e requer soluções adequadas à sua realida- rá nos meios de telecomunicações no Estado do 
de. A segmentação da sociedade brasileira, em tennos Amazonas é dada pela comparação do que se pas-

· de· acesso aos meios de telecomunicações, é feita sou, no perfodo 1994 a 1996, com a projeção feita 
considerando as seguintes categorias: famllias ur- para sua expansão nos horizontes de 1999 e 2003, 
banas e rurais; empresas agropecuárias, industriais, respectivamente. 
comerciais e de selViços; órgãos govemamentais Para não tomar-me fastidioso, mencionarei ape-
federais, estaduais e municipais; outras entidades nas os casos da telefonia fixa, móvel CleIuIar e de uso 
associações, clubes, sindicatos, embaixadas, etc. púbrlCO. Tomando pc" base os 126,4 mil terminais fixos 

O Programa de Recuperação e Ampliação do existentes no Amazonas em 1994, já em 1996 SIes 
Sistema de Telecomunicações e do Sistema Postal eram 162,1 mU, devendO atingir 275.9 mil. em 1999, e 
PASTE pretende reverter o quadro de atendimento 450'mil, em 2003. Tal expansã9 significa'um crescinerr. 
ào -mercado, pelo Sistema de Telecomunicaçõés, to de ~k no serviço em menos de dez anos. . 
fortemente concentrado nas camadas de renda mais ... Os celulares passaram de 6,4 mil, em 1994; 
alta dá população, e eliminar a pressão da demanda:' panl 52 mil,em1~96, e atingirão 457 miJem?0Q3.. 

As propostas de atendimento; Com horiz()nte.· cOm o espetacu~raumento projetado de 614% de 
. em 2003, em função das categoriás sociais'que aca-. . 1994 a 2003. . . ' .. 
· tio de enunciar, são: '. .' ". • .~ Os 2,3 mil terminais de uso públiço existe~es 

. As fanillias urbanas pertencentes às camadas . em.1994 tomaram-se 4,2 mil, em 1996, e devello 
de renda modesta serão atendidas por serViços ~é ser 21,8 mil em 2003, repetindo a elevada exparlsão 
. Telefonia de Uso Público TUP e dEi. mensagem de .. dos outros meios já citados. . .. '.' 
vOz, ou seja., pela telefonia virtual. Na medida da ellMl~ . Simultaneamente à expansão ffsica da rede, 
Ção da rerida familiar désse segmentó, 8113 ~migrará; novas técnicaS permitem que a rede metáI~inStalada 
paulatinamente,Para a TelefOnia FOCÍl Convencíonal •. '.' . de telefonia fixa e de uso público dê acesso àt8led~. 

De todo o modo, a rede TUP será aperfeiÇ()8da .. " cação; telemediCina e telecompra, o que significa a . 
e expandida afim de atingir a met~ de deslocamento prestação de múltiPlos selViços através da telefunia. .. ' 
málcimo de 300 m paÍ'aqiie'as pessoas acesSem um '. A digitalizàção do sistema será o grande ~lto· . 
terminal no perlmetro ·urbllnC). ., '. ...... . . que permitirá o transporte unificado da informação 
. À proporção que 'se 'sobe na pi~mide de renda ' .. em suas diversas formas: voz, dados,i~g~ e ' .. 

1" familiar, haverá aceSso a maior numero de serviçoS. telCto;.caracterizando'as Redes dI!' Faixa Larga ou, . 
" e de maior sOfisticação: Asslm, incíuern-SEi,· nos servi~ . como são rnodemamente chamadas, as infovi8s. . 
"Ç06 detelecoinunicaçõeS que já estão ,,ou serão CC?IO-' .Os Sistemas Intemacionais.de Te!ecomunica-' 

cados à disposição da socI8dade, aTV por assinaturai, çõeslntegrarãoos Sistemas Brasileiros com os·dos 
·0 selViço de iransmissãó de dados em baixa, média QU .. ' . OutfÓS parses, seja por satélite ou por fibra óptica. 
àlta velocidÍlde, arnultimrdia,a Internet, etc. . . " ,. Na outra vertente do Sistema de Telecomunl-
. Às, famllias,rurais. aplicam:se critérios seme- . o " caÇÕ8s· para o Amazonas esté.sua participaÇão no 

" lhantes aos das ürbanas;com a meta inrnimadaga~ .,': Sistema de Proteção da AmazQnia SIPAM, do qual 
rantia' de acesso .apelO menos uma mOdalidade de , . faz parte o Sistema de Vigilância da Amazônia, o Sivam. 

. ~ selViço de telecomunicações, com ênfase na Telefo- .' A. primeira conseqüência desses sistemas será a In-
nia de Uso Público; " 'rtegraçãodaAmazônia ao sistema de rastreamento 
, Já as empresas e os órgãos Públicos estão' . por radares .do restante do pàrs; que",hoje, não al-

o classificados de modo semelhante. serão atendidas . ,cançaessa vasta .região. ,. • 
. 'Conforme seu·porte. Assim; .desde es micro até as Trata-sede ambicioso projeto que_visa garantir 

, I megaempresas, todas têm ou terão acesso a um oua segurança do territQrio e, ~p'roteção do ambiente. 
. mais dos seguintes serviços: mensagem de 'voz, te- • De modo resumido, é . um projeto previsto para ,de­
" •. Iefonia fi)(8, de uso público .. móvel celular, transmis- .' • senvolver-Se em três ,módulos de .implantação, a 88-
• são de dados, multimrdia e vrdso. ., ber. até o ano 2OÓO: implantação dos s~istemas de 
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aquisição de dados, telecomunicações e tratamento nos falta fôlego .para enumerar seus talentos, a ele 
e viSualizaçlo de dados na área de abrangência do nunca faltou criatMdade e, principalmente, empenho 
Centro Regional de VlIJilAncla de Manaus e instala- ao se dedicar à música. 
çio do Centro de cOordenaçio Geral, em BrasOia; até 'Nascido em famRiapobre, em Surubim, no 
o ano 2001: ~ dOs subsistemas nas áreas de . Agreste pemambucano, o principal alimento de Ca-
abrangência do Centro Regional de Vl9i1Ancia dePorto . - piba sempre foi a música. Numa famnia de onze, em 
Velho; até o ano 2002: implantação dos subsistemas na ',' que todos tocavam algum instrumento, Mestre Capi· 
áI8Il de abrangência do Centro Regional de VigiIAncia ba veio a se tomar instrumentista, orquestrador e ar-
de Belém, completahdo-se o projeto. I1U1jador. Aos 8 anos já tocava trompa e apresenta-

Tendo em vista a magnitude territorial do Esta~ va-se em saraus e festas; com pouco mais de uma 
do do Amazonas e' da região que o cerca, os gigan- dúzia de lições de piano, passou a acompanhar as 
tascos números a· que me referi neste pronuncia- projeções de cinema mudo em cinemas da Paralba 
mento são perfeitamente coerentes. Eles refletem a e, logo em seguida a apresentar suas composições 
extensão territorial e a importância social,' econômica próprias.' Não levando em conta os conselhos do ir· 
e estratégia desta enorme e rica parcela de nosso mão mais velho que lhe sugeria abandonar a músi· 
Pafs. O Estado dó Amazonas está pronto para in- ca,pois essa não dava camisa a ninguém, no infcio 
gressar na era daS modemas vias de·telec:omunica- dos anos 30 já era diretor de banda em Recife, com 

I 

ÇÕ8S. Para isso, sua gente dará o melhor de si, com sua Jazz Band Acadêmica. 
a certeza de que estaremos ajudando o .Brasil a in- Pela música era capaz de tudo, até mesmo eo-
gressar nO Terceiro Milênio, de cabeça erguida e em trar para a faculdade de direito movido pelo amor à 
posição de lideranÇa mundial. . música, para participar, com mais propriedade, de 

Era o que eu'tinha a dizer. uma banda que tinha o nome de acadêmica em seu 
< '. O SR; CARLOS WILSON (pSDB - PE) - Sr. t(tulo.Consta do anedotário que, formado em 1938, 

Presidente, sr-s. é Srs:Senadores, Perna:mbucoini-: não foi· nem pegar o diploma. Embora titulado pela 
clou o ano de 1998 de luto. o Brasil ficou um pouco . academia em Direito, teve como causa primeira e " 
mais pobre. As artes fecham o balanço'do ano que derradeira a _ defesa da' música popular brasOeira. 

. , . se. foi contabilizando a perda de um de seus mais fe- Quanto à música, para essa não precisava de forma· 
cundos criadores! A música' soou um pouco mais ção acadêmica para ter se revelado um verdadeiro 
melancólica neste ano novo. As ladeiras de Olinda doutor no offcio. . 
no réveillon abrigaram foliões um tanto pesarosos. Como um bom filho do Nordeste, região de 
Refiro-me, Senhoras e Senhores, ao falecimento de onde recebeu influências e de cuja cultura bebeu 
Lourenço da FonSeca Barbosa, .0 . capiba, ocorrido para criar sua obra, jamais aceitou mudar-se de sua 
no último dia do ano passado. amada Recife para outra cidade do Sudeste onde, 
, ' Pelos seus imuitos méritos, quero hoje prestar provavelmente, poderia ter tido maior aceso à mfdia. 
minha homenagem a esse ilustre filho de minha ter- . Com sua fama de boêmio, era um abnegado apóstolo 
ra,que tanto contribuiu para projetar a criatividade da cultura brasileira, um genufnoartista do povo que, 
dos artistas de Pemambuco para o resto do Pais. Só infelizmente, jamais teve seu trabalho reconhecido na 
lamento que, tendo vindo ao mundo logo no infcio medida em que merecia. Ele era um dos últimos repre-
deste século, em 1904, nio tenha ele querido espa- sentantes de uma geração de músicos que teve figu-

",rar para saudar(oproximo milênio com ,um frevo. ras de expressão como Noel Rosa, Lai'nartine Babo 
.;<. Quero extemar também o meu pesar à vlúvaZezita e Ari Barroso, e o seu falecimento, portanto, traz 
. r. '.que, sempre amiga e solidária,. ilcompanhou-o'.até ~ eno~ perda ao nosso patrimônio cultural. 
" seus últimos dias. ' ... Embora f.vesse na música sua maior fonte de 
o"~, . Embora te'nhá flCÍldo conhecido como 'composi- . prazer e por ela fosse reconhecido, ganhou a vida 
.. i tor de frevos o que de fato era, e dos bons , C8p1ba como bancário, Jamais tendo sido remunerado ade-
•. ' era um músico coinpleto, não se resumindo sua ge- '. quadamente pelas centenas de músicas que teve 

nialidade musical a eSa8 gênero. Mestre capiba gravadas •. Mesmo com seu espfrito generoso, para 
-'compôs, em mais de 70.anosde carreira, uma inflni· r <·ele era dlffcncomp~nder que a mfdia desse tanto 
"'idade de· valsas, tangos, poicas;guarAnias, modi- espaço a músicas de baixa qualidade em,vez de 
h~ nhas, choros, missas, lundus. dobrados, maracatus, aprove~r.a maior riqueza de nossos músicos.' . 
~ ': COCOS, cirandas/marchas, Choros; cantigas e música', Seu ~ primeiro grande sucesso nacional veio 
,,: armorial, 'além de música para teatro e cinemà. 'Se - com o frevo É de amargar, após ganhar um concur· 

i 
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so, em 1934. Nos anos seguintes, teve lugar garanti- . ,_ integral, tais como Parques NaciQnais, EstaçOes 
do em todos os carnavais de Pernambuco e ajudou r' Ecológicas e Reservas EooIógicas, passo importante' 
a projetar o frevo para além de nossas fronteiras es- . e necessário para a proteção' da bIodiVersidade. -. 
taduais. Mestre Capiba, amoroso.que era, nos dei- . 4) .:. Todas tenas públicas federais transfonna-
xou seu legado, que é um arsenal de músicas aI& . das em unidades de conseMlÇão ":" de acordo com 
gres para o divertimento de nosso povo. E é com as 'seus' respectivos ecossist8mas particulares, se decIa­
palavras de seu primeiro choro famoso que eu pén-' !.- nlr diferentes unidades de conservação, desde Par-

. so que os brasileiros podiam saudá-lo: :. ques até Rorestas Nacionais (FlONAS), com espe-
"Eu bem sabia ciaI atenção para as áreas já ocupadas pelas popu-

lações tradicionais onde se possa aplar o conceito 
-~ de Reserva Exbatlvista, ou de Roresta Nacional. 

Que esse amor, um dia 
Também tinha seu fim: ' 
Esta vida é mesmo assim ' 
Não penses que estou tnste 
Nem que vou chorar, 
Eu vou cair no frevo 
O que é de ainargar.· 

5) - lei de crimes ambientais - Votação em re­
gime de urgência da lei que define os crimes am­
bientais, em fase final de tramitação no Congresso 

(' Nacional. '. 
. 6) -' Declarar áreas de exclusão de atividades 

. madeireiras:'" Baseado em estudos já existentes, se 
Era o que eu tinha a dizer. decl.arar áreas da Floresta AmazÔnica em que estará 
O SR: ODACIR SOARES (PTB - RO) - Sr. 'proibido pelos próximos 10 anos, qualquer atividade 

Pl1'Isidente, Sr's. e Si's. Senadores, ao findar do ano madeireira, até que se complete os estudos e se es-
• de 1997, a Câmara dos Deputados, o Senado Fede- tabeleça o Zoneamento Ecológico' EconÔmico da 

ral e, de urna forma rnais abrangente, a sociedade Amazônia", . . ~ 
,l brasileira· tomaram conhecimento do "Relatório da Pelo. patrimônio incalCulável' que representa, 

Comissão Externa da Câmara dos Deputados Desti- por sua importância para o clima da Terra, pela cobi. 
nada .a Averiguar a Aquisição de Madeireiras, Serra- c ça que desperta no mundo inteiro, a Amazônia inspira 
rias-e Extensas Porções de Terras Brasileiras por paixões que costumam obscurecer á realidade. Nesse 

. Grupos ASiáticos".'::: . clima emocional, muitaS vezes, a intoIerAncia, a radica-
o ., .~. A referida Comissão foi criada em 17 de outu- Iização dos que se dispõem a defendê-Ia é tão prejudi-
bro de 1996, com o prazo de termino dos seus trabà- ciaI quanto a gánAncia dos que só querem avançar so-
lhos para 17 de junho de 1997 .. Esse prazo foi pror- bre ela para a raplnagem, para a sua destruição. 
rogado para 30 de setembro e depois para 30 de no- A proposta de moratória de dez anos para qual-
vembro e o relatório finalmente concluido em 15 de ' c' quer,tipo de desmatamento na região, a proibição 

~ dezembro de 1997. ' das queimadas a partir de 1998, são dessas propos-
,i-,· As considerações finais do Relatório da Comis- ,tas epalxonadas,que conduzem a e~gerOs e, por 
são Extema da Câmara dos Deputados alcançou di-isso mesmo, resultam inefICazes, 
ferenciadarepercussão na grande imprensa brasilei· ;,', . Ao analizar o crescimento do mercado de ma­
ra; controvérsias mesmo se estabeleceram principal- . deiras tropicais, a diminuição dOs estoques nos par-
mente a .partir do alcance das polJticas públicas pro- ; ses que tradicionalmente sãp produtores" os parses 
postas de proteção à Floresta Amazônica. Permito- do Sudeste Asiático, como a :Malás!a e a Indonésia, 

,me transcrever o elenco das medidas propostas:., em contrOnto.com a evoIuçio.do p~ dessa maté-
. li ... "1).;. Mo'ratória de Desmatamento por 10 aíios' . rela.prima no' mundo, é fácil concluir a Importância 

- Através de Medida Provisória, dada á IJrgência e o ~ do papel que virá desempenhara Amazônia na vira-
interesse nacional, estabelecer a proibiçãoternporá- da do século.. ' c 

ria por 10 anos do desmatamento da Floresta Primá- . ~ : '. '. A Amazônia, dispõe de um terçO das florestas 
. ria da AmazÔnia, tropicais mundiais. A pan-Ari1az6riia - o Brasil mais 

2) - Proibição de queimadas a .partir de .1998 -" os parses signatérlos: do TratadO ,de Cooperação 
Declarada a partir de decreto pelo Executivo. . . AmazOnIca - concerltra dois terços das florestas tro-

.. 3) -" Meta de 10% de unidades deconservilçlo.· picais -remanescentes do Planeta. .., , 

. ,~atéo ano 2000- ,Definir como meta até· o ano 2000, ',' . ,Os controladores dos mercado de madeira, no 
pelo Governo com a interveniêncla e atuação do Con- • mundo, .os já referidos ~elndcinésia, englo-
gresao Nacional onde couber, de se atingir a 10% cI& bem cerca de 80% do mercado mundial, e movimen-

: área total da Floresta como Unidade de Conservaçió '.' _ tam US$10 bi~ por 8I'l().-DeSde o finaide 1996, no-
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ticia-secom fráqu(lnclaque grupos mu~onais, • florestas nacionais, que serão explunldas pela inicia-
como a malaia WTK:CorpOratIon, estariam Inundan-' tiVá privada". 
do a Arnaz.ÔIia com' mirabolantes Somas em d6Iarés. -- O Pars possui 39 Florestas Nacionais com uma 
Uma fonte aCl'eCfltada informa da remessa deUS$300 'área de 12.594.820 hectares, criadas e protegidas 
mUhões da ÁsIa pata o ÉstadO dó Amazonas.' , por legislação federal. A Região Norte conta com 24 

Mas, nãoseriám âpenas os asiáticoS que te-~ destas Florestas, com um total de 12.527.989 hecta-) 
riam o privilégio de jtel'itar o controle da Florestares, o que, corresponde a 99,47% da área total das, 
Amazônica. Eles apenas chegaram primeiro. O IBA- Rorestas Nacionais. 
MA informa que. pelo menos, três outras empresas, ; Desta forma, quando me disponho a examinar 
madeireiras estrangeiras já estavam operando: a Ca- a proposta do Ministério do Meio Ambiente, dos:Re-1 
rollna (americal)8) e a, alemã Ghetal, que produzem 18- , cursos Hrdricos e da Amazônia Legal' e do, IBAMA, 
minados e compensados, assim como a suiça Mil Ma~, não posso deixar de manifestar o,meu receio, pois 
deira. que exporta madeira serráda, mogno e cedro. trâta-se ná, verdade de, colocar ao acesso público" 

Não é ,demais lembtat, que a atividade pública, seja ao capital e empresas nacionais, seja 'aocapital 
derivada dos recursoS federaiS, estaduais e rnunq,ais, e empreSas transnacionais o 'patrimônio da Húmani-
figura em primeiro tugQr, na economia da região AmáZô-, dade que é a Floresta Amazônica~ ,- , 
nica. Em sàQuhdo lugar, é o setor de base florestal, a A magnitude dessas áreas de Florestas Nacio-
produção de madeira,' a máiS ifrllortante atividade eco- nais tem sua ,localização em áreas de fronteiras ou 
nômica. É, também, al'principal fOrilede geração de em-áreas lindeiras com preocupantes problemas ainda 
pregos, de renda e de arrecadação de tributos. ' não resolvidos como o cOntrabando de minerais e o 

A importância assinalada para a produção de narcotráfico. ' '. ' '__, 
madeira é Válida, indistintamente, para todos os ,Es-. Gostaria ainda de ressaltar como são limitados 
tados da Amazônia, além de repousar, no setor um ' os' recursos de que dispõem o Ministério do Meio Aro-. 
enorme potencial de crescimento., A Importância biente, e olbama. Umitação no que diz respeito aos 
para '0' mercado extemoé ainda inexpressivo, Visto, recursos técnico-cientfficos, aos recursos de equipa-
que atinge apenas 4% do mercado mundial; mas ad- mentes, de rriOdema e sofISticada tecnologia' de morii-
quire relevância para o suprimento do mercado inter- toraçãoIrastreamento, assim como aos recursOs', hu-
no. A Amazônia, é' supridora de 90% de madeiras manos, seja do quadro de pesquisadores, técnicos' de' 
tropicais dê todo o mercado intemô. ' , campo, laborataristas, como do indispenSável pessoal 

. Fica pois de lOgo visto que as propostas radi· de vigilância florestal tão sacrifICado pelosb8.ixos salá-' 
cais da ,"Comissãó Externa Destinàda a AvérigOar a ' rios, difiCuldades de toda ordem, aspereza da floresta 
Aquisição deMadei~eitras,Serrarias e Exten.sas Por· ' e de endEÍmias cómo a malária e a hepatite. ' " 
ções 'de Terras BraSileiras par<'Grupos Asiáticos",Aproposta sob comentário - Acesso privado 
são utópicas. descasadas dos interesses de ,seus às Florestas Públicas - não, é 'nenhuma inovação. 
habitantes e da economia. da RegiÁo Amazônica. Trata-se de pOr em prática na Amazônia um sistema 

Para que a região possa tomar efetivos e utili- ,já adotado em vários parses com larga tradição fio-
záveis as riquezas \ madeireiras' potencialmente dis· restal, como o Canadá, Estadõs Unidos e Nova Ze-
ponrveis, é indispeÍlsável, é importante que o atual lândia. Persegue-se o objetivo de dar maior raciona-
sistema de ue~ e j de explOraçio, seja modificado, lidade e efetividade ao uso e Controle da produção e 
com profundidade.;Essaé a justificatiVa para que o ao controle dos estoques; Assim, ficaria assegurada 
Ministério do Mele> Ambiente, Recursos Hrdricos e da Continuidade ao suprimento do mercado de produtos 
Amazônia, Legal e j o' IBAMA, émtrablilhó· conjunto, ' florestais é maior sustentabilidade 'no uso desses re-

, estejam elaborando, desde os primeiros meses de êursos. ' '" 
1997; estudos, pIàI'iô e projetóS para operacionalizar Em meu discurso de 2 de abril de 1997, desta~ 
regimes de acessO 'a áreas florestais públicaS. Essa quel que " ... 0 primeiro preslupostO' fundamental' a 
nova figura é 'denominada de ~AceS$o Privado Às considerar, é o controle do acesso do recurSo. via 
Florestas f'ublicaS", ,fiscalização técnica, de monitoramento'seletivo, con-

Otenno "priVatização" ni!) é bem aceito pelo trole efetivo, de forma que o volume da madeira co-
SeCretário de QesenvolViniênto Integrado do Ministé· locada no mercado seja feita' de maneira gradativa, 
rio de Meio 'Ambiente; Raiitlundo Deus-Dará,' que para assegurar preço e sustentabilidade. É importan-
diz: " .. : prefiro é/'Iamar de pUblicimção das florestas te, que as florestas públicas possam ser acessadas 
o ato de transmitir as áreas de domrnlo público em mediante exploração organizada., Criar-se-á uma es-
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casse:z relativa(a:m~ira, como ,qualquer olJtlO ,A FIorASfa 'Nacional de Tapajós, no Munlcrplo 
bem, precisa ser escàssa para ser valoriZada) e se- I de Santarem,-teve d ~1taI de licitação pllblicado em 
rio fonnados estoques estratégicos capazes de re- 4de agosto de 1997 e cancelado em setembro pelo 
guiar a demanda. lbama, face a uma liminar obtida pelo Ministério PIl· 

. Um segundo pressuposto, dizia' em meu dis-' blico. Também impetraram medidas o Conselho Fe-
curso • ... é obter a definição de um instrumento te-~ dera! da Ordem dos Advogados do Brasil e outros. 
gaVnormativo que pOssibilite a garantia do acesso às· Oqué levou a coocBsslio da fiminár foi a existên-
florestas. Este segundo pressuposto está sendo ob- cia de 17 comurldades traãlCionaisna área do Projeto, 
jato de uma an'lpla e democrática discussão num nll- que era de 5.000 hectares. Com o cancelamento da licI-
mero infinito de grupos de trabalhos, comissões, me- tação o lbanIa reduziu a área do Projeto de 5.000 hecIa-

, sas redondas,etc·. • . res para 3.500 tiectares. O Difetor do Departamento de 
O lbarna pretende orientar a utilização das FIo- Recursos FlOrestais do lbama, Dr.José de Arimatéia Si!-

restas Nacionais existentes dentro de um raio eco. va, disse que o novo editai deverá ser publ'1Cado até o fi-
IlÔmico de exploração, para que produzam madeira. na! de janeiro, devendo atender as reMndlcações que 
A pretensão do lbama era a de ter licitado em 1997 provocaram o cancelamento do primeiro editai. 
cinco Florestas Nacionais produzindo madeira na re- Concluo o meu discurso, referindo-rne ao pro-
gião. O objetivo final é o de esvaziar o esforço de ex- nunciamento que fiz no dia 04 de dezembro de 1997 
ploração madeireira que se faz de fonna infonnal, quando teci comentários sobre a realização na fio-
numa enorme dispersão geográfica e, ilegalmente, resta Nacional do Jamarf do ·Dia Especial de Flores-
em extenSas áreas devolutas. A mudança do atual ta·, promovido pela EMBRAPA-Centro de Pesquisa 
modelo de exploração, para um processo sustentá- Agroflorestal de Rondonia, em parceria com a Se-
vel, sobre o qual a sociedade tenha ciência ciara de cretaria de' Estado de Desenvolvimento Ambiental-
onde a madeira sai e em que condições é produzida. SEDAM; Instituto Brasileiro -de Meio Ambient .. lBA· 

Os estudiosos do Ministério do Meio Ambiente MA, Plano Agropecuário e Aorestal-PLANAFLORO, 
e lbama, entendem que o sistema sob proposta, terá Companhia Estanrfera do Brasil-CESBRA e Prefei-
que controlar mais de 50% das áreas exploráveis de tura Municipal 'do Muniérpio de Jamari, onde se loca-
madeira, na Amazônia, dentro do perlmetro que está liza a Aoresta Naclónal do Jamari .. 
sendo denominado de ·raios econômicoS· envolven!' A sociedade de Rondonia vem a cada ano indi-
do terras da União, dos Estados e dos Municrpios: cando detenninação. e sensibilidade aos ventos de 
Isso significará ter o controle sobre 30a 4O.milh6es mudiança, mostrando-se preocupada com o fato de 
de hectares de florestas, o que poderá funcionar que: .... este reclamo de sustentabilidade tenha uma 

. como uma sinalização ao merçado mundial, de que dose de pragmatismo e rechace todo o amblentalis-
o Brasil está cuidando de suas reservas; e que pc- . mo exacerbado, como o imediatismo aventureiro e 
derá ser um supridor bam organizado, confiável da depredador". -" r' , 

matéria-prima. 

Pode-se perceber que a iniciativa do Govemo 
Federal está longe de ser o que se noticiou, equivo-, 
cadamente, de que estaria a caminho um plano de 
·privatização das Florestas Nacionais, do Brasil·. p 
Govemo não pretende vender as. FLONAS para a 
iniciativa privada. A proposta é exatamente o contrá­
rio, isto é,a ampliação das áreas de florestas sob o 
domrnio p~lico e limitar a essas áreas a exploração 
florestal, comeroial, no Pars. . •. 

Emtoda a Região Amazônica, cinco florestas 
nacionais terão parte de suas áreas ébertas à expio-' 
ração madeireira: Tapajós, com 600 mil hectares e 
C8xluanã, com 300 mil hectares, no Pará .. AsFlonas 
do Jamari;com215inil hectares e Bom Futuro, em 
Rondônia; e a Flona de Tefécom ·1.020.000 hecta-
res, no Estado do Amazonas. - , ' ' 

Muito obrigado. 

O SR. MAUROMIRANDA'(PMDB - GO) - Sr. 
Presidente, Sr-s. e'Srs. Senadores, a data do úHtmo 
dia 13 deverá ser· decisiVa para a salvação da pe­
cuária de leite do pars, que está em vias de colapso 
diante da maior crise conjuntural da toda a história . 
do setor:Centenas de pequenos, médios e grandes 

_ i produtores do Centro-Oeste e de outras regi6esreu­
niram-se .. na Federação de Agricultura de Goiás, 
para debater, documentar e remeter ao Govamo Fe­
derâl um conjunto de sugestões de .emergência para 
mudar o quadro 'critico que envolve toda a cadela 
produtiva; desde á fazenda e até as indllstrias de Ia~ 

. ticrnios. O '. ponto mais'poIêmico é a concorrência des­
leal das . Importações do leite em pó,' subsidiadas nos 
parses de origeme que ,chegam ao pars com vários ti­
pos de denllnciasde operações fraudulentas. 



JaiÍéiro de 19')8 

,A iniciativa desse primeiro encontro regiorial, que 
, envolveu todoS os Estados do Centro-Oeste, mas ch8.­
, mau tar'nbéin a atenÇão de outros Estados produtores, 
em função da pauta COmum de interesses, foida~ 

, , misSão de AgriCultLirada Câmara dos DePutados. Mas 
• if!1portante qUe o Senado também tome çoriheci.' 

, rriBnto'doaSsunto. porque somos uma casa téde. " 
va,e o asSunto, por sua gravidade, tem Intimas ~i.<, 
'cáçõês com od8senvolvímentto.Eiquilibrado de toda à',' 
Fedeiação; Basta, lembrar que o setor emprega três 
I'I1Uhõês de' trabalhadores em tOdo o pafs, com urna 
pareelÍl de 220 milsoínente em Goiás. " . ' 

, , .", . É 6bVio que o leite é uma das principaisforites 
de protefna para alimentação do pôvo brasileiro. Em 

'décadas passadasi O pÍ'Oduto e seus derivados suS-' 
tentar&m o· desenvblvimento de muitos de' nossoS . 

"Estados i!JlPOrtarites, ao lado do café, Todos os se­
nhoras Sabem qu~e já vivemos uma fase da Históriii ' 
do PaIs em que a polftica nacional era decidida pelo 
binômio do café-com-leite. A raferênciS. era jocosa, 
mas não deixava de ser verdadeira, num momento ' 
em que os Presidentes da República saIam, em sua 
maiOria, de Minas Gerais ou de São Paulo. O leite 
perdeu o poder pcilftico, Ó poder econômico, e os 

, produtores remanescentes são hoje verdádeiros he­
, "róis. Emn qualquer bar de qualquer esquina do paIs, 

vênde-se um copo de água mineral ao preço de 10 
, rdros de leite comercializados na eXtra-cota. 

, A participar dOs debates realizados em Goiânia, 
confirmei o que já sabia sobre o drama dos produtores 
deleite e derivados. Senti a voz da unanimidade dos 

, , 

mais de setenta rnuniclpios goianos representados, atra-' 
\lés de comissões de produtores. Eles reclamam igual­
dade de tratamentoei1tre o produto naCional e o produto 

, importado. abrindo mão de qualquer privilégiO para c0m­

petir. o presidente da Comissão de Pecuária de Leite da 
,Faeg, Leonardo Vilela, apresenta um dado eloqüente: o 
Brasil produziu, em,1997,20,3 bHhões de litros, e consu­
miu 22 bilhões. O déficit foi de 700 milhões, mas o paIs, 
inlX>rtOU 2,5 bUh6eS. É essa diferença que, segundo ele; " 
,está pressiOnando Os preços ,para baixo. ' 

." ' , 'O leite importado embute subsldlOs dospafses 
de o';gem e ainda se beneficia das taxas reduildÍls 
.deimportação. d.;:itnportadoi'és,em muitos casos; 
:contBm Com outros privilégios, corno juros baixoS e 

, 'longos prazos de pagamento. O dirigente da Faeg 
, ,<'infórma que empresas de outros setores ~e, ativida­

'deestão operando nesse setor, praticando unia es·. 
" • PeculaÇão danosa para a formação de capitel de giro ' 

)barateado. Em declaraÇões à imprensa de Goiânia, 
ele '. foi. taxativo: "Esses i"-,portadores cônseguem 

.. coínprarleite lá fora' com prazos superiores a 365., 
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dias,e.comjuros de a-por cento ao ano, quando o 
setor, aqui dentro, trabalha com prazos de 30' a 60 

. diâs e juros superiores a 60 por cento ao ano". 
Para mim, a situação só não é mais grave por­

que:temos à frente do Ministério da f\gricultura um 
. tlomem afinado com as aspirações do meio rural,' 
eomo éO,ministro ArlindO Porto. Estou certo de que 
,ele"v81 ouvir e estudà.r as recomendaçõeS, com o mas-

'. mo interesse' quê tem demonstrado até agora, em sua 
gestão. Uma d8s decisões que ele já tomou foi a.de 
Submetera. autorização das importações .. aos órgãos 

,'técniCoS de sua P8stà, Mas é necesSário que outras. 
riledidâs sejam tomadas no curto prazo. Uma delas 
se.ria a de ampliar os programas sociais do governo, 

.cóma distribUição de leite às famnias carentes, como 
fazemos em Goiás. E também Obrigar a que os fome­

" cimentos sejaf)'l'sxclusivos de produtores bra:sileiros~ 
. Atualmente, dos 2,5 bílhões de litros que são distri­
buldt>s,âs importaÇões respondem por 75 por cento. 

Com urna fiscalização rigorosa contra as fraudes 
nas importações, eu acredito que teleinoS condições de 
competir.em condições de igLG:!ldadé. Sobre isso, volto 
às denúncias que vêm sendo f Emas pelo empresário 
Leonardo Vilela, falando em nome do setor: "o que ocor­
re é que o produto importado, geralmente d8 má quali­
dade e altamente subsk:liado, é ofertado a preços avilta­
dos e acaba por ganhar quase todas as concorrências 
públicas. Nós aqui ficamos Chãios de pruridos em rela­
ção ao protecionismo, mas oS Estados Unidos, paladi­
nos do livre mercado, têm urna lei exatamerde obrigan­
do os programas oficiais a utilizarem produtos locais". 
, Senhoras e Senhores Senadores, quero trazer 
este assunto de volta à Tribuna, nos próximos dias. Já 
participei dos debates realizadoS em Goiânia, e vou 
continuar ouvindo os companhAiros que estão lutando 
heroicamente para manter-se nessa atividade. Vou 
aguardar o documento final para um pronunciamento 
mais aprofundado, em que esPero ser ouvido pelas 
autoridades econômicas do nosso. PaIs.· Para mim, é 
dever iinperativo do govemo, C9nter a. crise que se 
alastia por tOC!o ó setor da. pecuária leiteira, não só em 

. respeito à tradição ecohómicâ, dessa atividade, mas 
principalmente por sua importância na manutenção 

. dos l1OSSOS programas sociais ligados à infância. , 
. Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. Muitei 

, obrigadO.. . 

'. A SRA. PRESIDENTE (Marlu~e Pinto) - Nada' 
mais havendo a tratar, aPresidência vai encerràr eis .' 

..... trabalhos, lembrando' às .. SenhQras. e SenhoresSe~ 
nadares, que constará da sessão deliberativa ordiná~ . 

,ria de terça-feira, diii 20 do corrente mês, a realizar­
s'e às 14h30min, a seguinte: 
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ma 20.1.98, terça-feira, às 14h 30min: SeSsió delibérativa ordinária 

PropoSição 
(AutorlN° Origem) 

1 
Projeto de Resolu­
ção nO 2, de 1998 

(Oficio n° S/6, de 
1998) 

Gomissão de As­
snnios Econômicos . 

2 
Projeto de ResOlu­
ção nO 3, de 1998 

(Oficio nO sn, de 
1998) 

Comissão de As­
suiltoS Econômicos 

3 
Projeto" de Re,;olu­

'. ção nO 4, de 1998 

(Oficio n° S/8, de 
(998) 

Comissão de As­
suntos Econômicos 

4 

Ementa / Instrução 

Autoriza o Estado do Maranhão a contratar e prestar 
contragarantia' ã operação de crédito externo, com o aval 
da União, junto ao Banco Internacional para ReconstCúção' 
e Desenvolvimento - BIRD, nó valor equivaleirte a oitenta 
milh6esde dólares norte-americanos, destinada a' financi- . 
ar o Programa de Combate à Pobreza RuraI.-

Apresentado como conClusão do Parecer n" . 17/98-CAE, 
Relator: Senador Waldeck Omelas. 
Autoriza a Prefeitura do MUIÚclpio de Sobral; no Estado 
do Ceará, a contrallir operação de crédito no valor de dois 
milhões e vinte e cinco mil reais junto à Caixa Econômica 
Federal, destinando-se os recursos à urbanização, sanea­
mento e exécuÇAo do p\3no habitacional para o Bairro Pa- . 
dre Palhano. 

" 
Apresentado como conclusão do P3r«er n° 18198-CAE, 
Relator: SenadorWaldeck Ornelas. 
Autoriza a Prefeitura do Municlpio de Sobral, no Estado 
do Ceará, a contratar operação de crédito com o Banco dó 
Estado do Ceará, no valor de seiscentos e doZe mil e oito­
centos reais, destinando-se os recursos à' wbilnizaçãO, sa­
neamento, terraplanagem, pavimentação, construção de 
equipamentós urbanos e execução de plano habitacionàI 
no Bairro À1to de Brasilia. . -

Apreseniado como conclusão do Parecer n° 19/98-CAE, 
Relator: Senador WaIdeck Omelas. 

Autoriza o Ministério dos Transportes, por intermédio da 
Projeto de Lei da 
Câmara nO 6:9,: de- . 
1997' 

. Companhia Brasileira de TreIis Urbanos - CBTU, li repas- ' 
sar à Companhia Cearense de Transportes Metropolitanos 
- Metrofor recursos para pagamento ~ pessoal. 

(n° 3.815/97, na 
casa de origem) 

~lfresidenle da Repú-. 
blica 

5. 
Projeto de Resolu­
ção nO 164, de 1997 

. , . 

(OfiCio nO sn5, de 
1997) 

Comissão de AS~ 
snntos Econômicos 

Parecer da CCJ, Relator: Senador Lúcio Alcântara, favo­
rnvel (aguardando leitura ein Plenário) .. 

. , , ...... 

Autoriza o Estado do Mato Grosso a elevar teniporaria" 
mente o seu limite de endividam~nto para que possa con­

. tratar e prestar contragilrantia ã operação de crédito _ ex-
" terno; com o aval da União, junto ao Banco lnternaciorud' . 

para ReconstruçãO e Desenvolvimento - BIRD, no valor 
equivalente a quarenta e cinco milhões de dólares ilorte­
americanos, destinada a financiar parcialmente o Progra-
ma de Reforma do Estado do Mato Grosso. ., 

Apresentado como conclusão do Parecer nO 805/97-CAE, . 
Relator: Senador Gerson camata, com declaração de voto 
do Senador Júlio Campos. , 

lnfonnações 

Discussao, em turno único. 

(Em regime. de urgência, 
nos termos do Requeri: 
mento nO 23/98) 

Podertlo ser' oferecidas 
emendas até o encernimento 
da discussão. ' 
Discussão, em turno único. 

(Em regime de urgência,' 
DOS termos do Requeri­
mento nO 24/98) 

PodedIo ser oferecidas 
etnendas até o encerramento ' . 
da discussão .•. 
Discussão, em turno único. 

(Em regime de 
nos termos do 
mento nO 25/98) 

urgência, 
Requeri-

.' 

Poderão ser oferecidas 

:i, 

emendas até o encerramento '. -;, 
da discussão. 

Dependendo depàrecer da 
CAE. 

(Em regime de urgência, 
nos termos do. Requeri-' 
mento nO 26/98) . 

Poderao ser oferecidas 
emendas até o enairranienio 
da discussão. 
Discussão, em turno único. 

~, 

, . 
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, ,'~ • j A SRi PRÊSIÓENTE (Mal1uce Pinto) .;; Está encerrada a sessão.· 
. '~[(levanta se' a áessio la 18h06mlri.) , ." , . 

12:00 

L , 

i 
f • 

, (O.S. 10323/98) 
'11 ~.,:, ~,~., 

~ ~ '. 

AGEN'DA CUMPRIDA PELO' PRESIDENTE 
ANTONIO CÁRLOS MAGALHÃES 

\ 
15/01198 

/Quinta-feira, '; I 
~"" ~ ' .... '"....... -, .. -.' 

_I Primeiro Ministro do Canadá 
I 

I " _.J '''' 

ATOS DO DmETOR-GERAL 

.... r,,· 
<. - •. j"' . , 

--ATO DO DIRETOR-GERAL, , . ..-\' ..... , 

Sexta.feira 16 00743 

N° 3.641, DE 1997 (*) ,;o-.~ c':; ,',', n 

:, t. ' .! ' r,."" " )', 
'-:-..... 1'1 ... :,·"'" ~ ..... :~ ~)+ _ ,.' ~ " 0.0 • • ." .~~ •• t, .. _, . 

}~I.: ".F:' ~~~,?IRETàR-GERAL DosE~Do'.F~DE~L.~~{~i~~r~o 
, de suas atribuições, regulamentares, ,estabeleCIdas pela Resolução-SF 
. nO 9,de'1997, tendo" em 'vista~o que consta do'Processo n?,1037i97~, 
, . resolve APOSENTA~,voluiitariamente, corrl'proventos' proporcionais*ao 
, tempO de serviço,' ~NOEL RAIMUNDO DE SOUSA, inatrféúlâ':2.179, 
Técnico de Indústria Gráfica Legislativa, Nfvel 11,' Classe, -Especial, 
Padrão 1I1/M022, do Quadro de Pessoal da Secretaria Especial de 
Edito~ção e PUblicàções, nos temios do artigo 40, inciso 111, alfnea "e", ' 

, da Constituição da Repllblica Federativa do Brasil, combinado como 
.'~ ~ ~ 

,. 
~ 

, (*) Republicado por haver saido <:om incorreção no DSF, de 6-12-97. 
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artigo'186,lnclsoJII; alrnea~c"~ datei no 8.112,de11, de dezembro de ' 
" .1990; com as vantagens das ResoluçOes-SF nOS 59/91, 51/93 E) 74/94. , 

. ' 

.. ",'" .~... ~ 
.,,' ~ . ~ ~ .. 

, ',$énadc)'Federarem ','ósde,' 'dezenbl:ó ,', 'de 19,97 . 

",' . 

, "." '\:YJ' O' , 
.. ~~.~~ .. 

Oiretor.;Geral do ,Senado, Federal' , 

ATO DO DIRETOR-GERAL 
'N° 54, DE 1998 

. .;.. 

ODlRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no exercrcio de 
suas atribuições regulamentares, e tendo em' vista o qUê cOnsta do Processo n° 
020.420/97-8 

RESOLVE, aposentar, voluntariamenta,por idade, o servidor 
ANTONIO ESTEVAMUMA; TécnicO Legislativo, Átea2,'Especialidade Assistência 
a Plenários e Portaria, 'N(vel 11" PadrAo 30, do Quadro de Pessoal do Senado 

. Féderal,:nos termosdo artigo 40, inciso 111, alinea "t1', da ConstituIÇAo da República 
, Fedêiativa QoBrasil, combinado com os artigos 186, inciso 111, allnea "t1', e 67, da 
" LelnoS;112,de 1990;, bem assim com ,o artigo 34,5 2D, da R~I~ SF,~o 42, de 
. 1993i)9;8S.vantagens Pf'8'!istasna ReSolução SFn°,74, de 1994, com proventos 

" ,propordor'Ialsap temPo de Sàrviço, obSeivado o disposto há artigo 37,' iríciSoXJ, da 
Constituição. Fe4eral. ..', ' :' ',' '. ,- ',' ;.:.,':. , • 

. ~ .. ~}'r~'·· .' ,,", :~,~.',.,i 
~ • -", r' \ • ,~'. " . 

. r. I -' __ ,."... . . .,< ~.: 

;, '. _ '. . e '~.~ " 
. . , 
: ~ ',.' 

I, . : . .' .' 

" 1998 •. 
·.C:.·-·~. . '"" ....... ) . -- -, /' 

, ,. 

/ 
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.~ <. . 

" . 
ATO DO DIRETOR-GERAL 

N° 55, DE 1998 

t o DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no exercfclo de 
suas atribUições regulamentares, e .tendo ém vista o que consta do Processo n° 
019.981191-0 . '. . . 

. I 
, I'" RESOLVE aposentar, voluntariamente} a servidora MARIA 

. JOSé ALVES DE CARVALHO, . Técnico '. legislativo, Are8 2, especialidade 
Prooesso ILéglslatlvo,Nrvel 11, Padrto 30, do Quadro de Pessoal do Senado. 
Federal, nOs tennos do artigo 40, Inciso 111, aUnea·~, da Constituição da República 
Federátiv8,do Brasil, combinado com os artigos 186, Inciso 111, aUnes .~, e 61, da . 
Leln°,8.112, de 1990; bem assim com o artigo 34, §2O, da ResoluçAo SF n° 42, de 
1993, 8 à~vantageos previstas na ResoluçAo SF n° 74, de 1994, com proventos 
proporc/c)nais ao tempo de serviço,. obserVado o disposto no artigo 37, inciso XI, da 
COnstituição Federal. . . ' . . ,. , 
.! . 

i 1998. , 
I ',-

. L. ATO DO DIRETOR~GERAL . 
N° 56, DE 1998 

O DlRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no exercfciode 
suas atribuiçOes regulamentares, e' tendo em vista o que consta do Processo n° 
021.413Í97-8 " . . 

lo . _ . '. .; 

,j "' . -RESOLVE aposenta~ voluntarialnente, o servidor FRANCISCO 
JoAO DE SOUZA, Técnico Legislativo, ~ 3, Especialidade AdministraçAo, Nrvel . 
li, PadrIÓ 30, do Quadro de Pessoal do Senado Federal, nos twmos do artigo 40, 
1ncI$O 111, aUnes .~, da ConstituiçAo da República Federativa do Brasil,-comblnado 
com os artigos 186, Inciso 111, .Unes .~, e 67; da Lei rio 8.112, de 1990;, bem assim 
com o artigo 34, § 20, da ResoIuçAo SF n° 42, de 1993, e as vantagens previstas na 

" Resoluçlo SF n° 74. de 1994, com proventos proporcionai ao tempo de' serviço, 
observado o disposto no artigo 37, inciso XI, da Constitui ederal. . , 

i , 

.' 



00746' Sexta-feira 16' DIÁRIO DO SENADO FEDERAL, 

ATO DO DIRETOR~GERAL 
N° 57, DE 1998 

Janeiro de 1998, 

o DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no exercrcio de 
suas atribuições regulamentares, e ,tendo em vista o qUê consta do Processo n° 
021~349/97-5 ... ' , __ f,.. •• ~.:. ' " " ; , . .-

! '- , "" ',', ' ,." 1 

RESOLVE aposentar, voluntariamente, a servidora MARIA 
PIRES DE CARVALHO, Técnico'Legislativo, Área;2,Especialidade Assistencia a 
Plênários à Portaria, Nfvel li. Padrão 30, do Quadr-odePessoal do Senado Federal; 
nos termos do artigo 40;; inciso 111, alrnea ~~c";' da .constituição da; República 
Federativa,do Brasil,"combinado com os artigos 186, inciso lII;al[nea"c",:e.67"da 
Lei n08.112,"de 1990; bem assim com o artigo 34, § 20, da-Resolução SF;no42.-de 
1993, e as vántagens previstas na Resolução SF n° 74, de 1994.-combinada com.o 
Ato do Diretor-Geral n~',148: de 1994; com proventos proP9rcionais,observado~o 
disposto no artigo 37, inciso XI; da Constituição Federal. ' .. :. ;-r' ',U ~ ,-::0,-;'1 

,~ .'~~,~.:'L ~1 

1998. 

/ 0 4 

o,.", 

,j. '. '~. 

ATO DO·DIRETOR-GERAL 
,r, ,,"- ," N~,58, DE.1998.. ,r-

• .. .• I ...... _ _ .. l. _ '. "'"'" t . ..... a"' ... r . J' ~ I ,li ~ • 

. ' , 1,· , 
•• • .,~ " o .... "~, • ... J '~.~ .. "~" c..:~U": 

,... - ~~ .. "' .. I. ('. f!--:) 

~ ... , "...;" ' .• ~. 11:."".- O DIRETOR.{;ERAL DO:SEN.M>O,FEDERAL, no 

-_~ro '~~tril>ui~~'q~elh~foii~Jeri~pêlg~gO-~O; ~,lo,I~' ~~~!uçã~n~:' ) 
, 63 de' "~·1'99' '7 ""ten: .... hd~ ,-, _.+ ·sta' I ~ ,', nsta'-,·...1-: '[')...;.. ~ o 000 602I98-1~ .". ~ ","'ti 
r.,,'. ,,'.' ·.~i,~, .. ,,~~~V1J •. oque~ .J~nvC • .n ,:.-" .. ;- ' ~.~ 

• - '. - ~ ..... "'...., l ~_ 

~ "'t oo~ ... I, .~- ": ~~~i. ... ; ' ...... ~ .~"'". ~.) ,>'04'10. . I~ -. - j - '. ~._, .. ..t4 

". "', ',,") ., 
~ " 't,'. i ' "\. 

'"" : r" 'r,f. (' • 

< , • 

R E S O·L V E nomear,. na forma do disposto no inciso 
,:b ,\ ,,., } _ \" ' , '. -, ~ ~', ", " 

U do art. 9"'daLei nO, 8.112, de 1990, LUCIANO CRUZ DE OLIVEIRA, 
'~t .. ...:~;. -......... L l. I 

para exercer o cargo, em _ comissãO, de -ASsistente Parlamentar, AP-3, do 
.• 'l~ •• _~ \. o.. ~. :,.. . ,~:".. ~"-

/ 
/ 
i 
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Quac;lro de Pessoal do Senado Federal. com lotação e exercício no Gabinete 

do stmador Artur da Távola 

, 
f 
I 
I 

I 

I 
• 
! 

Senado F e • em ro 
GAC~ASILVA 

Diretor-Geral 

ATO DO DIRETOR-GERAL 
N° 59, DE 1998 

98 

o DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no exercfcio 
de suas atribuições regulamentares, estabelecidas pela Resolução-SF 
nO 9, de 1997, tendo em vista o que consta.do Processo nO 1836/97-8, 
resOlve APOSENTAR, voluntariamente, com proventos proporcionais ao 
tempo de serviço, ROSA MARIA DA SILVA, matrfcula 1237, Analista de 
Indústria Gráfiéa J,.,egislativa, Nfvellll, Classe Especial, Padrão V/S30, do 
Quadro de Pessoal da Secretaria Especial de Editoração e Publicações, 
nos termos do artigo 40, inciso 111, alfnea "d', da Constituição da 
República Federativa do Brasil, combinado com o artigo 186, inciso 111, 
aUnea Nd', da Lei nO 8.112, de 11 de dezembro de 1990, com as 
vantagens das Resoluções-SF nOs 59/91, 51/93 e 74/94. , 

Senado Federal, em lS de janeiro 

·1-QW 
AGAblEL DA SILVA MA 

Diretor-Geral do Senado Federal 

de 1998. 
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. To-407OI72 
MT..z271n2 
BA..zz11112 

AP-2151152 
RN-2461J&7 

1-ROMERO JucA' 
2-JOSÉAGRIPlNO 
:WOSÉ BIANCO 
4-ÉLClO ALVARES 
&-EDISON LOBÃO 
IhIOSAPHAT MARINHO 
NOEL DE HOLLANDA 
8 JÚLIO CAMPOS 

!'MDa 
1,;,JADER BARBALHO 

.. 2-MARLUCE PINTO 
, . 3-MAURO MIRANDA . '.' pa..1145f1245. 

.' .~OBERTO REQUIAO 
. , ;5-PEDRO. SIMON 

.. 
..... ··MTa1192. CARLOS BEZERRA 

RAMEZTEBET . 
·.IOié·~ÇÂ . 

M&-2221fn 
, ' .. :Rs-3017m 

: .6-CASlLDO MALDANER 
. 7-<iERSON CAMATA, . 

• ROBERTO ARRUDA. 
CQUTlNHO JORGE 
JEFFERSON PERES 
JOSé SERRA' 
OSMAR DIAS " 

{i:.-

EDUARDO SUPLICY - PT 

LAURO CAMPOS. PT 
ADEMIR ANDRADE ~ PSB' 
JOSÉ EDUARDO DUtRA -PT 

I . 
ESPERIDIAO AMIN 
LEVY DIAS 

DF-Z011112 
PA-1026f1228 
AJf-20611&2 

. SP-2351152 
PR-2124125 

.~ . ," -'. ~ , -. 

PSDa " ' 
1-TEOTONIO VILELA FILHO 
2-BENI VERAS " 
3-LÚClO ALCÂNTARA 
4-LÚDIO COELHO 
&-SÉRGIO MACHADO 

BLOCO DE OPOSIÇÃO (Pr, PDT, PSB, PPS) 
SP-3213115 . 1-ANTONIO CARLOS VALADARES 

DF-2341/42 
PA;.z101102 
SE~2391192 

8C-42OOt'06 
M8-1128/1228 

PR-4059/&O . 

-PSB 
2-SEBASTIAo ROCHA - PDT 
3- ROBERTO FREIRE - PPS 
4- ABDIAS NASCIMENTO - PDT 

PPB 
1-EPITACIO CAFETEIRA 
2-lEOMAR QUINT ILHA 

PTB 
1-REGINA ASSUMPÇ O 

.• 1.' 

RR4111112 
RN-23611&2 

. R02231/32 
"E8-3130131 
MA-2311112 
BA-3173174 
PE-3197198 
MT -4064IIÍ5 

PA-3041143 
RR-110111201 
Go-2091192 

. PR-2401102 
. R8-3230131 

6C-2141/42 
ES-3203I04 

AL-4093/84 . 
CE-3242/43 
CE4301102 
M8-2381182 
CE-2281185 

SE-2201102 

'. AP-2244I46 
PE-2161J&7 
RJ-1121/4229 

MA-1402111 
to-zo71m 

MG-2t31/37 

. . 

REUNIÕES:QUINTAs-rEIRAS ÀS 10:00 HS (*) " SALA N" i9-ALA StN. ALEXANDRE CoSTA 
SECRETÁRIO: PIRCEU VIEIRA MACHADO FILHO 'fEL. DA SALA DE REUNIÃo; 311-3%55 
TELEFONES DA SECRETARIA: 311-351614605 FAX: 311-4344 

(*) _ .. -.io_." ................. DSF .. JU.97, _ i865516 
_ ............. ,..,..,.. •• 1:00 .... 

Atualizada em: 15J01198 

. . ,', 

i'" • 

I 



~!!!~!!!! 19 - ALA SEM. ALEXANDRE COSTA _,-," _--' 
: DIRICEU VIEIRA MACHADO ALHO B- SALA DE REUNIOeS: 311-3255 ', .• Gl' 
ti- SECRETARIA: 311-351614605 E-MAIL: dlrceuv@sgmsleg.senado,gov.br' - ' - -
FAX: 311-4344 ATUALIZADA EM: 26.09.97' 

I . _ -ANDAMENTO 
EM 26.0U7 FOI DESIGNADO RELATOR O SENADOR VILSON KLElNOBING 

I 
. .1 
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' .. 

j 

i 

moLARES 

( 
ROMEROJUCA 
JONAS PlNHf3RO 
JOSÉ ALVES 
BELLOPARGA 
WALDECKORNELAS 
LEONEL PAlVA 
JOSéBlANCo 
FREITAS NETO 
JIluo CAMPOS 

I 
CNU:.os BEZERRA 
GIlVAM BORGES 
do FRANÇA (1) 
CASa DO MALDANER 
'MAURO MIRANDA 
NABOR JUNIOR 
IIARLUCE PINTO 
O'I'ONIEL MACHADO 
I . . , 
·ülêíõ ALêAN1'ARA 
0lIl ..... DtA$ 
LWIoCOEUfO 
CARLOS WILSON 
JOSé ROB~ ARRUDA 

I 
BENEDfTA DA SILVA .. PT' 
MI\RINA SILVA· PT 
ADEMIR ANDRADE· PS8 
SEBASTlAo ROCHA - POT 

I 
ERNANDES AMORIM 
LEOMAR QUINTANfUtA 

I '" .. 
ODACIR SOARES 

2) COMISSÃO OS ASSUNTOs SOCIAIS - CAS 
PRESlDENTI!:8EHADOR ADEMIR ANDRADE . 

VICE-PRESIDENTE: SENADOR LEOMAR QUINTANILHA 
(29 TrrULARES E 29 SUPLENTES) 

SUPLEH'TES 

PR. 
RR-2111n7 1-GUIUlERME PALMEIRA 
MT-2271m . 2-EDISON LOBÃO 
SE-4055157 3-ELCIO ALVARES 
MA-3069172 4-VAGO 
BA-2211N7 5-JOSé AGRIPINO 
DF-104611146 6-BERNARDO CABRAL 
R0-2231J37 1-ROMEU TUMA 
P1-2131137 lhIOÃO ROCHA 
MT-4064I65 9-VAGO 

PMOB 
MT-2291/97 10J0SéFOGAÇA 
AN151157 2-VAOO ~ 
RR-3067/4078 3-VAOO 
9C-2141/47 4-JOSéSARNEY 
00-2091/92 5-RENAN CAUlEIROS. 
AC-147811378 6-VAGO 
RR-1101/4062 7-VAGO 
00-2031132 8-VAGO 

psoi 
CE-2301107 1-ARTUR DA TAVOLA 
PR-212412S 2-BENI VERAS 
MS-2381187 3-SEROIO MACHADO 
PE·2451157 4-COunNHOJORGE 
OF-2011N6 &-JEFFERSON PERES 

. aLOCO DE OPOSI~ÃO (Pr, PDT, PSI, PPS) 
RJ.2171m 1-EMIUA FERNANDES· PDT 
AC-2181187 2-LAURO CAMPOS· PT 
PA·2101107 3-ABDIAS NASCIMENTO· PDT 
AP-2244146 4-ROBERTO FREIRE· PPS 

PPB 
R0-2051157 1·EPITACIO CAFETERIA 
TOo2071n6 .. 2-ESPERIDIÃO AMIN 

PTB 
.' R0-32181S219 1-REGINA ASSUMpÇÂO 

(1) õ8sftIIou.ee do PMDB,lngfessando no PPB, em 2.10.91. 

AL-3245147 
MA-.2311/15 
E§.-3130f35 
MT-4064/65 
RN-2361167 
AM-2081187 
SP-2051157 
T004070171 

RS-3077n8 

AP.-3429131 -. 
AL-2261nO 

~ 

RJ-2431137 
CE-1149 
CE·2281187 
PA·1026N226 
AM·2081167 

R9-2331137 
DF-2341/47 
RJ·1121/4229 
PE·2161167 

MA-4073174 
Sc-4200/06 

MO·2131137 

REVNI6F.8: QUARTAS-FEIRAS ÀS 10:00 as (*) SALA N° 09-ALA SEN. ALEXANDRE COSTA 
SECRETÁRIO: RA YMUNDO FRANCO DINlZ ' 'fEL DA SALA DE REUNIÃO: 311.3359 
TELEFONES DA SECltETARIA: 311-460813515 FAX: 311·3652 

(*) Horirio de __ ..... 0\1a pa_ II<IIISF ele 12.997, (I8L IWW ' 
1Iorirto .............. : 4" rd_ /Os 14:00 bs. 

Atualizada em: 15/01/98 

] 

~ 

- I 



,.. 

3) cOMISsÃo DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E CIDADANIA - CCJ 

mULARES 
I I 

GUIUfERME PALMEIRA 
ROMEROJUCÁ 
JOSÉBIANco 
BERNARDO CABRAL 
FRANCEUNO PEREIRA 
JOSAPHAT MARINHO 
ROMEUTUMA 

r' 
I 
JADER BARBALHO 
JOSÉ FOGAÇA 
ROBERTO REQullo 
RAMEZTE8ET 
PEDROSlMÓN 

. RENAN CAUtEIROS 

I 
. __ .JEFFERSON PERES 
! JOSÉ IGNÁCIO FERREIRA i UiCIO AI.CANTARA 

-BENIVERAS 

I 
ANTONIO C. VALADARES- PSB 
ROBERTO FREIRE· PPS 
JOSÉ EDUARDO OUTRA - PT 

ESPERIDIAo AMIN 
LEOMAR QUINTANILHA 

I i 
,~ REGINA ASSUMPÇAO 

- - t . . 

PRESIDENTE: SENADOR BERNARDO CABRAL 
Y1c&PRES1DENTE: SENADOR RAMEZ TE8ET 

(23 TITULARES E 23 SUPLENTES) 

: I SUPLENTES 

PfL 
AL4246f47 10êLêio ALVARES 
RR.2111N7 2-EDISON LOBlo 
RII-2231137 3oiOSé AGRIPINO 
AM-2081187 4-LEONEL PAIVA 
1IG4411117 IioFRElTAS NETO 
8A-3173f14 . IIoBELLO PARGA 
SP-20S1152 7.QILBERTO MIRANDA 

PM08 
PA-30S1J&3 1·YAGO 
RS-3077na NEY SUASSUNA 
PR·24011D7 3oCARLOS BEZERRA 
M$-2221fl7 4-CASILDO MAl.DANER 
R$-323OI'32 &-FERNANDO BEZERRA 
AL-2281J2267 8-GILVAM BORGES 

PSOB 
AM-2061167 1-6ERGIO MACHADO 
E5-2121124 z..JOSÉ SERRA 
CE-2301ID7 3-JOSÉ R,OBERTO ARRUDA 
CE-3242I43 4-OSMAR DIAS 

BLOCO DE OPOSiÇÃO (1'1', PDT, PSB, PPS) 
SE·2201104 . 
PE-2161167 
SE-2391197 

sc-4206107 
TD-2073f74 

MG-2321fl7 
P1I 

1-ADEMIR ANDRADE - psa 
2~BASnÃOROCHA-PDT 
3-MARINA SILVA - PT 

1-LEVYDIAS 
2- EPITAClO CAFETEIRA 

100DACIR SOARES 

ES-3130132 
MA-2311I1& 
RN-2361167 
DF-1046f1146 
P('2131137 
MA4069/72 
AM-116&13104 

PB-434!i146 
IIT -2281197 
SC4141147 
RH44611'.M87 
AP41511S2 

CE4284I87 :J 
SP-23&1152 
Df.20t1l17 
PlW12A125 

PA-2101107 
AP-2241/47 
ACo2181187 

M5-112811228 
MA-4073174 

R0-32181321' 

_ REUNiõES: QUARTAS-FEIRAS ÀS 10:00 BS 
SECRETÁRIO: VERA LÚCIA LACERDA NUNES 
TELEFoNFS DA SECRETARIA: 311-3972146U 

SALA ~ 03·ALA SEN. ALEXANDRE COSTA 
TEL DA SALA DE REUNIÃO: 311-3541 
FAX: 311-4315 .• 

I 

, f Atualizada em: 13101198 

I 



" ; . ,. 

11TULARES· 

I, 
JUUOCAMPOS 
HUGO NAPoLEÃO 
JOELDE IfoUANDA_ 
éLCIo ALVARES ... 

JOÃO ROCHA 
ROMEROJUCÁ 
ROMEUTUMA 

'EDISON LOBÃO 

I 
JOSE FOGAÇA 
FERNANDO BEZERRA 
ROBERTO RÉQUIÃO 
GERSON CAMATA 
JOsé SARNEY 
JOÃO FRANÇA (1) 
VAGO' 

. I. 
,ARTUR DA TAVOLA 
COUTINHO JORGE 
SERGIO MACHADO .• : 
TEOTONIO VILELA RLHO 
BENIVERAS 

.. J . 
LAURO CAMPOS - PT 
MARINA SilVA - PT' . 
EMILIA FERNANDES" PDr· . 

. ABOIAS NASCIMENTO - POT 

LEVY DIAS. ", c' • i • 

LEOMAR QUINTÀNILHA ., . 

I. 
ODACIR SOARES 

i''''" 

· 4) COMiSsÃO DE EDUCAÇÃO - CE 
PRESIDENTE: SENADOR ARTUR DA TÁVOLA 

'inCE-PRESIDENTE: JOEL: DE HOLLANDA 
(27 TITULARES E 27 SUPLENTES) 

" 

MT-4064165 
PI-3085/87 ' 
PE-3197198 
1:503130132 
T0-4070171 ' 
RR-2111117 
SP-2050157 
MA-2311/46 

RS-30nn8 
RN-2461167 
PR-2401102 
ES-3203104 
AP-3429131 
RR-3067/68 

RJ-2431132 
PA-305Ol4393 
CE-2281/82 ' 
Al-4093/94 
CE-3242143 

"PFL 
SUPLENTES 

1-BERNARDO CABRAL 
2-VILSON KLEINOBING 
3-LEONELPAlVA 
4- FRANCELlNO PEREIRA 
5-GILBERTO MIRANDA 
&-JONAS PINHEIRO 
7-WALDECK ORNELAS 
8-VAGO 

PMD8 
1-RAMEZ TEBET 
2-VAGO ..,:,<::---
3-NEY SUASSUNA 
4-NABOR JUNIOR 
5-RENAN CALHEIROS 
6-OTONIEl MACHADO 
7-VAGO 

PSD8 
1-JEFFERSON PERES 
2-JOSÉ IGNÁCIO FERREIRA 
3'-LÚCIO ALCÂNTARA 
4-CARLOS WILSON 
S-JOSéSERRA 

BLOCO DE OPOSIÇÃO (PT, PDr, PS8, PPS) 
DF-2341/42· . 1-BENEDITADA SilVA -'P.T ~ 
AC-2181182 2-ANTONIO C. VALADARES PSB 

• R5-2331137 • ,3-VAGO 
RJ-4229130' .- - 4-VAGO _ . .,;.-

PP8 
MS-112811228 1-ESPERIDIAO AMIN 
T0-2071n2 2-ERNANDES AMORIM 

• R0-3218119 ' 1-REGINA ASSUMPÇÂO ' . 

(1). Desflllou-se do"PMDB, ingressando no PPB, em 2.10.97. 

AM-2081/82 
SC-2041/42. 
DF-104611146 
MG-2411112 
AM-3104J05 
MT-2271m 
BA-2211112 

M5-2222123 

PB-4345I46 
AC-147811378 
AL-226112267 
G0-2031132 

AM-2061/62 
E5-2121122' 
CE-2301102 . 
PE-2451152 
SP-2351152 

RJ-2171m: 
SE-2201107 . 

SC-112311223 
R0-2251157 ' 

• < l' 

MG-2321122 

REUNIÕES: QUINTAS-FEIRAS ÀS 10:00 IIS (*) SALA N° IS - ALA SEN. ALEXANDRE COSTA 
SECRETÁRIO: JÚLIO RICARDO B. UNHARES TEL. DA SALA DE REUNIÃO: 311·3276 

TELEFONES DA SECRETARIA: 311-3498/4604 FAX: 311-3121 
(*) '~~o de acordo com a Ala pubUcada DO DSF de 12.9.97, pgs. 18655/6 

Horária regimental: 5'"& feiras às 14:00 bs. 

Atualizada em: 15/01198 



,. 

5) COMISSÃo DE RELAÇÔES EXTE~IOREs E DEFESA NACIONAL - atE 
. PRESIDENTE: SENADOR JOS~ SARNEY .' 

I 

i 
TnULARES 

GUILHERME PALMEIRA 
HUGO NAPoi.EAo 
JoSt AGAlPlNO ,r , 

BERNARDO ÇABRAL " 
ROMEUTUMA 
LEONELPAlVA . 

.- ," ,i' 

.1 i 
, JõSê SARNEY . 
' .. HUMBERTo LUCENA 
. PEDRO SIMON 

CASlLDOMALDANER 
dADa BARBALHO 

, "'1-

VICE-PRESIDeNTE: SENADOR ROMEU TuMA 
(191TTULAREI E 19 SUPLENTES) . . 

SUPLENTES 
PFL 

~ AL-3245147 1.JOELDEHOUANDA ._ ' __ == .", 
PJ.4478179' . 'HEUO PARGA ' 

.' " RN-2361I67,<, ' 3-JOAO ROCHA'TQ.407Of71 
.. AM-2Oa11B7' ,,' " 4-JOSt ALVES '" , 'ft-4Os&l57 ' 

" SP·2051157,:. " ·'~viLSONKLEjNOBING, ,<; lse.Z041147.Lc--
, DF-104&111~ .i'. JOst BIANCÓ ,... R0-2231132! . 

.'PMD8 .• ' -' . , 1 
AP-3429131 . 10MARLUCE PINTO' "-.' ._"- RR-1101/4062., 

. PB-3139141 ", '., ·:NERNANDO BEZERRA __ ._. _, RN-2461187 _ j 
RW23OI31 3oMAURO MIRANDA GO-2091192 • 
8C-2141/47 ' ~ERSONCAMATA f ES-3203I04 :~ 
PA-3051153 . 5oOTONIEL MACHADO ' : GO-2031132 . , " 

, ., , --.. ,."1 " 
.( t, ,,~,~, -j, . , ... '...,. 
, j ,PSD8 .• - • -_ -. _ . • 
. ~ ARTUR DA TAVOLA RJ-2431136 1~oSf IGtiACtO FERREIRA ES-2021127 ' 

CAHLOsWlLSON __ PE-2451157 2-TEOTÔNIO VILELA FlJtO .' ,AL-4OII3I95' , 
WoIOCOELHO '" M8-2381187 s-oSMAR DIAS' ., .. ' PR-2121/2'r"::-'-

.- ,., :--';: , . . , j ,,:,:. 

" 0::-\,; .I~ ::; ,.' . BlOCO DE OPOSIÇÃO (Pr, PDT,PS8,PP$> -' 
t~·BENEDf1"AD"SlLVA;; P,'I" ·~'._R.J-2.171m ' 1-EDUARDOSUPUCY ~Pf ' .SI4215116:·;·' 
.ABDlASNASClMENTO-PDT ·,RJ-3188189· ·, .. :,2-ADEMIR~DRADE~PS8·_·,,-PA'-21Ó1102:« 

'EMIUA FEIlNANOES-PO't-':- ":'RS;2331131" ' .• ·3-MARINASILVA-fwT: :_.: .. ' . AC:-2181..; . 
, ,,' ", ,_ • ",'., o", "'./ ':"" ( ',.; ::;~" <,.',,";.~".. ~ ,~~~:_:;/' 

_.;~ -:.' ·:,t;'. '~-~"<i.) .'~ ',,," .. '-·i!'''' .:.~:". :'-:", 

I : "'.,.:'):'.::.\:.~,~.,':':' ~.l.'>·"·.::·· . . ,t.,·, '~."~.: I; "-.":. 

,~ EPlTACIO.CAFETEIRAE=, . MA-1411/4073 ··;1UVY .. DIA!rc·"; c. 'M8-112811228 
LI ... ,. L... '. . >'>:\>:"PIB:",·,·,:'.<·'> -- _._. -' <I 

REGINA ASSUMpÇAO ". . M<r2321m21'. 1~DAClRS9ARES . ",--- R0-3218119 '. c' 
C, .~'.,y~-'>.~ ........ ·,L. . . . "'". . ......... ~. .' , .. _~~~..;~ ... 

REUNlÔFS: TERÇAS-FEIRAS ÀS io:oo BS (.) ....•.. ···SALA N" 07-ALASEN. ALEXANDRE COSTA. _ 
. sÉCRlh'ÁRI0: MAROOssAmos PAllENTE m.IIO "'TEL. DA SALA DB RIVNI1(Uli-3367' >. . 
TELEFONF8 DA SECRETARIA: 311-3259/34% FAX: 311-3546 • _ . 

I' 

. .' t(.) ........ ...;..... ........... pablbl ... IISF .. W.r7, pp.l865W 

/> l:. ~:,III_II'5"I_"I_"" 
.. :( :~ 

'/', 

I 
',~ . 

. . 

Atualizada em: ·15101198 

, . 



. . 

~: ,:'1 . J :~:l~.:i~ ... I'!."';,f;· --l ~ . ;"" ~ '._ .. .-, N ~.,. ? ... 

6) COMISSAO pE SERViços DE INFRA-EstRUTURA ~ CI· " 
, . r.::.":" PRESIDENrE:VAGO '. , • ..,.' 

VICE-PRESIDENTE: SENADOR FREITAS NETO 
• (23 TITULARES E 23 SUPLENTES) 

r - - - - moLARES -'';:- : - -t'- '.::...: ~ --, - . SUPLENTES. 

I t: , ..... 7--.~ ,--::.~",~''''''-=----:.~ .. -:-': -PFL':""'-- -- - ...... ,._ r • ~I 
FREITAS NETO . I.PI-2~3112137.'; 1- JOSAPHAT MARINHO •. , .. , . ' B1\-317313174 • 
JOSé AGRIPINO iRN-236~12367 ;. '2- JONAS PINHEIRO ... MT-2271I2277: 
ROMERO-aUCÁ RR-211112117 ... , 3- GUILHERME PALMEIRA (AL-32451324H 
VILSON K1.EINOBING ,.,.. , r· SCo204112047 ' 4- WALDECK ORNELAS - ".:: -BA-221112217 ' .~,. ~.~. ..J 
éLCIO ALVARES ,C ES:313013132 50 JOSé ALVES SE-405514057. 
JOEL DE HOLLANDA PE-319713199' &-ROMEU TUMA " SP.2051157.~ I J r HUGONAPOWO--~- PI~447814479-: ~7-GILBERTOMIRANDA .• -.~' _"AM-116613104 

- ::~,,7~ .... -: ... ~. - ~_. -- _ ~ _ ......... ~__. ' . . ' .,~ 

NABOR JUNIOR l,r;:,' ACo147811378 " 1-ROBERTO REQU O - J;PR-240112407. 
MAURO MIRANDA , -.~ GOo2091192 ; _:~ 2-RAMEZ TEBET Ms-2221127 • 
RENAN CALHEIROS CC' 7. AL-226112270' 2-CARLOS BEZERRA f. MT-229112297" 
GERSON CAMATA ES-3203l3204" 4-VAGO ,., "~ •.. ~'. 

~'OTONIELMACHADO'-- ---G002031132 ---45-JOSé SARNEY ____ . _. "AP~2351152.,", 
L MARLUCE PINTO, RR-11 01/4062 6- VAGO " I 

. Y~~,~~'·~ .. · .. :;~ ~7:.~~:~. ,~,:~~'7.;".~_ -"" ~_~'::~.',~~ ~-. -. -.-- ... · .... _v,... ~..;...... _ 
~. '. "" d ,. .... , ~ J'.J. '-"\. r- LJ~" . ~ .... _. PSOB L _.' [ ~. _ . .1" . " ~ -; .. ; ~ ~ 

JOS IG CIO FERREIRA : E5-202112027 ' 1-CARLOS WILSON 
~,JOSé ROBERTO ARRUDA D1"-2011/2017 2-COUTINHO JORGE 
i TEOTONIO VILELA RLHO-; • AL-4093I95-;-: 3-OSMAR DIAS - __ " _ 
-JOSÉSERRA;-- -_o;; 1,.SP-2351/52_' ·'l4-VAGO(1)~···, 

~, , 't., . Y .liJ·. <-" ~ "'" ..... - tI ~ ' .• i 1~ '. { .' - _. """,~ ... -_ ; .. . .'" "'" -... -~ -- - -

I".~ t, .êl,~ ._ • BLOCO DE OPOSIçÃO (PT, PDT, PSB, PPS) ,\" JT 
JOSE EDUARDO DUTRA - PT SE-239112397 1-VAGO "'. 
ANTONIO C. VALADARES SE-2201107 2-EDUARDO SUPUCY (PT) 

[EMIUA'FERNANDES:PDT'- ,- R5-2331137-' "'3-LAUROCAMPOS(PT), 

'-'PE-245112451 
;P~43931 
_ PR-212112127 

M5-238112387 I 

., :;', , '~',' 

SP-3212115 
DI"-2341/47 " 

~..,-,- -~~',~~-:-~-:;:!'"-:--:- "'r-.-... -:'""'"'--:- .. . - - :'~'.," _ .... __ ~ 

l T _~: -=.:. ~----.:_== -= _ ,';'- : . , PPB 'C tt. ' ., " .. ' ~.- .'~ i I 
LEVY DIAS " 'M5-112811228 '1~ESPERIDIAO AMIN' "'."i SCo112311223-
ERNANDES AMORIM ROo2251/57 2· LEOMAR QUINTANILHATOo2073174 ,-

I i ... '·-·"} .&. ... "'!~.'P1B ".i"t 

REGINAASSUM~~~, ,.I 'jjI:.' --MG-232112327' '1~D~~IR SOARES<·' ' "~.r>",·.R04218118·; 
.• §-\.. •. ~ --ti:T' :o..."",r~ -,! ',~""" ...... -4.~ l'r~I-' f .. r ~; 

(1) Falta Indicação da liderança conforme nova proporciortalidade da atual sessãQ.leglslativa. '." ,"' ,. , 
\ . _ ..... _ :a- ..... ~ ~ .. k + '!', '!J " 

• "'0 ~ • 
I' ~ -,. i • . .. ~ ~ '! .' ._ 

REUNIÔFS: TERÇAS-FEIRAS ÀS 10:00 HS (*) 
SECRETÁRÍO:"CELSO PARENTE 
TELEFONES DA SECRETARIA: 311-4354/4607 

Mr. • ._ •• 't"D' 
'~ ~ ~ . .~. 

SALA N" 13-ALA SEN. ALEXANDRE COSTA 
TEL. DA SALA DE REUNIÃO: 311-3292 (FAX) 

FAX: 311-328fí 
(*) BcdrIo de __ ...". Ala publicada ao DSF de 1l.U7, pp.186!!S/6 

Borúto rqImeutaI; 3"11 feira à 14:00 bs. 

Atualizada em: 15101/98 



I
" : .::) . ! '. !. '.::: ,c' • .;':. ' "' \ \ '. 

, . ,7) COMISSÃO DE F1SCAUZAÇÃOE CONTROLE - CFC .~ .. .,1.- I . . 

.TTTULARES 

.JOSAPHAT MARINHO 
JOSÉ ALVES 
JÚUOCAMPOS 
JOÁOROCHA 
GILBERTO MIRANDA -: -.'-' · .. t-_ .. ,_·. -. 

<·1 .... '.....,.. .. -...... f'" t ... · • !'... -.~ .. 

. VAGO, ~ 
NEYSU~UNA '. 

__ ;',. (ResoIuçIo na 46, de 1883) .' , ." • ' •. : ....... 
.', • PRESlDEHI1!: SENADOR JOlo ROCHA • " 

VlC&PRE8I~: SENADOR CARLOS WILSON' 
(17 TlTUL:ARE,S E 09 ~PLEN!E8) 

SUPLENTES 

BA-3173114 . 1-VILSON KLElNOãING. 8C-2041147, 
• SE-4OS5I56~: - . 2.fRANCEUNO PEREIRA • ---- MG-2411n7.:- . 

MT-4064I6S· ~ 3-WALDECKORNELAS . ,·BA-2211117,,· TO-407Of"f ' " . ... .,'.. . '" ._--. 
AM-31C*15 

,..- "- - :.. -'». .... 

, PMDB - - _.' ,.:.,,' .-- ,,-o • ,-~... .:. ••. ".- :: .. ····1 
. PB-4345/46 . 

.141LVAM BORGES '.' . ·.AP-2151117 
WOÁOFRANÇAM • ', .. , 'RfÍ.3067/88' 

• • HUMBERTO LUCENA - - ,.' 'PB-3139f40 _ .. ,--- _. 
VAGO 1'--
VAGO p, 

- ~ ~ ~ -
~ '" .y~ .. '.y. • k 

-~ ~ • - 'E .,. 

~ -I"" I "''''-

.. {I,·:~·, .. ·~ l·-~·· .PSDB ." .1 
; 1;.,osé iGNACIO FERREIRA . ~ ES-2121f.Z2·· '. I . BENI VERAS 

CARLOS WILSON 
CE-324~43 
PE-2451157 ' 
SP-2351152 . 

2-counNHO JORGE . \ ",.... .. PA-305of4393 
r JOSÉ SERRA - ~ . - .,~---

l' . -' .. BlOCO DE OPOSIçAo (Pr, PDT;PSB; PPS) .' . , .' •• 
. . EDUARDO SUPUCY· PT ·8N215116 1-BENEDrrA DA SILVA - PT . , " ,RJ.2171m 

I . , ~. " - , ~,::.~··1 ~'} ., •.. ", , . vAGo, .. 
. PPB 

EPrrACIO CAFETEIRA ,.' MA-4073I14 1-ERNANDES AMORIM " Ro-2051155 

PII .. " ", ~~."" 

ODACIR SOARES RO-321813218 

(**) DesflIiou-se do PMDB,Ingressando no PPB, em 2.10.87. : ' 
';'l'._,". '". ~f""~!""o\-'''' ( ..... ~" ...... J,! 

REumôFS: QUARTAS-FEIRAS ÀS 17:00 BS (*) SALA ~ ci6-AiA SEN. NILó'coÊLllo' ". - . 
SECRETÁRIO: JOSE FRANCISCO B. CARVALHO TEL. DA SALA DE REUNIÃO: 3,1~ 
TELEFONES DA SECRETARIA: 311-3935/3519 FAX: 311-1060 

,(*)lIorúIocle __ ._""';'-"DSFeleU.U7,pp. """" I ,., 

! 
,1" .. 

• I;. " 

AtuaHzada em: 15J01I98 

I 
, .' 

• 
'.r ... ....t 



7.1) COMISSÃO,DEFlSCAUZAÇÃO E CONTROLE· CFC 
(*) SUBCOMISSÃO DES11NADA" À FISCALIZAÇÃO DAS EN11DADES FECHADAS DE 

PREVIDêNCIA PRIVADA (FUNDOS DE PENSÃO), QUE TENHAM COMO PATROCINADOR A 
UNIÃO E O SISTEMA FINANCEIRO NACIONAL 

lTI'OLARES 
"\ ,-

JOSêALVES ' 
GILBERTO MIRANDA 

, VAGO ~ 4IE-" ~ 
HUMBERTO LUCENA 

• , '&. ' 

PRESIDENTE: SENADOR José ALVES ," 
, VICE-PRESIDENTE: SENADOR BENI VERAS 

(ar 11TULARES E 04 SUPLENTES) 

,.. - - ~, 
..... - -,,~ -~ --~ .. .... . ~ ~......... ..... ,-

':; , SUPLENTES 
.. : ~,r~ -." PFL _..... J .... ~ 

SE-4055I56 • 1-VlLSON KLElNOBING 5C-2041/47 
'AM4104105 2-WALDECKORNELAS BA-2211117 

~ , . I 

- . - -- JõXo FRANÇA M -- _- . • RIW067I88 
P8-313814O • '-, 

" • I. L ... 

I 

'~I~~~---------=~~~~~~~~~~----~~~~I 
, . BENI VERAS' , CE-3242143 COunNHO JORGE, PA-305OI4393 . ", ~ 

" _......... ... - ~ ... ,' _. ~ .. _--.. , - - i . 

, BLOCO DE OPOSIÇÃO (Pr. PDT. PSB. PPS) 
EDUARDOSU~·PT 
VAGO' ~ , 

'~I~~~~~~ .......... ~~~~~~~+~~~~~~~~ ..... --~~~~~I' , 
EPTTACIO CAFETEIRA " , h . MA-4073I74 , " ERNANDES AMORIM Ro-2051155 I ... '"..... ~ ,'. ... ... _ ~_, ._ ~ _ '""-, __ 

.\.,~~;r·_·_i'· ~ •. l' .. '~·· ,:,!",: ... , __ { ....... '. ~ " 
, , 
.', . , 

r') DesftlIou-se do PMDB, Ingressando no PPB, em 2.10.97. 
{ " ~ ....... :--~' - .. ;'! '<-") '''; ~ -. ~ _.- - ~._- - .. ~ ... - _. - -~ ... - - ... 

1._~, ,'. ' ~H_ " _. __ .' , ". __ __ ',_ __ _ _, _ , . _ ._ _ 
,'·REt1Ni6ÉS;·- '-.-.~--~; , ; -.C_, <".._. ,', SALA N-06-ALA SEN. NILO COELHO 
, • SECRETÁRIO: JOSE FRANCISCO B. CARVALHO TBL. DA SALA DE RBVNlÃO:lll-32S4 ;" , 

TELErONIi'S DÁ 'sECRETARIA: 3U·393sJ3s19· FAX: 311-1060 , .,. ~', . 

ANDAMINro: \ .... 
" ' 

. IM lU..., 101 DIISIGNADO IIIL\'roR o SENADOR GIUII!IlTO 1IIIRAJoIDA 
. t 'l ~1"' ':'L~:_'.~",,:'_~~ . I • ,,' .,.",', ',,' .' I'·;' ... 

. !!- ,. .:. t' _ \.' - ',' t .~ . 

. , . , , . . .' . ' '.' ~ 

. . ",' ...... ,",: ',-', 
~ -.! . >. • •• '., .' ~ ;' :':". 

. ~ , . .. '" ....... . 
.,~.-"\_" •.. ~. f~.?~· i',.~,: 
. (*)AtUallzada'em: 1Sióji9a ;', 

.'c •• , Ir. '. r . "'~~- '1 • 

_. _., .. 
. . . . \ , " , ~ 

t. .-' t'" ~ •. , .... ~ l~ 

'''.. . \' 
.. ~ .. ~ , , .. , .. ....... ~. ,', ',. 

" -, ; ... , .. ', . 

, .. ~. ". 
• ' '. ~ , J • • 

~ ""', t ; 

I: ••. ,« 

" 

" .j. 

.. \.' 



, . . CONGRESSO NACIONAL 
COMISSÃO -PARLAMENTAR CONJUNTA 00 MERCOSUL 
,I . Re reunta lo BrasileJra 

Presidente de honra: Senador José Samey 

PRESIDENTE: SENADOR LÚDIO COELHO 
VICE-PRESIDENTE: DEPUTADO JÚUO REDECKER 

I SECRETÁRlo-GERAL;..OEPUTADO PAULO BORNHAUSEN 

I'· . SECRETÁRlo-GERAL ADJUNTO: DEPUTADO GERMANO RIGOTTO 
'. \ . (18 TITULARES E 18 SUPLENTES). 

I _. 
I ' TITULARES 

j. JOSe FOGAÇA . 
· CASlLOO MALDANER [I ........ . 

VILSON KLEJNUBlNG 
· WALDECK ORNB.AS 

WDIOCOELHO 

LEVY DIAS 

JOSE EOUARDO 

SUPLENTES 
SENADORES 

PMDB 

PfL 

PSDB 

PPB 

PTB 

1 • PEDRO SIMON 
2· ROBERTO REQUIAO 

1 .JOEL DE HOUANDA 
2· JOUO CAMPOS 

1 .:iÕSE íGNÃCIO FERREIRA 

1 • ESPERIOíXOAMIN 

BENEDITA DA SILVA 'UA FERNANDES 

I 
mtJLARES 

PAULO BORNHAUSEN 
, JOSE! CARLOS ALELUIA 

I , 
· EDISON NJêRINO 
GERMANO R!GOTTQ 

FRANCO MONTORO 
, 'CEi.$O RUssdMÀNO 
I 
.' JUUO REOECHER. 
I . 
: MIGUEL ROSSETTO 

8R.4\S1UIA· OF· 70180-900 

OEPUTAõôS 
SUPLENTES .. ', 

PFUPTB 
VALDOMIRO MEGER 
BENITO GAMA 

PMDB . 
CONFUClO MOURA • 
ROBSONTUMA 

PSOB . 

PPB 

NELSON MARCHEZAN 
RENATO JONHSSON 

PTIPOTIPC do B 
LUIZ MAINARDI 

FONE: (55) (081) 3187438 3187188 318-8232 318-7433 
FAX: (55) (081) 3182154 . 
SECRETÁRIA: LOURDES MELO NUNES DE CARVALHO ............ -. 

I 

I 

J 
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S'ENADO' 
FEDERAL· 

,. , 

SEC'RETARIA- ". 
'ESPECIAL 
-DE. E piTO RAÇÃO . 

. ~~,"r~BLlCAçOES., 'I, 
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,I . EDiÇÃO DE HOJE: 144 PÁGINAS 
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